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_ _POPULA

om sua experiência de antigo re-

pórter político, que assistiu aos

debates da Constituinte de 1946, o

professor Edgar da Matta-Machado, hoje

aposentado em Belo Horizonte, lamenta

que pessoas por ele consideradas muito

cultas, "de posição social, quase que pe-

dem à gente que guarde em segredo a

confissão de que não sabem o que é uma

Assembléia Constituinte. É meio triste

ver o povo esquecendo o que é uma

Constituinte".

De fato, até mesmo deputados fede-

rais revelaram, há pouco tempo, terem

da Constituinte apenas uma ligeira e de-

feituosa visão. "Que dirá o povo" -

aproveitam para exclamar não só os ini-

migos da democracia como até setores

da oposição democrática que ainda

vêem essa proposta com desconfiança.

Mas, se é triste, como diz Matta-

O grande anseio pela democracia

e a fórmula da Constituinte

Machado, não deixa de ser lógico. Afi-

nal, a última Constituinte realizada no

Brasil reuniu-se há 31 anos.

O problema não está na memória do

povo e sim na falta de atividade política.

Ninguém pode se lembrar do que não

aprendeu, e política é uma atividade que

só se aprende fazendo. E a memória

política de um povo depende direta-

mente do grau de sua intervenção no

processo político, da proporção em que

ele escreve a sua própria história e a his-

tória de seu país. Não se pode, portanto,

usar aqueles exemplos contra a prega-

ção da Constituinte, da mesma forma

que ninguém pode ser contra a reforma

agrária por achar - provavelmente com

razão - que boas parcelas dos campone-

ses não saibam o que querem dizer estas

palavras, ou mesmo uma palavra como
minifundio - embora anseiem pela pri-

    

AÇÃO

meira para livrar-se do segundo.

O principal da questão é que a demo-

cracia não se explica por palavras isola-

das, como bem lembrou um trabalhador
ouvido num ponto de ônibus por uma

revista de São Paulo: "Democracia é a

demonstração da vontade popular; é

quando o povo participa do governo". E

aí todos sabem de que se trata.

A Assembléia Nacional Constituinte é

um parlamento com poderes soberanos

para organizar a vida política de uma na-

ção. Como "uma campanha eleitoral co-

mum, os partidos políticos organizam-

se, apresentam seu programa e carídida-

tos, o povo vota e seus representantes

formam uma câmara legislativa para re-

digir a Constituição, a principal lei de um

país. A Constituição define a organiza-

ção jurídica de um Estado. Diz se o Esta-

continua na página seguinte
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continuação da página anterior

do é um Império ou uma República, es-
tabelece como funcionarão os poderes
públicos, define os direitos dos cidadãos.
O que a Constituição estabelece como
diretriz, nenhuma outra lei pode alterar:
todas as demais. leis do paísserão elabo-
radas orientando-se na Constituição.
Como lembra o historiador Hélio Sil-

va, as Assembléias Constituintes têm re-
lação com mudanças bruscas de regime;
quando um regime já não satisfaz as for-
ças queo sustentam, ou quando a oposi-
ção reúne forças para substituí-lo, a fór

mula de se organizar um novo regime
democrático é justamente promover
eleições livres para formação de uma

Constituinte soberana.

UMA FÓRMULA

CONSAGRADA PELA

REVOLUÇÃO FRANCESA

Foi assim na França de 1789, quando se
deu a memorável revolta burguesa co-
nhecida como Revolução Francesa. A
França era um país feudal dirigido por
duas classes: a nobreza e o clero, que,
juntos, somavam umas 270 mil pessoas e
constituiam o Primeiro e o Segundo Esta-
dos. O Terceiro Estado era o conjunto
sem privilégios, o povo, que somava 95%
do total de 25 milhões de

/

habitantes. E o
povo se dividia numa camada média su-
perior, os burgueses,e mais os artesãos e
camponenses.

A burguesia era uma classe nova, em

ascensão; tinha talento, mas não tinha
oportunidadês, tinha poder econômico,
mas não detinha o poder político. Como
diz um historiador, "precisava deitar fora

o apertado gibão feudal e substituí-lo
pelo folgado paletó capitalista". E então
promoveu, com apoio do resto do povo,
a revolução de 1789. Para organizar a
nova ordem econômica e social resul-

tante dessa revolução, os franceses
elegeram uma Assembléia Nacional
Constituinte. Em 1791, a Assembléia pro-

mulgou uma Constituição cujo preâm-
bulo era a célebre Declaração dos Direi-
tos do Homem.

A fórmula foi adotada e aperfeiçoada
com o passar do tempo, em vários países.
A experiência constituinte do Brasil nas-
ce em 1823, quando o imperador Pedro |

convocou uma Constituinte para elabo-
rar uma Constituição para o Brasil inde-
pendente; mas, a Assembléia foi disso!-

vida porque a Constituição que ela que-

ria fazer não era a que dom Pedro dese-
java. Em 1891, após a proclamação da Re-

pública, exigiu-se a formação de uma
Constituinte para ordenar a vida jurídica
da nova República. Em 1933, principal-
mente por força do movimento renova-
dor iniciado em 1930, que fez transfor-
mações importantes na sociedade brasi-

 

 

 

leira, elegeu-se a Assembléia Nacional
Constituinte que elaborou a Constitui-
ção de 34 e
Doze anos depois, a 2 de dezembro

de 1945, os brasileiros escolhiam 325 re-
presentantes - os constituintes - com a
missão de organizar um regime demo-
crático que substituisse a ditadura do Es-
tado Novo. O regime repressivo instau-
rado em 1937 começou a ruir alguns
anos antes, quando o Brasil declarou
guerra ao fascismo e se formou no país
um amplo movimento de "união nacio-
nal". Ao mesmo tempo em que se de-
senvolvia o esforço de guerra antifascis-
ta, o povo "criava raizes na luta pela de-
mocracia. Já no começo de 45, a pressão
era tão grande - inclusive dos Estados
Unidos, interessados em dar nova facha-
da ao regime que ajudaram a manter no
Estado Novo - que o regime começou a .
liberalizar-se. Prometeu eleições, conce-
deu anistia, abriu espaço político, orga-
nizações populares, viu, impotente, ruir
a censura à imprensa. Vargas foi derru-
bado em outubro, quando O país já
marchava para eleições,
As eleições para a Constituinte foram

realizadas com alguns problemas. Comií-
cios populares foram empastelados, o rá-
dio, principal meio de comunicação na
época, foi mantido sob censura, mas os
vários partidos políticos recém-criados
ou reorganizados divulgaram seus pro-
gramas. Um grupo de intelectuais e re-
presentantes de setores econômicos
marginalizados do poder fundaram a
União Democrática Nacional (UDN); os
grandes fazendeiros juntaram-se no
Partido Social Democrático (PSD); dos
traços corporativistas: do Estado Novo
sairia O Partido Trabalhista Brasileiro
(PTB), partido criado por Vargas para
atrapalhar a organização dos trabalhado-
res em seus partidos autênticos. O Parti-
do Republicano, dirigido pelo ex-
presidente Arthur Bernardes, era reorga-
nizado nacionalmente, o mesmo aconte-
cendo com o Partido Comunista, que em
pouco tempo filiaria 200 mil trabalhado-
res.

As correntes liberais conservadoras
(UND e PSD) conquistaram maioria na
Constituinte, mas os trabalhadores con-
seguiram eleger seus representantes. Na
onda da redemocratização, a mobiliza-
ção popular avançara substancialmente
em relação às trevas do Estado Novo. A
Constituição que resultou dessa As-
sembléia delineou um regime liberal,
não tão largo que pudesse conter as as-
pirações das classes e camadas sociais
avivadas no período da redemocratiza-
ção, mas também não estreito o suficien-
te para impedir que elas se manifestas-
sem. K
Como toda Constituição,a de 46 refle-

tiu, em seus traços fundamentais, as rela-
ções econômicas, sociais e políticas pre-
dominantes no país. Por isso, deixou in-
tocadas ªuestões da maior importância,
como a do desenvolvimento autônomo
do país e a democratização da proprie-
dade 8a terra, Ao mesmo tempo, e nisso
ainda foi um retrato da situação, incor-
porou as grandes conquistas políticas
obtidas no processo de redemocratiza-
ção do país.

Atualmente, um grande debate nacio-
na se expressa em defesa de uma As-
sembléia Nacional Constituinte. A apre-
sentação do debate está no conflito en-
tre a ordem constitucional e a ordem
institucional; a primeira na verdade é
suspensa pela vigência de atos institucio-
nais; apresenta-se, portanto, o impasse
político como a dificuldade de convi-

vência entre a ordem da Constituição -
por si só estranha, pois foi outorgada por
uma junta governativa - e a ordem insti-
tucional, baseada nos atos. A verdadeira
fàce do debate, porém, é a da contradi-
ção entre o regime fechado e o anseio
geral de participação. E o bom encami-
nhamento do problema está na criação
de condições para que todos possam in-
fluir no processo político de solução.

E nesse ponto que o debate aponta
para a Assembléia Nacional Constituinte.
A proposta atual já tem uma história:
nasceu publicamente em 1971, apresen-
tada por um grupo de deputados do
MDB como a alternativa correta dentro
das discussões trazidas pela edição do
Ato Institucional no 5, de 1968. Nos últi-
mos meses, a pregação da Constituinte
ganhou outros terrenos, desde a Ordem
dos Advogados do Brasil, passando pela
imprensa, Congresso, entidades popula-
res até chegar as ruas - onde foi levada
pelos estudantes. O último grande brado
pela Constituinte foi dado no secular
Largo do São Francisco, no pátio da Fa-
culdade de Direito da Universidade de
São Paulo, onde várias dezenas dos mais
respeitáveis juristas do país divulgaram a
sua Carta aos Brasileiros.

A PARTICIPAÇÃO
POPULAR
E A DEMOCRACIA

Mas, como deve ser a Constituinte?
Aliás, de que ângulos esta proposta é jus-
ta e oportuna? O que significa falar em
Constituinte livremente eleita, democrá-
tica e soberana? Quem vai convocá-la? A
Constituinte serve aos interesses da
maioria da população, os trabalhadores
da cidade e do campo? O atual Congres-
so pode ser transârmado em Consti-
tuinte com a missão de fazer uma nova
Constituição? E o Congresso a ser eleito
em 1978? O governo também pode se in-
teressar pela Constituinte?

Este caderno se destina a debater essas
questões. Parlamentares, professores
universitários e outros intelectuais, pes-
quisadores, educadores, um bispo, juris-
tas, estudantes expõem suas opiniões.
Elas variam, em alguns casos, masa média
geral aponta para a necessidade de elei-
ção de uma Assembléia Nacional Consti-
tuinte livremente eleita, democrática e
soberana, precedida de ampla liberdade
de organização e de expressão para to-
das as classes; de anistia irrestrita aos ci-
dadãos brasileiros que por motivos políti-
cos não estão no país ou aqui estão im-
pedidos de exercerem seus plenos direi-
tos de cidadãos; e da revogação dos atos
institucionais e das leis que impedem a
livre organização e manifestação de opi-
nião.

Outra grande conclusão que se pode
tirar deste debate é a de que a As-
sembléia Constituinte, precedida daque-

' las garantias democráticas, é o método
no momento correto de se propor a re-
democratização do país, visando ao pon-

, t0 mais importante deste processo: a li-
berdade para os que mais necessitam de-
la. Nesse sentido, a Constituinte aponta
para a participação popular, a forma efi-
caz de se estabelecer um regime demo-
crático. Sérgio Buarque
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. Em46apreocupaçãoeraohomem

"A Constituição de 46

buscava
o desenvolvimento,
a grandeza do país,

elevando o homem como

um meio para esse fim,
A atual, pelo contrário,

acredita que levantando a
empresa e criando

o desenvolvimento,
. O próprio

enriquecimento
melhorará

a condição do homem.

São
duas concepções

filosótias e econômicas

que se opõem.Eu por
mim prefiro a de 46, vou
pelo homem. Acho que

a matéria-prima da
grandeza de um país

é o homem"

Entrevista com Aliomar Baleeiro (*)

O Sr.já propôs a eleição de uma Assembléia
Constituinte como método para se resolver o
"problema, institucional". Como seria eleita esta
Assembléia Constituinte? Que requisitos o sr.
acharia indispensáveis para que ela cumprisse sua
função?
Em certo momento manifestei opinião de que

como me parece inteiramente imprópria a Consti-
tuição atual, de 1969, ao invés de emendá-la no
Congresso, pelos processos ordinários, sem prejuí-
zo às atividades normais do Parlamento, seria bom
que se convocasse uma Assembléia Constituinte,
que se ocuparia apenas disso. Meu pensamento é
que uma Constituição é uma coisa tão importante
que deve ser entregue a um órgão de natureza
parlamentar que não se ocupe de outra coisa senão
dela. Mas não basta convocar uma Constituinte
para o mês de janeiro do ano que vem. É necessá-

 

rio primeiro estabelecer uma preparação intelec-
tual, moral, espiritual, filosófica, política para isso.

Então,seria conveniente que se convidasse as
universidades, as organizações de classe, os inte-
lectuais professores, especialistas - todos que pu-
dessem trazer uma contribuição, inclusive até os
historiadores, para assentar os pontos principais.
Depois desse grande debate nacional, em que o
governo seria naturalmente o colaborador mais
adequado, porque ele tem um repositório de in-
formações de caráter estatístico,econômico, como
ninguém, então os partidos definiriam os pontos
que iriam submeter ao eleitorado. Assim, quando
as eleições fossem convocadas, o eleitor iria votar
no partido A ou no partido B, os dois que aí estão,
ou um terceiro que se faça, mas sabendo qual era a
consequência do seu voto. Ao invés de dar seu
voto no escuro, dava seu voto em determinadas te-
ses. Por exemplo: pessoalmente, eu sou um parla-
mentarista. Eu sei que está forade modaé coisa de
outro tempo, etc, mas sou um parlamentarista e
cada vez mais desconfio e condeno o presidencia-
lismo nos países latino-americanos. Os partidos se-
riam convidados a tomar posição nessa matéria. En-
tão, eu que sou parlamentarista, votaria. naquele
partido que adotasse as teses parlamentaristas. O
problema da empresa privada, ou dessa suprema-
cia da empresa, a desestatização, que tanto falam
aí... O sujeito votaria sabendo qual era a conse-
uência de um voto dado à Arena ou de um voto
ado ao MDB. f
E, além de tudo, deveria se facilitar a criaçao de

um terceiro partido. Porque pode ser que haja,
como pensava, por exemplo, Fedro Aleixo, a ne-
cessidade de se procurar um outro canal de ex-
pressão da vontade e do pensamento nacional. Pe-
dro Aleixo era a favor da Revolução e era contra a
máquina de governo que se estabeleceu depois de
dezembro de 1968, do Ato no 5, e muito mais ainda
depois que o presidente Costa e Silva sofreu a
trombose que o levou ao falecimento, trazendo
consequências danosíssimas para a nação. Foi uma
infelicidade muito grande essa moléstia dele. Evi-
dentemente que acho também que a anistia, a re-
vogação dos atos de exceção, a eliminação do arti-
go 182, aquele que mantém o Atôno 5, tudo isso
deve ser feito antes. Porque uma Constituinte,
pendente uma ameaça sobre a cabeça daqueles
que vão votar a Constituição, é um contrasenso.

 

(*) Aliomar Baleeiro é ministro aposentado do Supremo Tribunal
Federal. Em 1946, participou da Assembléia Constituinte como de-
putado eleito pela UDN da Bahia e permaneceu no parlamento até
o início dos anos 60
 

A sua proposta colide com a de alguns-parlamen-
tares (como o senador Dinarte Mariz) que deten-
dem a transformação do atual Congresso em As-
sembléia Constituinte. Outros, por ter o Congresso
poder constituinte (tanto que vota alterações na
Constituição), propõem que o congresso atual faça
as reformas necessárias sem nenhuma alteração em
seu funcionamento,
Evidentemente a minha proposta,que aliás não

foi nem proposta foi uma simples sugestão não
pode prescindir de políticos que estão em ativida-
de, e talvez até mais informados doque eu, em me-
lhores condições de julgar a conveniência ou não
dessa Constituinte, ou de dar ao atual congresso a
oportunidade de rever a atual Constituição. Volto
ao argumento primitivo: para mim, fazer uma
Constituição é tão importante que se deve concen-
trar toda a atividade de uma assembléia nesse tra-
balho, sem desviar um minuto para votar medidas
de aumento de funcionalismo, orçamento, ou mu-
dar o nome de estradas, etc.

E acima de tudo mantenho o meu pontode vista
de que antes da convocação dessa Constituinte é
preciso fazer todo um trabalho preparatório, um
exame de consciência da nação ouvindo-se todos
os que forem capazes - utéis - e os partidos formu-
lando programas especificamente constitucionais.
Lembro uma coisa que aconteceu no Brasil: a
Constituição do Império estabelecia um processo
diferente de reforma de seu texto. Devia se votar
primeiro uma lei de consulta, com os pontos que
deviam ser emendados. Aprovada essa lei prepara-
tória, básica, prévia, fazia-se em pormenor a lei
que realizaria a reforma. Quando se votou,em1834,
o ato adicional, seguiu-se esse processo:
formularem-se em primeiro lugar os pontos que
deveriam ser emendados. Depois de se submetê-
los ao eleitorado, como se dizia, para ter uma pro-
curação, um mandato, que possibilitasse aos depu-
tados votarem, fez-se em segundo IuFar a lei com-
plementar, a lei minuciosa que complementava to-
dos os pontos. Podia-se fazer algo semelhante a is-
$0. Eu não gostaria de um salto no escuro, ou de uma
improvisação. Pois vão haver muitas transigências,
muitas transações, o que é próprio de toda Consti-
tuição.

As Constituições comportam sempre uma série
de concessões reciprocas. Mas também não deve
ser uma coisa de momento, só negociada pelos ho-
mens mais ativos. Um deputado tem lá uma idéia na
cabeça, por que leu um livro, ou porque recebeu
uma folha de papel com uma sugestão, e ele, para
passar à posterioridade, fica cabalando, trocando

continua na página ao lado

 

- Aguerra derruba a ditadura

"O processo
de redemocratização

de 1945 se inicia

quando as armas

dos Aliados

na 2a guerra mundial

começam a apontar

para a vitória.

Com a ida

da Força Expedicionária

Brasileira

para a Itália,

isso ficou muito claro.

Quando essa vitória

se desenhou
firme no horizonte

político internacional,

não havia

mais como negá-la.

O Estado Novo
tentou vestir-se

com uma capa
constitucional,

mas o processo
era irreversível"
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Depoimento de Hermes Lima (*)

Estado Novo interrompeu um processo
político democrático, de discussão e de in-
vestigação da vida brasileira, que repercu-

tia naturalmente através daquele mundo de opi-
niões, reformas, sugestões e partidos. Tudo isso se
interrompeu praticamente com o que se denomi-
nou a Intentona Comunista de 1935, que foi politi-
camente um erro fundamental na evoaução política
do Brasil. O problema da superstição comunista no
País está ligado àquilo. Porque um país como o Bra-
sil foi surpreendido por um movimento comunista
dentro das Forças Armadas. Ninguém quer saber,
como eu apurei, quando estive preso com todos
aqueles oficiais dados como comunistas, que mui-
tos deles não eram comunistas; a maioria não era
comunista. A liderança, sim.

Esse fato, a meu ver, e ainda hei-de falar sobre
isso mais demoradamente, perturba até hoje o cli-
ma político brasileiro, porque no fundo do pensa-
mento político dominante brasileiro há a idéia de
que se se soltar o País isto vira uma baderna horro-
rosa. Não chegam a compreender que a dinâmica
da política pode se.exercer aqui sem esse perigo.
Como eles acham que a base do País é de uma po-
pulação realmente pobre e reivindicadora, eles
têm medo disso. Daí a pressão, daí a contenção, daí
realmente todas essas manifestações de força na
organização política do País. Uma das raízes disso é
a revolta comunista de 1935, um erro absoluto. Não
se compreendia que um partido que tinha uma fi-
losofia e uma ideologia lançasse mão de um golpe
daquela natureza.

Disso se valeu o presidente Vargas para lançar o
Estado Novo. Vargas tem uma frase que é de abso-
luta clareza: "O regime de 37 começou em 1935".
Esse episódio é que justifica o Plano Cohen: sem
ele, o Plano Cohen não teria alcançado a repercus-
são que teve. Quem tirou vantagens desse episódio
durante todo o período do Estado Novo foi a rea-
ção, explorando a superstição que os militares fica-
ram com essa história de comunismo. Via-se comu-
nista detrás da porta, debaixo da cama. E assim é
até hoje. .
O processo da redemocratização de 1945 se ini-

cia quando as armas dos Aliados na Segunda Guer-
ra Mundial começam a apontar para a vitória. Com
a ida da Força Expedicionária Brasileira para a Itália,
isso ficou muito claro. Quando essa vitória se dese-
nhou firme no horizonte político internacional,
não havia mais como negá-la, o Estado Novo ten-

tou vestir-se com uma capa constitucional, e neste
sentido houve tentativa, como assinalo em meu li-
vro de memórias, Travessia, mas o processo era ir-
reversível e culmina com a derrubada do Presiden-
te Vargas. Começa então um período novo de
reorganização politico-juridico-representativa do.
País. Mas como reorganizar? Como partir para um
processo organizatório da vida do País? Só através
de uma Constituinte, ãue é o órgão que, no pro-
cesso político normal da democracia representati-
va, oferece a oportunidade, a saída para que o País
se organize na base da opinião pública, captada
através de eleições.
A Constituinte de 46 se verifica, portanto, como

uma prova de que a vida política do País tinha um
curso, um leito, uma saída. A nação não podia ser
organizada por uma comissão de homens, por mais
importantes é sábios que fossem. Não era possível
isso porque eleição não é uma coisa científica, mas
é uma coisapragmática de valor prático inestimá-
vel. "Ah, eu não posso ter eleições porque se pode
eleger muita gente ruim", dizem alguns. É verdade,
mas pode-se eleger muita gente boa, como acon-
teceu em 1945.
A Constituinte de 1946 era muito representativa

do País, tanto do ponto de vista de idéias, de ideá-
rio político, de reivindicação: política, como do
ponto de vista de qualidade intelectual. A Consti-
tuinte de 1946 tem uma marca de prestígio intelec-
tual muito grande. Se você pegar a gente que com-
punha aquela Constituinte, verificará nomes de
prestígio não só na arena política, mas também na
arena intelectual. Dentro da Constituinte,compôs
se uma Grande Comissão Constitucional, para ela-
borar um projeto de Constituição. Essa Comissão,
de que participei, reuniu-se de maneira sistemáti-
ca, praticamente todo dia, e ao"cabo de menos de
um ano a Constituição estava promulgada.

A Constituição de 1946, e isso parece ser uma
tendência das nossas Constituições após a primeira
carta republicana, preocupou-se com princípios
programáticos gerais, como por exemplo em rela-
ção à organização do trabalho, à educação. A pró-
pria Lei de Diretrizes e Bases da Educação só foi
promulgada mais de 15 anos depois,no governo
João Goulart. A questão da educação, por sinal, é
Obviamente fundamental para a vida do País, mas o
sistema educacional brasileiro tem a sua fraqueza
gor execelência na base..O Brasil não possui até
hoje um sistema escolar primário correspondente

 

(*) Hermes Lima participou da Constituinte de 46 como deputado
eleito pelo Esquerda Democrática. Mais tarde, foi primeiro-ministro
na curta experiência parlamentarista no governo João Goulart e de-
pois ministro do Supremo Tribunal Federal, onde foi aposentado
compulsoriamente

 

às necessidades de educação do povo. O educador
que viu esse problema e pagou preço caro por
enfrentá-lo foi Anísio Teixeira, que sentiu que o
País tendia a se incorporar a um nível superior de
economia e de industrialização, mas sentia tam-
bém que o primeiro capital de um país é o povo.
Havia que educar, preparar basicamente a gente

continua na página ao lado
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continuação Aliomar Baleeiro

votos. Eu pensaria numa coisa mais alta, mais
nobre.

Ao lado do objetivo comum de propugnar pela
reconstitucionalização democrática do país, exis-
tem diversas diferenças entre as várias correntes
das opiniões, quer na concepção do regime demo-
crático a ser estabelecidoquer na política econômi-
ca, na política social ou política externa a ser posta
em prática. A .eonvocação de uma Assembleia
Constituinte seria também um bom método para
se resolver democraticamente estas divergências?

Evidentemente, como já disse, toda Constituição
é um acordo para concilliar interesses, idéias, aspi-
rações,: ideologias, crenças,convicções opostas.
Nós falamos do povo brasileiro como se este fosse
uma coisa homogênea, como se todo brasileiro
fosse feito numa formacom a mesma altura, mesmo
Eeso, mesmos interesses e as mesmas idéias. Mas
á diferenças de formação Etnica, de clima de for-
ma de produção, as diferenças profissionais; as di-
ferenças entre patrões e empregados; o consumi-
dor tem interesses opostos ao produtor e ao co-
merciante; dentro dos mesmos setores, existem
concorrências violentíssimas. É claro que tudo isso
tem que ser harmonizado e a Constituição serve
exatamente para esse fim.
Nesse trabalho prévio de que falei, confrontar-

se-iam todos -os interesses e estabelecer-Be-iam to-
das as formas de conciliação. Naturalmente deven-
do prevalecer o interesse nacional acima de grupos
ou indivíduos.
No ano passado, o sr. defendeu a revogação do

Al-5 pelo gongresso. Mas admitiu que o ato pode-
ria ser revogado apenas parcialmente.
Examinando-se o problema, vê-se que o Estado
tem outros grandes mecanismos de defesa além do
Al-5 (outros atos, Lei de Seguransa, Lei de Greve,
decreto-lei de imprensa, além de leis de existência
indiscutível, como os códigos - Penal, civil, etc). A
questão, portanto, não seria fortalecer os direitos
dos cidadãos?
Realmente, eu acho um gravíssimo erro a con-

servação do AI-5 pelo Congresso. Sei que desde o
ato no 2 os redatores destes diplomas procuram
justificar-se com o artigo 16 da Constituição De
Gaulle, abraçada em 1958 na França, que permitiu
ao presidente da república, ouvido lá um orgão "
qualquer, ou mesmo que este se oponha a decretar
oestado de emergência e assumir poderes discri-
cionários. f 2
Muita gente se esquece que o ato no 5 não é ape-

nas um pedaço de papel que permite caçar depu-
tados ou direitos políticos. Se o presidente da Re-
pública quiser, pode emendar a Constituição, ou
declarar estado de sítio sem limites para o arbítrio.
Ele fica senhor de braço e cutelo. Pode liquidar a

, "autonomia dos Estados. Praticar, :enfim, as coisas
mais loucas do mundo. A MER

Dir-se-a que, naturalmente o presidente da Re-
publica é um homem de discernimento, um patrio-
ta que pensa na sua regutação atual e sobretudo
na sua projeção para a história. É exato.

Mas na história de todos os países, nós temos o
exemplo de loucos, loucos varridos, que estiveram
com o poder nas mãos. Ou homens que procede-
ram como loucos. Na história brasileira, já tivemos
um ou dois presidentes que não estavam lá com o
telhado muito bem arrumado. Um até recente-
mente. A
Na história dos outros países há não sei quantos

casos como estes. A Inglaterra já foi governada por
um rei de que vez em quando ficava maluco, con-
versando com as árvores no parque. De vez em
quando era recolhido e era preciso que o regente
assumisse o poder.

£ ninguém pode adivinhar o caráter de um ho-
mem. As vezes, ele é aparentemente normal, e no
fundo é um esquizofrênico ou um paranóico. É um
perigo tremendo deixar um poder dessa ordem nas
mãos de um só homem. -
Nós temos tido relativa sorte neste país, muito

embora o primeiro imperador fosse epilético con-
fesso, e fizesse às vezes coisas terriveis, como bater
de pau em oficiais do Exército. Um dia, diante de
uma tropa formada em frente dele, acocorou-see
resolveu um problema fisiológico ali mesmo. Uma
vez, segundo depoimentos de estrangeiros da épo-
Ca, atirou-se nú no mar, alí na praia do Flamengo.
Um dia meteu a chibata em um camarada que não
se levantava quando ele passava. Viajou quase duas
horas a cavalo para dar uma surra no marido da
Domitila,
Tenho a impressão que o Al-5 reflete, por um la-

do, o medo dos governantes, e por outro lado um
complexo de inferioridade por parte deles como o
do sujeito que, dentro de uma cidade, não pode
sair à rua sem uma pistola à cintura, embora não es-
teja ameaçado de perigo algum. Pedro II governou
cerca de 50 anos sem medidas de exceção, inclusi-
ve durante os cinco anos de guerra com o Paraguai.
O AL-5 é como a segurança pessoal do presidente
e dos ministros por capangas.

O senhor, que foi constituinte em 1946, disse
que à Constituãção elaborada naquele ano se desti-
nava aos cidadãos e que a Constituição atual se
destina às empresas. Como foi a experiência da
Constituinte de 1946? De fato, a Constituição que
ela elaborou servia aos cidadãos?

Realmente, em certa oportunidade, creio que
logo após a promulgação da Constituição de 1967,
que é a que está em vigor com as alterações da
Emenda no 1, de 1969, o estatuto político do Brasil
passóu a proteger mais a emgresa do que ao ho-
mem. Esta é realmente a minha impressão. Quem
ler a Constituição de 1946 observa que ela tem
como alvo a grandeza, o desenvolvimento, a ex-
pansão do país, mas pensa que a matéria-prima
para isso é o homem. Daí, em dispositivos vários,
ordenar que se
na Educação. - 20%

arliãuem quantias vultuosíssimas :
as rendas dos Estados e my- .

nicípios, 10% das rendastributárias da União ex- :i

clusivamente'cFan a Educação. Também para le<"
Ivantar as condições econômicas e sociais, morais,

intelectuais das áreas deprimidas ou atrasadas do
país, como por exemplo o Vale do Amazonas, para
o qual a Constituição destinava o mínimo percen-

tual das áreas tributárias. O mesmo para o velho
Polígono das Secas, que desde o tempo do Império
deu tanta dor-de-cabeça aos governantes; para a á-
rea do. Vale do São Francisco.
Como se vê, a preocupação era o homem. Em

um artigo,se não me engano o 147, a Constituição
insinuava uma solução pacífica e evolutiva - ou, se
preferirmos, gradual - para as questões sociais. De-
terminava que se devia favorecer a difusão da pro-
priedade com igual oportunidade para todos, mas
indenizando os atuais proprietários. Como se vê, se
uma Constituição determina uma distribuição mais
justa da propriedade, é claro que se considera que
a atual não é mais justa, é injusta. Por outro lado, na
Constituição de 46, o artigo 202 determinava que
os tributos, tanto quanto possível, deviam ser gra-
duados, isto é, progressivos: quem ganha mais ou
tem mais, paga uma alíquota maior do que quem
tem menos, condicionada às condições sociais de
cada um, Quem for mais rico paga mais e quem for
mais pobre paga menos, ou não paga nada.
A Constituição de 1967, emendada em 1969, fala

inúmeras vezes na empresa. Diz que o desenvolvi-
mento econômico deve ser alcançado pela livre
iniciativa, pela empresa privada; e estabelece em
favor desta, privilégios inauditos. Por exemplo: à
exceção dos casos em que uma empresa estatal
funcione sob regime de monopólio, quaisquer ou-
tras empresas públicas devem ficar sujeitas aos
mesmos impostos que incidem sobre as empresas
privadas, o que tira todos os privilégios da empresa
ública. Não que eu acredite que os homens que
izeram a Constituição de 67 e a emendaram em 69
fossem servos da vontade das grandes empresas.
Apenas, por motivos vários,que seriam muito lon-
gos para serem desenvolvidos aqui, eles acredita-
vam no desenvolvimento econômico que passou a
set uma mística.€ achavam que esse desenvolvi-
mento deveria ser alcaníado só pela empresa pri-
vada, que seria a única eficiente para esse fim. Isso,
provavelmente, pela influência de quem vê o es-
pectro do comunismo em cada esquina. Afinal,
não é só o meu querido amigo Zezinho Bonifácio
que, na sua. jovialidade, está vendo o comunismo
em todos os cantos; e ainda mais, vê o comunismo

, de braços dados com as multinacionais. Há uma
verdadeira fobia, uma obsseção com o comunismo
quando a mim me Parece que não existem 50 mil
comunistas no Brasil. Creio que hoje os comunistas
devem estarreduzidos a alguns poucos milhares,
em um país de 110 milhões de habitantes. Não che-

. gam talvez a 0,25-por cento da população brasilei-
ra, se tanto. 1 e
"Assim, mantenho meu ponto de vista de que a

Constituição de 46 era aquela que buscava o de-
: senvolvimento, a grandeza do país,elevando o ho-'
mem como: ummeio paraessefim; A atual, pelo

o contrário, acredita:dos a º”ue, _leúáútán%0r=l empresa, e
criando:o desenvolvimento,opróprio enriqueci-
rhe'nfófrlielfxgãgçá a condição do homem. São duas
concepções filosóficas e econômicas que sé
opõem. Eu por mim prefiro a de 46, vou pelo ho-
mem. Acho-que a matéria-prima da grandeza de
umpaís é o homem. .: - e

 

continuação Hermes Lima

brasileira para que ela, no desenvolvimento poste-
rior de seus cursos, estivesse à altura de correspon-
der a essa civilização técnico-industrial que se de-
senvolve no mundo inteiro é na qual o'hrasil está
entrando. Se hoje um jornal fizesse uma campanha
para estabelecer no País um sistema melhor de en-
sino primário, isso pareceria um pouco chocante,
talvez mesmo até ridículo. Não poucos observa-
riam: "Como é que o País, a esta altura do desen-
volvimento, de planejamento, de estabelecimento
de centrais atômicas, num programa de 20 anosque
compreende inúmeras centrais atômicas, como é
que esse país agora vai cuidar ainda do ensino pri-
mário?" Dirão que esse problema está resolvido.

A verdade é que haverá usinas nucleares em
Angra dos Reis, mas o sistema escolar do Estado
onde elas serão instaladas, como de resto do País
inteiro, não chega a ser razoável. Você instala usi-
nas atômicas num país cuja massa não está sendo
de modo nenhum preparada para fazer face as
transformações que daí decorrem para a vida do
País. O velho Sílvio Romero pressentiu isso quan-
do, recebendo Euclides da Cunha na Academia
Brasileira de Letras, no princípio do século, disse
em seu discurso que nós temos o vezo de reformar
pela cimalha, por cima, esquecidos da base, que é
educação e saúde. E não se pode ter educação e
saúde sem ter ao mesmo tempo uma organização
social da vida produtiva do País capaz de beneficiar
a maioria do povo. As coisas estão ligadas: educa-
ção, saúde e reforma do sistema produtivo do País,
Capaz de beneficiar o maior número de trabalha-
dores. Mas o pensamento político brasileiro parece
cada vez mais desviado para reformar pela cima-
lha: estabelece muitas usinas atômicas e muito
analfabeto, muito doente e muita injustiça no siste-
ma produtivo do País.

A Constituinte de 1946 foi representativa das
forças sociais em presença na vida do País. Ela abri-
sou, tanto partidos tradicionais - o PSD a UDN, o
artido Republicano, o Partido Libertador, que ti-
nham uma base popular - como o Partido Comu-
nista, que foi uma representação que se conduziu
muito bem, participou ativamente, inclusive atra-
vés de um representante na Grande Comissão
Constitucional, o deputado Caires de Brito. O Par-
tido Comunista exerceu um papel de vigilância, de
colaboração, de oposição, mas um papel perfeita-
mente normal. E não se via razão para a cassação
dos mandatos dos representantes comunistas no
papel que eles exerceram nem na Constituinte na Câma-
ra e no Senado, onde cumpriram apenas seu dever par-
lamentar. Onde estava, portanto, a raiz da idéia da cassa-
ção dos mandatos dos representantes comunistas? Em
1935, na Intentona Comunista.

Na Constituinte havia,por vezes discussões ris-
pidas com os parlamentares comunistas, mas eram
discussões normais que no final aportavam contri-
buições interessantes às idéias e às teses em deba-
te. É a bancada comunista teve influência no traba- ..
lho da Constituinte, Rorque seus integrantes eram
muito vigilantes, conheciam de cor e salteado a or-
dem do dia, o regimento interno. Eles eram disci-
plinados: quando chegaram à Constituinte, não ti-
nham nenhuma experiência parlamentar, eram
toscos, sem qualquer conformação parlamentar.
Com três ou quatro meses, estavam treinados, e al-
guns desempertharam na Constituinte um papel:
arlamentar muito grande: o Carlos Marighela, o
oão Amazonas, o Alcedo.

Em suma, a Constituinte tinha a capacidade de
representar a vida do País. O mal que havia na
Constituinte não era específico dela, mas brasilei-
ro: a indisciplina pessoal, ideológica, o vedetismo.
E em geral os mais vedetes não eram os melhores.
Tudo porque não havia organicidade maior e senti-
do de liderança nos partidos, à exceção do Partido
Comunista, Os demais eram muito frouxos, como
disciplina política e disciplina ideológica. Como
eram partidos heterogêneos, sua atuação se res-
sentia de maior coesão. É por isso que o instituto da
fidelidade partidária tem um papel a representar
na vida político-representativa do País.

Embora todos os partidos tivessem um progra-
ma definido, os partidos maiores estavam inseridos
dentro do tradicionalismo dominante na vida
política brasileira, iam naquela onda. Na medida
em que as coisas podiam ser mais favoráveis é que
entrava uma contribuição realmente pessoal.

Eu fui eleito pela chapa da União Democrática
Nacional, através de um agrupamento denomina-
do Esquerda Democrática,que constituía dentro da
UDN uma posição mais à esquerda do programa
oficial do partido, umagrupamento mais preocu-
pado com a justiça social, com a distribuição de
renda e com a formulação de uma política capaz de
fazer que a vida brasileira comportasse uma linha
nacional, e não uma projeção de Uma economia
que nos era imposta.

Nos nos sentamos numa situação de não cons-

tranger a UDN, e por isso tratamos de nos organi-

zar como partido independente, o Partido Socialis-

ta. Da Esquerda Democrática faziamos parte eu e

Domingos Velasco; depois veio João angabeira,

que era suplente de deputado federal na Bahia e

assumiu no lugar do efetivo, chamado para assumir

uma Secretaria de Estado. a .

Nos debates sobre a organizaçãoeconômica e

social, o problema da propriedade agitou a Consti-

tuinte. Havia quem reclamasse que da exploração

da riqueza do subsolo Eanicipasse também o pro-

prietário da superfície.

E

havia também o problema
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de se dar à propriedade em geral um conceito so-
cial, e por isso é que se fez um famoso artigo da
Constituição, segundoo qual o uso da propriedade
seria condicionado ao bem-estar social. E um con-
ceito novo foi incorporado: à Constituição: o da
desapropriação por interesse social. Olla

m muitos aspectos, os dispositivos da Consti-
tuição de caráter renovador correspondem à natu-
reza dominante da Constituinte, que não era uma
assembléia revolucionária nas suas idéias sociais,
mas sim uma assembléia conservadora-liberal.
Dentro do espírito com que trabalhava a Consti-
tuinte, teve influência um pensamento mais radi-
cal, um pensamento social mais de esquerda, e essa
foi a contribuição das forças que tomavam tal posi-
ção ideológica, as quais existiam em todos os parti-
dos. A Constituinte não foi de maneira alguma hos-
til a um pensamento político renovador, dentro, é
claro, das limitações conservadoras a que estava
resa.

X Uma das questões de que me ocupei na Cons-
tituinte foi a da censura. Entendia, como entendo
até hoje, a censura não melhora nada, e o abuso da
liberdade não piora, porque este se defronta com a
reação do povo, da imprensa. A censura é um fe-
nômeno social, não é um fenômeno legal nem
constitucional. Há vinte anos passados, seria im-
possível uma mocinha aparecer de biquini aqui em
Copacabana. Há formas suaves e mais graves de
censura. Antigamente você não via um cabeludo
numa escola, numa faculdade: 'o professor não
aceitava, os próprios colegas não o aceitavam. Esse
fenômeno social toma uma particularização políti-
ca quando é utilizado para defender uma posição
também política. Na sociedade, não há ato que a
gente faça que não suscite censura se deixar de
corresponder à média social. Numa festa, por
exemplo, uma atitude constrangedora que se ado-
te gera logo emtorno'dela um halo de censura, tal a
força dos costumes. Quando esse fenômeno social
é particularizado de forma política, para defender
uma pçsiíão igualmente política, torna-se então
inaceitável.

O capítulo dos direitos e garantias individuais
foi um dos de melhor elaboração na Constituinte,
já que correspondia à reação mais positiva da as-
sembléia contra os abusos do Estado Novo. Exata-
mente porque o Estado Novo tinha uma Constitui-
ção que não praticou e que não se realizou, ele se
permitiu liberdades de toda ordem, em matéria fi-
nanceira, em matéria econômica, em matéria polí-
tica. E não se tratava apenas de prevenir abusos
como os do Estado Novo. A Constituinte foi muito
influenciada pela idéia de evitar abusos do Poder
Executivo, que, pela sua própria estruturação no

continua na página seguinte
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Poucas reformas, _
_ masumbom saldo ............

"A importânciada Constituinte de 46foi enormee a Constituiçãodela resultante,apesar de suaslimitações sociaise políticas- nem voto paraos analfabetos,nem reforma agrária,riem divórcianem etc. e tal-representou um avanço,pois possibilitavao exercício de franquiasdemocráticase permitiaa organização sindicale de massa"
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Como se desenvolveu a luta das correntes demo-
críticas em 45/46 por uma Assembléia Constituin-
te

As eleições realizadas em 1945 não se destinaram
à escolha de uma Assembléia Constituinte e, sim, à
eleição de Câmara, Senado e presidente da Re-
pública. Deputados, e senadores eleitos transforma-
ram-se em Assembléia Constituinte. O dado pare-
ce-me importante para que se possa entender o
mecanismo da queda do Estado Novo, o avanço
democrático em 1945 e os germens da contra-revo-
lução já presentes durante aqueles embates. A
queda do Estado Novo deveu-se fundamentalmen-
te, muito fundamentalmente, à vitória aliada con-
tra as forças nazi-facistas (1).;
A partir da entrada do Brasil nã guerra, após

Pearl-Harbour, cresceu a luta das forças democráti-
cas contra o Estado Novo, e se intensificou com o
avanço das tropas das Nações Unidas, As forças de-
mocráticas não se apresentavam unidas. Uma parte
dessas forças lutava por objetivos imediatos: envio
de tropa brasileira para a frente de guerra, anistia
ampla aos presos políticos, convocação de uma
Constituinte. O centro dessa tendência encontra-
va-se na Bahia, onde se iniciou e cresceu o grande
movimento de massa , a partir de 1943 até que se
tornou poderoso e nacional em 1944/1945. Na
Bahia, nas passeatas de massa, as palavras de ordem
de anistia geral e Assembléia Constituinte foram
colocadas publicamente em 1944, pela primeira
vez. Esse agrupamento de forças era constituído
For elementos de esquerda e por elementos getu-
istas (getulista no caso não significa estado-novis-
ta). Outra parte, constituída por elementos liberais,
uma parte da esquerda, democratas de várias ten-
dências, batia-se pelo fim do Estado Novo e pela
substituição do ditador. Expressaram-se através do
conhecido "Manifesto dos Mineiros". Na opinião
desses democratas, o que se fazia essencial antes
de tudo era a queda de Vargas. Em 1945, com a
aproximação do fim da guerra, o movimento de
massas ampliou-se e se tornou nacional. Grandes
vitórias internas foram obtidas: anistia, legislação
dos partidos políticos, liberdade sindical, etc. O Es-
tado Novo em verdade caiu, deixou de existir
como estrutura ditatorial, a partir da entrevista do
escritor ( e ex-candidato à Presidência da Repúbli-
ca) José Américo de Almeida, figura eminente de
intelectual e homem público, respeitado por todo
o país, concedida ao Correio da Manhã, então em
Erande jornal, através do jovem jornalista Carlos
aácerda. A gueda de Vargas, em 1945, nãosignifi-
cou em verdade mais um avanço das forças demo-
cráticas e Getúlio não foi derrubado pelo movi-
mento de massa . Foi derrubado por um grupo de
militares - áliás dos mais comprometidos com o
"Estado Novo" - e a tendência do golpe de 1945
era reprimir ou limitar o movimento de massa , o
que não conseguiu imediatamente, devido à con-
tingência internacional. No momento do golpe
contra Vargas o "Estado Novo" já havia levado a
breca e as forças mais progressistas conheciam um
impetuoso crescimento. Aproveitando-se do anti-
getulismo de uma parte das forças democráticas, os
remanescentes do Estado Novo trataram de estabe-
lecer ou restaurar as bases da reação que no gover-
no Dutra mostraria suas unhas colocando partidos
políticos na ilegalidade, cassando mandatos, limi-
tando as franquias democráticas da Constituição de
1946 ao promulgar uma nova Lei de Segurança Na-
cional, etc.

Qual a importância da Constituinte de 46, tanto
dàponto de vista de coroamento do processode
redemocratização, como da luta em torno dela?

Sobre. a Constituinte de 1946, Hermes Lima,
constituinte ele próprio, frestou magnifico depoi-
mento a Movimento. Não há o que acrescentar,
Pepso eu. A importância da Constituinte de 1946
oi enorme e a Constituição dela resultante, apesar
de suas limitações sociais e políticas - nem voto
paraos analfabetos, nem reforma agrária, nem di-
vórcio, nem etc. e tal - representou um avanço,
pois possibilitava o exercício de franquias demo-
cráticas e permitia a organização sindical e de mas-
sa.
Qual a correlação das forças sociais representa-

das na Constituinte de 46 e o reflexo desta correla-
ção no texto da Constituinte?
Evidentemente predominavam as forças conser-

vadoras, dominantes no PSD e na UDN e presentes
no PTB, os três partidos mais poderosos na Consti-
tuinte. Predominavam e impediram que a Consti-
tuinte aprofundasse problemas vitais como o do
regime de exploração da terra e o do capital es-
trangeiro. Os elementos mais democráticos - exis-
tentes em todos aqueles partidos e atuantes nos
partidos menores , de Artur Bernardes aos depu-
tados comunistas, de João Mangabeira a Campos
Vergal, de Hermes Lima ao entªo deputado pro-
gressista (e que estupendo deputado!) Café Filho,
obtiveram algumas conquistas democráticas real-
mente consideráveis, apesar da esmagadora maio-
ria conservadora dos constituintes.
Considerando que a Constituição de 46 repre-

sentou, historicamente, uma conquista das forças
democráticas, apesar do retrocesso havido em se-
guida, pode situar essa conquista na história do
povo brasileiro? Por que o retrocesso?

Já me referi ao golpe de 1945 derrubando Vargas
e o o avanço do movimento de massas,
como o início do retrocesso político. A conquista

tica que a Constituinte e a Constituição de
1946 significaram, passou a ser combatida com to-
das as armas. Os fatos são de ontem, estão ainda à
vista: sucederam-se as ameaças de golpe de todo o
tipo, houve o suicídio de Getúlio, a tentativa de im-
pedir a posse de Juscelino, a liquidação de Jânio, e
daí por diante. A história é recente e por mais que
queiram deformá-la, quem tiver olhos de ver e ca-
pacidade de entender, não pode se enganar.

Qual foi a atuação dos representantes das cor-
rentes mais ligadas aos interesses da Classe traba-
lhadora, durante os debates para convocação da
Assembléia e elaboração da Constituinte?
Na Constituinte de 46, além da bancada comu-

nista, havia uma forte corrente ligada aos interesses
das classes trabalhadoras no Partido Trabalhista e
na Esquerda Democrática e elementos esparsos nos
diversos partidos. Minoria sem dúvida, mas atuante
e que exerceu um papel de vigilância e de crítica
de grande eficiência durante a Constituinte. Logo
após a Constituinte, a bancada comunista foi cassa-
da, reduzindo-se de forma sensível o número de
Earlamentares ligados aos interesses das classes tra-
alhadoras.

Qual a relação da luta por uma Assembléia Na-
cional Constituinte hoje, com a de 45/56? Como vê
a necessidade atual de uma Constituinte e as con-
gições básicas exigidas para sua representativida-
e?

 

(*) O escritor Jorge Amadª :wklpou da Constituinte de 46 como
deputado eleito pelo Comunista, em São Paulo

 

Holic, como ontem, a convocação de uma As-
sembléia Constituinte significa redemocratização,
possibilidade de diálogo democrático entre as di-
versas forças políticas e sociais do país. Que outra
solução existe para oimpasse a que chegamos além
da convocação de uma Constituinte? Não vejo ou-
tra. Condições básicas para isso são: liberdade de
organização para os partidos políticos e anistia am-
pla para os presos políticos.

Do ponto de vista do desenvolvimento da cultu-
ra brasileira, é importante hoje a convocação de
uma Constituinte como fórmula de avançar o pro-
cesso de redemocratização? Como vê aí o proble-
ma da censura?

claro que sim. Para o desenvolvimento da cul-
tura brasileira é necessário a existência de uma so-
ciedade democrática, de debate livre, com ampla
liberdade de criação, de informação, de divulga-
ção. A censura é monstruosa, limita e degrada a
criação cultural.

 

(1) Na verdade, a Assembléia Constituinte de 46
foi convocada formalmente no final de 45 pelo
presidente provisório José Linhares. Depois de
promulgar a Constituição, em setembro de 46, os
constituintes separaram-se para formar a Câmara
dos Deputados e o Senado Federal (nota do edi-
tor).
 

continuação Hermes Lima

sistema presidencialista, é o poder que, manejando
a Constituição, comandanão as forças militares,
mais está apto a praticar tais abusos.

A Constituinte teve dois grandes comandantes
na própria Grande Comissão Constitucional: Ne-
reu Ramos, do PSD de Santa Catarina, e Prado
Kelly, da UDN do Estado do Rio. Eles dirigiram os
trabalhos com muita sabedoria, com energia dosa-
da e com uma compreensão muito grande dos de-
bates. Na própria Comissão Constitucional havia
outras figuras exponenciais, como o ex-Presidente
Artur Bernardes,que defendia uma posição nacio-
nalista; Agamenon Magalhães, do PSD de Pernam-
buco, que liderou numa subcomissão a elaboração
de todo o capítulo sobre a ordem econômica e so-
cial; Café FURO, que teve uma atuação muito bri-
lhante tanto na Comissão Constitucional como no
plenário. E ainda o Aliomar Baleeiro, o Nestor
Duarte, o Vieira de Melo, Milton Campos, o Otávio
Mangabeira, o Juraci Magalhães, Raul Pila. Entre os
intelectuais, havia Jorge Amado, que teve uma par-
ticipação discreta, porque ele não tinha evidente-
mente um temperamento parlamentar, e sim um
temperamento de escritor. Mesmo assim deu seu
recado muito bem.

A POLÍTICA É

UMA ATIVIDADE

PARA PECADORES

Agamenon Magalhães era um político de
rande valor: tinha valor pessoal e um espírito de
uta formidável e era muito inclinado às idéias so-
ciais, ao alargamento das idéias sociais. O projeto
de controle ão poder econômico, de que (Ei rela-
tor, é de autoria dele. Agamenon era um presiden-
te que comandava as coisas muito bem. Depois foi

presidente da Comissão de Constituição e Justiça,
que trabalhou com muita eficiência sob a liderança
dele. Tinha virtudes pessoais muito grandes; um
homem muito acima de qualquer interesse pes-
soal. Como tinha fama de violento, uma vez
perguntei-lhe sobre essa fama, como era a violên-
cia na vida política. Ele me disse: "Olha, na vida
política às vezes a violência se impõe, mas o preço
é muito caro". Pouco antes da Constituinte, ainda
sob o governo discricionário de Vargas, ele tinha
sido o responsável pela tentativa de edição de uma
lei de controle do poder econômico, a "Lei Ma-
laia", como foi chamada, a qual lhe valeu muitas
críticas,

É preciso distinguir em Agamenon Magalhães
duas coisas: a posição política que decorre de um
conjunto de circunstâncias, dentro de um contexto
em que a pessoa é chamada a atuar, e a sua posição
intelectuan ideológica. Ele era um temperamento
autoritário, estava à vontade no Estado Novo. Mas
na Constituinte tinha de agir dentro de um contex-
to em que esse autoritarismo pessoal dele tinha de
se amotidar, de se adaptar. Porque a política é uma
atividade para pecadores; santo não pode fazer
política. Por que? A política cuida de reações, sen-
timentos, idéias, reivindicações, e ao mesmo tem-
po tem que cuidar de soluções que diante do go-
vernante precisam receber um encaminhamento
imediato. Muitas vezes o governante dá a uma so-
lução, um encaminhamento que se dependesse
dele seria diferente, porque há circunstâncias que
se agitam aos pés dele, dos quais tem de tomar co-
nhecimento, e tem que abrir um leito para que tais
circunstâncias não obstruam os canais do Estado ou
da vida política.

Não vejo outra saida democrático-
representativa para estruturar o Brasil num regime
diferente do atual que a convocação de uma As-
sembléia Nacional Constituinte. £preciso pensar
num esquema através dô qual as forças realmente

representativas da vida nacional possam ter acesso
a essa Constituinte, pelo menos as correntes mais
ponderáveis que nela hoje estão circulando atual-
mente,. A Arena e mesmo o MDB poderão absorver

forças políticas que no País são representa-
tivas da vida nacional? Não creio. Nosso espectro
de opiniões hoje é muito mais variado. Por isso, nos tra-
balhos onstituinte é preciso evitar o risco do es-
farelamento dos partidos.

A ANISTIA É _

UMA TRADIÇÃO DA NOSSA

VIDA POLÍTICA

Mas o passo fundamental para chegarmos à
Constituinte é a anistia, Sem anistia não é possível
nem chegarmos à Constituinte nem abrirmos um
ambiente em que ela possa seguir o seu caminho. E
a anistia é sempre uma medida que atende sempre
aos próprios interesses do Estado. O Estado não
pode discriminar permanentemente a vida política.
A anistia é um dos processos pelos quais a estrutura
legal do Estado absorve as energias que ela expul-
sou dessa estrutura. Porque não expulsou apenas
nomes, e sim correntes que esses nomes integra-
vam. Não é possível abrir caminho para a Consti-
tuinte sem a anistia, que é uma das tradições da
vida política do País.

não basta isso. É preciso restabelecer tam-
bém as garantias individuais. Por exemplo: por que
não se restabelecem as garantias da magistratura? A
magistratura não é um poder contra o Estado, e sim
integrante dele, que age fundamentalmente na
mesma direção. Aciguém já viu o Poder Judiciário
fazer oposição a Governo? Nunca houve isso, O
Poder Judiciário contribui para que a vida institu-
cional corrija os seus próprios erros. E corrigir não
é fazer oposição.
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Umcanal de mobilização

Entrevista com Fernando Henrique Cardoso (*)

Como está vendo o debate político em torno da
idéia da Constituinte? Qual o sentido da Consti-
tuinte?
Uma Constituinte é o mecanismo pelo qual de al-

guma maneira o que se convenciona chamar de
vontade coletiva, que é uma abstração, se manifes-
ta para tactar as regras do jogo político. Obviamen-
te, a vontade coletiva em qualquer sociedade está
sujeita a constrangimentos. Ela expressa, em oca-
siões muito raras, a vontade de todos. Só pode ser a
vontade de todos quando você tem uma democra-
cia direta, quando então todos se manifestam, etc.
Numa sociedade complexa, mais ainda numa so-
ciedade de classes como a nossa vontade não se ex-
pressa de uma forma límpida, e a Constituinte difi-
cilmente reflete a opinião da maioria. Ela é um
compromisso. Eu acho que a gente deve dizer as
coisas pelo nome que têm. A palavra compromisso
eu digo sabendo o que significa, porque se trata de
um compromisso realmente. preciso dizer as coi-
sas pelo seus nomes. Ora, em qualquer ato político
você tem que levar em consideração dois lados da
questão. Por um Jado, se tem filosofia política, o
que são seus valores, até onde você quer chegar. A
fisolofia não se trata de uma colocação puramente
idealista, de umas proposições ideais, mas é aquele
conjunto de idéias que no decorrer da prática so-
cial num determinado momento se apresenta
como as idéias forças, que orientam a ação. E, por
outro lado, existe todo o aspecto de como é que se
chega até obter esses objetivos. A política é a rela-
ção entre essas duas coisas. A política implica, por
um lado, todo um mecanismo do que fazer, como
se costuma chamar a travessia. Como é que se che-
ga de onde você está até onde você quer ir. Se vo-
cê sabe onde quer ir, nem sempre consegue che-
gar lá porque as ondas podem impedir que você
Chegue lá. isso é um limite tênue também entre o
que é uma reação oportunística, porque a gente
pode simplesmente perder de vista os objetivos e
ação vira oportunística, Como é necessário ter rea-
lismo, ou seja, considerar os meios que se dispõe e
esse realismo não ser cínico e não ser oportunista,
esta é a questão.

No caso brasileiro da Constituinte, - a gente tem
gue ser claro. Quais são os objetivos? Não há con-
ição,na presente correlação de forças no Brasil,

forças sociais e forças de todos os tipos, não há
condição para se passar do estado de exceção em
que nos encontramos, a -um estado, digamos, em
que, por exemplo, somente a classe dos mais
pobres, dos tªalhpdores ou do campo WMS:

seja a que vai impor a regra
jogo. Não há na correlação de forças atual no Bra-
sil, possibilidade de ser efetuar uma tal proposta. A
Constituinte não vai ser a expressão da vontade
dessa maioria e eu acredito que ninguém pode
imaginar que uma Constituinte se manifeste desta
forma. A pergunta seguinte é por que fazer uma
Constituinte se já se sabe de antemão que vai im-
por um compromisso?

A resposta é outra vez aquela relação entre os
meios e os fins. Porque Constituinte é a maneira
pela qual se abre um espaço político para melhorar
as possibilidades de que a maioria possa participar
da vida política brasileira. Essa é a racionalidade
substantiva para que se proponha a Constituinte.
Mas nós, na verdade, estamos discutindo questões
já muito avançadas, porque de fato a proposta de
uma Constituinte na atuªl condição brasileira é até
muito mais limitada ainda do que isso. É simples-
mente uma tentativa, diante da correlação de for-
cas muito negativas que aí está. Mas, as oposições
tomando em consideração que existe uma espécie
de desgaste político do regime, de que aqueles
que suportam, que apoiam o regime, os próprios
setores sociais que apoiaram o regime, começam a
se afastar dele, porque percebem que as questões
básicas apresentadas não são as questões básicas
apresentadas por agueles que se propuseram a as-
$umir o controle depois de 1964, especialmente
depois de 1968, não têm sido resolvidas. Quais são
essas questões básicas para eles, repito, não para
nós, que pensamos em questões mais de base,
como a integração do homem do camgo, como o
aumento da participação dos trabalhadores no
controle da vida nacional das empresas, etc. As
questões básicas para eles eram aumentar o poder
nacional - esta questão é básica para todos nós,
imagino. Mas, como é que eles encaravam a possi-
bilidade de aumentar o poder nacional. Encaravam
esta possibilidade dizendo: é preciso ter: uma or-
dem interna que evite a corrupção e que faça uma
locação racional de recursos e que transforme a
economia numa economia orientada pelos interes-
ses do Estado brasileiro. Nenhum desses três obje-
tivos foi alcançado. A corrupção está aí, é visível.
Foi posta a público pelas distensões internas das
forças dominantes.

Por outro lado não foi possível obter um cresci-
mento econômico que aumentasse o grau de auto-
nomia real do Estaão brasileiro. Esse crescimento
se fez com penetração das empresas multinacio-
nais. Não é só penetração em si. É que o próprio
modelo de desenvolvimento que se produz aqui
está sendo condicionado pelas formas de produ-
ção determinadas pelas empresas multinacionais e
por consequência isto enfrequece uma capacidade
realmente autônoma do poder nacional de tomar
décisões frente ao jogo de interesses aqui e no
mundo e por consequência os próprios setores do-
minantes começam a perceber que talvez o regime
de exceção tenha servido, apesar dos objetivos de
uma espécie de cortina de fumaça, para que outras

forças mais poderosas por trás pudessem moldar o
perfil do estilo da sociedade brasileira, do estilo de
desenvolvimento brasileiro. E por que existe este
desgaste, este cansaço por parte daqueles que su-
ortavam este regime ese coloca então a possibi-

Rdade de dizer: por que não começar de novo?
por que não tentar ver se é possível estabelecer al-
gum mecanismo, alguma forma de compromisso
político - repito a palavra, sabendo perfeitamente
o quepoderão dizer mas eu acho que a gente deve
ter a coragem de ensinar as coisas como são e evi-
tar que o idealismo infantil, beatífico, acabe substi-
tuindo a política. Este é o mais perigoso que acon-
tece e a extrema direita vem eimpõe a sua regra. Nós
temos muita experiência disso. Então, vôlto a dizer,
é preciso neste momento que se proponha uma
espécie de.compromisso político. Este compromis-
so político é o seguinte: as oposições brasileiras,
apesar de muito sofridas, apesar de que este sofri-
mento custou para muitos até a vida, estão dispos-
tas, não obstante, em vez de levar uma guerra de
morte contra o sistema dominante, a dizer: temos
ainda uma chance, uma oportunidade de construir
um pacto constitucional que nos permita regula-
mentar a vida política brasileira por uma década,
duas décadas, enfim pela duração que uma consti-
tuição possa ter.

Seria, mais ou menos o que ocorreu na Espanha?
O que ocorreu na Espanha foi algo que tem a ver

com o Brasil; primeiro, que o regime franquista
também se esgotou; houve um cansaço no regime
franquista. Mas, em relação à Espanha há duas dife-

© renças, pelo menos. Uma, que a Espanha está na
Europa, integrada ao Mercado Comum. Então, as
forças econômicas da própria Espanha e do Merca-
do Comum pressionaram de certa maneira para
que a Espanha se europeizasse e europeizar signifi-
ca aceitar a necessidade deuma regra democrática
no jogo. E a outra diferença, mas importante talvez,
é que na Espanha o movimento atual de redemo-

foi precedido por um intenso movimen-
to de lutas sociais. Um movimento dos trabalhado-
res nas fábricas, comissões operárias, etc. Isto
está ocorrendo no Brasil. Temos de dizer as coisas
Como elas são: não há um forte movimento social
no Brasil neste momento, comparável ao da Espa-
nha. Claro, a gente sempre pode imaginar que ali e
acolá, ...mas quem tem uma certa noção do mundo
e vê relativamente as coisas, vê que na Espanha as
forças sociais se organizaram com mais empenho
que no Brasil. E foi por isso que apesar de que na
Espanha as forças dominantes, especialmente o
exército, continuem à direita, talvez nem tão à di-
reita, foi possível contrabalançar esta força por
causa dos interesses da europeização e dos interes-
ses das forças sociais espanholas. Mas, há uma dis-
tância entre o mundo e o que acontece aqui, onde
alguns ainda pensam que a esquerda é um fantas-
ma. Ela não é mais um fantasma no mundo (1).

Esta Constituinte vai ter que espelhar isto. E neste
sentido também acho que é importante a definição
de uma Constituinte. Ela terá que espelhar esta
nova realidade mundial. Esta nova realidade mun-
dial é que permitiria depois, talvez, colocar outras
questões no Brasil. Então, eu creio que isto dá um
exemplo de como é que eu vejo esta luta pela
Constituinte de um ponto de vista que não é mera-
mente formal de pensar bem: vamos estabelecer
UDN , PSD, PC. Não vamos tentar atualizar o Brasil
frente ao que aconteceu no mundo. Reconhecer
os dez ou vinte anos últimos, quando houve uma
imensa transformação da sociedade brasileira. E só
quem é cego deixa de ver que isto aqui é um país
que nos últimos vinte anos ou trinta anos passou de
um país agrário a um país semi-industrial. Isto tem
consequências. Qual é a consequência imediata?
Uma classe trabalhadora do campo que nunca foi
tomada em consideração e como que está excluída
pode continuar excluída? Não, a Constituinte tem
que ratificar a existência dos bóias-frias. Tem que
ratificar a existência da camada trabalhadora.
Como é que ratifica politicamente a existência de-
les? Dango o direito de organização política. Per-
mitindo gue os seus pontos de vista se expressem,
permitindo que as forças não diretamente políti-
tas, como a Igreja, a Universidade, os Sindicatos
não só existam, mas existam em função dessa diver-
sidade da sociedade, o que é essencial, se quiser-
mos marchar para uma ordem democrática, e que
a ordem democrática não é como os ideólogos
apregoam, especialmente os ideólogos europeus e
americanos, uma ordem consensual. Consenso é
inimigo da democracia, em qualquer lugar. Nos
países socialistas é a mesma coisa. A idéia de con-
senso é manipulação. Não há consensos. Quando
se apresenta tudo como unanimidade é mentira. A
ordem democrática existe quando se reconhece
que estas diferenças às vezes são negociáveis e às
vezes não, aí há um impasse. Democracia não solu-
ciona. Não é um passe de mágica para resolver os
problemas sociais básicos. Ela é apenas uma forma
de permitir que os problemas se coloquem. A sua
resolução não vai depender simplesmente da de-
mocracia. A democracia encaminha a forma de sua
solução, de que maneira se vai dar a negociação,
mas ela não soluciona de per si.

. A pergunta se a Constituinte vai resolver o
problema do povo, a resposta é não. Ela coloca a
condição necessária, mas não suficiente. São coisas
tão elementares como estas que nós precisamos es-
clarecer.

Um outro problema que o sr. já diagnosticou é o
alheamento da classe trabalhadora da atual disputa
política. Está silenciada. Como o Sr. vê a populari-
zação da Constituinte junto à população de um

 

essor aposenta-
do da Universidade São Paulo, diretor entro Brasileiro de
Análise e Planejamento -&an e autor, entre outros, dos livros "O
Modelo Político Brasileiro" e "Autoritarismo e Democratização".

(*) Fernando Henrique Cardoso é mnhª,

 

modo geral? Ou, como diz um deputado, como a

Constituinte poderia ganhar as ruas?

Isto é uma coisa importante, porque nós pode-

mos encarar a Constituinte de duas maneiras, Ou

como uma assembléia que vai promulgar um pacto

e então, digamos, as elites se juntam namesma for-

ma moderna em que se faria a transição do absolu-

tismo a uma ordem constitucional; ou nós pode-

mos encarar a Constituinte como um movimento

social. É óbvio que as pessoas que pensam na rede-

mocratização substantiva do Brasil devem encará-

la do segundo ânãulo. Ou a Constituinte passa a
ser uma mera lei feita por este Congresso ou por
qualquer outro Congresso semelhante a este que
tem muito pouca força. O problema é de base;
como eu disse anteriormente, na Espanha houve
dez, quinze anos de lutas sociais, de descoberta do
povo da sua situação de injustiça e o povo espa-
nhol melhorou de condições de vida, estava me-
lhorando quando lutou. Aqui o nível da luta social
ainda é muito baixo, já houve momento em que se
dizia que quase não existia luta social, depois, ficou
muito feio, não se podia dizer a verdade, porque
arecia que estava traindo a-essência da classe tra-

Ealhadora, mas a realidade é que existe uma baixa
Capacidade de mobilização e de atuação. Eu não
acredito que seja inerente ao trabalhador brasilei-
ro. Eu acho que isto depende, em primeiro lugar,
de existir um clima maior de liberdade, para que
possa haver uma manifestação mais organizada por
parte dessas camadas populares; em segundo lu-

i ãar, depende de que essa liberdade seja aproveita-
a por aqueles que a usufruem, que são basica-

mente os homens que estão nos partidos, nas gran-
des organizações nacionais, nas ordens dos advo-
gados, nas ordens profissionais, nos sindicatos, etc.,
que teriam que se motilizar para chegar até estas
cªmadas populares. Eu sou esperançoso neste sen-
tido.

Veja, quando se falava em votação e eleição há
uns 4 ou 5 anos, se dizia a mesma coisa. A massa
não se interessava pela votação. Em 1974 o que. nós
vimos? A massa votando entusiasticamente. Em
1976 nós vimos isto outra vez. Por que não pensar
que daqui a pouco existe uma possibilidade de a
massa participar ativamente, desde que nós tenha-
mos a capacidade de dizer de maneira simples qual

, É a ligação que existe entre questão política, emi-
nentemente política, com uma questão social, com
uma questão da inflação, do custo de vida, da ex-
ploração, da falta de garantias sociais, enfim todos
estes «problemas que nós estamos debatendo no
dia a dia. Aí, digamos, o elo que permitirá isto é o
elo propriamente político. Depende de que? De
jornais como Movimento, enfim toda a sorte de
jornais que existem e que têm uma certa capacida-
de, não de chegar à massa, mas pelo menos de che-
gar àqueles que de alguma maneira influenciam a
massa, as igrejas especialmente as igrejas popula-
res, a igreja católica no campo, as igrejas de inspira-
ção umbandista e várias outras formas de religião
alguns setores das igrejas protestantes, etc, etc.
preciso um processo para chegar lá.
Se nós tivermos uma Constituinte daqui a dois

ou três meses, esta Constituinte será de pouco efei-
to. Isto tem que ter um processo, uma oportunida-
de. Nós não podemos pensar que o Brasil, de re-
ente, vai virar democrático precisa de fato que as
orças democráticas estejam ativas, e elas não es-
tão. Eu acho que é preciso dar tempo ao tempo. Ir
devagar com o andor, porque o santo é de barro. É
realismo político saber entender que quando se
põe o carro diante dos bois não se vai longe. Eu acho
que é duro dizer, mas nós não podemos ter pressa
nessas questões. Não podemos porque não adianta

"Por que não pensar
que daqui a pouco
existe uma possibilidade
de a massa participar
ativamente,

desde que nós tenhamos
a capacidade de dizer

com simplicidade
qual é a ligação
entre a questão política

com uma questão social,

com a questão da inflação,
do custo de vida,

da exploração,
da falta de garantias
sociais, enfim.
O elo que permitirá
isso é o elo _
propriamente político".

continua na página seguinte CONSTITUINTE/9
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"Eu não acredito

que haja alguma

explosão quando

destampar

o caldeirão.

Não existe

tal coisa.

Isto é imagem

da direita,

aceita pela

esquerda,

porque

é cômoda

para osdois

lados, mas

não é

verdadeira
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continuação F. H. Cardoso

ter pressa. Se nós tivermos pressa agora, o que é
que acontece? Imaginemos que amanhã vem uma
Constituinte. O povo vai assistir mais uma vez -
como disse um famoso jornalista quando foi pro-
clamadaa República - bestificado, a promulgação
de uma nova Constituição. Será isto um grande
progresso?

um progresso frente a ordem atual, mas não
grande progresso. Grande progresso é quando o
povo assiste bestiticado à promulgação de uma
Constituição mas de alguma maneira participe de-
la. Indiretamente, pelas associações de bairro, pe-
las associações proRssionais, pelo debate na televi-
são, precisamos chegar lá, porque no mundo mo-
derno ou debate na televisão ou não se vai ao po-
vo. O povo hoje vê televisão. Um dado básico. Se
nós quisermos realmente democratizar; estas ques-
tões que estão sendo colocadas aqui entre nós ti-
nham que ser debatidas na televisão. Agora, é
possível isto hoje no Brasil? Não é. E não é por que?
Porque os setores dominantes têm medo de que
daí resulte um enorme protesto social. A expressão
normalmente usada é que se destampar o caldei-
rão ele explode. Eu acho que não explode. Eu acho
que isto é uma visão elitista, que é aceita pela es-
querda porque convém também pensar que é as-
sim, mas não é assim. A direita diz que vai explodir
e a esquerda diz, é vai explodir mesmo. Se refor-
ca mutuamente uma mentira. Porque não vai ex-
plodir coisa nenhuma. Não vai explodir o caldeirão
porque o instinto de defesa da massa é muito mais
sério do que se imagina. Muito mais. Não acredito
que se (grassa por um aventureirismo de qualquer
ordem de um momento para o outro, mesmo por-
que todo mundo sabe que além das limitações na-
cionais há as internacionais. Há uma correlação de
forças no mundo. E, repito, quem quizer fazer polí-
tica ou pensa em termos de correlação de forças ou
faz poesia, não faz política. Faz idealismo puro, faz
poesia, não há política pior que a que provoca a
extrema direita. Política é análise de correlação de
forças e o povo sente isto. Eu não acredito que haja
alguma explosão quando destampe o caldeirão.
Não existe tal coisa, Isto é imagem da direita aceita
pela esquerda, porque é cômoda para os dois la-
dos, mas não é verãadeira.

NÃO VAMOS

PARTIR DO ZERO

PARA O INFINITO

Depois de 13 anos de regime autoritário, uma
eleição para uma Constituinte, mesmo que fosse
uma eleição livre, poderia ocorrer o que aconte-
ceu em 1946, uma Constituinte dominada pelas
classes dominantes, com a eleição de poucos re-
presentantes da classe trabalhadora?

Eu acho que isto é um risco bastante grande, mas
acho que podemos superar este risco. Isto é um da-
do da reaEdade e nós não podemos substituir este
dado da realidade. Nós não vamos partir do zero
para o infinito. A Espanha fez uma eleição há pou-
co tempo. Foi bastante livre e o povo espanhol é
bastante organizado e discute muito. Os partidos
estão todosãá. O povo votou no centro direita, no
partido do Suarez, um homem do Franco, do regi-
me. Em segundo veio o Partido Socialista, que é o
do centro-esquerda. Pergunto: foi um voto incons-
ciente ou temos que admitir que neste momento o
povo espanhol não queria dar um passo mais lonâo
por estas razões, entre as quais porque tinha medo
de perder o que ganhou? Porque nós temos de nos
imaginar elitisticamente que nós que sabemos a es-
sência do povo, e não aceitar o povo, em certos
momentos, é uma coisa que pode não ser aquilo
que coincida o que imaginamos que seja o seu in-
teresse real. Por que sempre pensamos arbitraria-
mente que nós da elite intelectual de alguma ma-
neira, ou da elite política é que sabemos o que o
povo quer?

Eu acho que aqui no Brasil há uma fortíssimo ris-
co de não acontecer o que aconteceu na Espanha,
onde bem ou mal, a votação se organizou através
de um conjunto de um espectro político que mais
ou menos tem idéia definida. Aqui não existe tal
coisa. Nós estamos há 13 anos sem debate real das
questões políticas. Alguém pode levantar uma
questão socialista no Brasil ? Que tipode socialismo,
se há 13 anos não se fala nisso? Por isto que digo: se
não é possivel passar do zero ao infinito e por isto
eu acho que a Constituinte é um processo em que
é melhor que não se faça uma votação amanhã,
porque seria uma votação despreparada. Imagine-
mos que ela venha daqui uns dois anos. Alguém
acredita que dentro de um ou dois anos vai haver
um Congresso que reflita como um espelho as ca-
madas da população, que a maioria vai estar repre:
sentada neste Congresso? Em que lugar do mundo
isto é assim? Isto é idealismo, não é assim? Agora, a
pergunta real é outra: esta Constituinte livre que
vai ser eleita será ou não superior aos mecanismos
já existentes hoje, onde não há nenhuma capacida-
de de manifestação popular? Eu acredito que será um
passo adiante. gu acredito que haverá mais capaci-
dade de que os interesses da maioria estejam lá do
que estão hoje, mas não acredito que seja uma re-
viravolta completa, porque seria uma ilusão demo-
cratista - que eu não tenho,

Como o Senhor vê a participação dos estudantes
na atual vida política e qual o papel que o estudan-
te poderia desempenhar na camapnha a favor de
uma Constituinte?
No Brasil, como em outros países da América La-

tina, o papel dos estudantes sempre foi muito im-
portante. E ele é tanto mais importante quanto me-
nor é a participação real do povo. Aqui há ilusão de
que, como o povo tem pouca voz e manifesta pou-

 

 

co o que quer, o estudante e a intelectualidade
ocupam o espaço vazio e falam por procuração
não delegada. Sempre falam em nome do. povo,
com generosidade. Querem se substituir ao povo.
Cada uma imagina, cada ator estudantil imagina o
que o povo realmente quer. E faz uma tremenda
zoeira em torno disso. Isto é muito positivo na si-
tuação brasileira, porque simplesmente se não for
assim ninguém sequer coloca este tipo de questão.
Na medida em que nós marchamos para uma so-
ciedade mais democrática substantivamente, mais
de base, a participação estudantil diminui, não a
participação estudantil direta nos assuntos estu-
dantis, mas a delegação não dada, sem procuração
que o estudante exerce em nome do povo. E os es-
tudantes, em vez de funcionarem no vácuo políti-
co em que funcionam hoje, em que de alguma ma-
neira têm que projetar o conjunto da sociedade e
imaginar como ela ée falar em promoções que não
existem na sua ação real, ele vai começar a se refe-
rir àquilo que realmente existe. Vai ter que enfren-
tar o que o operário quer, o que o trabalhador do
campo quer, o que o trabajhador do escritório
quer, o que a dona de casa quer, o que as minorias
raciais querem. E então eles vão ter que definir sua
política no nível do real e não simplesmente no ni-
vel do imaginário. Isto que estou dizendo, de ma-
neira nenhuma, é para diminuir a importância do
movimento estudantil, mas é preciso tomar cuida-
do porque ele também: pode ser elitista, tambem
pode ter a ilusão de que sabe o que o povo quer,
pode ter um certo voluntarismo de substituir o real
pelo imaginário. E isto é um risco permanente e
pode descolar da correlação de forças. Isto não é
culpa dos estudantes, é culpa do regime de exce-
ção em que nós estamos e da inexistência de ação
social por parte de outros grupos. Os estudantes
fazem o melhor que podem para tentar, nessas cir-
cunstâncias, colocar as questões que lhes parecem
e que às vezes são pertinentes para o momento.

Acha possível chegar à redemocratização do país
sempassar pela Constituinte? Existe outra alternati-
va além da Constituinte, uma alternativa duradou-
ra?

Existem várias alternativas sempre. A política é
uma coisa muito mais aberta do que se pode imagi-
nar. Houve em outro país, o Peru, que fez uma re-
forma de base militar, puramente militar. Não é de-
mocrático o Peru, isto todo mundo sabe. Mas, al-
guma participação maior existe, não há dúvida. O
nível de repressão, For exemplo, é muito baixo no
Peru e foram os militares que fizeram a participa-
cão popular. Será duradouro? Não sei.
No México chegou-se a uma Constituinte. Uma

Constituinte, digamos, através de um mecanismo
que foi revolucionário no seu início depois de ou-
tras formas. Há várias modalidades, há várias pro-
posições de construção que se dão pela via de uma
revolta militar, de uma revolta popular. O proble-
ma é que hoje no Brasil não vejo possibilidade des-
tes mecanismos funcionarem. Mas preciso dizer
muito claramente uma outra questão: também não
pode haver revolução democrática no Brasil se as
Forças Armadas não evoluirem democraticamente.
Vamos imaginar se as Forças Armadas constituem
um bloco separado da nação, que a nação quer
uma coisa e as Forças Armadas querem outra; nós
estamos num impasse muito grave, muito grave.
Não é minha hipótese. Minha hipótese é que de
uma maneira ou de outra a sociedade repercute
nas Forças Armadas . Veja bem: repercutir para
mim não é «ãue alguns grupos vão se infiltrar nas
Forças Armadas, isto não é um mecanismo correto
de fazer uma transformação social. A maneira cor-
reta é que as próprias Forças Armadas ou setores
dela, pelo menos, comecem a se dar conta de que
para o fortalecimento do poder nacional é preciso
cimentar a relação entre o povo e o Estado, Obvia-
mente, este cimento não pode haver entre o povo
e o estado de exceção, que é o Estado que nós te-
mos. É por issoque é preciso reformar este Estado
também, porque este Estado descolou-se do resto
da nação. Isto é um risco, é um risco para as pró-
prias Forças Armadas. Ora, isso-que estou dizendo
é puro idealismo neste momento. Não é isso que
me parece que existe no momento. Mas eu tenho
alguma expectativa de que nesse processo alguns
setores das Forças Armadas - deixo bem claro que
não estou me referindo à portugalização ou à pe-
ruanização das Forças Armadas, não é nada disso;
nós estamos no Brasil, com outro condicionamento
histórico, outro condicionamento da conjuntura
atual - entendam que este regime resultou em cor-
rupção, na exploração da maioria, resultou, é cer-
to, em algum crescimento: econômico, não há de
negar.

Sempre que se fala em mudança vem aquele te-

BR DFANBSB V8.GNGAMA77Q7LO] om

 

mor da radicalização de direita, um endurecimen-
to do regime. O sr. acha que essa possibilidade é
concreta?

Eu acho que é , na medida em que não formos
capazes de organizarmos uma alternativa viável.
Então, se houver um sentimento realizado de que é
tempo de mudar, e se não se perfilar que tipo de
mudança será essa, o temor de que essa mudança
seja caótica fortalecerá a direita.

A CONSTITUINTE

TEM QUE REAVALIAR

A PROPRIEDADE

O sr. concluiu na sua conferência, no simpósio
do MDB, cujo tema era de Luta pela Liberdade, fa-
lando de democracia e como seria essa democra-
cia, Na sua forma de Constituinte, como seria essa
Constituinte? Quais as propostas que ela teria?
Uma Constituinte, para ter uma legitimidade

neste momento e não ser meramente formal, tem
de encarar em primeiro e principal lugar o proble-
ma social do povo. Que é imediatamente ligado ao
problema econômico. Nós não podemos desco-
nhecer que existe no Brasil um problema de pro-
priedade. Não estou falando de distribuição de
renda, apenas, que é importante, é básico para o
bem estar do povo; mas há o problema de proprie-
dade. A propriedade no Brasil continua extrema-
mente concentrada, a propriedade agrária e a pro-
priedade urbana. E não há sequer uma legislação
adequada para controlar essa acumulação da pro-
priedade. Na Inglaterra há também uma grande
concentração de propriedade urbana, a própria
coroa, a Rainha, tem muita propriedade urbana.
Entretanto, na Inglaterra quando as casas estão va-
zias, se alguém asocupar, com a condição de não
destruir a casa, pode ficar vivendo lá enquanto ela
estiver vazia. Tal é a força da idéia de que a pro-
priedade deve ter no uso social. No Brasil nós te-
mos centenas de apartamentos vazios às vezes do
mesmo proprietário, como uma forma de entesou-
ramento e não como uma forma de uso; isso sem
tocar no problema da habitação, não houve ne-
nhuma medida no sentido de controlar isso. Algu-
mas houve, Mas poucas no sentido de controlar o
disparado valor da terra urbana provocado'pela es-
peculação. Isso na cidade; por que não falar do
campo, quando nós sabemos que existe problema
de base, que está acontecendo no Brasil, no Norte,
na região Amazônica, apesar das boas intenções
dos militares, que não nego? Eu estive na Amazô-
nia, fiz um pequeno estudo e vi o que acontece.
Apesar de tudo isso há um mecanismo por trás, das
randes empresas, que é o mecanismo da especu-
ação; a nação tem que pagar para que algumas
pessoas enriqueçam e não usem adequadamente a
propriedade que tem. Por que não estabelecer leis
que controlem isso? Uma Constituinte, para ter le-
gitimidade, tem que partir de reformas profundas
nesse sentido. Porque foi isso que faltou a esses re-
gimes de exceção que tinham toda a força e nunca
a usaram para corrigir essas injustiças. E nem usa-
ram para combater de fato as explorações de cor-
rupção, nem usaram para corrigir distorções bási-
cas que minam pela base a possibilidade de convi-
vência do povo brasileiro. Uma Constituinte para
ser legitima tem que enfrentar essas questões. Para
ser legitima tem que enfrentar alguma coisa que o
senador Montoro disse e que eu venho dizendo há
muito tempo e muitos outros também vêm dizen-
do: a disparidade entre o menor salário e o maior
salário é, em qualquer empresa brasileira, no míni-
mo de 1 para 100. Não existe limite. Num país in-
dustrializado como o nosso não pode existir uma
disparidade de salário que vai de 1 para 100. Isso
não é admissível no mundo contemporâneo, que é
um mundo que já sabe, que tem informação, que
as pessoas que são exploradas, e que os outros que
não são trabalhadores, mas não estão interessados
em exploração também sabem que isso ocorre.
Isso não pode continuar, tem que haver uma alte-
ração bastante profunda e essa alteração vai pegar
soÃre nós, nós que estamos na classe média, classe.
média alta, tãue também vai pagar um preço por is-
so. E vai ser duro. Uma Constituinte para ser efetiva
tem que enfrentar esse problema, e ela não pode
enfrentar esse problema se os militares ainda não
estão convencidos que esses problemas são de ©
base para o desenvolvimento do Brasil, para a con-
tinuidade nacional.

  
(1) A distensão espanhola também é citada nosdepoimentos de Pedro Simon, Edgar da Mata-Machado, Francisco Welfort e José A. Moisés (Nota

do editor),
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fenômeno provavelmente. mais notável
do cenário político brasileiro de hoje é a

a nova e ampla politização do povo.: Operá-
rios, setores das classes médias, empresários, inte-
lectuais, estudantes, homens e mulheres, na cidade
e nocampo, começaram a dizer o que pensam, di-
zer que não estão de acordo com a forma pela qual
o governo está decidindo sobre questões básicas
da vida nacional. Tanto é o desconforto, que já pa-
rece haver uma frente democrática, de grandes
proporções, surgida espontaneamente, em dife-
rentes partes do país. O modo pelo qual o país tem
sido governado provocou uma espécie de união
espontânea, tácita ou ostensiva, de amplos contin-
entes da população brasileira. Inclusive setores
urgueses, ou das "classes produtoras", começa-

ram a percorrer o caminho de volta, repensar na
democracia, pensar na redemocratização.
Ocorre que no Brasil de hoje, há uma crise de

hegemonia. Os desenvolvimentos da inflação, e
mais alguns outros problemas econômicos, foram
suficientes para abrir as controvérsias e os antago-
nismos entre os governantes e os grupos hegemô-
nicos que o apoiavam. E o povo está perdendo o
medo; abandonou o fatalismo e a resignação. A
concentração da renda e o pauperismo são lições
que amplos setores dos assalariados urbanos e ru-
rais não precisam aprender nos escritos; são lições
do seu cotidiano.

Paradoxamente, a política do governo acelerou a
preparação do povo para a convocação de uma As-
sembléia Nacional Constituinte. E é essa Consti-
tuinte que poderá estabelecer as bases políticas de
uma etapa nova no desenvolvimento político do
país. Ela pode ser a base inicial de uma democracia
aberta à todas as classes sociais, e frações de classes,
hegemônicas e subalternas, na cidade e no campo.
Uána democracia na qual ressurja o tempo dos par-
tidos.

Os NOVOS

PERSONAGENS

DA CRISE

A meu ver, são principalmente três as razões pe-
las quais o país precisa de uma Constituinte, Essas
razões envolvem problemas sociais, políticos e
econômicos. A rigor, são razões estruturais, e não
apenas de circunstâncias, que tornam a Constituin-
te a melhor solução para a crise de poder, de hege-
monia, que caracteriza o cenário político brasileiro
de hoje,

Primeiro, houve amplas e profundas transforma-
ções na sociedade brasileira, desde 1946, quando
se reuniu a última Assembléia Nacional Constituin-
te. Desde essa época, desenvolveu-se a economia,
como um todo, e à industrialização, em especial. O
capital industrial ganhou preeminência sobre o con-
junto da economia e tem provocado mudanças no-
táveis inclusive na agricultura. Formaram-se gran-
des empresas industriais e agrícolas. Em poucas pa-
lavras, desenvolveu-se am ente a acumulação
€apitatista; que explica tânto a concentração da
renda c o pauperismo. (umamehte com a ex-
pansão ecônômica, desenvolveram-se as classes so-
ciais, na cidade e no campo. Houve uma espécie de
reunificação das burguesias urbana e rural, nacio-
nal e estrangeira. Também os proletariados urbano
e rural desenvolveram-se e reunificaram-se, como
contingentes do proletariado brasileiro. O bóia-
fria do Estado de São Paulo e o peão da Amazonia

- Três razões para

uma Constituinte

pertencem à mesma classe operária nacional, que
se desenvolveu e amadureceu ao longo das últimas
décadas. Simultaneamente, acentuou-se a urbani-
zação, com expansão dos setores secundário e ter-
ciário da economia. Em 1940, a população rural al-
cançava cerca de 70 por cento do total do país; em
1970 ela estava na faixa dos 43 por cento. Ao mes-
mo tempo, entre 1940 e 1970, em termos de índi-
ces, a população operária na indústria de transfor-
mação passou de 100 para 353; e os operários de
construção civil passaram de 10 para 674 (1). Em su-
ma, transformou-se bastante a estrutura da socie-
dade. A sociedade brasileira de 1976 não é mais a

(*) Octavio tanni é professor da Pontifícia Universidade de São Paulo
e membro do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento - Cebrap.
Entre muitos trabalhos a“ ublicou estão os livros "Colapso do Po-,
pulismo no Brasil" e "Estado e Planejamento noBrasil"

 

de 1946. E essa é a primeira razão pela qual o país
precisa de uma Constituinte.

Segundo, nessas décadas cresceu muito o pode-

rio econômico e político da burguesia detentora

do capital monopolista. O capitalismo monopolis-

ta, que já vinha determinando as tendências da

economia brasileira em décadas anteriores, ga-

nhou grande força e expansão desde o governo do

residente Kubitschek (1956-60). Internalizou-se

gestante na economia política nacional. O Progra-
ma de Metas, realizado por esse governo, e o Pro-
grama de AÍão Econômica Governamental (PAEG),
adotado pelo governo do Mal. Castello Branco,
em 1964-67, deram grande impulso ao capital mo-
nopolista baseado na empresa privada estrangeira.

É verdade que houve crescimento da empresa

 

Octavio fanni (*)

privada nacional e também do setor pro-
dutivo estatal. Mas foi o grande capital mono-
polista, baseado nas multinacionais, que mais flo-
resceu; e mais floresceu com o apoio econômico e
político do poder estatal, ao longo dos anos 1964-
77. Daí as distorções econômicas e políticas de que
padece o poder estatal no país, divorciando-se, em
escala ascendente, o Estado da sociedade civil. Os
rupos e classes sociais subalternos tornaram-se in-
efesos, em fase do poder econômico e político do

capital monopolista. E essa é a segunda razão pela
qual o país precisa de uma Constituinte.

PRIMEIRA ETAPA

DA VERDADEIRA

DEMOCRACIA

Terceiro, ao investir-se de poder para governar
por meio d'e atos institucionais, atos complementa-
res, decretos e portarias, os governos resultantes da
deposição do presidente Goulart iniciaram e de-
senvolveram um novo ciclo de contradições no
país. (a) Colocaram o Estado por sobre a sociedade
civil, conferindo-se um poder político praticamen-
te absoluto sobre os cidadãos, os grupos e as clas-
sessociais, na cidade e no campo. (b) Por implica-
ção, ou deliberadamente, tomaram a sociedade ci-
vil como incapaz de autogovernar-se, porque su-
jeita à corrupção e à subversão, porque sujeita aos
"populistas", "demagogos", "carismáticos" e "ex-
tremistas". (c) Criaram as condições políticas. do
progressivo divórcio entre o Estado e a sociedade
civil; desde o começo, o poder estatal foi posto
como se pairasse acima das gentes. A crescente hi-
pertrofia do Poder Executivo, pouco a pouco alie-
nou vários grupos ou frações das classes que ha-
viam colaborado na deposição do presidente Gou-
lart. £ acentuou-se ainda mais a distância entre o
Estado e as diversas categorias sociais que não ha-
viam apoiado a deposição desse presidente. A par-
tir de 1975, alguns setores da burguesia - talvez da
burguesia nacional - parece que começaram a, re-
buscar a sua identidade, tateando outra vez entre a
ficzfão e a realidade da sua existência econômica e
política.

São essas as três razões que, a- meu ver, tornam
necessária a convocação de uma Assembléia Na-
cional Constituinte. É claro que essas razões se re-
lacionam. Elas fazem parte do mesmo contexto his-
tórico, no qual se produziu e acentuou a distância
da sociedage, Esse é o contexto no qual se produz
e desenvolve a crise de poder, de hegemonia, na
qual se acha o país. Essas razões sociais, políticas e
econômicas tornam necessária e urgente a convo-
cação de uma Constituinte. A Constituinte é a me-
lhor forma de começar a rearticular a sociedade
com o Estado, o cidadão com o poder estatal, a na-
ção consigo mesma. E essa será apenas uma etapa -
a primeira - no processo de formação da verdadei-
ra democracia pela qual aspira e luta a maior parte
da sociedade brasileira.

 

(1) Braz José de Araújo, "Mudanças na Estrutura
Social Brasileira"", publicado por J. A. Guilhon Albu-
querque, Classes Médias e Política no Brasil, Paz e
Terra, Rio, 1977, pp. 83-114.

 

convocação da Assembléia Nacional Cons-
tituinte é da maior oportunidade e ade-
quação. Todas as vezes que a nação entra

em crise institucional ela é a forma adequada de
solução.
A Constituição de 1824 e a de 1946 por muitos

anos permitiram um ambiente de satisfatório res-
peito aos direitos humanos fundamentais dos go-
vernados. A Constituição de 1967 foi substituçda
pela de 1969 e já está sendo emendada, provando
assim que não é o instrumento hábil para regular a
vida da Nação.
Quando a ordem dos Advogados do Brasil levan-

tou a necessidade da Constituinte, ela o fez até por
dever profissional, pois hoje nós vivemos num caos
jurídico. A tese da Constituinte é justa e oportuna.
O pressuposto desta convocação terá que ser

precedido de uma Anistia Ampla e Geral a todos
que foram, axinÉidos pelos atos de exceção. Terá
ue ter ampla liberdade de Imprensa. Liberdade
e órganização e mobilização popular e discussão

dos problemas que angustiam as classes que com-
póem a. sociedade civil.

aos e ores terram
Esta Constituinte, n ampo

     
juê ser convocados para

e nas Cidades, nas

 

mjeito de sair da crise

Terezinha Zerbini (*)

fábricas e nas associações de protissionais liberais,
nas igrejas, associações de bairros, nos povoados
longínquos deste imenso país. A Constituição é a
lei maior, é ela que rege a vida da Nação, portanto,
aos brasileiros cabe a participação de sua elabora-
ção e constituição.
Contando com todas as camadas da população,

com todos os interessados porterem partes legiti-
mas, cada classe reinvidicaria seus interesses e sen-
do a mobilização livre, cada qual deveria se empe-
nhar para que esta Carta seja a mais perfeita e ade-
quada possível.
A Assembléia Constituinte deverá dar vez e voz

aos trabalhadores do campo, pois, pelo Censo, são
50% da população do país e pela ONU quase 65%.

Se faz necessária uma reforma àgrária, que cria-
ria o grande Mercado Interno Nacional e incorpo-
'raria uma grande parcela da população brasileira
que hoje está à margem do proçesso político, cul-
tural e econômico do país.

 

(*) Terezinha Zerbini é advogada e dirigente do Movimento Femini-;
no pela Anistia
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12/ CONSTITUINTE

Entrevista com Mário Schemberg (*)

Qual a sua opinião sobre a tese da convocação
de uma Assembléia Nacional Constituinte?
A Assembléia Nacional Constituinte está se tor-

nando um ponto de focalização das atenções ge-
rais. Tem sido proposta por muitos setores diferen-
tes. Parece ser uma proposta inevitável para resol-
ver o problema da institucionalização democrática
do Brasil. O Brasil tem, neste momento, de se
adaptar a uma nova conjuntura internacional,
como aconteceu em 1945. Naauela época, também
surgiu a idéia de uma Assembléia Nacional Consti-
tuinte, que, depois, foi convocada e deu a Consti-
tuição de 1946. O Brasil, após a Constituição de 46,
tem sido uma série de Constituições, na verdade ou-
torgadas, e que não traduzem o anseio geral da po-
pulação, não tendo a legitimação de um processo
democrático. De modo que a convocação de uma
Constituinte é realmente indispensável para o en-
quadramento do Brasil dentro da nova conjuntura
que surgiu nos últimos anos, em todo o mundo. O
Brasil está ficando isolado politicamente do mundo
ocidental, e mesmo dentro da própia América Lati-
na.
De que maneiras esta nova situação internacio-

nal condiciona o processo político brasileiro?
Esta nova realidade internacional se configurou

nos últimos anos, depois do fim da guerra do Viet-
nã, com a mudança da política internacional dos
Estados Unidos, assim como em virtude da mudan-
ca da situação econômica internacional. Nos últi-
mos anos, houve o fim daquele período de grande
expansão econômica, que caracterizou O após
guerra, tendo começado um novo período de re-
cessão econômica, de inflação, etc. Um dos aspec-
tos importantes dessa nova conjuntura econômica
foi o aumento contínuo dos preços do petróleo,
que atingiu gravemente o Brasil. Acho que a re-
constitucionalização tem um aspecto, em primeiro
lugar, político, mas, em segundo lugar, também
econômico e social, porque o regime autoritário
que existe no Brasil procurou se justificar por moti-
vos de ordem econômica, com seu modelo de de-
senvolvimento econômico acelerado. Diante da
necessidade de uma profunda revisão de todos es-
ses conceitos econômicos e sociais, verifica-se que
realmente há necessidade não só de reformular o
problema, mas de consultar todas as camadas da
população brasileira, que estão profundamente
decepcionadas com esse modelo econômico. Essa
consulta ampla da população brasileira sobre o de-
senvolvimento econômico só poderá ser feita atra-
vés de uma democratização das instituições, que
permita realmente dar lugar a um debate nacional
profundo. Naturalmente, a situação é de suma gra-
vidade, porque a partir de 1964, o Brasil adotou
uma política econômica baseada em certos pressu-
postos, realizados nesse período de pós guerra,
como os da abundância de capitais estrangeiros e
do papel das multinacionais, agora desfeitos. O
modelo de desenvolvimento econômico brasileiro
está encontrando as maiores dificuldades, devendo
ser profundamente modificado. É necessário que
haja um debate muito profundo e muito amplo,
sem qualquer restrição, como censura, e dando to-
das as oportunidades a todas as camadas da popu-
lação brasileira e a todas as classes sociais de se pro-
nunciarem efetivamente, de darem contribuição
efetiva para uma nova política de desenvolvimento
rada pela legislação fascista da Itália de Mussolini,
uma das causas básicas da franqueza da demoicra-
cia brasileira. Mesmo nos períodos de certas liber-
dades democráticas no Brasil, a participasção real
da maior parte da população foi sempre muito pe-,
quena, e continua sendo. Mas eu acredito que, se
houver liberdade sindical ampla, o movimento
sindical brasileiro poderá se reestruturar e tornar-
se bastante vigoroso em pouco tempo.

Quais seriam, nesse sentido, as características de
uma Assembléia Nacional Constituinte? Alguns se-
tores democráticos já se pronunciaram em relação
às características dessa assembléia, exigindo que
ela seja livremente eleita, democrática e ana.
O que o senhor pensa disso?
Bem, acho que não pode haver dúvidas. Uma

Assembléia Constituinte, por sua própria natureza,
deve ser livremente eleita e soberana, para ter au-
toridade para dar a autêntica e legítima carta mag-
na do país.

Nesse sentido, quais seriam as condições prévias
para a convocação dessa Assembléia?
Uma condição prévia seria a reconciliação nacio-

nal, a exemplo do que está acontecendo na Espa-
nha, onde Eouve uma profunda cisão dentro do
país, em virtude da guerra civil. Cisão sem dúvida
muito mais profunda do que a que ocorreu no Bra-
sil, pois aqui não houve nem sequer ameaça de
guerra civil, Uma pacificação análoga tem que
acontecer no Brasil, onde muito menos motivos
houve para uma situação como a atual. Uma forma
natural para essa reconciliação seria uma anistia
ampla, com a liberdade de organização de todas as
tendências políticas, para poderem participar do
debate nacional da Assembléia Constituinte.

O senhor acha que seria possível que isso se des-
se de cima para baixo, ou seja, que o regime atual
concedesse essas medidas?
Bem, é uma das possibilidades. Seria a possibili-

dade mais clara do momento que a iniciativa partis-
se do próprio governo. Naturalmente, isso é muito
difícil de precisar, ainda mais nesse momento em
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- Anova conjuntura internacional

ajuda a democracia

que está se iniciando um debate sobre a sucessão
presidencial, que provavelmente terá uma forte in-
terferência na evolução de todo esse problema,

O senhor acha que, na situação atual, é viável
essa luta pela Constituinte, ou ela é um objetivo
ainda muito distante?
Acho que está começando a se tornar viável essa

luta. A luta pela Constituinte já começou, na reali-
dade. A luta pela Constituinte não é uma batalha,
uma guerra civil, mas uma campanha cívica. Com
todos os pronunciamentos favoráveis que têm ha-
vido partindo de numerosos setores, de fato, já co-
meçou a campanha pela Constituinte,

Em sua opinião, que classes, setores ou grupos
sociais poderiam participar da Constituinte?

Todos. Seria importante que todas as classes par-
ticiFassem. Isso porque essa Constituinte estaria, na
realidade, ligada a uma mudança de todo o mode-
lo de desenvolvimento brasileiro, modelo esse que
foi feito com intervenção apenas de algumas clás-
ses, mas que foi elaborado, precisamente, por um
grupo de tecnocratas. De fato, esse modelo se
mostrou inoperante. Seu aparente sucesso, duran-
te o período de uns cinco anos até 1973, não foi de-
vido realmente à viabilidade do modelo, mas a
uma conjuntura internacional excepcionalmente
favorável.

Foi pensado por muitos que o sucesso da atual
política econômica, durante cinco anos, teria sido
consequência do modelo atual. Provavelmente,
qualquer que fosse o modelo adotado naquele
momento a situação seria a mesma, porque foi
consequência de uma conjuntura internacional ex-
cepcionalmente favorável. Quando se alterou a si-
tuação internacional, o modelo começou a fracas-
sar, Uma estrutura social é testada quando encon-
tra dificuldades; quando essas não existem, qual-
quer estrutura social funciona. Precisa haver um
período de dificuldades para ser testada. A história
mostrou que não funcionava, pois ela estava toda
baseada em pressupostos superficiais e transitórios.
A conjuntura anterior dependia dos preços do pe-
tróleo abundante e barato, e, também, da euforia
internacional e da abundância de capitais de inves-
timento, coisas que deixaram de existir.

o Exito

DEPENDE DA

PARTICIPAÇÃO DE TODOS

Então, o senhor acredita que uma Constituinte
possa enfrentar todos os problemas estruturais da
sociedade brasileira?

Terá que enfrentar, não se pode fugir dessa reali-
dade. O Brasil está enfrentando problemas muito
profundos e precisa fixar rapidamente um itinerá-
rio futuro. Temos que enfrentar esses problemas, e
só,0 faremos na medida do conhecimento da reali-
dade social brasileira em toda a sua gravidade.
Quanto maior for a participação de todas as cama-
das da população brasileira, quanto mais.todos pu-
derem se fazer ouvir, haverá melhores condições
de êxito.

Existem problemas que há muito vêm reclaman-
do uma solução, como os da reforma agrária e da
criação de um amplo mercado interno de uma in-
dustrialização independente do predomínio do ca-
pital estrangeiro, da criação de uma tecnologia na-
cional, etc. O senhor Crê que a Constituinte poderá
dar resposta a isso, que nos marcos da Constituinte
esses problemas poderão ser resolvidos?

Eu não diria que a Constituinte poderá resolver
todos esses problemas, porque isso requererá todo
um período histórico. O que a Constituinte poderá
fazer será criar condições que permitam a solução
desses problemas. Não propriamente resolvê-los,
mas encaminhar a sua solução. E, para isso, exata-
mente, é preciso que haja um amplo debate, que
sejam ouvidos todos os setores da sociedade. Dis-
so, naturalmente, dependerá a elaboração de
uma Constituição adaptada ao atual período histó-
rico. Também é necessário levar em conta que,
nesses últimos 30 anos, desde que a Constituição
de 46 foi promulgada, houve uma alte-
ração profunda da própria estrutura demográfica
do Brasil, principalmente a concentração de gran-
de parte da população nas cidades, e uma série de
outras transformações muito importantes. Eu creio
que exatamente isso pode criar condições mais efi-
cientes para o funcionamento da democracia brasi-
leira, do que no passado. Exatamente, o próprio
fato de a maior parte da população já estar concen-
trada nas cidades, permite uma participação maior
das massas na vida política do que quando a maior
parte estava espalhada no campo. Realmente seria
muito difícil num país como o Brasil de ontem,
com a maior parte da população no campo, analfa-
beta, etc, poder haver uma democracia satisfatória.
Poderia apenas haver certas formas liberais, como
houve em certos períodos, mas, realmente, as con-
dições sociais não permitiam maior avanço. Mas
agora há realmente condições econômicas e popu-
lacionais, que permitem a concretização de uma
ãepública mais satisfatória do que houve no passa-
0,
Alguns setores da oposição se colocam contra a

 

(*) Mário Schemberg é um dos mais renomados físicos brasileiros.
Foi professor na Universidade de São Paulo e trabalhou em universi-
dade estrangeiras.

 

 

tese da convocação da Assembléia Constituinte,
alegando que atualmente os setores populares se
encontram muito desorganizados, e que, porisso, -
qualquer Constituinte viria somente reforçar os in-
teresses dos setores dominantes de tendência libe-
ral, levando os setores populares a reboque de
uma proposta que, segundo dizem, não seria sua.
O que o senhor pensa a respeito dessa concepção?

Eu não concordo com essa concepção. Eu acho
que há uma certa verdade quando dizem
que os setores populares estão desorganizados. Po-
réêm, não é uma coisa tão dificil que, havendo ple-
na liberdade, possa ocorrer uma reestruturação
política suficiente dos setores populares; não digo
já definitiva, mas pelo menos o começo de uma
reestruturação das forças políticas ligadas ao po-
vo, de maneira que se possa fazer ouvir e sentir na
vida nacional a vontade das camadas mais amplas
da população brasileira. Claro que é importante
que a convocação da Constituinte seja feita de uma
maneira ampla, permitindo que todas as camadas
da população, que todas as correntes políticas,
possam realmente se manifestar.

A pregação da Constituinte tem ficado, muitas
vezes, abstrata, como uma solução puramente jurí-
dica. Não seria importante abordar a questão le-
vando em conta os problemas mais profundos de
ordem econômica e social, que, de certa forma,
condicionam essa tese atualmente?
Bem, o problema da Constituinte já está em dis-

cussão e já têm surgido muitas opiniões valiosas
de vários setores. Alguns cientistas sociais têm tam-
bém analisado esses assuntos. Realmente, um dos
pontos fundamentais é a ampla participação dos
trabalhadores na vida política brasileira. De fato,
não tiveram, no passado, o papel que devertam ter.
Uma das anomalias da evolução política brasileira
toi a fraqueza muito grande do movimento sindi-
cal. Ela tem sido apontada frequentemente. Como
se sabe, o movimento sindical brasileiro, a partir de
1930, foi sempre controlado pelo governo. Isso ex-
plica a sua fraqueza, mesmo comparado com os
movimentos sindicais de outros países latino-
americanos. A tradição sindical brasileira foi sem-
pre influenciada pelo Estado Novo: A legislação.
trabalhista que começou depois de 1930 foi inspi-
rada pela legislação franqueza da democracia bra-
sileira, Mesmo nos períodos de certas liberdades
democrática no Brasil, a participação real da maior
parte da população foi sempre.muito pequena, e
continua sendo. Mas eu acredito que, se houver li-
berdcade sindical ampla, movimeto sindical brasi-
leiro poderá se reestruturarsutornar-se vigoroso
em pouco tempo

O senhor acha correto no momento que os seto-
res oposicionistas concentrem suas forças na luta
pela Assembléia Constituinte, ou essa luta deveria
assumir um caráter mais secundário,
subordinando-se a temas talvez mais relevantes?

Eu, acho que a luta pela Constituinte não é o
único problema político existente no país; há mui-
tos outros problemas políticos. Mas, a luta pela
Constituinte não implica no abandono dos demais
problemas. Eu creio que a luta pela Constituinte .
deva ser acompanhaãa da discussão de todos os
problemas importantes. A %rópria discussão desses
outros problemas dará melhores condições de rea-

continua na página ao lado

  



 

 

Ainiciativa deve se

a República, a tradição das Assembléias
Constiuintes é sempre a consequência de
uma mudança brusca de regime. O 15 de

novembro de 1889 motivou a primeira Constituinte
que elaborou a Carta de 1891. Ela vigorou, com al-
gumas alterações em 1926, até novo surto revolu-
cionário em 1930. Fechadas a Câmara e o Senado;
deposto o Presidente da República; abolidos dois
'dos três poderes constitucionais - o Executivo e o
Legislativo - sobrerestou o Judiciário, despido de
sua intengibilidade, porque o Governo Provisório
reformou a legislação e aposentou Ministros.
Assim vivemos de 1930 a 1933. Só em 1933 seriam

convocadas eleições para outra Assembléia Nacio-
nal Constituinte, que inaugurou seus trabalhos a 15
de novembro de 1933 e elaborou a Constituição
promulgada a 16 de junho de 1934.
Não teve duração a nova Carta. Conta o escritor
aúcho Moysés Vellinho, que se encontrava no Pa-
ácio do Catete, com seu conterrâneo Getúlio Var-
gas, quando o Secretário da Presidência, o poeta
Ronald de Carvalho entrou no gabinete para anun-
ciar a aprovação do último artigo. Vargas não es-
condeu sua desaprovação, dizendo: "Serei o pri-
meiro revisionista",

Dias depois recebendo, em Palácio, a visita dos
Constituintes, ele confidenciou a Levy Carneiro:
-"Estava habituado a escrever em paper/sem pauta.
Agora, tenho que escrever em papel pautado".

, Ao que replicou Levy Carneiro: - "Vossa Exce-
lência:terá que escrever doravante em um papel
quadriculado..."
Outros constituintes manifestaram, desde o iní-

cio, o seu desapontamento por uma Constituinte
voltada para o passado onde, apenas, infiltraram-
se, sem influirem no contexto geral, algumas rei-
vindicações do tenentismo e poucas inovações do
Direito Constitucional moderno. Tudo isto e a fra-
cassada intentona comunista de 1935 deram a Var-
gas, Gois Monteiro, Dutra e a outros chefes milita-
res o pretexto para o golpe branco de 10 de no-
vembro de 1937 e a outorga da polaca, de autoria
de Francisco Campos.
A experiência totalitária; o fechamento das duas

casas do Congresso; a extinção dos partidos políti-
cos; O cancelamento da eleição presidencial que
faria o sucessor constitucional de Vargas,
beneficiou-se com a Segunda Guerra Mundial e
nossa participação no conflito. Houve uma trégua
política, Até que se definiu a vitória dos aliados. O
Brasil não poderia tomar parte na Conferência da
Paz como um país totalitário. A campanha da re-

(*) Hélio Silva é historiador, autor da série conhecida como Ciclo de
Vargas cujo último volume publicado - Porque depuseram Vargas -"
dedica vários capítulos à história da Constituinte de 46.

 

 

constitucionalização ultrapassava os setores da
oposição para ganhar as esferas governamentais.
Vargas assinou os primeiros decretos marcando a
futura eleição constituinte que se realizou a 2 de
dezembro de 1954.
A terceira Constituinte republicana instalou-se a

2 de fevereiro de 1946. A 18 de setembro era pro-
mulgada a Constituição que vigoraria até o novo
período revolucionário, irrompido em 31 de mar-
(o. .
Da simples enumeração das Constituintes re-

publicanas evidencia-se que a sua convocação
sempre partiu do governo, constituído ou institui-
do: em 1891, pela mudança da Monarquia em Re-
pública; em 1933, em consequência do movimento
de 1930 e da dissoluçãodo Congresso; em 1946,
para restaurar o regime constitucional, com o siste-
ma representativo abolido pelo golpe de estado de
10 de novembro de 1937.
As modificações feitas na Constituição de 1946

não tiveram a sua elaboração em uma Constituinte
especialmente convocada.
O momento nacional reclama e comporta a con-

vocação de uma Constituinte?
E esta perguntra deve ser feita. Até o último pri-

meiro de abril, responderia pela negativa. O mo-
mento conturbado que vivemos; a divisão da par-
cela politizada do povo brasileiro em uma minoria,
agrupada em torno do poder e, por isso interessada
precípua e quase exclusivamente na sua manuten-
ção; e uma minoria que reclama a normalização
constitucional ,a restauração do Estado de Direito e
o restabelecimento das garantias políticas, ineren-
tes à dignidade da pessoa humana e a preservação
dos direitos humanos, que o Brasil se abrigou, em
tratados internacionais, a respeitar quando assinou
a Declaração dos Direitos Humanos, não configu-
ram o quadro idea! para a convocação de uma
Constituinte e a elaboração de uma Constituição.
Mas a verdade histórica é que nem em 1891, nem

em 1934, nem em 1946 tinhamos condições ideais
para elaborar uma Constituição que refletisse as as-
piquções e satisfizesse as necessidades do povo bra-
sileiro.

O PACOTE DE ABRIL

E SUA QUALIDADE

ESOTÉERICA

O pacote do último 1o de abril, porém, trouxe
uma inovação qual seja a de emprestar ao Al 5 uma
nova qualidade, até então inédita e esotérica. Ou
seja, a de atribuir ao Presidente da República a fun-
ção constituinte.Assim, ele emendou a Constitui-
ção estabelecendo novas condições para a sua re-
forma. Isto, a meu ver e estou na companhia do
mais respeitável colegiado de juristas, a OAB, resta-
belece a emergência, acima da Constituição que
suspende inequivocamente.

Foi o líder da maioria, Deputado José Bonifácio
que justificou da tribuna da Câmara, a 18 de abril o
novo surto: revolucionária:
-"Com os recentes acontecimentos que se de-

senvolvem no País, o Presidente da República, de
acordo com o art. 182 da Constituição, assumiu as
atribuições revolucionárias contidas no Ato Institu-
cional no 5, pondo em recesso o Congresso Nacio-

rio.
Como sabemos, o Poder Constituinte Originário

é manifestação revolucionária due dá ao seu titular
capacidade política de criar a norma constitucio-
na? alterar a Constituição, sem levar em conta as
regras relativas a reforma ou revisão que estejam
na Consituição em vigor.
Assim sendo, o Poder Constituinte Originário,

geralmente representado pela Revolução, coloca-
se acima da própria Constituição. Já o chamado Po-
der Constituinte derivado ou de revisão é o que se
submete à Constituição. £ o processo normal de
sua modificação.
O tipo do Poder Constituinte Originário exerci-

do pelo Presidente Ernesto Geisel nestes últimos

BRD

I

nal e se investindo do Poder Constituinte Originá-
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o governo

"- Hélio Silva (*)

'dias tem exemplo em vários momentos da nossa
História. Assim foi em 1824, em 1937, em 1967 de
certa maneira, e, 1969 e agora, como afirmamos.

É o chamado Poder Constituinte Originário que,
embora revolucionário, segundo a maneira de se
concretizar, pode gerar, como acaba de acontecer,
normas constitucionais democráticas. 2
De acordo com a manifestação do Poder Consti-

tuinte Originário, exercido pelo Chefe da Revolu-
ção, a atual Constituição Brasileira sofreu as se-
guintes alterações:

a) modificação na estrutura do Poder Judiciário;
b) alteração do processo de escolha dos Gover-

nadores, que serão eleitos pelo pleito indireto;
c) introdução da técnica da eleição indireta no

pleito para o Senado, no tocante a 1/3 dos Senado-
res;.

d) redução do quorum de membros do Congres-
s0 Nacional para a revisão constitucional;

e) ampliação do prazo do mandato presidencial
para 6 anos, e coincidência da data dos pleitos elei-
torais."
Revolução e Constituiíão são duas coisas distin-

tas mais do que duas definições a que se aplicaria
o provérbio francês "hurlent de se trouver en-
semble". Porqlue revolução é um processo dinâmi-
co, acima das leis e, consequentemente da norma-
lidade constitucional. Havia, em 31 de março de 64,
uma normalidade, uma Constituição, embora a
vida política da nação estivesse convulsionada, A
declaração da vacância da Presidência da Repúbli-
ca, quando o seu ocupante, João Goulart, ainda se
achava no País, foi um ato revolucionário; a suble-
vação das Forças Armadas e a desobediência aos
seus chefes hierárquicos, Ministro da Guerra e Pre-
sidente da República foi um ato revolucionário;
a constituiíão de um Governo Militar, sob a chefia
do General Costa e Silva, embora se conservasse a
aparência da legalidade com a investidura do Presi-
dente da Câmara dos Deputados, Ranieri Mazzili,
foi um ato revolucionário. Daí seguiu-se todo um
processo revolucionário, embora guardando a apa-
rência de constitucionalidade, com o Congresso
aberto, mas obrigado a aceitar todas as pressões do
grupo militar que determinou as modificações ne-
cessárias à pose do 1o Presidente Militar, com o Ge-
neral Humberto . Castelo Branco. Inclusive, as
emendas à Constituição que tornaram possíveis:
primeiro a eleição do Chefe do Estado Maior do
Exército, enelegiível pelo texto constitucional que
foi emendado; seãundo, tornando nominal a vota-
ção, que o texto legal vigente determinava fosse
secreto.

Tivemos, de 64 até agora, a intermitência da vi-
gência de uma Constituição que é suspensu sem-
pre que o governo militar julga indispensável uma
medida que não poderia ser executada em plena
vigência constitucional: Os atos adicionais são in-
terrupções da vigência constitucional.

Esta situação anômala, mas real, só poderá ser
normalizada através da convocação de uma As-
sembléia Nacional Constituinte. Até mesmo para
dar aprovação aos atos revolucionários que pode-
rão num futuro, mais ou menos próximo, serem
julgados pela Justiça, finalmente restaurada.

Eis porque a convocação de uma Constituinte se
me aggura a solução que pode normalizar a vida
política e constitucional no Brasil. f

O clamor público pode tornar urgente a convo-
cação de uma Constituinte, mas só o governo tem
feito essa convocação quando compreende a juste-
za desse reclamo.

Em 1945, Vargas teve a sabedoria política de pre-
ceder a convocação da Constituinte com a decreta-
ção de uma anistia. Não fora assim em 1934. Por is-
so, o 1o discurso da Constituinte de então foi o pe-
dido de anistia, formulado pelo Deputado Henri-
que de Toledo Dodsworth.

Agora, mais do que nunca, precisamos de uma
anistia ampla para a pacificação da família brasilei-
ra.

Esta a anistia que reclamo para os vencidos de
1964. Para os vencedores de 1964. Anistia para os
que estão presos.Anistia para os: que prendem.
Anistia para o governo.

 

continuação M. Schemberg

lização da Constituinte, e fará com que a Consti-
tuinte possa ter mais elementos para uma análise
mais clara dos problemas brasileiros e posssa ela-
borar uma carta mais adequada para o momento
histórico. O problema mais fundamental, hoje, é o
da existência de liberdade democrática, para que
se possa fazer um debate mais aprofundado de to-
do os problemas nacionais, com a participação de
todos os da população, exatamente para determi-
nar 0 melhor caminho do desenvolvimento brasi-
leiro. Não se poderá chegar a uma escolha acertada
do modelo de desenvolvimento brasileiro se não
houver um ampla liberdade democrática para se-
rem discutidos todos os assuntos. Desde logo, a
abolição de todos os tipos de censura de impresa,
do rádio, da televisão,dos livros e filmes etc. Se
indispensável para permitir um debare real, com a
participação mais ampla possível. Eu acredito que o
debate irá se expandir. realmente um momento
muito importante. O problema do desenvolvimen-
to econômico, social, político e cultural está sendo
discutido em todos os países. Nos países que já
dispõe de amplas liberdades democráticas, as pers-
pectivas estão sendo melhor definidas. £ claro que
essa discussão não pode ser feita sem haver todas

as liberdades democráticas, porque são problemas
complexos e difíceis, Talvez seja até o fim de todo
um ciclo de civilização. A humanidade está amea-
canda de não ter energia suficiente para atender às
suas necessidades. Essa é uma ameaça terrivel-
mente real, não é uma coisa hipotética, pois a re-
serva de petróleo está se esgotando, sendo coisa
muito duvidosa se a energia atômica poderá num
futuro próximo, substituir os combustíveis fósseis.
Isso vem afetando toda a nossa civilização, neste
momento
Ninguém pode pretender ser o dono da verda-

de; ela vai surgindo aos poucos porque são pro-
blemas muito Complexos que estão surgindo.
Tanto nos países subdesenvolvidos, como nos paí-
ses desenvolvidos, os problemas são seríssimos. É a
perspectiva de toda a civilização industrial, que
está em jogo. Não é cerceando o debate, não é
com meia dúzia detecnocratas elaborando mode-
los e planos econômicos desligados da realidade,
que poderemos encontrar um caminho para o
futuro. O Brasil é um país que tem naturalmente
possibilidades enormes, mas é preciso entender
qual é o mundo em que nós estamos vivendo,
quais são os problemas atuais e não ficar com mira-
gens de um mundo que não existe mais.
Agora, é outra coisa que está se delineando. A
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integração dentro do nascente panotama mun-
dial precisa ser feita, sob pena de o Brasil ficar to-
talmente à margem da História. Talvez seja este.o
maior desafio que a civilização ocidental já teve
desde que surgiu.

O senhor crê que o caminho que leva a um pro-
gresso substantivo da sociedade brasileira tem que
passar, necessariamente, por essa Constituinte, ou
o próprio desenvolvimento histórico poderia fazer
com que a Constituinte fosse contornada, que o
processo brasileiro passasse a margem dela.

Não, não acho não. Creio que a Constituinte é
uma coisa importante Não é que a Constituinte vá
resolver todos os problemas, mas contribuirá para
Criuar uma outra mentalidade, adaptada com-
preensão dos problemas é ao seu enfrentamento.
Esses problemas brasileiros não podem ser resolvi-
dos por meia dúzia de tecnocretas desprovidos to-
talmente de senso da História, que não vêm nem
sabem auscultar os sentimentos do povo. Todos os
setores sociais do Brasil hoje já estão convencidos
de que a orientação que vem sendo dadas aos
problemas brasileiros não está dentro da realidade.
Isso também vai sendo rapidamente compreendi-
do até nos circulos financeiros 'mais conservadores
em todo mundo.

"O clamor público

pode tornar urgente
a convocação de uma
Constituinte,
mas só o governo
tem feito

esta convocação quando
compreende

a justeza desse reclamo"

CONSTITUINTE/13

  



 

"A Espanha é um modelo
que pode servir

de exemplo para

todos os regimes
de exceção

esperavam agitação,
imaginavam quh:

a Espan
dificilmente

fugiria de cair
"numa nova
guerra civil.
Mas o:povo

ordeiramente
partiu para

é ”mamªe.
um grande exemplo

que pode ser imitado"

"A Assembléia
Constituinte

teria que debater
problemas

como a entrada
de capitais estrangeiros,

a exploração das riquezas
nacionais

por conglomerados
econômicos, ainda

que com a participação
de grupos nacionais,

como é o caso
da exploração de petróleo
com os contratos de risco;

problemas
como aliberdade

sindical para os
trabalhadores da cidade

S e do campo,
direito de greve.

Isso seria feito com
a participação de todos
os setores sociais nesta

Assembléia"
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Entrevista com Pedro Simon (*)

O sr. fala em alcançar a normalidade do estado
de direito. Como essa normali poderia ser al-
cançada? 144,

Se o governo nos tirou a cufto prazo a possibili-
dade de chegarmos ao governo no ano que vem, o
governo no entanto deu ao MDB uma bandeira
muito mais importante, muito mais séria, de muito
mais conteúdo e significado é o MDB simbolizar
a busca da normalização e a busca do estado de di-
reito, a busca da alteração do atual status-quo que
a nação brasileira deseja porque o esgotamento
chegou na fase em que os brasileiros todos - e
acredito que inclusive muitos daqueles que votam
na Arena e muitos daqueles que integram o gover-
no - reconhecem que nós não podemos continuar
vivendo na expectativa de futuro incerto que nin-
Euém sabe e que ninguém saberá qual será. Então
á hoje um conhecimento geral do processo em
que nós estamos vivendo, que não corresponde à
expectativa da nação e me parece que a fórmula
ideal para sairmos do impasse que nós estamos vi-
vendo seria a convocação da Assembléia Nacional

(*) Pedro Simon é
gional do MDB no Rió Grande do Sul 2
 

estadual e presidente do Diretório Re- -
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Constituinte e que o próprio governo, inclusive,
poderia tomar essa iniciativa, ao invés de ser força-
do, de ser levado pelos acontecimentos, pelas an-
gústias, pelas manifestações que aos poucos have-
rão de se formar exigindo que o governo tome essa
iniciativa. Como confessou há poucos dias numa
revista o senador Amaral Peixoto, ele tinha dado
esse conselho ao presidente Getúlio Vargas, dizen-
do ao dr. Getúlio, em 1944, que ele devia se anteci-
par ao que iria acontecer convocando a As-
sembléia Constituinte.

Então me parece que a grande saída seria o go-
verno se conscientizar e evitar o que pudesse de
mais grave, de mais sério no futuro, e se antecipar
num grande gesto de grandeza determinando a
convocação geral de uma Assembléia Nacional
Constituinte.

E, na Sua opinião, quais seriam os pressupostos
para a convocação da Assembléia Constituinte?
A normal, a ideal, a clássica, vamos assim dizer,

seria aquela de se passar uma borracha e diante de
todos, num ambiente de paz e de tranquilidade,
sem atos de exceção, onde todos pudessem dela
participar, se convocasse a Assembléia Constituin-
te. Uma Constituinte que fosse feita com uma pré-
via pacificação da família brasileira, feita sem ódio,
sem rancores, sem revanchismos, sem desejar pres-
tar contas contra A, contra £ ou contra C. Me pare-
ce que essa seria a fórmula ideal de buscarmos a
normalização da vida institucional brasileira.

TRANSFORMAR O

CONGRESSO EM CONSTITVINTE

É EUFEMISMO
+

E se o governo transformasse o atual Congresso
em Constituinte, nos termos atuais, mantendo a
atual legislação de exceção?
O ideal é a Constituinte, mas isso não significa

que o MDB não possa e não deva estar permanen-
temente aberto ao debate para tentar conseguir se
não o máximo, pelo menos alguma coisa. Agora,
falar em transformações do atual Congresso em
Constituinte é eufemismo pois a Arena pode hoje
mudar a Constituição e fazer a Constituição como
ela bem entende. Dentro das regras atuais, se a
Arena quiser ela se reúne, forma uma comissão,
apresenta uma série de emendas e reforma a Cons-
tituição como ela bem entende. Mas isto resolveria
pouca coisa. Aliás, não seria necessário porque
mesmo que ela quisesse não faria reformas que a
favorecessem quanto estas que o pacote trouxe
exatamente para favorecer o partido oficial.

De acordo com o seu raciocínio político, a Cons-
tituinte só viria através de um pacto entre as forças
políticas nacionais. Em que bases este pacto pode-
ria ser acertado?

Nós do MDB do Rio Grande do Sul tentamos
organizar um grande partido em que os adversá-

- O exemplo quevem da Espanha

rios radicais de outrora se reuniram em torno damesma tese. Sentaram-se em torno da mesa, pes-soas que pensavam de maneira a mais diferentecomo o antigo PTB e o antigo Partido Libertadorque, no entanto, apesar de serem adversários on-tem, encontraram grandezas que reconheciam queacima das divergências de ordem pessoal estavao interesse da nação. Eu acho que o exemplo doRio Grande do Sul poderia realmente mostrar apossibilidade de que nós poderiamos fazer o mes-mo a nível nacionalAs reiteradas declarações do senador FrancoMontoro sobre a saída do regime na Espanha susci-taram um interessante: debate sobre assunto,comparando-se a situação da Espanha com a situa-ção brasileira, partindo-se da constatação de quena Espanha houve uma distensão política encami-
nhadg pelo próprio regime queaparentemente
deu certo, enquanto fracassou uma tentativa de
distensão no Brasil.

Eu acho que a Espanha é um modelo que pode
servir de exemplo para todos os regimes de exce-
ção praticamente do mundo todo.A Espanha veio
de 40 anos de sofrimento de uma guerra civil com
mais de um milhão de mortos. Foi um reie nem um
presidente quem resolveu partir para a normaliza-
ção, partindo inclusive com um grupo de radicalis-
mo total que era um grupo falangista e topou a pa-
rada de buscar a normalização e o povo deu cober-
tura e saiu a normalização. Alguns esperavam o
pior, esperavam agitação, imaginavam que a Espa-
nha dificilmente fugiria de cair numa nova guerra
civil. Mas acabaram sendo fraudadas as suas expec-
tativas e o povo ordeiramente partiu para a norma-
lidade. Eu acho que é um grande exemplo que
pode ser imitado.
Mas o que eu quero salientar, de um modo fun-

damental e importante é que nós temos de buscar
uma fórmula para a normalização da vida brasilei-
ra. Eu por exemplo acato a própria Constituinte,
acho que o MDB deve buscá-la mais como provavel-
mente ela não saia eu acho que o MDB deve buscar
através de seus grandes líderes, de seus intelectuais,

estar preparado para que se até em 1978 o quadro não
mudar, nós termos o nosso próprio' plano de ação
para nós podermos apresentar ao país uma opção.
Ainda que não poderemos chegar ao governo, mas

pelo menosir ao palanques e às praças públicas levan-
do um modelo institucional, social e econômico.

O sr. disse que a Constituinte não vai sair. O sr. é
pessimista?

Não. Estou apenas dizendo que um partido deve
ter diversas opções. Se não sair a Constituinte sai a
eleição de 15 de novembro de 1978 e o MDB tem
que ir para essas eleições com seu plano de ação
ara ter do Amazonas ao Rio Grande do Sul uma
órmula de ação, um mesmo plano, mostrando
quais alterações deveriam haver no modelo econô-
mico, onde o modelo deveria ser alterado. Enfim, a
análise e sugestão para a solução dos diversos
problemas nacionais.

 

Ademocracia do povo nas ruas

Depoimento de Elquisson Soares (*)

iante das sombrias perspectivas em que o
país cada vez mais se vê mergulhado, não
nos parece haver outra saída pacífica que

não através da convocação de uma Assembléia Na-
cional Constituinte. Dos três elementos clássicos
constitutivos do Estado, parece faltar ao Brasil, no
momento, um deles, por padecer de legitimidade.
Os tratadistas justificam a existência de um Estado
soberano, a partir de três vigas basilares: e territó-
rio, o povo (a Nação) e um poder político oriundo
da escolha desta população. No nosso caso, exis-
tem os dois primeiros, pois o poder político carece
de legitimidade, uma vez que nem foi escolhido
pelo povo, nem este o tem como representativo de
sua vontade.

Partindo do princípio de que a Nação tem o di-
reito de reclamar um caminho que ela própria ve-
nha a escolher, em busca de seu futuro, nos parece
que a Constituinte é a forma legítima e correta a
ser adotada. Os próprios dirigentes atuais têm afir-
mado que desejam construir, daqui até o ano 2000,
um Brasil potência. É indispensavel, portanto, que
desse objetivo o povo brasileiro participe e que os
meios e métodos para essa tarefa mereçam a sua
aprovação.
Uma Assembléia Nacional Constituinte serviria

ainda como meio de formação de um perfil políti-
co para o país, uma vez que desde a sua indepen-
dência, a rigor , nunca se permitiu à Nação uma
discussão ampla de todos os seus problemas, como
é indispensável a um país com mais de 100 milhões
de habitantes. Das seis Constituições elaboradas a
partir da Independência, apenas duas nasceram do
Congresso de representantes posto que a de 1824
 

(*) Elquisson Soares é líder do MDB na Assembléia de deputados
da Bahia, onde se destaca como um dos mais combativos parlamen-
tares da oposição

 

 

foi imposta pelo arbítrio, a de 1891, foi promulgada
pacificamente, mas sem a participação do povo, a
de 1967 foi também outorgada pelo Executivo, sem
falar na Emenda Constitucional de 1969, que tirou
qualquer resquício de participação dos representan-
tes do povo. A de 1937 foi também produto do
arbítrio do Executivo, inclusive com as forças mili-
tares de então.

Restam, assim, a de 1934, que por ter sido a mais

democrática, durou apenas três anos e a de 1946,
que foi uma decorrência do estado psicológico
que envolveu o mundo com a vitória sobre o nazi-
facismo, mas que ainda assim foi combatida por
muitas figuras políticas que ainda hoje estão em
evidência. Diante deste quadro, e para se alcançar
os objetivos de construção de um Brasil potência,
por que não preparar o povo brasileiro para esse
empreendimento, fazendo-o artífice de sua histó-
ria e de seu destino?
Contudo, uma Assembléia Nacional Constituinte

requer terreno preparado, ondefossam germi-
nar as idéias democráticas. O poder político de
qualquer Nação deve estar imbuído de que o seu
rincipal fundamento ou objetivo é a realização da

Pelici ade de seus governados. Se assim é, basta-
ria aos governantes brasileiros atuais, para se cove-
cerem da necessidade da Assembléia Constituinte,
esta interrogação: será que os brasileiros estão se
sentindo felizes com a atual administração do país?
Claro que a resposta, se feita, será negativa.

E o que seria necessário para a realização dessa
Constituinte? Apenas o desarmamento dos espíri-
tos, a diminuição do fosso cada dia mais crescente
ue separa os governantes dos governados, a partir .

ªos instrumentos de força, criados para a manuten-
ção do poder, tais como, o AI-5, o 477, o "pacote"
de abril, a pena de morte, prisão perpétua, sus-
pensão do habeas-corpus, prisões arbitrárias, tor-
turas, a censura, as cassações de mandatos, a sus-
pensão das prerrogativas do Judiciário, as eleições
indiretas, responsáveis pela incompetência admi-
nistrativa, o cerceamento das liberdades sindicais e
estudantis, a extinção de legítimo direito de greve,
a proibição de partidos políticos representativos
das diversas correntes de pensamento, fatores estes
que têm embotado a consciência nacional.

, continua na página ao lado

 
 



 

   

Qual sua opinião sobre a tese da convocação da

Assembléia Nacional Constituinte?

Na minha opinião, é incompatível convocar uma

Assembléia Nacional Constituinte mantendo-se o

regime com o controle do sistema de poder. As

duas coisas não podem andar juntas. Para uma, As-

sembléia Nacional Constituinte ser convocada, é

necessário que haja um mínimo de liberdade polí-

tica, para que os movimentos políticos possam mo-

bilizar suas forças e para que a representação possa

ter eficácia. Sem a eficácia da representação, a As-

sembléia Constituinte é uma-ficção. De modo que,

no Brasil de hoje, não. existem condições para a

convocação de uma Assembléia Nacional Consti-

" tuinte: Seria preciso um trabalho político prelimi-

nar, de transformação da situação política existen-

te, para que isso se tornasse possível.

A esse elemento essencial tem se dado pouca

atenção. O debate até agora girou em torno de

guem é contra e de (“Jem é a favor da convocação

e uma Assembléia Nacional Constituinte, quan-

do, na verdade, deveria girar em torno da criação

de condições que eliminassem a existência do pró-

prio regime ditatorial. É claro que essa é a maneira

correta de pôr a questão. Aqueles que defendem a

convoc de uma Assembléia Constituinte, que

| meios teriam de forçar a imposição de um regime no

qual a maioria pudesse realmente usar um sistema re- *

presentativo em nome da própria maioria, e não

como uma farsa? No fundo, o que temos hoje é um

sistema representativo no qual o poder político é utili-

zado

por

uma minoria e a representação se converte

, em uma farça. Ninguém tenta negar que se trata de

uma farsa. 7% a AMS

Alguns setores da oposição têm avançado na for-

mulação " do problema, defendendo uma As-

sembléia Constituinte livremente eleita, democrá-

tica e soberana, antecedida de uma série

d
e

trans-

formações, como.por exemplo, total liberdade de

organização partidária, tota liberdade de expres-

são, uma anistia ampla a todos os presos políticos,

"exilados e banidos. O senhor acha que, colocado

nestes termos, o' problema está corretamente

equacionado? -".*

0Emblema está. corretamente equacionado. O

problema é que essas forças não são suficiente-

mente vigorosas para impor tais condições. Eu não

"acho que até agora:o governo tenha sol cido um so-

" Hapamentotão amplode suas bases de sustentação:
t

civil para: que precise fazer concessões tão profun-"

dasà pressão democrática. De modo quea pressão

democrática se esgota no vazio. O melhor exem-

plo disso é que as últimas medidas do governo fo-

ram tomadas à revelia do Congresso, contra o

Congresso, e no Congresso nenhuma das: forças

- existentes - que representam as várias posições

eleitorais dentro da conjuração do poder - se ma-

nifestou de uma-forma corajosa. Não houve real-

mente uma oposição que se pudesse dizer-se capaz

de sair dos muros do Congresso e atingir a opinião

dos representados.

,

:

Nesses termos, então, o senhor não seria contra a

tese em si, mas sim a viabilidade atual?

Eu já expus opinião de que a- idéia da Constituin-

te por si mesma não deve merecer boicote, por-

'que ex istem: duas formas de pressionar um regime

itatorial: por via direta, lutando totalmente contra

ele; de maneira indireta, levantando-se causas

que possam criar um estado de opiniões e movi-

mentos políticos bastante fortes para solapar as ba-

ses do poder, derrubar os detentores dos postos

administrativos e políticos. Acontece que desde 64

nenhuma dessas formas se equacionou de maneira

feliz para nós. Até hoje, a oposição frontal é muito

fraca; ela existe, é atuante, mas não tem nenhuma

expressão ao nível político. A pressão do tipo indi-

reto acabou sendo condicionada pelo modelo de

regime construído pelo próprio sistema. O sistema

criou um bipartidarismo artificial, pelo qual à pres-

são indireta é canalizada por um partido quelegiti-

ma o regime ditatorial. A oposição contida dentro

do sistema, termina por legitimá-lo. Como oposi-

ção consentida, se ultrapassa o consentimento, é

neutralizada por vários meios, alguns violentos,

outros brandos, que fixam os seus limites; quando

ela ultrapassa esses limites, é punida. Por isso, ela

nasce condicionada para funcionar como está fun-

cionando. É claro que um regime bipartidário, sob

uma extrema concentração de poder, como o que

existe no Brasil, apresenta contradições insanáveis,

o que confere à oposição consentida uma significa-

ção muito maior do que se poderia presumir.

Poder-seria dizer que um partido que só faz o

ue lhe permitem é um partido que está condena-

O para sempre. O que não é verdade; ele pode

Crescer, mas para crescer é preciso que ele enfren-

te as pressões de cima para baixo, as punições, e,

: principalmente, que ele tome formas de luta que

desmascarem o poder central. Ora, isso nossa opo-

sição consentida não fez até hoje. Muitas cabeças

rolaram, e muitas delas de alto significado para a

nação, e o que ocorreu foi uma constrangedora

acomodação posterior, fundada na idéia de que é

melhor uma oposição simbólica do que nenhuma

oposição. Apesar desse quadro, um quadro negati-

vo de uma perspectiva política, como ponto de

partida para a existência de um regime democráti-

co (ele praticamente equivale ao coeficiente zero),

tal bipartidarismo artificial multiplica as contradi-

ções inerentes à estrutura de classes da sociedade

brasileira. £ por isso que a Constituinte pode ser con-

siderada como uma palavra dé ordem que deve ser

tomada em conta.
Nas análises que tenho feito, já salientei que a

idéia da Constituinte, partindo-se das condições

concretas em que nós estamos - não adianta nada

pensar nas condições ideais, mesmo de uma demo-

cracia burguesa - embora se defronte com uma re-

, pressão feroz tem a seu favor a irradiação incon-

trolável daquelas contradições. A convocação de

uma Assembléia Constituinte;

-

a partir-das condi-

ções concretas existentes, pode ofereceràs forças

ue detêm o controle sobre o poder a possibilidas-

e, de uma autolegitimação política pela via cons-

titucional. Convocar uma Constituinte ou trans-

formar um Congresso, nas condições em'que são

eleitos os nossos deputados e senadores, em uma

Constituinte, é dar ao governo a. possibilidade de

moldar a Constituição que Ihe convém; nadadpode

impedir que ele incorpore à Constituição todos os

atos e leis de.ezceção, através dos quais seus "po-

deres excepcionais" têm se mantido. A Constitui-

outorgada ia ser ituída: por umaCons-

tituição. "consagrada", por uma, suposta "entidade

representativa". Em suma, o governo poderia usar

um: Congresso

_

transformado em Constituinte

para criar uma Constituição-esdrúxula, e por aí al-

tendem por institucionalização. .- .: .
carçar o que os paladinos da contra-revolução en-.

Burguesa no Brasil, antes que a palavra distensão

estivesse em voga, eu tinha colocado esse proble- -

ma. O que é msligucionalização para as forças

contra-revolucionárias? A linguagem que se usava,

que. vinha com os cientistas sociais políticos norte- .

americanos que têm. apoiado o governo, dava sa-

liências às palavras compressão e descompressão.

Portanto, a distensão é uma via a partir da qual pod

se passar de um Estado

-

de exceção ao c

"Estado de direito". Para a contra-revolução, a ins-

titucionalização consistia, exatamente, em engen-

drar uma Constituição capaz de "defender a demo-

cracia por seus meios próprios", com base não na "

eficácia da representação e do congresso, mas nos

atos institucionais. A Constituição conteria "os di-

reitos fundamentais do cidadão", ao mesmo tem-

po, dispositivospara neutralizá-las e atrelá-las.

O Estado brasileiro, tal qual ele se configura ho-

je, é um Estado ilegítimo, é o Estado de exceção,

que aceita explicitamente essa condição e se man-

têm pela contra—revolução'Pegandd para si a cha-

mada "vontade da revolução". Portanto, os riscos

da palavra de ordem Constituinte, dentro das con-

dições atuais, são exatamente de fazer o jogo do

governo. Não obstante, as forças contra-

revolucionárias são tão conservadoras, tão reacio-

nárias que temem até esse passo, porque sabem

que não é possível iniciar um processo político

como esse sem criar certas garantias fundamentais,

sem criar certas aberturas cujos desdobramentos

são imprevisíveis. Daí o seu terror diante da idéia

de uma Constituinte

Passemos às vantagens da palavra de ordem

Constituinte. A mais importante delas é que mui-

tos círculos que pertencem à restrita sociedade ci-

vil que dá apoio ao regime, o debate político evi-

denciaria que o país precisa de uma revolução de-

mocrática - mesmo de uma revolução democrática

contida pelas contradições do capitalismo depen-

amado .
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dente pela associação da burguesia local; direta-

mente e através do Estado, com as corporações

multinacionais e moderno tipo de imperialismo.

Para mim, trata-se de um mero ponto de partida.

Grupos e círculos sociais que temiam o combate

direto aos atos institucionais, oufogemàluta aber-

" "ta por uma revolução democrática,mostrampro- '

Já no último capitulo do meu livro a' Revolução .* pensão a aderir ao que lhes parece uma"evolução:

gradual". Ainsatisfação quese tem evidenciado de

tantas formas poderia ganhar cunho e crescer, aca-

bando com o presente imobilismo e com o beco

sem saída em que se acha:o "sistema". Portanto, a

palavra de ordem Constituinte não deve ser boico-

tada. Ela aguça contradições que impregnam o sis-

tema político brasileiro. é abre pers'pgctivas'. para

que novas forças sociais sejam mobilizadas-para a

oposição, que assim perderia o Caráter de oposição:

consentida, já que terideria a crescer -Como .uma

_ oposição a um regime de força, arbitrário e deex-

ceção. Quer se parta da existência ou não de certas

condições ideiais para que uma Assembléia Consti-

tuinte possa ser implantada, quer se parta dé con-

dições concretas, o fato é que a implicação vem ser

a mesma. Se o governo pode usar as condições

atuais para imtfor uma Constilrição aseu belcpra-

zer, arrancando a institucionalização de um Con-

gresso espúrio, também pode ocorrer que, no pró-

prio processo de convocação desse Congresso,

surjam forças que coloquem a necessidade da re-

volução democrática em outros termos. Nesse ca-

só, a palavra de ordem Constituinte contém uma

significação política positiva, porque elaé mobili-

zadora, não apenas no sentido da crítica; pois ela

poderá erigir-se no ponto de partida da oposição

que irá além daquilo que é concedido dentro das

regas do jogo.
Não lograremos, de imediato, uma democracia

de participação ampliada. Porém, sem destruir o

regime vigente nunca poderemos chegar lá e, ain-

da menos, orientar a revolução democrática na di-

reção dos interesses sociais e políticos da maioria

dos despossuídos. O regime caiu em sua própria

armadilha. Ele não só enfrenta um impasse econô-

mico, político e social quase completo, ele não tem

como reciclar as baterias. Para ele, seria muito me-

lhor essa saída, que se oferece dentro da ordem, a

partir da palavra de ordem Constituinte, a uma saí-

continua na página seguinte

 

continuação Elquisson Soares

Com um passivo desta natureza, não será fácil a

constrªuáão de um Brasil potência. E a história tem

mostrado que o arbitrio jamais prevaleceu sobre a

consciência de povo algum, nem tão pouco sobre
as idéias libertárias.

É indispensável para a normalização da vida poli-

tica brasileira a realização da Assembléia Nac! nal

Constituinte, que deverá ser consequência de de-

bate amplo em todo o território nacional, com a

mais absoluta liberdade, de todos os problemas

brasileiros. Exemplos de problemas que devem ser

debatidos são a entrada de capitais estrangeiros, a

exploração das riquezas nacionais por con lome-

rados econômicos, ainda que com a participação

de grupos nacionais, como é o caso da exploração

de petróleo com os contratos de risco; problemas

como a liberdade sindical para os trabalhadores da

cidade e do campo, direito de greve, liberdade de

Organização estudantil, extinção da censura, enfim,

que haja garantia sob proteção desses ebates

com a participação de todos os setores sociais nesta
Assembléia, sem qualquer represália. Não se cons-
trói um regime democrático, senão nas ruas, deba-
tendo com o povo.

Por outro lado, esta Assembléia Constituinte não
seria legitima se não fossem anistiados todos os
brasileiros que sofreram punições políticas, que fo-

ram banidos, cassados ou de qualquer forma impe-

didos de participar da vida política nacional. É claro
que isto implica na revogação de todos os instru-

mentos de força em vigência.
| Alguns setores políticos vêm defendendo a

tra ação das eleições de 78 em Assembléia
Constituinte. A tese não é ruim, desde que 15 de
novembro de 1978 represente a data de sua realiza-

ção, mas que a revogação dos atos que aludimos
acima preceda tal Assembléia, bem como a pacífica-

ção da família brasileira, através da anistia ampla,

uma vez que sob o crivó da legislação de exceção
ora vigente, esta Assembléia jamais poderia ser li-

vre.

Do mesmo modo, distorcidamente, diria até de

maneira comprometedora, há quem defenda a

transformação do atual Congresso em Assembléia

Nacional Constituinte, Esta idéia é tão antidemo-

quanto a que justifica como sendo repre-

sentativa da vontade popular, a direção políti-

co-administrativa do pais, sem que o povo a tenha

escolhido.
Vale lembrar que a idéia da Constituinte vem

sendo germinada a partir de 1971 e vem ampliando

a cada dia os seus adeptos. De tal modo que ela nos

parece a maneira mais correta de um reencontro

de civis e militares, para um mesmo fim, vale dizer,

para a pacificação da família brasileira, indispensá-

vel na medida em que, numa análise do quadro

atual do Brasil, não é difícil se perceber que vão se

acentuando as divergências entre o setor civil e o

setor militar da Nação, com graves consequências -

graves e indesejáveis, tanto para os militares quan-

ro para os civis e sobretudo para a Nação, uma vez

que esta é a soma de todos nós".

"Pode-se dizer
que um partido
que só faz
o que lhe permitem
é um partido condenado
para sempre -
o que não é verdade;

ele pode crescer,
mas para crescer
é preciso que
enfrente as pressões
de cima para baixo
e principalmente
que ele tome
outras formas de luta.

Ora, isso

consentida não fez
até hoje.
Muitas cabeças rolaram
e o que ocorreu
foi uma constrangedora

de que é melhor
uma oposição simbólica

do que nenhuma oposição"
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"Nós nunca

tivemos

uma" burguesia

liberal. Sempre

tivemos uma

burguesia

pró-imperialista

e, por causa

disso, nunca

pôde ser liberal,

porque tinha de

trair o liberalismo

para ser

pró-imperialista.

Portanto,

o liberalismo

de nossa burguesia

nunca passou

de pura

etiqueta"
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continuação F. Fernandes

da diversa que desencadeará a tão temida "contes-
tação" e o tão malsinado "revanchismo". E claro
que este impasse não se faz sentir de uma maneira
ue cause pânico âa forças contra-revolucionárias.

gontudo, na medida em que os impasses se agi-
gantavam, o que se pode esperar é que as forças
que antesapoiavam o governo vão se tornar neu-
tras em relação ao regime e, em seguida, tenderão
a se opor a ele (aliás foi o que já sucedeu em rela-
ção ao Estado Novo) e é previsível que irão encon-
trar um forte apoio na maioria insatisfeita da nação,
deslocando o eixo de gravitação política da socie-
dade civil. Com isso, as forças contra-
revolucionárias terão que pagar um. ítico
muito mais alto pela transformação da ordem exis-
tente, o que as leva a bloquear a palavra de ordem
Constituinte.
De outro lado, um forte setor mais conservador

do MDB teme que essa palavra de ordem desenca-
deie um processo político incontrolável a Partir de
cima, com uma possível radicalização das "ultras".
Na verdade, o Brasil se parece com um vulcão ex-
tinto que volta a explodir . A Constituinte pressu-
põe a mobilização dos vários setores da população
ue até agora foram expurgados do processo polí-

tico ou são apenas tolerados como parceiros ma-
nietados, como acontece com o operário, o estu-
dante, o intelectual, o camponês, etc.
Algo precisa ser esclarecido: o Estado de direito.

Muitos dos debates que estão surgindo em torno
do Estado de direito implicam a idéia de que já ti-
vemos um Estado de direito no Brasil. Nós tivemos,
realmente, um Estado de direito, em termos de
prático porítica? Nunca o tivemos, pórque a primei-
ra vez em que surgiu a possibilid'ade e passarmos
de uma democracia restrita para uma democracia
de participação ampliada, entre 1945 e 1964, eclo-
diu o processo contra-revolucionário mais violento
da história da República. Nesse período, o apareci-
mento de uma democracia de participação amplia-
da quase se implantou no país, Todavia, os chama-
dos "donos do poder", minorias localizadas estra-
tegicamente nas várias estruturas da sociedade bra-
sileira, barraram a consolidação do Estado de direito.
Portanto, o Estado de direito no Brasil sempre foi
um mito, uma entidade fictícia, que funcionava
para aquelas minorias e como uma entidade de "i-
dealismo político".

Oliveira Viana dizia que a Constituição não defi-
nia o real, mas o ideal. Nesse sentido, de acordo
com Oliveira Viana, sua eficácia consistia em criar
na mente do cidadão a idéia daquilo que deveria
ser feito para o aperfeiçoamento das instituições
políticas, De fato, nunca superamos, o estado de
uma democracia restrita; permanecemos como
uma África do Sul ou como uma Rodésia de manei-
ra disfarçada, embora o problema não se coloque
em termos de dominação racial. O seu eixo é so-
cial, quer dizer, a concentração social de poder, de
riqueza, de controle do Estado, isto é, do poder
político estatal. O que se presume hoje é que se
deveria criar um Estado de direito dotado de eficá-
cia política, o que é muito pouco provável na con-
juntura mundial, porque nas condições atuais, por
motivos econômicos, sociais e Políticos, a necessi-
dade básica das nações que estão no centro da do-
minação capitalista é a estabilidade política na peri-
feria. É por isso que se torna muito difícil instaurar
na periªria um estado de direito eficaz, mesmo no
sentido da construção de uma democracia burgue-
sa; e é por isso que os poucos países que fugiram
dessa situação sairam dela através de revoluções
que não são democrático-burguesas, mas são pro-
letárias e socialistas.

Voltando àquela possibilidade de o regime, de
certa forma, assimilar a bandeira da Constituinte e
usá-la em seu próprio benefício, conseguindo com
isso a legitimidade que ele não tem. O senhor não
acha que essa possibilidade fica, de certa forma, di-
minuida, se não totalmente afastada, no momento
em que os setores mais consequentes da oposição
passam a defender mais claramente o tipo de
Constituinte pelo qual estão lutando, ou seja, uma
Constituinte democrática, soberana, precedida por
todas as garantias democráticas?

Aí é que está o problema da confusão que está
havendo na sociedade brasileira. £ por isso que eu
disse que o problema central não era propriamen-
te o de se chegar o mais rápido possível a uma As-
sembléia Constituinte. Uma coisa é lutar por uma
palavra de ordem, outra coisa é lutar pela implan-
tação de uma nova realidade. O problema central,
hoje, é dominar a força do regime, impedir que te-
nha iniciativa política, que seja capaz de manter o
controle total da situação. O que acontece é que 77
é um marco tão importante quanto 68. Eu vejo que
os jornais usam a palavra "pacote" e "pacotinho";
essas duas palavras definem a realidade política de
77. Quando se atingiu o climax da discussão, que
deveria ser a distensão, a partir de dentro, a partir
do centro do chamado "Sistema", ocorre uma
neutralização de todas as forças que podiam criar
as bases para um salto na direção de um regime de-
mocrático, mesmo burguês e conservador. Por is-
so, o eixo está na mobilização da oposição. É preci-
so que a oposição saia do imobilismo em que ela se
encontra, que se libere do consentimento, que
destrua o cabresto. Enquanto a oposição aceitar o
cabresto, enquanto nós tivermos um partido de
oposição que aceita ser a fonte de legitimidade de
um regime e de exceção, através desse partido nós
nunca chegaremos a uma Assembléia Constituinte.
Em suma; impõe-se recorrer à desobediência civil a
que são estabelecidas pelo regime. Sem isso, em
vez de uma Constituição que poderia abrir as por-
tas para uma democracia de participação ampliada,
o que ocorreria é que os detentores do poder fa-
riam uma limpeza, como ocorreu em 68 e agora em
77. Portanto, o problema está no desmoronamento

. da base de poder civil com que conta esse regime.
, Enquanto não ocorrer esse desmoronamento, a pa-
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lavra distensão não tem sentido, e ela só significa
"institucionalização".
O problema central da discussão da democracia

nesta fase do século XX é muito menos a idéia da li-
berdade individual, do idealismo liberal, do que a
igualdade social e da democracia socialista. Portan-'
to, para aqueles que se colocam dentro de uma po-
sição da defesa efetiva da revolução democrática, o
"problema central é a luta contra a contra-
revolução, e a palavra de ordem Constituinte só
tem sentido na medida em que ela vise, de fato,
deter e derrotar a contra-revolução. Eu sou socia-
lista e não me adapto a essa verbiagem toda, essa
confusão de palavras que nos faz voltar a 1930 ou a
1945, que nos faz esquecer o que foi toda a história
da política brasileira, mesmo depois da implanta-
ção da República. Se nós quisermos usar a palavra
de ordem Constituinte apenas para simplificar os
problemas das forças contra-revolucionárias, criar
uma transição para um Estado de direito ou
engendrar um Estado de direito tão fictício, como
foram os que já existiram no Brasil, nesse caso a pa-
lavra de ordem Constituinte é destituída de qual-
quer significado político, não adianta nada a colo-
carmos em nosso vocabulário e lutarmos por ela.

Portanto, ao se propor a idéia da palavra de or-
dem Constituinte, se colocou o Brasil diante de
uma encruzilhada. Temos de decidir se vamos lutar
pela permanência da contra-revolução ou pela re-
volução democrática. Éclaro que a consciência
desse fato vai crescer lentamente; mas a partir do
momento em que ela cresça, que ela se expanda
pela sociedade brasileira, tenderão a surgir as con-
dições, que hoje não existem, de convocação de
uma Assembléia Constituinte, Se o primeiro passo
nos leva a uma realidade mediocre, aquilo que po-
deriamos chamar de "democracia possível" dentro
de uma sociedade capitalista dependente, outros
passos virão. É preciso evitar aquilo que Lênin cha-
mou de moléstia infantil do ultra-esquerdismo.
Querer partir diretamente da situação existente
para um Estado plenamente democrático vem a ser
uma ilusão no Brasil ou em qualquer outro país.
preciso criar espaço político para que as maiorias
participem das estruturas de poder, criar uma cul-
tura cívica em que os destituídos tenham capacida-
de de falar, de serem ouvidos, e capacidade de agir
em nome próprio. De modo que, a substituição
desse regime por uma democracia com participa-
ção ampliada representa a passagem para a demo-
cracia possível, nas condições atuais, não só do Bra-
sil, mas do mundo. Porém, isso em si mesmo já é
algo muito importante, embora tal conquista não
se configure como um objetivo nem tão simples
nem tão rápido como pensam.
Se a questão se colocar simplisticamente, em ter-

mos da "próxima legislatura", quem vai deter o
controle (£) processo não serão as forças da oposi-
ção, mas sim as forças contra-revolucionárias. Não
lograremos construir um Estado de direito eficaz,
mas fictício. O que mostra que o importante é a
qualidade das forças sociais, como elas operam,
como elas se organizam e, portanto, se elas podem
ou não alimentar uma revolução democrática e ga-
rantir o controle do poder pela maioria.

 

 

Um fenômeno que parece importante, hoje, é
que alguns setores democráticos, fora dessa oposi-
cão consentida, como é o caso do movimento estu-
dantil ou mesmo de parcela da intelectualidade, já
começam a assumir a bandeira de uma Assembléia
Constituinte, naqueles termos democráticos pelo
menos no caso do movimento estudantil, que hoje
é um movimento de massa. É um debate que ainda
não foi concluído, mas a tendência que parece
predominar é essa. O senhor acha que isso pode
trazer um elemento novo e importante em todo
esse processo?
Tudo vai depender das condições da sociedade

brasileira. Lembre-se que em 68 o dínamo de pres-
são da sociedade brasileira foi, de um lado, o jo-
vem antagônico à ordem existente; de outro lado,
o estudante, e isso resultou nó aprofundamento do
processo contra-revolucionário. A situação ainda
não se definiu claramente; e apenas nos próximos
anos teremos a oportunidade de ver como outras
forças sociais vão se comportar diante do mesmo
problema. Eu já disse, em outra entrevistas, que
quando o estudante atua, ele não está atuando so-
zinho, existem outras forças na sociedade que de-
fendem aqueles objetivos e muitas vezes.utilizam o
idealismo do jovem para testar se tais objetivos são
realmente viáveis.
O essencial, na sociedade brasileira, não é o mo-

vimento estudantil, Ao contrário, temos que supe-
rar essa etapa de delegar ao estudante a tarefa de
ser o cidadªo real. Todos nós somos cidadãos, to-
dos nós temos o dever de assumir a responsabifida—

e

de perante os problemas nacionais e sua solução.
No entanto, o estudante é sempre utilizado como
uma ie de testa de ferro para se ver em que di-
reção vão as coisas. Hoje se sade em que sentido as
forças que estão usando o movimento estudantil,
que são as classes médias e altas, chegariam a poiar
as causas que os estudantes irão defender. Durante
o Estado Novo, o movimento de oposição era for-
temente estudantil, mas estava impregnado de
muitos elementos operários, de classe média e de
classe alta. O movimento que era contra o regime,
que era um movimento clandestino, tinha uma
composição muito heterogênea, embora com forte
participação estudantil. Atualmente, os jovens e os
estudantes são os elementos mais visíveis; depois
vêm os padres, a Ordem dos Advogados,o Sindica-
to dos Jornalistas e, em plano mais episódico, a
SBPC. Tudo isso prova uma certa debilidade, revela
que já existe uma inquietação, mostra que as con-
tradições estão operando, e, ao mesmo tempo,
deixa claro que as minorias que detém o poder ain-
da encontram suporte político suficiente para pre-
servar o regime de exceção.

 

 

O problema central consiste em como expandir
a oposição. Afinal de contas, o operário, o traba-
lhador semilivre - a maioria dos trabalhadores bra-
sileiros - e os destituídos em geral, que são a gran-
de massa da nossa sociedade, devem entrar nesse
processo. Continuamos a proceder de maneira
ultra-elitista. Quando se fala no movimento estu-
dantil como um movimento de massa, se está falan-
do assim porque ele mobiliza 4, 8, 12 ou 20 mil pes-
soas facilmente. É capaz de dar às reuniões da SBPC
e às conferências dos dissidentes um público de
duas ou três mil pessoas. Todavia, isso não é uma
massa para uma sociedade de 100 milhões de habi-
tantes. A maioria não é essa.

Suponhamos que daqui a um certo tempo possa-
mos ter realmente uma Constituinte verídica.
Como o senhor vê a participação popular? Os seto-
res populares vão poder estar representados nela,
vão poder fazer valer suas reivindicações ou eles
seriam, como muitos temem, levados a reboque de
uma burguesia liberal?
Bom, burguesia liberal no Brasil é uma entidade

que eu desconheço. Nós nunca tivemos uma bur-
guesia liberal. Sempre tivemos uma burguesia ró-
imperialista e F::or Causa disso nunca pôde ser libe-
ral porque tinha de trair o liberalismo para ser pró-
imperialista. Portanto, o liberalismo de nossa bur-
guesia nunca passou de pura etiqueta. Nossa bur-
guesia nunca adotou o radicalismo político ineren-
te ao liberalismo autêntico do século XIX e mesmo
do século XX, se considerarmos os EUA.

É claro, por, sua vez, que vai ser muito difícil a
eclosão das forças reais da nação, dessa maioria
gue até hoje tem sido sistematicamente oprimida,
esqualificada, neutralizada, excluída. É muito difí-

cil qualquer afirmação política desse setor enquan-
to não se instaurar uma democracia de participa-
ção ampliada. As condições do mundo de hoje são
muitos diferentes daquelas que prevaleceram no
século XIX. Acresce que na periferia prevalece uma
autocracia burguesa, que se organiza policialmen-
te para reprimir a emergência das massas. Massas
agora não no sentido de movimento de duas ou
três mil pessoas, mas massas que compreendem a
maioria da população. O Estado burguês ou capita-
lista conta com uma sofisticada tecnologia ultramo-
derna para reprimir os movimentos de massa. O que
quer dizer que a contra-revolução está se organi-
zando para ter mais eficácia no combate à desobe-
diência civil à oposição e à contestação. A chamada
doutrina do desenvolvimento com segurança não
foi contrabalançada pela pressão externa de defesa
dos direitos humanos. impossível conciliar direi- :
tos humanos, capitalismo monopolista e o tipo de
imperialismo que lhe é inerente. Por isso, no caso
brasileiro as massas poderão servir de ponto de -
apoio para que movimentos de classe média e de
classe alta se irradiem e eventualmente busquem
uma nova "consolidação democrática" da ordem.
Porém, se as massas não conquistarem seu espaço
político por si mesmas, continuarão oprimidas e
sem vez. política própria. Essa é uma questão com-
plicada demais, que não pode ser discutida aqui.
No entanto, o setor operário, o trabalhador semili-
vre do campo e da cidade, os destituídos em geral
precisam libertar-se da tutela das outras classes, da
manipulação demagógica conservadora do "popu-
lismo", para usarem seus interesses de classes e
suas relações de classe como armas de luta política.
Depende do êxito dessa oscilação o aparecimento
ou não de condições para a existência e o floresci-
mento de uma revolução democrática no Brasil,

continua na página ao lado

 
 



 

 

pela via de

Qual a sua opinião sobre a tese da convocação
de uma Assembléia Nacional Constituinte? Ela é
justa, é oportuna?

Coincidentemente; a minha opinião vai concor-
dar com a de um governador da Arena. Trata-se do
Sr. Garcia Neto, do Mato Grosso, que sustentou a
necessidade de convocar-se uma Assembléia
Constituinte, e o fez depois de uma longa entrevis-
ta com o presidente da República. Então, parece
que a campanha a favor de uma Assembléia Cons-
tituinte se vai nacionalizando, quase que se pode
dizer que não é apenas um pleito da oposição. Já
hoje apresenta um ponto de vista que vai assumin-
do caráter geral. Eu creio que os reiterados apelos
do presidente da República de uma união maior
entre o povo e o governo, na verdade já são uma
Chamada para a formação de representantes do
ovo que votem uma Carta Magna, a Lei das Leis,
undamento da estruturação de um país. E, ao mes-
mo tempo, instrumento através do qual o povo se
manifeste, não apenas no que é, em cada nação,
mas também no que se refere ao seu destino.
Acho que se está vencendo uma dificuldade ini-

cial muito curiosa, que é a que corresponderia a
certa ignorância sobre o que é uma Constituinte.
Há aspectos até risíveis. Pessoas, por exemplo, que
pelo seu grau de cultura, sela natureza das suas ati-
vidades, pela sua posição social, quase que pedem
à gente que guarde em segredo essa confissão de
que não sabem o que é uma Constituinte. £meio
triste que o povo vá esquecendo o que é Consti-
tuinte. Mais triste ainda é esquecer a prática da li-
berdade. Mesmo quando a gente acentua o aspec-
to responsabilidade ao lado do aspecto liberdade.
Quando se verifica que mesmo certas áreas do go-
verno começam a se preocupar com a redemocra-
tização, ou, como eles gostam de dizer, com o
aperfeiçoamento do regime democrático, então
parece que nos aproximamos de uma como nacio-
nalização da idéia da Constituinte.

É fora de dúvida que há uma coisa comum à opo-
sição e ao governo: trata-se da convicção de que
vivemos em um regime excepcional. A expressão
mesmo - regime de exceção - é empregada quer
de um lado, quer de outro. E historicamente o que
se verifica é que jamais se saiu de um regime de ex-
ceção a não ser através da votação de uma carta
constitucional. Como elaborar essa Constituição?
Um aspecto assim didático do problema poderia
ser feito através do exame da maneira pela qual as
sucessivas Constituições brasileiras têm sido apre-

sentadas. Sabe-se, por exemplo que a Constituição
do Império foi outorgada, porque o Imperador dis-
solveu a primeira Assembféia Constituinte. Mas é
interessante ver que mesmo Outorga a Consti-
tuição, Pedro | chegou a dizer isto: "Fazemos saber
a todos os nossos súditos que tendo nos requerido
os povos deste Império, juntos em Câmaras, que
nós o quanto antes jurássemos e fizéssemos jurar o
projeto de Constituição que haviamos oferecido a
suas observações para serem depois presentes à
nova Assembléia Constituinte..." idéia da As-
sembléia Constituinte estava presente ao nosso pri-
meiro imperador desde o momento em que ele
outorgava uma Constituição. É que se passava do
regime colonial, de exceção, para o regime inde-
pendente. O processo de descolonização se fez
através de uma Assembléia Constituinte.
Reuniram-se representantes do povo para votar
um estatuto básico.

Já no início da República, saindo portanto de
uma exceção, que era o regime monárquico, a
apresentação do texto constitucional foi mais sin-
gela: ""Nós, os representantes do povo brasileiro,
reunidos em Congresso Constituinte, para organi-
zarmos um regime livre e democrático, estabelece-
mos, decretamos e promulgamos o seguinte: ..."
Essa foi a primeira Constituição da República, de 24
de fevereiro de 1891.

Depois veio o movimento revolucionário de
1930. Aqui há um dado bem curioso a acentuar: a
revolução foi feita em outubro de 30; em julho de
32 o povo paulista se levantou em armas no movi-
mento chamado constitucionalista. Houve a Revo-
lução Constitucionalista chefiada, aliás, pelo pai de
um dos atuais candidatos à presidência da Repúbli-
ca, o general João Batista Figueiredo. Foi Euclides
Figueiredo quem comandou a Revolução Consti-
tucionalista de São Paulo. Esse movimento termi-
nou em outubro de 32, Em maio de 33, Getúlio Var-
gas convocou a Assembléia Constituinte. Quer di-
zer, a necessidade de sair de um regime de exceção
o "obrigou a convocar imediatamente uma As-

Constituinte. E a 16 dejulho de 1934 tive-
mos uma nova Constituição. E outra vez a maneira
de apresentá-la é simples: "Nós, os representantes
do povo brasileiro, pondo a nossa confiança em
Deus, reunidos em Assembléia Nacional Consti-
tuinte para organizar um regime democrático que
assegure à nação a unidade, a liberdade, a justiça e
o bem estar social e econômico, decretamos e pro-
mulgamos a seguinte Constituição da República

BRDFANBSB VB.GNC;AAA
T# LO LO! e

A jornada

mocrátrica

Entrevista com Edgar da Mata-Machado (*)

Edgar da Matta-Machado é jornalista, ex-deputado federal (cassado)
edª-professo: da Pontifícia Universidade Católica de Belo Horizon-
te.
 

dos Estados Unidos do Brasil: ..." A Constituição de

16 de julho de 1934 durou pouco, porque em 37

veio o golpe gue criou o Estado Novo, a primeira
manifestação de uma organização fascista rígida, É
ler (|)s considerandos da pouco depois chamada
"polaca".

continua na página seguinte

 

continuação F. Fernandes

O sr. crê, por exemplo que a Constituinte, livre,
soberana, teria condições de resolveros problemas
estruturais da sociedade brasileira? Não os mais
profundos, mas, por exemplo o problema da refor-
ma agrária.

E claro que não. Porque a questão não é a de
converter a possível Assembléia Constituinte em
um "abre-te-sésamo" da sociedade brasileira.
Não adianta nada uma Constituinte muito avança-
da para uma realidade retrógrada. O problema
não está em atingir uma participação econômica,
cultural e política efetiva das massas, novas formas
de socialização política das classes trabalhadoras e

destituídas; isto é, trata-se de uma revolução que
tem de ser feita por e através dessas classes e da po-
sição que elas conquistarem. O substantivo não é a
Constituição; a Constituição representa uma con-
vergência de interesses e de idéias.
Enquanto as diferentes forças econômicas, so-

ciais e políticas da Nação não convergirem para
determinados pontos, a Constituição é um jogo de
espírito. Nós podemos ter a melhor Constituição
do mundo. Isso não vai alterar em nada a realidade,
porque depois a Constituição fica lá e a atividade
política dos "donos do poder"fica noutro plano, o
ue é uma coisa bem velha na sociedade brasileira.

?anto a Constituição outorgada pelo imperador, e
a que foi suplementada depois, quanto a Constitui-
cao republicana e a Constituição de 46 eram Cons-
tituições, para a época, relativamente avançadas. A

própria Constituição outorgada não é uma Consti-
tuição despida de elementos positivos; ela contém
muitos elementos positivos, pelo menos no plano
do sofisticado funcionalismo jurídico cultivado no
Brasil desde o Império.
Objetivamente, devemos inverter esse "padrão

tradicional" e superar o tacanho "idealismo político"
que confunde Constituição e realidade. Esta é que
precisa ser transformada, como condição para que
a Constituição adquira eficácia, permitindo ao
mesmo tempo a derrota da contra-revolução e a vi-
tória da revolução democrática. Seria bom re-
lembrar que a Constituição de 46 não criou uma
realidade política nova. Ao inverso, a própria reali-
dade política do país fez com que vários direitos e
garantias sociais, que eram assegurados por aq
Constituição, começassem a ter alguma eficácia e
or isso os movimentos de massas não só se ráadica-

Ézaram nas cidades, mas começaram a espoucar no
campo. O que levou as forças conservadoras e rea-
cionárias a apelarem para a contra-revolução. Isso
mostra como o quadro é complexo. Se o espaço
ólítico aberto para o uso dos privilegiados tam-
Bém se torna acessível aos não privilegiados, a úni-
ca saída consiste em acabar com tal espaço político.
Foi o que se fez em 64, deixando o espaço político
aberto só para os privilegiados.

Então, nesse sentido, uma Assembléia Consti-
tuinte pode ser útil a vários grupos da sociedade
brasileira, a começar por exemplo, pelo operário
que hoje está tão confinado que não tem condi-
ções de interferir, nem direta nem indiretamente,
nas formas de determinação de seu salário. A gre-
ve econômica praticamente está asfixiada e a greve
política proibida. O camponês, este nem se quer
pode levantar sua voz, O homem destituído se
mantém, como diria Marx, com todas as condições
para ser uma classe, mas sem ser realmente uma
classe;: Surgindo o espaço político, esse espaço
político pode permitir com que o avanço que
ocorreu no sistema de produção apareça também
no sistema de organização da sociedade e no siste-
ma de organização do poder - o que poderá nos
aproximar mais tanto de uma revolução democráti-
ca de tipo burguês, quanto de uma radicalização
do processso político em outras direções. Éclaro
que, de uma perspectiva socialista, o ideal seria
partir diretamente para a ação revolucionária.

Contudo, o lado melancólico da sociedade brasi-
leira, como de outras sociedades da América Lati-
na, é conhecido: as forças da esquerda pratica-
mente sempre procuram atuar, como ocorreu na

Europa do século XIX, à reboque da burguesia. A

única exceção efetiva ocorreu em Cuba; na outra

exceção, o caso chileno, o socialismo por uma via

democrática acabou falhando por motivos que já

são conhecidos e que não vem ao caso discutir. De

qualquer maneira, na América Latina, como uma

constante, as forças que deviam se empenhar no

sentido de levar a revolução democrática numa

direção mais ampla, não de liberdade civil apenas,

mas também da igualdade social, sofrem a sedução

da ideologia dominante e do "Estado de direito"

mistificado, como se uma Constituição por si só ga-

rantisse a segurança dos cidadãos, os direitos fun-

damentais do homem e a felicidade. É claro que
não. A eficácia da Constituição e dos códigos de-
pende de outras condições, e essas con_diçoes não

são implantadas a partir das deliberações de uma

Assembléia política. Elas tem de crescer com a eco-

nomia, com a sociedade, com a cultura e com o

movimento político das massas, isto é, com o com-
portamento das classes verdadeiramente oprimi-
das. São efeitos, fenômenos de consciência de clas-
ses, de lutas de classe, de atividade política das clas-
ses. Muitos dizem que é uma visão obsoleta e ul-

trapassada da realidade, que não existem mais clas-

ses sociais, mas eu não me incluo entre essas pessoas...
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"Em 78

se vai novamente

apelar para o povo

a fim £:se formar
o Congresso.
E a própria
campanha
que já se poderia
iniciar
tomara
desde logo
o caráter de convocação
de um Congresso
com função
constituinte. Mas é claro
que para se organizar
uma Constituinte
é preciso reconquistar
o regime de liberdade"

 
 

 



 

 
18/ CONSTITUINTE

continuação Matta-Machado

De 37 a 45 tivemos, pois, novo regime de exce-

ção - como tinhamos tido uma colônia, um impé-

rio, como tinhamos tido uma chamadarepública

velha que acabou com a Constituição de 1934. E a

saída ão chamado Estado Novo, regime imitado
dos. sistemas totalitários de direita, vigorantes na
Europa, foi uma nova Assembléia Constituinte. Essa
Assembléia Constituinte apresenta o texto de novo
com toda simplicidade: "Nós, os representantes do
povo brasileiro, reunidos sob a proteção de Deus
em Assembléia Constituinte para organizar um re-
gime democrático, decretamos e promulgamos a
seguinte Constituição: ..."Essa é a Constituição de
18 de setembro de 1946, a que mais durou.
Em 64 se iniciou um novo regime de exceção. Cu-

riosamente era um regime que se dava o nome de
constitucionalista. O que se pretendia era manter a
Constituição. Um dos slogans do movimento de 64
foi este: "A constituição é intocável", Mas ela foi
mais do que tocada. E a que veio de 1967 foi semi-
outorgada, pois sua promulgação coube ao Con-
gresso Nacional que assumiu o caráter de consti-
tuinte. Talvez seja uma solução para o que está
para vir.
Em 78 se vai novamente apelar para o povo a fim

de se formar o Congresso.

O

Senado já terá carac-
terísticas especiais, porque 1/3 dos seus membros
será praticamente nomeado. Mas é uma outorga?
Seja como for, haverá Senado, haverá Câmara dos
Deputados. E a própria campanha que já se poderia
iniciar, tomaria desde logo - uma sugestão que eu
faço - o caráter de convocação de um Congresso
com tunção constituinte, Quando o senador Tarso!
Dutra, da Arena, anuncia para 1980 algo de muito
importante, quem sabé não será a promulgação de

uma Constituição? Quem sabe não é a consagração
da união povo/governo que o presidente da Re-
pública vem pleiteando? E como fazer a campa-
nha? É claro que para, que se organize uma As-
sembléia Constituinte é preciso reconquistar o regi-
me de liberdade, A mais ampla possível, ainda que
com a mais estrita responsabilidade. É necessário
gue todos os grupos sociais, de opinião, participem

a eleição. É necessário que os partidos, quaisquer

que sejam, se apresentem com um programa que

já antecipe a elaboração de um texto constitucio-

nal renovador.
Então, não se tratará mais de aperfeiçoar um re-

gime. Já não se tratará nem sequer de derrubar um
sistema para substituí-lo por outro, Mas aquilo que
se procurará é o estabelecimento de um regime
democrático, livre, justo, que atenda, que dê liber-
dade à expressão de todas as opiniões - aqui eu não
faço restrição nenhuma - exatamente como ocor-
reu depois da queda do Estado Novo. Não nos es-
queçamos do seguinte; até mesmo o Partido Comu-
"nista se representou na Constituinte de 46. A pe-
quena experiência que eu posso transmitir é esta:
como jornalista, participei da elaboração da As-
sembléia Constituinte de 46, Morava no Rio na é-

poca e cobri para "O Globo" e o "Diário de

Notícias" a elaboração da Constituição. Assisti à

participação dos próprios representantes comunis-

tas. Prestes era senador e tinha, 15 representantes

consigo, entre os quais figuras de destaque social,

como Jorge Amado. Ou gente extremamente sim-

ples, como representantes do povo, lavradores,

grupo que se representava também um pouco já

na área do Partido Socialista. Foi pelo Partido So-

cialista que Hermes Lima se elegeu, mediante a

chamada Esquerda Democrática, unida na época

ao partido mais central que havia e ao qual Virgílio

de Mello Franco chamava antes um movimento do

que propriamente um partido: a famosa UDN.

UMA CAMPANHA

ABERTA

A TODO BRASIL

A Constituição: dé 46 toi na verdade elaborada

por uma representação bem característica. Acho

que Hermes Lima se mostrou um tanto pessimista

ao analisar a Constituinte no jornal Movimento, no

108. Ele assinalou demais, deu ênfase excessiva à

representação das oligarquias. Sim, as oligarquias

foram representadas principalmente porque.elas é

que sustentaram o regime do Estado Novo. E não

houve restrição nenhuma no tocante aos ex-

interventores, aos ex-governadores. Acho que nes-

se caso, agora, é preciso fazer uma campanha em

78 que se abra para todo o Brasil, sem nenhuma

restrição, e oferecendo ao próprio governo esssa

oportunidade única de encontrar uma forma de se

libertar do regime que ele mesmo, o governo, con-

sidera de exceção. Isso é História. Essa história toda

que a gente conta a respeito do Brasil, poderiamos

Contar a respeito da França, a respeito dos Estados -

Unidos, etc.
£ muito interessante o caso dos Estados Unidos,

quando houve a separação, a libertação do domí-

nio inglês - uma mudança de um sistema de exce-

ção, o sistema colonial, para um sistema de liberda-

de, em sua estrutura e em sua organização. Houve

uma série de documentos. Primeiro, a Declaração

da Independência, cujo bicentenário se comemo-

rou o ano passado, dia 4 de julho. Depois, a Decla-

ração de Direitos da Virgínia. Em se uida o Estatu-

to, também da Virgínia, de Liberdade de Religião.

Mas a Constituição. propriamente só se votou no

dia 4 de março de 1789, porque o problema estava

em unir as antigas colônias. Daí o nome, Estados

Unidos da América. £ qual o preâmbulo? O preâm-

bulo foi também bem simples: "Nós, o povo dos
Estados Unidos, a fim de formar uma união mais
perfeita, estabelecer justiça, assegurar a tranquili-
dade. interna, garantir a defesa comum, promover
o bem-estar geral e assegurar as bênçãos da liber-

' dade para nós e nossos descendentes, ordenamos
e estabelecemos esta Constituição para os Estados
Unidos da América. ..."
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O problema nosso é sair de uma situação excep-
cional para uma situação normal. O que se pede é
isso, e eu acho que o grande movimento naciona!
de Constituinte entre outras à
quela pergunta que D. Paulo Evaristo Arns fez:
"Qual a saída?". Eu até admito que o chamado
"pacote de abril" tenha sido uma tentativa de saí-
da. Apenas, se houve Constituinte, ali, inexistiu re-
presentação.

A, idéia da Constituinte é uma idéia universal,
cuja efetivação fará com que o Brasil se una. Não é
propriamente novidade o que se procura pois,
trata-se de algo tão normal que começam a apare-
cer projetos e aí eu gostaria de chamar a atenção
para o seguinte: há muito "brasilianista" projetan-
do soluções para a saída nossa do regime de exce-
ção, mas não só os pesquisadores norte-
americanos, muitos brasileiros também. Ainda ago-
ra circula por aí que será publicado em breve um
Projeto de Democracia para o Brasil, do mineiro
Edmar Lisboa Bacha, um economista, e do Roberto
Mangabeira-Unger, neto do velho Otávio Manga-
beira e cientista político. Também o senador Satur-
nino Braga preparou um projeto digno da maior
atenção.
Uma injustiça que se faz à oposição instituciona-

lizada é dizer que o MDB critica, mas não apresen-
ta solução. Apresenta, tem apresentado soluções
até bastante minuciosas. Agora está apresentando
uma grande solução: a formação de uma As-
sembléia Nacional Constituinte, na qual se repre-
sente o Brasil de uma forma completa e de cujo tra-
balho resulte uma estrutura democrática, livre,
aberta, sem apego a uma certa insistência em assu-
mir posições já superadas e que seja o caminho
para o desenvolvimento de um regime de maior
justiça, paz, tranquilidade e de segurança também,
em seu autêntico significado.

Agora, eu lembraria o seguinte: muitas vezes a
gente faz a idéia de que a Constituição deve ser ex-
tensa e minuciosa, A que está em vigor hoje, inclui
um texto outorgado, outorgado por aquela junta
militar que assumiu o governo quando o Sr. Costa
e Silva ficou impedido de o exercer. E tem uma in-
trodução imensa, mostrando o que ficou em vigor
da Carta de 67, a semi-outorgada, e do que foi in-
troduzido de novo. Ora, a Constituição americana
que é o mais antigo dos estatutos básicos existentes
no mundo, tem sete artigos, a que se acrescenta-
ram as 10 emendas que constitui a Declaração de
Direitos. Quer dizer, a Constituição deve ser extre-
mamente simplêés mas, ao mesmo tempo, deve es-
tar aberta ao progresso, ao desenvolvimento de
uma idéia política de libertação, de pacificação, de
união, de liberdade em suma. Esse é o texto funda-
mental: liberdade, justiça e paz.

o GOVERNO

FEZ UM ESFORÇO

DE ABERTURA

Aqui se coloca uma quetão: o problema da
oportunidade e da viabilidade. O Sr. colocou o
problema da. autenticidade de uma Constituição
como consequência da garantia da participação
ampla de mjm os setores sociais, sem nenhuma
restrição. Isso significa também liberdade de orga-
nização, todos os setores sociais postularem uma
representação na Constituinte, para ali defender o
seu projeto de Constituição, Cria-se então uma
contradição: nós vivemos em um regime de exce-
ção - e do qual todo mundo quer sair - e a realiza-

ção de uma Assembléia Constituinte pressupõe a

quebra dessa exceção. Como o Sr. vê essa questão?

Do ponto de vista da autenticidade acho que já

me pronunciei. A oportunidade será a próxima

composição do Congresso. Que o Congresso venha

com caráter constituinte. E nisso não há nada de

novo propriamente. A Assembléia Constituinte de

46, uma vez votada a Constituição, se transformou

em Congresso Ordinário, A Carta de 46 teve uma

durabilidade digna de nota. Do ponto de vista da

viabilidade eu acho que se coloca bem a questão. É

preciso que haja uma abertura. E o exemplo se en-

contra na própria passagem do regime totalitário

do Estado Novo para a Assembléia Constituinte de

46. Houve a votação de sucessivos decretos-lei. Eu

vi outro dia que as leis complementares, depois de

64, já são 104. Pode vir uma lei complementar de-

volvendo os direitos à unanimidade do povo brasi-

leiro; que o povo brasileiro escolha os seus repre-
sentantes, encarregue esses representantes de lhe

dar uma Constituição. E perfeitamente viável.

Com a convocação de uma Assembléia Nacional

Constituinte, que setores viriam a ser mais benefi-

ciados? Não haveria uma tendência de se benefi-

ciar mais as correntes liberais-conservadoras?

Creio que não. £u creio que qualquer que seja a

crítica que se faça-eu tenho tantas a fazer - ao atual

regime de exceção, ele de fato fez um esforço

grande de abertura, no sentido de se libertar de

uma certa tradição conservadora. Eu discordo do

"sistema" porque houve uma opção capitalista, a

ue durante algum tempo se chamou "neocapita-

lismo". Houve uma opção tambémnum certo sen-

tido estatizante. Não é que eu Seja propriamente

contrário a uma presença estatal mais viva. Há cer-

tas atividades de natureza econômica, de natureza

financeira, que deve mesmo caber ao Estado. Isso

já foi dito pelo papa Pio XI. Há certas atividades,

atividades econômicas que, entregues à área priva-

tista, acabam formando oligarquias de caráter ur-

bano, já no processo de industrialização mais avan-

cado em que estamos, que levam esses grupos a

um domínio político excessivo. Então é preciso que

o domínio político esteja realmente com os políti-

cos. E eu chamo políticos àqueles que dirigem o
aís.

3 Não quero anarquia, ninguém a quer. Nem mes-

es

mo o que se poderia chamar de uma "ausência de
normas". É claro que qualquer organização exige
uma área de autoridade. O que se condena é o au-
toritarismo, o que se condena é o totalitarismo. E
essa tendência é muito forte atualmente no Brasil.
Um simples ato complementar pode suprimir isso e
pode dar liberdade de organização de grupos - tal-
vez a formação de partidos exigisse um período
mais amplo - que tivessem programas, que.tives-
sem projetos de constitucionalização do país. Acho
que não só há oportunidade como há viabilidade.
Não temo muito esse domínio conservador. Por-
que o país está progredindo, há um progresso que
éinevitável, vegetativo. Há uma tomada de cons-
ciência do povo que a gente sente em todo o can-
to, há uma inquietação muito grande que o gover-
no não consegue deter; tudo isso pode ser instru-
mento de organizações, de grupos, que se apres-
tem para a formação de uma Assembléia Consti-
tuinte de fato representativa. perfeitamente
possível, Difícil, mas possível.

A ESPERANÇA

NA INFLUENCIA

DA IGREJA

A transformação em 78 do Congresso em Consti-
tuinte, mantidos todos os atos e leis de exceção,
não daria numa Constituinte sem representativida-
de?

Sim. As transformações devem preceder à pró-
pria convocação da Assembléia Constituinte. E se
quisermos algum exemplo, podemos olhar agora
Rara a Espanha. É admirável o que ocorreu ali.
ealmente nunca se poderia esperar que a Espanha

caminhasse no sentido em que está indo. Está exa-
tamente caminhando agora para uma Assembléia
Constituinte. E não será para instituir um sistema
extremista de esquerda. Será evidentemente para
fornecer à Espanha oportunidade de transforma-
ções que foram detidas desde 1936 quando come-
cou a guerra de Franco.

É muito curiosa a posição do rei na Espanha, por-
ãue aparentemente o sucessor deveria ser o pai
ele. Mas o pai dele na verdade o preparou para

fazer o que ele está fazendo agora, que é abrir o
país para um regime de maior liberdade. £ preciso
prestar atenção às transformações que se estão ve-
rificando mesmo nas áreas de esquerda. É preciso
prestar atenção, por exemplo, no chamado euro-
comunismo. Nas tentativas dos partidos comunistas
de se libertarem da tutela soviética, £ preciso pres-
tar atenção em tudo isso. O mundo vive um mo-
mento de transformações. i

Então, realmente, a Assembléia Constituinte é
uma idéia de transformações já verificadas até mes-
mo em setores oficiais. Mas, é claro, incluindo
aquelas transformações que esses setores impedi-
ram se fizessem, sobretudo a tomada de consciên-
cia de que em 64 o que houve foi um esforço de
deter as transformações que estavam para vir, e
que poderiam perfeitamente ter vindo dentro de
uma estrutura cfemocrática, uase diria liberal de-
mocrática, desde que o liberªismo se separasse da
estrutura ideologicamente capitalista. É claro que
antes de nos reunirmos para transformar, devemos
primeiro nos transformar. E tomar consciência de
que em 64 realmente não houve uma revolução.
Em 64 houve a tentativa de deter uma transforma-
ão social que se vinha fazendo um pouco atrope-
ladamente. Pessoalmente não fui partidário do go-
verno que caiu, Mas fui partidário do que na épo-
ca se chamava "reformas de base". Só que eu iria
até o ponto em que essas ideias coincidissem com
as minhas opiniões pessoais. E a minha opção é
uma opção cristã.
Uma das grandes esperanças que tenho na próxi-

ma Assembléia Constituinte está na influência
que "a lgreja possa exercer. Principalmente aque-
las áreas da Igreja que hoje estão organizadas em
comunidades de base, isto é, em comunidades que
estão fundamentalmente ligadas ao povo. Tudo
isso que a Igreja tem sofrido ultimamente está a in-
dicar que ela tomou o caminho certo quando to-
mou o caminho de união com o povo. Eu quero
lembrar um detalhezinho que é aparentemente
apenas jornalístico: "vai-se reunir agora em Roma
o sínodo, que é uma reunião de bispos do mundo
inteiro, para uma espécie de assessoria ao Papa.
Uma espécie assim de "Assembléia Constituinte".
Um dos representantes vai ser o nosso arcebispo
de Belo Horizonte, D. João, que é um exemplo de
homem autenticamente espiritual. Um outro re-
resentante vai ser o bispo de Nova Iguaçu, que
oi sequestrado, que sofreu aquelas humilhações
que todo mundo conhece, D. Hipólito. São quatro
reprepresentantes eleitos pela Assembléia dos Bis-
pos (os bispos do Brasil hoje são quase trezentos) e
mais um que é escolhido pelo Papa; ele escolheu o
bispo de Itabira. Então, acho que esse é um grupo
onde se pode fazer um trabalho, do ponto de vista
de uma Assembléia Nacional Constituinte, para
mudar e não para esclerosar o que está aí. Um gru- :
po que poderia trabalhar no sentido da escolha de
representantes que fossem arautos dessas transfor-
mações sociais pelas quais a Igreja anseia. £FPreciso
reler certos textos, comopor exemplo a "Populo-
rum Progressio", que admite uma transformação
social urgente, profunda e extremamente necessá-
ria, e uma linha que é realmente linha de liberta-
ção, e de libertação da área oprimida.
Nós sabemos que na situação atual do Brasil há

um dado que ninguém desmente: tudo quanto
tem sido feito e que pode ter expressão monetária
só serve a 10% da população somos mais de 100
milhões. Por aí a gente vê quanto há a fazer pelo
país. Vejo uma expressão disso até numa certa in-
quietação na área do governo. Não creio que a
maioria seja daqui ou dali, o problema é que a
maioria seja de representantes, sob qualquer le-
genda, dispostos a enfrentar os problemas de
transformação social que o Brasil exige; não só Bra-
sil, o mundo inteiro.

 
 



 

 

  

Gostariamos de obter seu depoimento sobre a te-

se da Constituinte. Lançada há cerca de seis anos,

num encontro nacional do MDB, realizado em Per-

nambuco, naquela época a tese não teve repercus-

são e somente agora, especialmente depois do

"pacote" de reformas de abril, que inviabilizou

completamente a possibilidade de o MDB chegar

ao poder, tornando indiretas. as eleições para os

governos estaduais, etc., é que a tese da Consti-

tuinte tomou corpo, tornando-se a principal alter-

nativa da oposição para se conseguir a normaliza-

ção. E várias questões são levantadas em relação à

tese. Como, por exemplo, a de que ela seria ino-

portuna, outros perguntam sobre quem convoca-

ria a Constituinte, quando seria convocada, quais

os pressupostos para sua convocação. Outros di-

zem que é uma tese frágil porque o governo pode-

ria a qualquer momento assumir esta bandeira

transformando o atual Congresso em Constituinte

e assim esvaziando a campanha da oposição. Ou-

tros setores ainda dizem que a tese da Constituinte

não interessa aos trabalhadores porque não solu-

cionaria seus principais problemas. Enfim, a tese da

Constituinte está em degale e gostariamos de saber

sua opinião sobre estas questões todas e o que o

MDB do Paraná tem feitô na campanha em favor

da Constituinte.

Com relação à Constituinte deve se fazer justiça

de reconhecer que o primeiro que levantou a idéia

da Constituinte foi o deputado Jarbas Vasconcelos,

em Pernambuco, em 1971. A posição do MDB do

Paraná é muito clara com relação à Constituinte.

Na reunião do Diretório Nacional, em 24 de março,

quando se analisou o problema do fechamento da

questão com relação à Reforma do Judiciário, o

MDB do Paraná apresentou àquela reunião um do-

cumento em que fazia uma análise da situação na-

cional e o primeiro item das conclusões do nosso

documento era: Assembléia Nacional Constituinte

livre dos atos de exceção.
De sorte que é inequivoca a posição do MDB do

Paraná pela Constituinte. Pois, mesmo antes dessa

segunda fase de análise da tese da Constituinte, o

MDB do Paraná se manifestou por ela. E posterior-

mente, em documento enviado à direção nacional,

pela consulta que ela fez aos diretórios regionais

pedindo a sua manifestação quanto a esta tese, nós

do Paraná encaminhamos manifestação favorável à

Assembléia Nacional Constituinte.

É claro que se levantam diversas especulações

com relação a uma Constituinte. Eu entendo que o

MDB deve ser neste momento o ca da

pregação da Assembléia Nacional Constituinte.

Não interessa os óbices que vierem pela frente. To-

das as forças vivas da nação estão ansiosas por uma

saída democrática. E Assembléia Nacional Consti-

tuinte é uma saída que o MDB está oferecendo ao

overno.

É

claro que esta Assembléia Nacional

onstituinte deve ser convocada por alguém. Este

alguém são aqueles que detém o poder hoje. En-

tão, o MDB através de suas seções regionais, de

seus diretórios municipais, de todas as tribunas que

dispõe, ele deve pregar esta tese, que é a devolu-

ção pura e simples do destino do país à determina-

ção do povo, porque será o povo que vai elegeros

representantes que farão uma nova Constituição.

Será o MDB, será a Arena? Não. Serão todas as for-

cas representativas da nação. O governo, sensibili-

zado pela tese da Constituinte, everá extinguir os

atuais partidos para que todas as forças da nação se

representem na Assembléia Nacional Constituinte

a fim de dar à nação uma normalidade democrática

e uma normalidade constitucional.

Quanto ao posicionamento de que a Assembléia

Nacional Constituinte não atenderia às necessida-

des das camadas trabalhadoras, eu entendo que

não é tese válida, pois são exatamente estas cama-

das preponderantes na nação, que irão escolher os

seus representantes livre, democraticamente, sem

os atos de exceção que nós temos hoje, e o povo se

manifestando através de eleições sem pressão, sem

Lei Falcão, sem Al-5, sem 477. E de uma maneira

democrática nós deveremos acatar a Constituição

que estes constituintes determinarem fazer, por-

que eles representarão realmente a opinião, a von-

tade de todos os segmentos da popuªção brasilei-

ra.
O Paraná talvez tenha sido o primeiro Estado que

proporcionou um debate público sobre a tese da

Constituinte, pois, no mês de abril, nós tivemos na

Assembléia Legislativa do Paraná uma palestra do

senador Marcos Freire sobre Assembléia Nacional

Constituinte, de sorte que nós encampamos a

idéia, Não a deflagramos ainda a nível de munici-

pio, pois estamos ainda aguardando que a direção

nacional assuma, de fato e de direito, e oficialmen-

te, esta tese que, pelo que se sabe, é de pratica-

mente todas as seções regionais.

Mas, como poderia se popularizar a Consti-

tuinte, como ela poderia ganhar as ruas, pois o de-

bate atualmente está restrito?
Não é fácil. Não é fácil fazer com que o

povo entenda o que seja uma Constituinte. Ela pre-

cisará de debates intensos, em todas as camadas, de

pequenas reuniões e grandes reuniões, a fim de que

nós possamos levar ao povo o que seja realmente a
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Constituinte e o que ela representa para as suas as-

pirações. A formulação desta maneira de apresen-

tar ao povo é que nós estamos buscando ainda.

Nós temos a idéia, agora como deveremos chegar

ao agricultor, ao operário, me parece que ainda

não temos o caminho bem claro.

- O sr. acha possível superar o atual impasse polí-

tico em que estamos vivendo e conseguir a rede-

mocratização através de outra alternativa além da

Constituinte?
! - É possível que se encontre outras formas de saí-

da, mas a desejável é a Assembléia Nacional Cons-

tituinte, porque ela estabelecerá as normas de uma

nova ordem, realmente legítima, consolidada

numa nova Constituição, uma constituição que re-

resente realmente a vontade do povo. Outra so-

ução me parece que não representará totalmente

e legitimamente a vontade popular. A Constituinte

sim, expressa a vontade dos eleitores e de toda a

população brasileira.

Mas a transformação do atual Congresso em

Constituinte esvaziaria a bandeira da verdadeira

Constituinte ou o sr. acha que continuaria a luta

peja Constituinte mesmo se ocorresse esta hipóte-

se?
Ela esvazia, é claro. Se o governo tomar está

iniciativa vai tornar mais difícil a tese da Assembléia

Nacional Constituinte.

 

Qual! a viabilidade da bandeira da Constituinte

atualmente?

A Constituinte é a forma clássica que a Nação

brasileira tem encontrado para solucionar os seus

impasses político-institucionais. Ninguém discute a

deteriorização jurídica e constitucional do atual re-

gime. Não tem Constituição, não tem lei. O que

predomina é o arbítrio e a prepotência dos que in-

tegram o sistema de poder vigente. A<surtir a edi-

ção do Ato Institucional no 5, em 13 de dezembro

de 1968, o MDB deveria, já naquele momento, ter

deflagrado um movimento nacional pela As-

sembçéia Nacional Constituinte, porque com o

AI-5 ficou claramente definida a ilegalidade do sis-

tema no poder, a ausência de legitimidade.

Quais as dificuldades para a deflagração desse

movimento encontradas dentro do MDB?

 

1a) Jarbas Vasconcelos é deputado federal e presidente do Ditetório
Regional do MDB em Pernambuco.

 

ecessária d
esde o AI-5

A tese da Constituinte não é fácil, porque quem

integra o sistema atual de der não quer abrir

mão dos privilégios que usufrui. É difícil lutar con-

tra interesses de pessoas ou grupos que não que-

rem abrir mão dos privilégios. E, dentro do MDB, a

dificuldade maior

é

representada exatamente por

aqueles grupos e pessoas que, sendo beneficiados

pelo atual "status quo", não têm nenhum interesse

na redemocratização.
Aquelas pessoas e grupos que manipulam com o

partido em função de objetivos alheios à democra-

tização não têm interesse na Constituinte. Mesmo

dentro do MDB eles têm interesse na permanência

desse regime de exceção que lhes permite viver ma-

nirulanão com o partido. Eles não contestam o

Al-5 e não importa para eles uma Constituição de-

mocrática.

Apesardisso, porém, ampliou-se o apoio à tese

da Constituinte dentro do MDB após o "pacote de

abril". Dos parlamentares de Pernambuco, o sena-

dor Marcos Freire, e o deputado Fernando Coelho,

no plano federal, juntaram-se aos que já defen-

diam a tese da ANC desde a convenção nacional

do partido no Recife há mais de seis anos.

Quanto mais se estrangula o nosso precário or-

denamento jurídico, quanto mais golpeadas as

Constituições, quanto mais reformuladas as pró-

prias leis de exceção ao sabor das circunstâncias

com o objetivo anti-democrático de impedir a as-

censão da Oposição, mais a tese da Constituinte

ganha substância e apoio. 2

Quais as dificuldades enfrentadas na campan

pela Constituinte[unto ao povo?
Primeiro ela terá que ser uma campanha didática

no sentido de mostrar às camadas populares o que

representa o Estado de exceção e por conta dessa

, própria exceção não podemos utilizar o rádio e a

televisão, não podemos ir às ruas, então vamos às

casas, aos clubes, "às seces dos diretórios, reunin-

do as pessoas dos diferentes setores sociais de

Oposição para debater a tese da ANC. !

E temos que mostrar, por exemplo, aos trabalha-

dores, que a ausência de sindicatos livres que os

permite lutar por melhores salários e condições ge-

rais de vida, que a existência de uma legislação so-

cial e trabalhista elaborada para beneficiar exclusi-

vamente aos empregadores é outros elementos da

Entrevista com Jarbas Vasconcelos (*)

realidade difícil da sua vida pessoal e coletiva de-

correm da falta de uma Constituição democrática,

de leis onde os seus interesses também estejam re-

presentados.
£ que a falta de leis que lhes garantam liberdade

de protestar contra baixos salários, desemprego,

falta ou precariedade de serviços de saúde e outros,

é um problema político-institucional e para resol-

vê-lo de forma a beneficiar os trabalhadores e toda

a Nação, somente a eleição livre de uma As-

sembléia Nacional Constituinte. Hoje, se você che-

ga numa fábrica, os operários, em eral, preocu-

pam-se mais com os problemas econãmicos - infla-

* ção, custo de vida - do que com os problemas polí-

ticos, talvez por não perçebergm que os seus inte-

resses econômicos só serão realizados através da sua

participação no poder político.

Você acha que uma Constituinte é capaz de re-

solver os grandes problemas econômicos dos tra-

balhadores, como arrocho salarial, falta de terra

para os camponeses, serviços de saúde, habitação e

outros?
A Constituinte não vai resolver esses problemas.

Ela deve garantir que durante e após se debatam os

problemas e que a opinião pública, os trabalhado-

res tenham controle sobre as decisões do Governo

quanto a estes problemas, e escolham seu Gover-

no.

Que setores sociais poderão sair mais beneficia-

dos com uma Assembléia Nacional Constituinte?

A-Constituinte é a favor de todos, indistintamen-

te, exceto a uma minoria insignificante que

la ditadura.e sabe que para garantir os seus privi-

Em nada melhor do que um regime de exceção.

Como vê as possibilidades de conquistas nacio-

"nais e populares através da Constituinte?
Tenho a impressão que essa Constituição sairá

elitista. Depois de 14 anos de regime de ent?o

do medo entré o povo, do obscurantismo, é di )

prever grandes conquistas poputares na elabora-

ção de uma Constituinte. Mas, dentro de um regi-

me constitucional, de respeito à [e?-alidade, será

possível aos setores populares maior força nas suas

reivindicações e avançar na mudança das estrutu-

ras.

"O MDB deve ser o

carro-chefe da pregação

da Constituinte.

Não interessam os

óbices que vierem pela

frente. Todas ás forças

vivas da Nação estão

ansiosas por uma

saída democrática"

"A partir da edição do
AI-5, em 1968, o MDB

deveria ter deflagrado
um movimento nacional

pela Assembléia
Constituinte,
porque com o Al-5
ficou claramente definida

a ilegalidade do
sistema no poder,a
ausência de legitimidade"
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"Não somos contra

uma Constituinte,

mas achamos que

neste momento

ela não se coloca,
devido à correlação

de forças

e à desorganização

do movimento

de massas. Achamos

que a resposta

que podemos dar

atualmente

é justamente manter

a grande maioria

da população

nas lutas

que respondam a seus
interesses:

por melhores condições

de

vida, contra o arrocho,

contra a carestia,
luta por liberdades

democráticas"

(Refazendo,

São Paulo)

"A palavra de ordem
da Constituinte pouco

contribui para o processo

das lutas atuais.
Não reflete o avanço

real do movimento

de massas,
porque é

pura e simplesmente
uma composição

de forças...
As taretas

que devem ser colocadas
como fundamentais

hoje são a luta

por melhores

condições
de vida e trabalho,

por liberdade
de organização"

(Resistência, São Paulo)

20/ CONSTITUINTE

O que o movimento estudantil pensa

da luta por uma Assembléia Naciona!

Constituinte? Deste debate participam
representantes dos estudantes das duas

maiores cidades do país. Em São Paulo,

foram reunidos representantes das cinco

principais tendências políticas estudantis

organizadas na Universidade de São Pau-

lo. O critério de escolha baseou-se no
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_ O que pensam

os estudantes

Um debate com as cinco chapas organizadas
na Universidade de São Paulo e com dois DCEs e dois Diretórios
Acadêmicos no Rio. A maioria apóia a luta pela Constituinte, mas alguns
são contra e outros apenas destacam alguns aspectos positivos na proposta

fato de essas tendências terem disputado

as últimas eleições para o Diretório Cen-

trail de Estudantes da USP,. As cinco ten-

dências são Refazendo (na diretoria do

DCE), Caminhando, Liberdade e Luta,

Resistência e Mobilização.

No Rio participaram do debate repre-

sentantes da diretoria do Diretório Cen-

tral de Estudantes da Universidade Fede-

ral Fluminense (DCE-UFF); Diretório

Acadêmico Raymundo Soares, do insti-

tuto de Ciências Humanas e Filosofia da

UFF (DARS); Diretório Acadêmico Her-

mann Junior, da Faculdade de Economia

e Administração da UFF (DAHJ); e do Di-

retório Central de Estudantes da Pontifí-

cia Universidade Católica (DCE-PUC),

S. Paulo: duas chapas são contra

Caminhando - Temo-nos colocado insistente-
mente em defesa da bandeira da convocação de
uma Assembléia Constituinte, livremente eleita,

ática e soberana, porque en que essa
bandeira é uma decorrência clara e irrefutável da
própria luta maior pelas liberdades democráticas,
Para nós, a luta por liberdades democráticas tem
um significado muito preciso. Significa lutar por li-
berdade de expressão, de organização e de mani-
festação; pelas garantias e os direitos individuais;
por eleições para todos os cargos Ieãislativos e
executivos, através do sufrágio universal, igual, di-
reto e secreto. Significa, em síntese, lutar pelo fim
do atual regime, que carece de legitimidade, que
vem se perpetuando a revelia da maioria da popu-
lação brasileira.
Com o fim desta atual situação acreditamos que

ocorrerá uma reorganização da sociedade brasilei-
ra, reorãanização que deverá repercutir em vários
níveis, desde o nível da vida cotidiana da popula-
cão até o nível das instituições jurídico-políticas, A
Assembléia Constituinte seria o instrumento dessa
reorganização. A Constituinte deverá conter por-
tanto em seu bojo todas as classes, setores e grupos
sociais emergentes, cuja tarefa será reordenar ju-
ridicamente a sociedade após o término deste atual
regime. Esta luta pela Constituinte significa assim,
levar o movimento pelas liberdades democráticas
até às últimas consequêncis.

Para nós, não se trata da falsa Constituinte com a
qual certos setores conservadores vêm acenando
nos últimos tempos; não se trata de uma Consti-
tuinte que se convoque sem completa liberdade
de organização partidária, sem uma total liberdade
de expressão que possibilite que todas as idéias
políticas sejam amplamente difundidas no seio da
população; uma Constituinte que se, convoque sem
uma anistia ampla que possibilite que todos os bra-
sileiros possam nela votar e ser votados. É claro
que não se trata dessa Constituinte ,de uma Consti-
tituinte que viria para coonestar a ordem viãente,
para tentar emprestar legitimidade: ao que é ilegíti-

mo. Mas, sim uma Constituinte que viria exatamen-
te como uma alternativa à esta ordem, uma Consti-
tuinte que viria justamente dar um novo ordamen-
10 ao país. Daí, então, o seu carácter democrático e

soberano. Democrático porque em seu seio pode-
ria estar representada toda a nação, e soberana
'porque ela é que iria, sem nenhum tolhimento, de-
cidir os destinos do país após o término deste
período da história brasileira. É claro que nós, estu-
dantes, que somos uma força popular, que nos co-
locamos ao lado das demais forças populares,deve-
mos lutar desde já para que essa Constituinte ve-
nha ter o caráter mais popular possível, ou seja,
que os setores populares Fossem estar represen-
tandos e possam fazer valer suas reivindicações,
seus projetos, suas exigências de transformação so-
cial. Não podemos prever qual será a sua composi-
ção; isso dependerá muito da correlação de forças
sociais que existir no país no momento de uma de-
mocratização. Porém, achamos que desde já deve-
mos levar aos setores populares a preocupação, a
consciência da necessidade histórica de uma Cons-.
tituinte,/ essa é a única maneira de impedir que es-
tes setores sejam pegos de surpresa. [
Aqueles que negam a bandeira da Constituinte

e, por outro lado, dizem defender as liberdades
democráticas estão seriamente equiv sobre
o próprio significado dessas liberdades, porque,
como eu já disse, a bandeira da Constituinte é um
corolário da luta pelas liberdades democráticas. ,
Não há como lutar por liberdades democráticas de
forma consequente sem levantar com energia e
amplitude a bandeira da Constituinte.

Liberdade e Luta - Entendemos que a principal
luta que se trava hoje no país é a luta por liberda-
des democráticas. E lutar por liberdades democrá-
ticas significa, no momento, lutar pelo fim do atual
regime político, que não se coaduna com a vigên-
cia das mínimas liberdades democráticas, Nesse
sentido, nessa luta, se vislumbra no horizonte a As-
sembléia Constituinte democrática e soberana. Ela
sintetiza toda a luta democrática que vem sendo
travada hoje, tanto pelos setores populares mais
organizados quanto pelos setores que conseguem
expressar-se apenas esporadicamente em manifes-
tações abertas. A luta pela Assembléia Constituinte
sintetiza a luta pelas liberdades democráticas em
todos os sentidos, tanto ao colocar as questões
mais específicas de liberdade de organização e ex-

 

pressão e a questão do hábeas-corpus quanto ao
colocar as questões mais amplas que estão ligadas
ao projeto democrático que está por se realizar no
Brasil, como a reforma agrária e a independência
nacional.
Outro ponto importante que se deve colocar é o

perigo de se ter uma Assembléia Constituinte sob
a domi das dominantes da socieda-
de, seja pelo tato dela ter sido colocada pelo atual
regime, que cerceia qualquer liberdade, ou seja
por ela ter sido convocada num regime um pouco
mais liberal, impedindo, pelo menos juridicamente,
a organização independente da classe operária.
Essa Constituinte não teria interesse para a resolu-
ção dos problemas da nação. Porisso seÍiustifica a
defesa, na ordem do dia, de uma Assembleia Cons-
tituinte democrática e soberana, ou seja, precedida
de liberdade de organização partidária e soberana,
ou seja,precedida de liberdadedeorganização par-

; precedida por anistia ampla e irrestrita aos
presos, banidos e exilados políticos; onde seja pos-
sível a representação de todos os setores sociais.

Mobilização - Vemos que a luta por liberdades
democráticas deve estar e está numa posição cen-
tral em relação a todas as tarefas que devemos em-
preender. Paralelamente a essa bandeira existem
outras como a defesa de melhores condições de
vida e trabalho para o conjunto da população, Du-
rante todo este ano levantamos a questão da liber-
dade de manifestação pública, de se expressar li-
vremente, da liberdade de organização indepen-
dente para todos os setores explorados e oprimi- *
dos da sociedade. A bandeira é reafirmada a cada
passo. No caso de Marcos Tito, por exemplo, não
colocamos se o deputado sabia ou não sabia a ori-
gem do discurso que ele leu, ou se concordasse ou
não com as teses levantadas pelo deputado, defen-
demos o direito de todos os setores sociais cons-
truirem livremente seus partidos. Quando coloca-
mos estas lutas estão implícitas a perspectiva do fim
a atual situação e a perspectivada convocação de
uma Assembléia Constituinte. Sabemos que uma
Assembléia Constituinte, livremente eleita, com li-
berdade de organização de todos os partidos, elei-

continua na página ao lado
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ções disputadas livremente, pressupõe o fim da
atual situação. Uma Assembléia Constituinte con-
vocada dentro dos limites do atual regime, cercea-
da pela falta das liberdades mais elementares não é
a que interessa ao movimento de massas hoje. Na
verdade a Constituinte que queremos é aqueía que
acabe com a atual forma de governo. Uma Consti-
tuinte que garanta as liberdaães fundamentais pára
o conjunto da população só vai ser conseguida se o
próprio movimento de massas for capaz de avan-
car. Isto quer dizer que estes setores nada recebe-
rão de graça, de presente, sentados numa Consti-
tuinte. Nenhuma reivindiação democrática foi
conseguida sem o potencial de lutas e mobilização
dos setores mais populares. Por exemplo, nas últi-
mas mobilizações, o pouco que os estudantes con-
seguiram em termos de barrar os maus tratos que
os presos estavam sofrendo deu-se porque estáva-
mos organizados, porque nossas entidades são for-
tes. Só com essa organização popular é que conse-
guiremos implantar no Brasil uma Assembléia
Constituinte consequente, livremente eleita, de-
mocrática e soberana, que encerre a atual forma de
governo.

Refazendo - Temos defendido sempre, enquan-
to diretoria do DCE, duas lutas centrais para serem
travadas pelo. movimento estudantil:a primeira de-
las é a luta por liberdades democráticas e a segun-
da a luta por melhores condições de vida e de tra-
balho; e, mais especificamente para os setores es-
tudantis, a luta pela democratização do ensino.
Tanto num eixo como no outro, procuramos
colocar-nos numa perspectiva que não é especifi-
camente estudantil, nem do setor pequeno-
burguês que somos, mas numa perspectiva popu-
lar, vinculada à preocupação com a transformação
social, transformação que responda aos interesses
e atenda aos direitos da maioria da população que
hoje é explorada e oprimida. Essa é a perspectiva
que sempre desenvolvemos, e questões colocadas
como a da Assembléia Constituinte devem ser en-
tendidas sob esta mesma perspectiva. Em primeiro
lugar precisamos entender o que é uma Consti-
tuinte. Para todo o mundo, é o momento em que
se escolhe deputados, delegados, elegendo-os li-
vremente ou não, dependendo do caráter que ela
ossa ter, com o objetivo de consolidar, através de

eis, uma série de conquistas que foram efetivadas
pelo movimento de massas em geral ou não. Pode-
rá ser uma Constituinte, nos moldes das propostas
por alguns deputados do MDB ou mesmo da Are-
na, que queira discutir basicamente a transforma-
ção da Constituição, a incorporação, por exemplo,
do AlI-5, ou 'qualquer coisa do gênero. A As-
sembléia Constituinte se remete simplesmente a.
questões relativas à consolidação de leis na Consti-
tuição. Assim, temos que ter claro para que serve
uma lei., Concretamente, ela em si não tem valor
nenhum; só tem valor quando pode ser sustentada
e estiver consolidando uma conquista real do mo-
vimento de massas, do movimento popular vivo.
Atualmente, nós já temos uma Constituição, uma
lei que permite a Eiberdade de expressão, organiza-
ção, manifestação. Agora, a lei por si não significa
nada; ela só passa a ter sentido quando existe um
movimento organizado que a sustente. Tanto é
que, quando o governo utilizou-se de sua força,
acabou com todas as prerrogativas legais e consti-
tucionais e implantou o Al-5, revogando as leis em
contrário,

Assim, como nos preocupamos com a Situação
concreta da maioria da população, que é explorada
e oprimida, só vemos sentido na discussão de leis
ou na preocupação com a consolidação delas na
medida em que esses setores populares tenham
condições de as sustentar e de interferir, garantin-
do que elas sejam efetivadas.

Vê-se, hoje, que os setores populares estão de-
sarticulados, sem a menor condição de interferir
em questões desse tipo e sem condições concretas
de pesar no cenário político no sentido de garantir
seus interesses e a sua perspectiva. Não somos con-
tra uma Constituinte, mas achamos que neste mo-
mento ela não se coloca devido à correlação de
forças e à desorganização do movimento de massas
ue existe hoje. Achamos que a resposta que po-

gemas dar atualmente é justamente manter o pólo
dominado da sociedade, os setores explorados, a
grande maioria da população, nas lutas que res-
pondam aos seus interesses, às suas necessidades:
a luta por melhores condições de vida, contra o ar-
rocho, contra a carestia, a luta por liberdades de-
mocráticas, em que a questão central hoje é a li-
berdade de organização e expressão.

É desta forma que estaremos contribuindo de
modo mais efetivo para que todos esses setores
possam cada vez 'mais estar interferindo na con-
Iuntura, e- não necessariamente através de leis. "A
ei, ora a lei", diz uma expressão jurídica, A lei ser-
ve a quem tem força para usá-la. O Coronel Eras-
mo Dias, secretário da Segurança do Estado de São
Paulo, numa ocasião definiu isto muito bem, disse,
que a lei serve principalmente aos que estão no
poder. Quem tem condições de interferir na con-
Juntura hoje não são ainda os setores populares, e
tirar os setores populares de uma luta, que já citei,
gue é a luta principal deles, é se caminhar no senti-
o contrário ao da transformação da sociedade.
O colega de Caminhando colocou que se trata

de falar em Constituinte para que os setores po-
pulares, quando ela surgir, possam interferir nela.
Pensamos que o trabalho com os setores populares
não deve ter como objetivo a consolidação de leis;
achamos que se deve trabalhar junto aos setores
populares fundamentalmente na conquista, na
prática, de seus direitos e interesses, em ocupar o
espaço político que lhes é devido e caminhar cada
vez mais no sentido de garantir seus interesses e di-
reitos. A lei não é de todo desnecessária, mas é ab-
solutamente secundária. Para se caminhar numa
perspectiva de transformação social não é preciso
necessariamente passar por uma Constituinte que
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vá; a cada momento, consolidando as conquistas;
isso dependerá do momento, da correlação de for-
cas, das questões que serão colocadas. Achamos
que, neste momento, não estão colocadas. Existe
um exemplo histórico muito claro que é o da Espa-
nha. Lá, sob um regime forte como foi a ditadura
franquista, a população, o movimento popular, se
organizou e hoje consegue interferir de uma for-
ma mais consequente, Inclusive a questão da Cons-
tituinte se coloca lá, hoje, exatamente porque exis-
te um acúmulo de organização independente e
popular - que permite que se ponha na ordem do
dia esta questão. No Brasil, a situação ainda é mui-
to incipiente.

 

 

Resistência - O problema da Constituinte tem que
ser visto sob dois aspectos. O primeiro deles diz
respeito a certas forças sociais que levantam a ban-
deira da Constituinte como alternativa política da
organização do Estado, diante da crise econômi-
ca e política atual. A partir de 1973, com a crise eco-
nômica, alguns grupos econômicos que sofrem
com ela buscam saídas políticas para resolvê-la. A
proposição da Constituinte, levantada pelo MDB,
visa justamente resolver esta crise e não ser uma
forma de organização do Estado que venha botar
fim ao processo de super-exploração e opressão
política exercido pelo atual governo. De qualquer
forma, a proposição de Constituinte que o MDB
tem levantado visa essencialmente reformar a for-
ma de dominação burguesa implantada no país
desde 64. Essa proposta não significará uma con-
guisla por parte dos setores oprimidos da socieda-
e, da classe operária em particular. Não é nem
mesmo uma conquista de um espaço político que
seja representativa, capaz dedar um impulso signi-
ficativo para o processo de luta social no país.
Outras posições políticas têm levantado essa

bandeira. Os companheiros de Liberdadee Luta,
Caminhando e Mobilização levantam também a
palavra de ordem da Constituinte, livremente elei-
ta, soberana, precedida de anistia. Procuram deixar
claro que ela não se confunde politicamente com
a proposição do MDB, que ela é uma proposição
política que vem com o fim da atual situação.
Deve-se deixar claro, porém, que para eles essas
palavras de ordem da Constituinte são de cunho pro-

É evidente que, como palavra de
ordem propagandística, ela não tem real interfe-
rência no processo da dinâmica mesmo das lutas
atuais, tanto do Movimento Estudantil como do
conjunto do movimento popular. Qual é a pers-
pectiva, então? l
A nosso ver, a Constituinte não pode ser coloca-

da como uma palavra de ordem que se torne ne-
cessária para o processo que o movimento popular
deve passar. A palavra de ordem da Constituinte,
como ela é levantada, pouco contribui para o pro-
cesso das lutas atuais. Essa palavra de ordem não
reflete o avanço real do movimento de massas
porque é pura e simplesmente uma composição
numérica de forças. A Constituinte não pretende
ser uma forma de organização de Estado que venha
a interessar e resolver os problemas fundamentais
colocados na sociedade brasileira, hoje. A Consti-
tuinte só terá condições de fazer avançar o movi-
mento de massas no futuro, quando as classes do-
minantes não forem capazes de impor o seu proje-
to político. Só nessa situação é que os setores Opri-
midos da sociedade vão ter condições para resol-
ver seus problemas; que são o arrocho salarial, pés-
simas condições de trabalho, mudança da estrutura
agrária. As tarefas que devem ser colocadas como
fundamentais hoje são a luta por melhores condi-
ções de vida e trabalho, a luta por liberdade de or-
ganização. É em torno dessas lutas que se está de-
cidindo o futuro do movimento.

Liberdade e Luta - Consideramos, mais do que
nunca, que é o momento de se colocar a palavra de
ordem ªa Constituinte, por causa do momento de
instabilidade. Vive-se hoje um momento de crise
político-institucional bastante profunda, onde o
regime militar Há não tem base social de apoio no
grosso da população e se encontra distanciado, in-
clusive, daqueles setores que engendraram a sua su-
bida ao poder, setores da própria burguesia. Num
momento destes, de desagregação política, qual-
quer posição política que tenha algo a propor para
o movimento de massas, como, no caso, o movi-
mento estudantil, deve, necessariamente, apontar
e dar uma resposta para esta situação política.
Contrariando o que disse o companheiro de Refa-
zendo, não acredito que se organize os setores po-
pulares, hoje com o objetivo de transformação so-,
ciais somente em cima de questões imediatas. Por-
que apontar para as transformações sociais significa
apontar para o rebatimento político-social da pró-
pria gestão da sociedade. Hoje, é fundamental,
mais do que nunca, que, ao se levantar a luta por
reivindicações do dia a dia, se aponte para a
questão do poder, e a Assembléia Constituinte
não só sintetiza todas as reivindicações particulari-
zadas que são levantadas, como dá uma resposta a

essa questão do poder. A função da Constituinte é
institucionalizar uma nova ordem política, onde se
teria nec 1900 :.qu “&'?“me

as organização e e
quién?) às questões maiores como a da reforma
agrária.

Colocar, como colocou o c de Re-
fazendo "Lei ora lei" é idamois se a
Assembléia Constituinte se refere à formulação de
leis, é se as leis, para serem aplicadas, refletem a
correlação de froças da sociedade, as transforma-
ções sociais passam sempre por transformações
jurídicas. A Assembléia Constituinte não resolverá
necessariamente todos os problemas da sociedade
brasileira; mas, ela aponta para a solução deles, na
medida em que ela coloca claramenrte a Possibili—
dade de se ter experiência de uma nova forma de
gioverno.
Nós não lutamos por uma Constituinte que

possa vir dar término ao atual regime, como vem
sendo alardeado por setores liberais da burguesia.
Só acreditamos numa Assembléia Constituinte
convocada após o fim da atual situação política, ou
seja, com amplas liberdades democráticas, após
uma anistia, ampla e irrestrita.

Caminhando - Queria aqui polemizar um pouco
com a posição defendida por Refazendo. Me pare-
ce que Refazendo comete alguns equívocos im-
portantes na apreciação da questão da Constituinte
e daí deriva a sua posição de não defender hoje
essa bandeira, que se coloca na ordem do dia. Ini-
Cialmente, é importante distinguir claramente os
'objetivos de futuro daqueles outros que se colo-
Cam a curto e médio prazo. Travamos uma luta que
aponta para a própria superação da atual sociedade
brasileira, para a superação de seus traços funda-
mentais, Trata-se da luta pela verdadeira emanci-
pação nacional, com o fim da exploração e domi-
nação imperialista no país; pela reforma agrária;
pefo fim do arrocho salarial, que é um dado estru-
tural da nossa sociedade, que expressa a própria
super-exploração a que está submetido o trabalha-
dor; pelo fim da carestia, que também é um dado
de estrutura, já que esta carestia decorre da pre-
sença dos monopólios, cujos preços são sempre in-
flacionários; por um ensino público e gratuito a to-
dos; enfim, por uma mudança estrutural na socie-
dade brasileira. É claro que esta é uma luta que nós
travamos a longo prazo. Simultaneamente, trava-
mos, também, uma luta contra a atual forma de do-
minação política no Brasil, Contra o atual regime,
que procura impedir que os setores populares se
expressem, se organizem -e se manifestem livre-
mente, que procura impedir que estes setores po:
pulares se coloquem em defesa de seus direitos. É
importante estabelecer essa diferenciação. Como o
colega de Refazendo afirmou é possível realmente,
cômo se deu na Espanha, que os setores populares
se organizem sob um regime repressivo, mas de
um modo geral essa organização que se consegue
é muito limitada. Hoje, quem observar atentamen-
te a situação espanhola, perceberá que, embora as
forças populares de lá tenham um grau razoável de
organização, que estejam por exemrlo muito mais
organizadas do que as forças populares no Brasil,
essa organização ainda é débil e a consciência polí-
tica das massas populares ainda é incipiente. O
próprio espectro eleitoral do recente pleito espa-
nhol permite confirmar essa visão. Um regime de
liberdades democráticas é, via de regra, da maior
importância para que a conscientização política e
organização se desenvolvam até aquilo que é ne-
cessário para que os setores populares possam le-
var avante as suas tarefas históricas maiores.

£ evidente que as leis vêm consolidar conquistas.
Neste sentido, a Constituinte que propomos viria
aprovar leis que consolidassem a conquista das li-
'berdades democráticas, do fim da atual forma de
dominação. É claro c1ue isso representa uma con-
quista ainda muito limitada se a confrontarmos
com a grandiosidade das tarefas históricas que pre-
cisam ser cumpridas no Brasil. O papel da Consti-
tuinte que deverá se instalar após o fim do atual re-
gime será o de propiciar uma ampla agitação, um

continua na página seguinte

 

"'É claro que
nós estudantes,
que somos
uma força popular,

que nos colocamos
ao lado das demais forças
populares, devemos lutar
desde já para que

esta Constituinte

venha a ter o caráter
mais popular possível,

ou seja,
que os setores populares
possam estar
representados e possam

fazer valer suas
reivindicações,

seus projetos, suas
exigências

de transformação

social"
(Caminhando,
São Paulo)

"Não acreditamos
que se possa

organizar os setores
populares
atualmente, com
o objetivo

de transformações
sociais, somente em cima

de questões
imediatas.

Porque apontar para
as transformações
'sociais significa
apontar para o
rebatimento

político-social

da própria gestão da
sociedade.

Hoje, é
fundamental,

mais do que nunca, que,
ao se levantar a luta
por reivindicações
do dia a dia, se

aponte para a questão
do poder, a Constituinte

não é só sintetiza todas
as reivindicações

particularizadas
que são levantadas;
como dá uma resposta à
questão do poder"
(Liberdade e Luta.
São Paulo)
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"Uma Constituinte que
garanta as liberdades
fundamentais para o

conjunto da população

só vai ser conseguida
se o próprio movimento

de massas for capaz
de avançar.

Isto quer dizer que estes

setores não receberão
nada de graça,

de presente, sentados,

numa Constituinte;
Nenhuma

reivindicação

democrática foi
conseguida sem

o potencial de luta
e mobilização

dos setores mais
populares"

(Mobilização,

São Paulo).

"Nunca a humanidade
resolveu qualquer um

de seus problemas básicos

através de
uma Constituinte

e não vai ser no Brasil
que se vai inaugurar
isso. Mas o p

que a Constituinte

viria resolver
é o de uma ordem política
que contenha um minimo

de liberdade para que

os vários setores

da sociedade
possam se organizar
e expressar os seus

interesses

e exigências
históricas"

(Diretório Acadêmico

Raymundo Soares,

DARS,

Rio)
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amplo debate dos grandes temas, como a questão
da dominação imperialista e a questão da terra. O
processo eleitoral da Constituinte deverá implicar
num grande saldo de consciência e organização
para as Por outro lado, essa Cons-
tituinte teria muitas limitações. Mas isso não é mo-
tivo para se negar a Constituinte, É preciso saber.
quais são as perspectivas e as limitações. O desem-
penho dela vai depender da correlação de forças
em seu interior e, quanto mais os setores populares
estiverem presentes e tiverem clareza do que pro-
por, mais essa Constituinte tenderá a adquirir uma
coloração que vá de encontro aos anseios desses
setores. Não levantar a bandeira da Constituinte é,
na verdade, não apresentar uma alternativa realista
e consequente ao atual regime. Não adianta clamar
por liberdades democráticas, que significam o fim
dieste regime, se não se apresenta uma alternativa
clara,
Finalmente, quero levantar mais uma questão,

Os setores populares podem se organizar sem as li-
berdades democráticas? Podem; mesmo porque,
hoje, no Brasil, existem setores se organizando,
como é o caso do movimento estudantil. Isso é ain-
da muito limitado, e, para que essa organização se
desiniba, para que esses setores possam respirar
mais e ampliar os seus horizontes de luta, de reivin-
dicações, têm que ir conquistando um espaço polí-
co. O caso espanhol, ao contrário do quê o colega
de Refazendo apontou, em vez de negar o que es-
tou afirmando vem exatamente confirmar. Os tra-
balhadores espanhois conduziram, concomitante-
mente com as lutas por salários e melhores condi-
ções de vida, uma luta política por liberdades de-
mocráticas, e, hoje, quando essas liberdades estão
sendo conquistadas, a capacidade de movimenta-

setores tem au muito. E as forças
políticas populares mais consequentes, que que-
rem levar o processo de democratização até o fim e
não deixar de pé nenhum vestígio do regime fran-
guista, continuam lutando por uma Constituinte
emocrática e soberana.

Refazendo - O colega de Caminhando cometeu
um grave engano a respeito do que Refazendo co-
loca como política. Não colocamos que o centro da
luta, neste momento, sejam as questões especifi-
cas, econômicas; não achamos ãue o proletariado
se organize somente em cima de questões como
melhores condições de vida. Essa organização se dá
em cima de situações concretas, e, também, por li-
berdades democráticas, implicitamente ligadas a
essas lutas. $a
Quando o colega de Caminhando coloca que

nós estamos confundindo lutas de longo prazo
com lutas mais imediatas, achamos que essas lutas
não devem ser antagônicas ou não devem estar em
contradição com as lutas delongo prazo. O que os
colegas de Caminhando acabam fazendo, e, na
prática, os colegas de Liberdade e Luta e Mobiliza-
ção, também, é criar um antagonismo entre a pro-
posta imediata e as de longo prazo. Achamos que,
no momento, desviar o movimento de massa para
uma perspectiva legalista, em cima da Constituinte,
para uma luta que não pode estar se dando sob sua
direção, para uma luta em que ele não vai interfe-

en
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rir, que não está concretamente colocada para ele,
é efetivamente antagonizar a luta imediata com o
programa que se tem para o período mais a longo
prazo.
Coma se luta por Constituinte hoje? Se vão mon-

tar comitês pró-constituinte? Amedida que nós es-
tamos sob a dominação de setores não populares,
nós vamos ter que dar passos, Não se consegue
tudo ao mesmo tempo. Uma coisa é termos um
processo de lutas, outra coisa é você colocar isso
como objetivo. No debate, essa perspectiva ficou
clara, quando se perguntou para os companheiros
de Caminhando o que eles achavam melhor, uma
democracia burguesa ou um regime forte. É obvio
que é a democracia burguesa; mas uma coisa é a
gente colocar isso num processo de lutas e outra coisa
colocar ao movimento uma perspectiva que não é

dele. O movimento de massas não está lutando pela
democracia burguesa; o movimento de massas está
lutando por uma transfor: da sociedade, Exem-
plo disso foi a conquista do Diretório Central dos Es-
tudantes. Na prática, nós conquistamos um
político e combatemos uma lei que existe; e não pre-
cisou 'de uma constituinte para derrubar essa lei e
criar outra lei para se ter o DCE,
A alternativa é a da resistência popular. Isso é quevai Concretamente por fim ao regime e não a As-

sembléia Constituinte. A Assembléia Constituinte
pode ser assumida por setores de burguesia e por
setores de pequena burguesia democrática, que
têm condições de interferir; os setores populares
não têm condições para interferir nela, portanto,
nao e uma proposta popular, Não existe uma alter-
nativa imediata para o movimento popular, ela tem
que ser construída.

Resistência - É preciso ver que a organização po-
pular se dá num processo de resistência, não por-
que o movimento não esteja avançando, obtendo
conquistas, mas porque é embrionário e, apesar
dos avanços não consegue, hoje colocar qualquer
alternativa política ao regime.
A luta por liberdades de organização e manifes-

tação pode chegar à luta por transformações de
leis. Hoje, essas palavras de ordem visam avançar
na ampliação do espaço político dos setores popu-
lares e não têm a função de buscar uma forma atra-
vés da qual isso seja transformado em lei, Evidente-
mente as leis não são de todo desnecessárias, mas
elas não são fundamentais no processo. A transfor-
mação dessas conquistas em leis vai ser consequên-
cia de um processo de luta. Julgamos que a luta,
hoje, por liberdade de manifestação, a luta por me-
lhores condições de vida de trabalho têm como obje-
tivo não a conquista de uma composição numérica
chamada Constituinte. Para resolver os problemas
fundamentais da sociedade, é preciso que a classe
operária conquiste uma correlação de forças que seje
favoravel a ela.
Caminhando - Para finalizar, eu gostaria de reba-

ter algumas afirmações do colega de Refazendo.
Segundo as colocações do colega, Caminhando
proporia como perspectiva para o movimento de
massa a luta por uma democracia burguesa. Isso é
totalmente incorreto. Na verdade, o que propo-
mos, como meta para o movimento de massa, é a
luta por uma democracia avançada, com um con-

teúdo autenticamente popular. Uma democracia
em que a maioria da população desfrute não das li-
berdades políticas formais que caracterizam as de-
mocracias burguesas, mas de liberdades efetivas. E
mais, uma democracia em que as grandes reinvidi-
cações populares sejam atendidas; reivindicações
como a verdadeira emancipação nacional, a refor-
ma agrária etc, que, nas condições históricas atuais
do Brasil, nenhuma democracia burguesa tem con-,
dições de satisfazer. Essa é a democracia pela qual
lutamos a longo prazo. A conquista dessa demo-
cracia é uma tarefa árdua que compete ao povo
brasileiro realizar. E, para tanto, precisamos acu-
mular forças. Ora, a existência no Brasil de um regi-
me discricionário, em que mesmo as liberdades
formais da democracia burguesa não são respeita-
das, tem por objetivo exatamente impedir que o
"povo brasileiro acumule forças, ponha fim às terri-
veis condiçõesde exploração e opressão a que está
submetido e avance no processo de transforma-
ções pelas quais aspiramos. Por isso lutamos por li-
berdades democráticas; sabendo de antemão que
elas são limitadas. Lutamos por elas não como um
fim em si, mas para conquistar condições muito
mais favoráveis à ampliação e ao aprofundamento
das lutas populares, para conquistar condições
muito mais favoráveis para o desenvolvimento do
processo transformador.-E lutar por liberdades de-
mocráticas é lutar pelo fim do regime que as anu-
lou. Mas, se lutamos pelo fim deste regime, o que
propor em seu lugar? Acredito que, em curto ou
médio prazo, dificilmente haverá condições para
instauração, no Brasil, da democracia avançada a
que eu me referi, Os setores populares estão ainda
longe de possuir forças suficientes para isso. Nesse
sentido, embora essa democracia avançada seja a
meta pela qual lutamos, ela não pode ser apresen-
tada como alternativa imediata de poder. Daí, en-
tão, a proposta de uma Assembléia Constituinte.
Sabemos que essa proposta é muito limitada, como
são limitadas as ligerdades democráticas. No en-
tanto, me parece ser a única proposta realista.
Quem nega a Constituinte, ou não propõe nada
em seu lugar,

"

propõe algo inatingível nas atuais
condições, o que dá na mesma.

Evidentemente, isso não significa que a instala-
ção de uma Constituintre seja inevitável, que a
Constituinte seja a única via de acesso a um tipo
avançado de democracia. Há exemplos históricos
que provam o contrário. Muitos fatores podem in-
terferir e determinar um caminho diferente para o
processo. Não se trata, aqui, de fazer futurologia,
mas, sim, de apresentar a proposta que, hoje, é a
mais realista e que parece indicar o rumo mais pro-
vável dos acontecimentos. -
Liberdade e Luta - Nós não vemos a convocação

de uma Assembléia Constituinte como solução
para se resolver os grandes problemas da nação. A
Assembléia Constituinte não é uma forma de go-
verno e não é essencial para resolver os problemas
sociais. Pode ser que nem se passe por uma As-
sembléia Constituinte; porém, uma Assembléia
Constituinte pode ter uma grande utilidade no
processo de organização dos setores populares,
pode contribuir para o processo de transformações
sociais,

 

Rio:grande apoio, mas

há resistência

A tese de eleição de uma Assembléia Nacional
Constituinte tem sido defendida por vários setores
da oposição. Qual sua opinião sobre esta proposta?
Ela é justa? É oportunas
DCE da Universidade Federal Fluminense - É

uma proposta justa, porque abre perspectivas de
ruptura com o tipo de dominação política e social
existente no Brasil, que é uma dupla dominação,
uma dominação nacional e uma dominação social.
E ao mesmo tempo a proposta abre perspectivas de
participação ampla às camadas populares, dentre
as quais se incluem os estudantes,e até mesmo de
transformação da sociedade brasileira, da sua es-
trutura de poder, da sua estrutura política, como
também da forma como se organiza a produção e
de como se dá a apropriação dessa produção.
Agora, a questão da oportunidade da proposta

da Assemblgia Constituinte deve ser discutida e
aprofundada, primeiro porque hoje, mais do que
nunca, o regime vive a contradição de não conse-
guir se institucionalizar, devido a seu isolamento
o conjunto da sociedade, e à sua incapacidade de

manter o sistema de dominação sem gerar um des-
contentamento bastante amplo. Segundo, porque
é crescente a aglutinação de todos os setores da

ica que se opõe em esse tipo de
regime, setores que hoje não se restringem apenas
ao MDB, à oposição consentida e criada pelo próprio
regime,
A oposição democrática brasileira é bastante am-

pla e a todos, hoje, interessa uma ruptura com o
tipo de dominação, e a discussão de uma alternati-
va política capaz de viabilizar, a curto prazo, essa
ruptura, que é a proposta de Assembléia Nacional
Constituinte.

Diretório Acadêmico Hermano Junior (Fac. de
Econ. e Administração da UFF) - O debate sobre a
Assembléia Constituinte está surgindo num mo-
mento em que existe também o debate sobre a
própria validade do AI-5, quando mesmo elemen-

.* tos da Arena já discutem a vigência do AI-5, se ele
tem que ser permanente ou não, a possibilidade de
se estabelecer um prazo para que ele finde,etc. Do
lado de setores do MDB, .com um pouco mais de
combatividade ou menos, a gente vê uma boa par-
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cela se posicionando frontalmente contrária ao Al-
5 e, sempre que tem uma oportunidade,colocando
o Al-5 como ultrapassado, estando numa situação
hoje de desserviço ao regime. A Constituinte surge
nesse momento de debate, onde a gente tem o
projeto do senador Teotônio Vilela (0 Projeto Bra-
sil), tem os debates a respeito dos acordos que po-
deriam entre Arena e MDB, e num
momento em que mais setores da população co-
meçam a se posicionar em torno da redemocratiza-
ção do país, com uma participação mais ativa da
Igreja, dos estudantes, dos próprios cientistas, que
acabaram de ter esse ano a sua reunião Anual da
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência
com um caráter muito mais polêmico.

Então, ignorar a importância da Assembléia
Constituinte, desse debate, é uma coisa que não
deve nem passar pela nossa cabeça, uma vez que
nos estudantes temos nos procupado bastante e
nos posicionado a favor. da redemocratização do
nosso país. Nesse sentido, eu acho que a discussão

 

a respeito da Assembléia Constituinte já passa para
quais seriam as suas características. Porque a gente
poderia ter uma Constituinte realizada através de
um decreto ou qualquer coisa assim, -que pusesse
Arena e MDB elaborando a nova Constituição, o
que no caso seria uma Constituinte capenga,que já
nasceria morta, como foi o caso da Lei Orgânica
dos Partidos. E por falar em Lei Orgânica dos Parti-
dos, fazer a Constituinte com Arena e MDB é insti-
tucionalizar o Al-5 e a Lei Orgânica dos Partidos.
Então, a Constituinte só teria um sentido redemo-
cratizador se fosse precedida de eleições livres e
diretas e com liberçªde para os partidos políticos.
Teria que sercom mais liberdade de organização.

DCE da Pontifícia Universidade Católica - Inicial-
mente, para situar o debate sobre a Constituinte,
do qua! sem dúvida os estudantes não podem ficar
à margem, é necessário se situar o atual quadro

continua na página ao lado
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político do país, a partir da crise do "milagre", da
abertura de uma crise econômica, trazendo dissen-
sões claras dentro do bloco dominante, e o impas-
se a que chega o bloco dominante para resolver
seus problemas econômicos, que se reflete a nível
político. A gente vê que existe hoje uma parcela da
própria burguesia insatisfeita com ó regime atual,
gue umaisérie de projetos estão começando a se
efinir. Dentre esses projetos, surge o de uma As-

sembléia Constituinte, uma discussão que está sen-
' do travada a nível de-setores da e
insatisteita e a nível dos setores médios da socieda-
de, hoje, com a crise, em contradição com o regi-
me. Mas, na verdade está fora de áiscussão de ou-
tros setores fundamentais da sociedade, como os
próprios trabalhadores, que não se encontram ab-
solutamente em cena política, discutindo alternati-
vas de poder.
A Assembléia Constituinte se afigura como uma

alternativa de poder ao atual regime, ao nível das
classes que estão em cena, uma alternativa de po-
der de modificação da dominação, mas que não
traz a contestação da dominação; modifica-se a
forma de dominação de classe, mas a dominação
perdura, Uma Assembléia Constituinte não ques-
tiona, hoje, em absoluto, a dominação de classe da
sociedade Brasileira, e a discussão eu acredito que
não seja apenas de se colocar favorável ou contrá-
rio a uma Assembléia Constituinte.

preciso notar que vários outros aspectos como,
por exemplo, quem iria convocar essa Assembléia
Constituinte, a própria viabilidade dessa As-
sembléia Constituinte hoje, como ela seria convo-
cada, a partir de quem, se o MDB iria convocar essa
Assembléia, se para isso ele iria necessitar de maio-
ria nas eleições; portanto levar, como já foi dito,
uma campanha para as eleições de 78 com a ban-
deira da Constituinte, como fez em 74 em relação à
CPI: "Vote no MDB porque o MDB vai convocar a
CPI" e agora "Vote no MDB porque o MDB vai
convocar uma Assembléia Constituinte". Na verda-
de,essa é uma discussão em que os estudantes es-
tão interessados, mas não porque a Assembléia
Constituinte vá resolver os problemas dos estudan-
tes, que não estão, hoje, interessados na solução
apenas de seus problemas. Os estudantes já têm
suficiente experiência histórica para saber que o
movimento estudantil em si não vai liderar ne-
nhum processo de transformação social ou coisa
do tipo. Portanto, o movimento estudantil busca a
sua consequência, ele é consequente na medida
em que assume perspectivas historicamente conse-
quentes.
Não seria uma postura correta do DCE da PUC,

no- caso, defender a Assembléia Constituinte por-
que os estudantes,enquanto setores médios, iriam
se sentir melhores com essa Assembléia Consti-
tuinte ou coisas do tipo. Há que se ver aviabilidade
histórica disso, e a possibilidade de convocação
dessa Assembléia, de se saber como essa As-
sembléia pode ser convocada; e, ao que parece,
hoje, na atual conjuntura, uma Assemãéia Consti-
tuinte que venha a surgir,vai ter necessariamente
maioria dos setores burgueses insatisfeitos e apon-
tar talvez para uma redemocratização, mas apontar
mais ainda no sentido de manter a dominação de
classe, e correndo o sério perigo de se colocar ou-
tros setore na cauda das propostas que não têm
realmente nada a ver com esses outros setores, ao
nível de suas perspectivas históricas e tudo o mais.
Portanto, esse debate da Assembléia Constituinte
está em pauta, está em discussão e a gente deve ver
até que ponto esse apoio à Constituinte vai real-
mente resultar numa perspectiva consequente his-
toricamente de transformação da sociedade brasi-
leira.

Diretório Acadêmico Raymundo Soares, da UFF
(DARS) - Esse debate da Ãssembléia Constituinte
ganhou uma dimensão nacional a partir do fecha-
mento do Congresso Nacional, em abril, e isso a
gente deveria avaliar melhor; mas desde que a
gente se lançou esse ano nas eleições na Facu dade
a levantava, dias antes desses acontecimentos, a
Landeira da convocação de uma Assembléia Na-
cional Constituinte como uma alternativa viável
para a atual situação do país. O fato de ela ser justa
ou não a gente deveria avaliar fundamentalmente
sob dois aspectos. Um, que é um aspecto que, mes-
mo que meramente formal, acho que não deve ser
negado, que é o de gue o Brasil hoje em dia não
tem uma ordem jurídica clara, quer dizer, as leis
que regem a vida nacional são na verdade um ema-
ranhado de leis contraditórias: tem o Ato Institu-
cional no 5 e tem a Constituição que dentro dela le-
gitima o Al-5, que manda mais que ela; é uma ba-

gunça generalizada. Então, se coloca como uma
necessidade óbvia a normalização, vamos chamar
assim, da vida nacional. A gente vê a proposta de
Assembléia Constituinte como a alternativa que
vai, não mais em termos meramente formais, mas
em termos do conteúdo dela mesmo, que vai ser a
melhoralternativa dentro dos interesses não só dos
estudantes como da maioria da população. Basica-
mente, algo que eu gostaria de levantar já, como
um ponto de debate, é que não se deve ver a von-
cocação dessa Assembléia como uma grande pana-
céia que vá resolver todos os problemas de ordem
estrutural, dos interesses das várias classes do país e
ue vão ser resolvidos não dentro mas fora da
onstituinte. Nunca a humanidade - resolveu ne-
nhum de seus problemas básicos através de coisas
desse gênero e não vai ser no Brasil que se vai inau-

maea oa, lindão é W". a atualhoa em nossa o mais atual no
?ªldehojeJodeumodempoma lan:
contenha dentro dela um mínimo de liberª -
mais -para que os vários setores da sociedade possam
se organizar e se manifestar, enfim, expressar os seus
interesses e exigências históricas. _.

Dentro disso, é óbvio que a gente vai ter que le-
vantar o problema não em termos vazios, mas le-
vantar necessariamente todas as exigências para
que ela seja realmente aquilo que vai resolver o

lista internacional, e são

|
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problema da ausência de liberdades amplas no
Brasil de hoje.

DCE - UFF - Existem duas questões básicas que
precisam ser vistas preliminarmente. A primeira é
assinalar que tipo de dominação se encontra hoje
no Brasil, ou seja, quais são as características básicas
dessa dominação, e a que serve esse tipo de regi-
me. As duas características essenciais desse regime
é que ele serve aos interesses fundamentais do
grande capital monopolista, seja o grande capital
monopolista internacional seja o capital monopo-
lista nacional a ele associado, e em segundo lugar,
aos grandes latifundiários, aqueles que monopoli-
zam a terra no Brasil. Então, isso de imediato vai
atingir duramente dois grandes setores das cama-
das pogulares brasileirás, os trabalhadores urba-
nos, sobretudo os ocupados na indústria de trans-
formação, que são submetidos a um sistema de ar-
rocho salarial muito intenso, e as massas do campo,
sejam os trabalhadores rurais, sejam os campone-
ses, que estão sendo expulsos de suas terras, que
estão sendo explorados brutalmente, como, por
exemplo os bóias-frias. Além desses dois setores
importantes e fundamentais da sociedade brasilei-
ra, observa-se também .uma crescente proletariza-
ção das camadas médias urbanas, profissionais libe-
rais, etc. Também a pequena e a média empresa,
de capital nacional, que são um contingente nu-
meroso, embora economicamente não detenham
a hegemonia na economia brasileira, também são víti-
mas desse tipo de dominação, tendo os seus interes-
ses contrariados, seja pelo grande capital monopolis-
ta, mp9!“ forças mais teacionárias do campo, dos
gra latifúndios e do monopólio da terra. Então,
essa caracterização é fundamental. para se entender

ue o regime vive numa situação de isolamento
tão grande. Basicamente ele se apóia numa minoria
da pªulada que detém em seu poder uma parcela
©Considerável da riqueza, quase que toda a riqueza na-
cional. Sobretudo numa situação de crise em que
mesmo as classes dominantes tradicionais hoje não
têm espaço para manter a sua dominação e são alija-
das do poder pelo setor hegemônico dessas classes
dominantes que é fundamentalmente o grande capi-
tal monopolista financeiro e o latifúndio. Então, é
dentro desse quadro que a questão das liberdadesde-
mocráticas surge como uma alternativa de luta assu-
imida por todos os setores descontentes da população.

  

Os trabalhadores, as camadas populares, as ca-
madas médias urbanas são os maiores interessados
nas liberdades democráticas. Primeiro, porque eles
não têm nada a perder com as liberdades democrá-
ticas. Até mesmo alguns setores do grande empre-
sariado talvez no futuro tenham a perder com uma
dose maior de liberdades democráticas, mas as ca-
madas populares nunca tiveram e nunca vão ter
nada a perder com as liberdades democráticas. E é
essa situação de dominação que está levando à
convergência de interesses de todos esses setores
em torno das bandeiras de luta que se colocam
concretamente para a defesa das liberdades demo-
cráticas. E a discussão que se trava hoje é saber em
que medida a proposta de convocação de uma As-
sembléia Nacional Constituinte é hoje uma ban-
deira de luta mais avançada, pelas liberdades de-
mocráticas capaz de restabelecer aos trabalhadores
os seus instrumentos de luta, e mais ainda, permitir
que a ruptura com esse tipo de dominação leve ao
estabelecimento da democracia no país.
A Assembléia Nacional Constituinte não implica

necessariamente na constituição de um novo pacto
social em que fique assegurado um novo tipo de
dominação que contrarie os interesses das camadas
populares. A Assembléia Nacional Constituinte sig-
nifica, por enquanto, apenas a ruptura desse tipo
de dominaãão e a sua constituição não implica na
supressão de alternativas mais avançadas para as
camadas populares. Vai depender ?undamental-
mente da capacidade das camadas populares leva-
rem adiante esta e as demais bandeiras de luta que
são específicas dos trabalhadores, dos assalariados,
das massas camponesas, das camadas médias urba-
nas; a capacidade de fazer com que esse processo
de dinamização da oposição democrática no Brasil,
de conquista de mais liberdade, de ruptura dessa
dominação, leve necessariamente à transformação
da forma como se organiza a produção no Brasil,
da forma como se distribui a riqueza no Brasil, da
forma como se participa do processo de decisão
política nacional.
As características da luta da oposição democráti-

ca hoje no Brasil são nacionais, na medida em que
elas se confrontam com o grande capital monopo-

emocráticas na medida
em que elas vão corresponder às aspirações mais
legítimas das camadas populares,

DAHJ - Pelos jornais mesmo, vê se hoje em dia
que alguns setores que tempos atrás concordavam
totalmente com o regime instalado hoje já não en-
toam loas a esse regime. Isso a gente pode atribuir
principalmente ao fim do "milagre". Esse "mila-
gre" foi ficando cada vez menos santo e se nota:que
muitos descontentamento expressos nos jornais
diariamente são fruto de um acordo a que ainda
não se chegou entre os setores empresariais para

 

ver quem vai perder menos ou quem vai ter mais
ou menos facilidade de crédito, coisas desse tipo.

Então, esses setores também estão interessados
. numa redefinifão do modelo político brasileiro,
uma vez que eles não têm canais de expressão em.
que possam negociar e lutar livremente pelos seus
interesses, Por outro lado, a gente vê nos setores.
populares uma situação de maior afastamento ain-
da, no Parlamento eles encontram algum eco em
um ou outro. parlamentar do MDB e é justamente /
sobre esse um ou outro parlamentar do MDB que
cai a punição do AI-5. É nesse sentido que a Consti-. -
tuinte assume uma importância muito grande: Se
essa Constituinte for feita em cima do que a gente
tem hoje no Congresso de MDB e Arena, a gente
está possivelmente prestes a assistir uma resolução,
uma votação de uma Constituinte, que é justamen- >.
te o inverso de uma redemocratização. Estariamos
arriscados a ver uma Constituição harmônica, que
funcionaria como uma fórmula mágica, e que teria
dentro de si a constitucionalização do AI-5, da cen-'
sura, do 477 e de outras coisas mais. Então, o nosso
debate sobre a Constituinte, uma vez que é uma
realidade que a gente não pode ignorar, não toma
a forma de sim ou não; ele toma a forma de qual
seria a representatividade. Ele seria tão mais repre-
sentativo quanto mais ele estivesse afastado da Lei
Orgânica dos Partidos. Existindo no caso para se
elaãorar essa Constituinte os atuais representantes
da Arena e do MDB o resultado que a gente teria
seria fácil de imaginar. A condição essencial para ,
essa Constituinte, então, na nossa opinião, teria :.
que tomar a forma de uma Constituinte livremente
eleita e soberana onde os partidos fossem discutir
bastante, durante a campanha eleitoral, como esta-
vam encarando a Constituinte e a necessidade da
redemocratização, qual o sentido dessa redemo-
cratização. Então; voltando ao ponto inicial, com
uma Constituinte feita em termos de uma fórmula
mágica, com a atual situação no senado e nas Cá-
maras, não teriamos uma normalização da vida
política nacional terfamos isso sim uma normaliza-
ção do Al-5, do 4477, da censura, do direito anti- 2

greve, e de todos os pontos que vão frontalmente
contrários aos interesses da maioria da nossa popu-
lação.

DCE - PUC: - Inicialmente eu queria fazer
uma crítica da terminoilogia "normalização" da
vidaávolítica do país, porque a gente poderia colo-
car, diante do que colocou, por exemplo, o colega
do DARS diante da atual bagunça legal, ou institu-
cional, ou ilegal, /emique vive o país, seria normal,
por exemplo, o regime anterior a 64, em que havia
uma Constituição, a legislação não era impingida
pela força etc. Seria considerar a  normali ge
um regime democrático-burguês e isso na verdade
estaria fazendo o próprio jogo da ideologia, que
considera uma sociedade de classes, por exemplo,
uma coisa normal. Eu nãoacredito que normalizaar
o país seja voltar a 64 ou coisa do tipo.

A questão da luta pelas liberdades democráti-
cas sem dúvida é de interesse muito grande dos se-
tores populares; realmente eles não têm nada a
perder com as liberdades democráticas, mas têm
muito a perder com o tipo de condução que se
pode dar nessa luta, quando se sabe que no mo-
mento a luta por liberdade democráticas pressu-
põe necessariamente uma conciliação de classe,
em que no caso, os setores populares, por não es-
tarem organizados, estariam sendo entregues pra-
ticamente de mãos atadas aos setores dominates.
clara a contradição que existe entre um Papa Júnior

nas liberdades democráticas, e o Severino da obra
que, segundo se coloca estaria também interessado
em liberdades democráticas. Não se pode colocar
o Sr. Papa Júnior de mãos dadas com o operário
que trabalha na empresa dele, ambos numa luta
por liberdades democráticas; parece claro quem
teria a perder com isso. E em relação à questão da:
Constituinte, sobre a questão de o debate não ser
sobre a favor ou contra, mas como a ANC se daria,
foi colocado que seria necessária a expressão de
todos os setores. Realmente, essa é a questão. Não
é suficiente se colocar a necessidade da expressão
de todos os setores e eles imediatamente, como:
num passe de mágica, iniciariam a sua expressão..
Na verdade, o que se tem de conquistar haje é que
os setores populares se expressem, se organizem.E
isso não é conseguido simplesmente com uma fór-:.
mula mágica de uma Assembléia Constituinte. Essa
Assembléia Constituinte não seria representativa
apenas na "medida em que estivesse desvirrculada
a Lei Orgânica dos Partidos, mas seria representa-

tiva na medida em que ela tivesse representados
todos os setores, e mais, que ela fosse realmente :
conquistada por esses setores, e não doada pelas
classes que hoje estão em cena política, como uma
solução para os seus próprios problemas econômi-
cos e seus impasses institucionais,

DARS - Sobre o problema do termo "normali- 2
zação", que o colega da Economia também usou, é
obvio que não é um termo dos mais felizes e nem
tem uma precisão histórica concreta; algo é normal
é anormal, isso é lógico. Mas o que eu queria dei-
xar claro sobre o problema da bagunça das leis é
que é óbvio que o&roblema político nacional
não é esse em termos fundo. Se a minha casa es-
tá uma bagunça, eu apanho uma vassoura e arru-
mo, o problema não é esse. O que é claro é que a
situação é de anormalidade jurídica, e daria para a
gente usar esse termo, ou seja, o Brasil é um país
em que a Coristituição não é a Lei Maior, isso espe-
hªmpudeudodmgq—
legais de organização da sociedade brasileira hoje
marginalizam amplas camadas da população, não
do poder somente, mas mesmo da possibilidade de
terem um canal de expressão. As várias classes da
sociedade se organizam de mil formas, em associa-
cões de classe, em partidos políticos. E nas formas
de 2 "da hoje, a em-
plas camadas são negadas as formas mais básicas de

continua na página seguinte

(emFresàrio de São Paulo), que está interessado
i

CONSTITUINTE/23

  



 

 

"A lutapela
Constituinte não implica

na supressão

de alternativas
mais avançadas

para as camadas

populares,
Isso vai depender da

Capacidade
de as camadas populares

levarem adiante esta
e as demais bandeiras -

que são específicas
dos trabalhadores,

dos assalariados,

das massas

de camponeses,
das classes médias

urbanas"
(DCE da UFF,

Rio)

24/ CONSTITUINTE

continuação da página anterior
organização e expresssão dos seus interesses.

Então, a anormalidade jurídica não é a causa
de nada, porque senão o governo dizia amanhã -
eu acho que ele não vai dizer, mas poderia dizer:
'"bom, se o problema é a bagunça, eu arrumo um
jeitinho, boto o Al-5 dentro da Constituição e fica
uma coisa mais normal". Logicamente, para um
problema de aspecto meramente formal, e o fato
de ele ser formal não quer dizer que ele não seja
um problema, que é a situação de anormalidade
jurídica nacional, pode haver dois gêneros de pro-
posta e o regime tem a dele, gue se expresa de vá-
rias maneiras; tem gente que diz que éâotar o AI-5
dentro da Constituição, tem gente que diz que a
solução é a formação de um Conselho de Estado e
até tem gente mesmo que diz que a solução é que
nas eleições de 78 se eleja ou o MDB ou a Arena e
o partido vencedor dará então a nova Constituição
ao Brasil.

A oposição popular e a oposição democrática
verdadeira devem ter um outro tipo de projeto,
que pelo aspecto não necessariamente do atendi-
mento imediato da suas reivindicações mais bási-
Cas, mas pelo da instauração no Brasil de uma or-
dem de liberdades formais básicas, mínimas. Basi-
camente em cima disso é que acho que a As-
sembléia Nacional Constituinte é a proposta alter-
nativa desses vários setores democráticos , em fun-
ção basicamente das prerrogativas que se colocam
para a ANC, ou seja, a concessão de ampla anistia,
abolição dos atos de exceção, livre organização
partidária, direito de livre manifestação , etc. - que
vão garantir não o predomínio histórico dos inte-
resses de tal ou qual classe ou setor da sociedade,
mas vão garantir uma nova ordem, onde odebate
se trave em novas condições. Essas novas condições
interessam a todos, aos estudantes, ao clero, aos
trabalhadores, enfim, à grande maioria da popula-
ção brasileira.

Uma pergunta para o DCE da PUC, Se vocês en-
tendem que a Assembléia Nacional Constituinte
mudaria o caráter do regime ou da dominação, de
que forma se daria essa mudança, isto é, a quem ela
mais beneficiária?
DCE - PUC - A pergunta veio também em cima

das colocações do colega do DARS de que, sem dú-
vida, uma ANC representa uma alternativa de po-
der ao regime; mas não teriamos mais um regime
nos moldes desse, teriamos um outro tipo de regi-
me, E não se pode desvincular um regime de sua
base de sustentação. É aceitável a discussão de qual
base tem o regime, que parcela da classe dominan-
te o sustenxaãloje. Mas sem dúvida o poder é um
poder de classe. E ele tem formas, uma classe exer-
ce o seu poder de diferentes formas de dominação.
Poderia, havendo uma Constituinte, se modificar a
forma de dominação, sem haver mudança estrutu-
ral na "sociedade. Aí eu discordo do colega do
DARS quando diz que uma Assembléia Constituin-
te não iria atender ou garantir o interesse dessa ou
daquela classe; é impossível que um projeto políti-
coªoje não venha atender ao interesse desse ou
daquela setor, há um setor interessado, senão o de-
bate estaria sendo estéril, sem dúvida há classes, há
frações de classe interessadas numa Assembléia
Constituinte. O que se está discutindo aqui é que
tipo de Constituinte interessaria realmente às clas-
ses fundamentais, aos setores oprimidos da socie-
dade, aos setores explorados; que tipo de Consti-
tuinte interessaria a esses setores e se esse tipo de
Constituinte pode se dar hoje. É essa a discussão;
agora que a ANC atende a interesses, sem dúvida
que atende, Basta ver se atende aos interesses des-
ses setores,
DARS - Eu queria esclarecer que o que falei é

que a ANC não vai atender necessariamente aquilo
que a gente chama de interesses estratégicos, his-
tóricos, de alguma classe. Se a gente apanhar, por
exemplo, os camponeses, eles tem um interesse,
que é a propriedade da terra, ou seja, eles têm in-
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teresse em que haja no país a reforma agrária. Isso
não vai ser necessariamente garantido por uma As-
sembléia Nacional Constituinte e por um novo or-
denamento da vida nacional. Isso vai ser garantido
por um outro tipo de processo; eles têm que se or-
ganizar, que encaminªar a sua luta de ene manei-
ras, ináependentemente de haver ou não a As-
sembléia Nacional Constituinte, mas ela vai inte-
ressar a eles e a todos na medida em que a ANC vai
dar ao país um regime de liberdades que propicia a
todas as classes e setores da vida nacional condi-
ções de melhor organização, de melhor mobiliza-
ção. E me parece óbvio que uma ordem dessas só
vai interessar hoje aqueles que não desfrutam
dessas liberdades. É lógico, aqueles que hoje já
desfrutam não se interessam por uma nova ordem.
nesse nível que eu disse que a ANC não vai ga-

rantir a realização de interesses históricos de nin-
guém, mas é óbvio que ela interessa a vários seto-
res da vida nacional, da sociedade brasileira.
DCE - UFF - É consensual aqui que o país carece

de transformações econômicas e sociais profundas,
gera assegurar o atendimento das reivindicações
ásicas da grande maioria da população brasileira,

Então, é tendo em vista essa necessidade que ob-
servamos a existência de um sistema de dominação
autocrático, que não respeita sequer as leis que ele
mesmo cria. Por exemplo, a Constituição que a
gente tem vigorando atualmente é uma Constitui-
ção criada por esse regime, com lei antigreve, com
atrelamento de sindicato a Ministério do Trabalho,
com a estrutura fundiária e legislação específica
problema da terra que 'não atende aos interesses
das camadas camponesas, das camadas dos assala-
riados rurais, etc. «

Então a gente vai observar, primeiro que o Al-5,
gue se sobrepõe à Constituição e toda a le islação
esse regime, passa a ser, a partir de um determi-

nado momento, o divisor de águas de quem é e
quem não é oposição no Brasil.

E

ao mesmo tempo
ele passa a ser o principal entrave à imersão de um
processo de transformação econômico-social mais
profundo, na medida em que essa transformação
econômico-social, que a gente pode dizer que é
Consensual aqui, implica necessariamente na movi-
mentação das classes sociais no Brasil; ela exige a

rticipação ampla de todas as classes sociais, e aí é
undamental às classes sociais a existência de prer-rogativas e instrumentos essenciais para a sua parti-
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cipação nesse processo de transformação social,que exige o fim de um regime de exploração impe-rialista, de apropriação da riqueza nacional, dealienação da cultura nacional, de superexploraçãoda força de trabalho dos assalariados, de apropria-ção da terra daqueles que vivem nos minifúndios enas pequenas emédias propriedades agrícolas etc.
Então, o atendimento das reivindicações des-ses setores exige prerrogativas políticàs e formas deorganização e participação política que são pró-prias a cada um desses setores, Os setores vão seorganizar de acordo com as suas ideologias empartidos políticos, de acordo com a natureza da suaatividade produtiva, através de formas associativas,em sindicatos, em associações etc. A existênciadesses mecanismos de representação e participa-ção está fundamentalmente ligada a uma redefini-ção da estrutura política, porque a atual inviabiliza,proibe e reprime essas formas de organização mar-ginais, porque não são autorizadas pelo Ato Insti-tucional no 5, oDentro da perspectiva de transformação pro-funda das relações socias e das relações econômi-cas, das relações do Brasil com os demais países domundo, sobretudo os países ditos imperialistas, im-plica necessariamente na participação das camadaspopulares, das camadas médias urbanas e demaisclasses sociais no processo político. E a AssembléiaNacional Constituinte é um instrumento, primeiro,ue exige a derrubada de um determinado tipo de

ãominação, Exige o fim do Al-5, o fim da lei anti-
greve, exige liberdade para os sindicatos, para or-
ganização dos partidos políticos, anistia geral,am-
pla e irrestrita, fim do 477 e a apuração de todas as
arbitrariedades e irregularidades cometidas, não só
de forma a restabelecer as prerrogativas daqueles
ue foram mais diretamente prejudicados, como

ãe forma também a punir aqueles que são respon-
sáveis por essas arbitrariedades e essas irregularida-
des. Então, a Assembléia Nacional Constituinte exi-
ge medidas que permitam a todas as classes sociais
igualdade de condições pra se organizar e partici-
par do: processo político e assegure de imediato
prerrogativas democráticas pra essa participação.
Mas, em momento algum ela significa que os inte-
resses mais imediatos de tal ou qual setor da oposi-
ção democrática, nem tampouco a supressão das
aspirações , maiores das camadas populares, que
estão em causa,

Argumenta-se que as camadas populares não
estão suficientemente organizadas para fazer pre-
valecer os seus interesses imediatos; isso é correto,
mas é uma meia verdade, porque elas não estão su-
ficientemente organizadas, primeiro porque são
reprimidas na medida em que se opõem à legisla-
cão que restringe a sua Participação. Segundo por-
que, de certa forma, elas nãoestão unificadas em
torno de uma proposta política capaz de atender
aos interesses comuns das camadas populares, das
camadas médias urbanas e que não são excluden-
tes no atual momento dos interesses do empresa-
riado que se vê ameaçado pelo grande capital mo-
nopolista, que se vê ameaçado pelo latifúndio. A
partir do momento em que as camadas populares e
camadas médias urbanas conseguem assumir uma
bandeira de luta que seja mobilizatória, que permi-
ta o seu engajamento no processo político e ao
mesmo tempo conquistar as prerrogativas demo-
cráticas, as formas de organização e os instrumen-
tos de luta de que ela precisa, essas camadas estão
automaticamente assegurando condições essen-
ciais no sentido de participar do processo político e
levar a sua proposta de convocação de uma ANC
ao desenvolvimento de um processo de transfor-
mações sociais e econômicas profundas que assegu-
ra a ela o atendimento das suas reivindicações basi-
cas e ao mesmo tempo encerre o tipo de denomi-
nação nacional, de denominação social extrema-
mente violenta e reacionária e que a gente observa
em nosso país, levando as taxas de exploração a
níveis absurdos e semelhantes a poucos países do
mundo capitalista.

  

Oapoio do DCE da Bahia

O Diretório Central

de Estudantes da Universidade

Federal da Bahia apóia a luta pela Constituinte

$ á algum tempo, a questão da Consti-
tuinte vem sendo discutida entre os
universitários baianos,. A atual diretoria

do DCE, eleita com 66% dos votos nas eleições li-
vres e diretas de 76, já levantava em sua plataforma
a bandeira da Assembléia Constituinte livremente
eleita. Vários debates, organizados pelas entidades
estudantis e pela Ala Jovem do MDB, evidenciaram
grande concordância da maioria com a tese da
Constituinte. As representações estudantis da Uni-
versidade Católica vêm afirmando nos seus docu-
mentos esta mesma bandeira.

Por que ganha corpo, também no meio estudan-
til, a tese dg Constituinte? Cresce em nosso meio a
compreensão do antogonismo existente entre os
anseios dos estudantes (e demais setores do povo
brasileiro) e o conteúdo das leis existentes no País,
a começar pela Constituição; inclusive por estar-
mos diante de um estanho caso onde uma lei su-
prema suspende-se a si própria. A ordem econômi-
ca, social e política existente no País não atende aos
anseios do povo e precisa ser modificada. A luta
pela modificação dessa ordem se dá na mobiliza-
ção crescente dos estudantes, das donas de casa,
dos trabalhadores do campo e da cidade, de seto-
res intelectuais e do clero e até mesmo de setores

empresariais, A constituição existente, ainda mais
com o "pacote" de abril, também não atende aos
anseios do povo, precisando ser substituída.

Uma Constituinte só resolverá os problemas se
for democrática e livremente eleita, Só assim, cada
um dos setores da vida brasileira poderá expressar
sua vontade e fazer valer o peso (fe: sua representa-
tividade real. Para que isso aconteça, é necessário
que a eleição seja precedida de franquias demo-
cráticas totais, e entre elas a liberdade de expres-
são, manifestação e organização, a dissolução des
partidos atuais, com organização livre de tantos
partidos quantos forem necessários para represen-
tar as diversas classes sociais e setores de classes, a
extinção de todas as leis de exceção atualmente em
vigor , entre as quais o 477, além da anistia ampla e
irrestrita para todos os presos, cassados, banidos e
exilados políticos.

Nos debates que temos realizado, alguns colegas
têm levantado discordância em relação à ideia da
Constituinte. Argumentam, inicialmente, que o
governo pode arrebatar a bandeira da Constituinte
convocando uma, meeira e incosequente, através,
por exemplo, da transformação do atual congresso.
Concordamos que exista. este risco, mas não vemos
nenhuma novidade nele. Todos os poderosos, de

a

todos os tempos, sempre tentaram manipular as
reivindicações populares, atendendo-as parcial-
mente ou de forma deturpada. Esse risco é elimina-
do na medida que os setores interessados na trans-
formação estejam organizados e conscientes de
seus reais objetivos. Daí a necessidade de que a
Campanha pela Constituinte seja ampla e se apoie
num esforço de maior organização das forças de-
mocráticas, particularmente os trabalhadores. Ace-
nam também com o risco duma Assembléia Consti-
tuinte eleita ser dominada por forças conservado-
ras. A visão desse risco muitas vezes é exagerada
pelo descrédito existente entre determinado tipo
de "intelectuais" quanto à capacidade das massas
populares foriarem o seu próprio destino. Exagero
à parte, o risco existe em consequência do
nível de organização ainda baixo dos trabalhado-
res. Entretanto, é na luta do dia a dia, incluindo a
luta pela Convocação da Constituinte, e não fora
dela, que a consciência e o nível de organização
crescem. Na verdade, estas e outras questões, de-
vem ser examinadas em cotejos com a questão
principal: interessa ou não ao povo brasileiro mo-
dificar a atual ordem econômica, política e social,
assim .Como a sua expressão jurídica? Não temos
dúvida que sim, daí a necessidade imperiosa da
Constituinte, soberana e livre"

 
 



 

 

& Nada se fa

Como yocê encara a reivindicação de uma As-sembléia Nacional Constituinte?A primeira idéia se relaciona com a situação vi-gente no Brasil, caracterizada tanto no Plano políti-
co, como no plano econômico e social, pelas mais
profundas opressões a que está submetida a maior
parte da população. preciso pensar uma proposta
alternativa para a superação do atual quadro políti-
CO; atualmente surge em nosso país, a partir de al-
uns grupos e personalidades de destaque, a idéia
e seãevar avante a proposta da Constituinte. En-

tão, me parece que defender tal proposta seria
uma tentativa de responder, a curto prazo, à
problemática política nacional, ou, mais precisa-
mente, aos entraves que se colocam ao real desen-
volvimento político da população da mesma forma
que ao desenvolvimento social e econômico do
país enquanto um todo.

Entretanto, o significado da Constituinte me pa-
rece ainda obscuro para a maioria da população e,
por incrível que pareça, acho que ainda é desco-
nhecido mesmo de uma boa parcela de estudantes,
profissionais liberais e até intelectuais.

Assim sendo, eu teria restrições quanto a uma
formulação precipitada da Constituinte. Nesse de-
bate deveria haver ampla participação popular es-
pecialmente nos extratos dos trabalhadores urba-
nos e rurais, e de algumas outras camadas da popu-
lação, onde essa idéià ainda não se colocou e onde
a amplitude da mesma ainda não encontrou nível
satisfatório de aprofundamento. Quando me refiro
à precipitação, é preciso que fique claro o sentido
do termo que estou usando. Ele se refere a um cer-
to entusiasmo que noto da parte de alguns grupos,
na medida em que essa idéia vai ganhando corpo e
vai sendo levada à frente.
Temo que a formulação de uma provável Consti-

tuinte seja feita por determinados grupos de cará-
ter elitista, quer pelas condições culturais ou pelas
condições sócio-econômicas, deixando-se de lado
a participação popular. Esta, para mim, é uma ques-
tão central e da máxima importância.

Então, como fazer chegar o debate da Consti-
tuinte às camadas populares?

Volto a insistir na participação popular, evitando,
assim, que a proposta seja encaminhada por um ou
outro grupo de forma discriminada. A curto prazo,
essa proposição caracteriza, a meu ver, uma tática
que deve ser colocada em função de uma estraté-
gia mais comprometida com os interesses popula-
res.

Vejo a caminhada dessa Constituinte dentro do
processo histórico global, o que, sem dúvida, deixa
algumas interrogações para o futuro. Tenho difi-
cãdade, pois, de conciliar a necessidade de enca-
minhar a proposta a curto prazo e de acreditar que
dentro dela a participação popular se dê com efi-
ciência, já que ela só deveria ser buscada através da
educação popular.
Sabémos que esse é um processo lento. Então,

até que ponto o apelo de colocação da Constituin-
te como alguma coisa tática não acabaria por com-
prometer a longo prazo um processo de mudanças
estruturais? Insisto na necessidade, na importância
de que o povo participe das escolhas e das deci-
sões. Do contrário, poderiamos ter uma Consti-
tuinte proposta e definida por elites. Qualquer que
seja a escolha da maioria do povo brasileiro, julgo
que sempre será mais correto respeitá-la, mesmo
que ela venha a implicar em sacrifícios para todos.
De qualquer forma, será um sacrifício escolhido,
ortanto um sacrifício aceitável. O direito de esco-
her impõe o compromisso de aceitar o que se es-
colheu. Então, na dependência de como se condu-
zir o debate da proposta da Constituinte, tenho re-
ceio de que ela venha a se transformar em sério
"contrato de risco" com o povo ou para o povo,
caso este não participe do processo.

Dentro da conjuntura atual, admito que é neces-
sário buscar alternativas, e repito que a Constituin-
te é uma delas e portanto a aceito. Somente o pro-
cesso histórico poderá mostrar até que ponto essa
alternativa irá criar condições para a efetivação das
mudanças estruturais a que já me referi, mudanças
que visem a estabelecer uma sociedade mais justa
para todos os homens. claro que no âmbito da
€oisa política" não podemos ter certezas e deve-
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mos, sempre, encaminhar as questões através de

etapas, das composições que conseguirmos fazer

com os elementos objetivos de que dispomos;

com os recursos que temos, portanto, dentro de

um processo viáve? politicamente. Como educado-
ra, percebo que é necessário esclarecer os vários
extratos da população sobre o significado da Cons-
tituinte, seus componentes básicos e suas formas
possíveis. Isso se faz através da educação, tanto no
plano direto das discussões, nos mais diversos gru-
pos, como de formamassiva, quer pelos meios de
comunicação social, quer pelas manifestações po-
pulares.

De certa forma, você condenou a precipitação
da questão da Constituinte. Acha que é prematuro
que, desde já, alguns setores da oposição levantem
esta bandeira, propagando-a amplamente?
A precipitação não está no fato de se levantar a

bandeira para a discussão; é mais na maneira de
como se levanta. Dependendo da forma como ela
seja levantada, é possível ela ser definida sem levar
em consideração a particiFação popular. Sé isso
acontecer, então eu a qualificaria de precipitada,
Considero que a abertura do debate é necessário.
Não há problema que deva ser ocultado; se alguns
extratos da população, se alguns grupos, entidades
ou personalidades, estão pensando na Constituinte
acho que todos devemos debaté-la. O que não
aceito é que alguns pequenos grupos avoquem a si
o direito de formulá-la como julguem convenien-
te, sem que haja um profundo debate, uma ampla
participação. Levar a discussão adiante é uma con-
tribuição excelente que a imprensa pode prestar; e
não só a imprensa; muitos outros grupos podem
ser mobilizados para esse fim.
Conheço alguns políticos da oposição consenti-

da que estão longe de perceber quais seriam as
etapas prováveis de desdobramento do processo
político brasileiro, e de encarar a Constituinte nos
dias atuais come tática, vendo nela, quem sabe por
ingenuidade ou por oportunismo não um meio,
mas, um ponto final, a solução gloriosa dos proble-
mas que estamos enfrentando. Alguns pronuncia-
mentos já deixaram entrever esse tipo de pensa-
mento. A transmissão dessas idéias é altamente
prejudicial à formação da consciência crítica da po-
pulação, dando-lhe a falsa imagem de que todos os
problemas poderão ser resolvidos; dentro desse
quadro, teremos dificuldades de levar à frente um
questionamento permanente do processo político.

O FANTASMA

DE UM

CONTRATO DE RISCO

COM o POvo

Apesar de todos aqueles pré-requisitos, a Cons-
tituinte seria ainda muito limitada?
Admito que sim, porque uma das coisas concre-

tas que deveriam ser atacadas, e que tenho a clare-
za de que não se resolve a curto prazo,mm
de mágica, é que nós estamos sujeitos a p e
injunções externas muito poderosas; é toda a reali-
'dade econômica que está em fogo. Até que ponto
uma Constituinte que venha simplesmente propor
uma formulação democrática, entendida no senso
'comum da democracia, ou que venha a fazer algu-
mas pequenas alterações na distribuição de renda
nas tabelas salariais, realmente estaria contribuin-
do para que, a mais longo prazo, o Brasil viesse a se
transformar numa Nação, numa sociedade onde
houvesse de fato igualdade de oportunidade para
todos em todos os campos? Não estou pensando
num paraíso perdido, nem numa sociedade utópi-
ca, mas em outras alternativas que, a meu ver, se-
riam fruto de um processo de transformações mais
profundas. Poderlamos chamá-las de processo re-
volucionário, mas a palavra revolucionário é dúbia,
ra medida-em que até 64 se transformou em revo-
ução.

nfim, eu tenho claro que assim como o povo
não entende ainda de Constituinte, porque
não tem informações, também não dispõe ainda de
condições ou pré-requisitos para acionar um pro-
cesso mais avançado, mais radical. Temos que per-
correr essas etapas. Mas parece-me perigoso que,
com a instalação de uma Constituinte, o povo se dê
por satisfeito e que, a partir dal, tenhamos dirigen-
tes capazes de manipular a proposta de tal modo
que a coisa se encerre aí. Tenho ouvido falar sim-
plesmente de democracia; em certos meios nem
sequer é pensada a. democracia como democracia
popular, este seria, a meu ver, um dos qualificati-
vos de democracia, uma de suas formas prováveis.

Alguns grupos da oposição, levando em conta
esse estágio ainda muito incipiente de consciên-
cia e organização das forças populares, tiram como
conclusão a negação da tese da Constituinte, ale-
gando que, ainda que fossem respeitados os
pré-requisitos para a instalação de uma Constituin-
te, os setores populares acabariam a reboque de
tendências conservadoras de aparência liberal. Vo-
cê acha que esse tipo de negação da Constituinte é
procedente?
Até certo ponto, sim. É justamente por isso que

usei a expressão "contrato de risco com o povo".
Por outro lado, não assumo a negação da Consti-
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z sem o povo

Entrevista com Maria Nílde Mascellani (*)

tuinte, pois ela implicaria na necessidade de indi-
car formas de superação do atual regime, a curto
prazo. Se, ao contrário, eu dissesse que sou absolu-
tamente contra a Constituinte, que não quero nem
pensar em Constituinte, que ela vai atrasar todo o
ocesso - o que poderiamos oferecer? Há uma di-

erença fundamental em se encarar uma proposta
como tática ou estratégica. As minhas interroga-
ções se colocam a nível estratégico; al, talvez, de
certo modo elas coincidissem com a interpreta-
ção desses elementos ou grupos que não aceitam a
tese da Constituinte.

Entretanto, acho que se deve discutir e propor
alguma coisa, embora veja, ao mesmo tempo, os
riscos da prática. Agora, em política a gente tem
ue arriscar, ninguém pode pretender ter certezas

absolutas, ninguém sabe previamente dos resulta-
dos. Só o processo poderá evidenciá-los. Acho que
uma garantia que se ria ter seria a participação
popular; garantindo esse elemento, pré-requisito,
como quiser, teriamos de algum modo assumido,
enquanto um todo, a proposta e nesse caso assumi»
riamos, junto, os riscos tambem.

Como Farantir a participação popular, se é que
se pode fazê-lo?
Não vejo outra forma senão através de um pro-

cesso de elevação de consciência, de debate e edu-
cação, É claro que nas escolas isso não vai ser deba-
tido pela própria estrutura escolar de ensino. Mas,
nas mais diversas situações de grupo e de educação
não formal, esse debate poderia ser levado à fren-
te, poderá esclarecer as pessoas a partir de uma
análise de conjuntura, da avaliação dos dados da si-
tuação presente, que a maioria do povo ainda des-
conhece. Não sei, porém, se os Eropositores da
idéia da Constituinte teriam a paciência de esperar
um pouco para que boa parte da população esti-
vesse pelo menos mobilizada em torno da discus-
são, podendo, dessa forma, interferir nas decisões,
não sendo portanto levada a reboque.

Você disse que a forma como vem sendo condu-
zido o debate em torno da Constituinte, principal-
mente por algumas parcelas do MDB, em vez de a
Constituinte ser apresentada como uma alternativa
ao atual regime, passa a ser apresentada como uma"
via para a legitimaíão do mesmo regime, Chega-se
até a falar na transformação do próximo Congresso
em Constituinte. Portanto, uma Constituinte con-

que se instalaria sem a revogação dos atos
de exceção. Como v. encara isso?
Tenho muita dificuldade para raciocinar em tor-

no do MDB, porque só camião pensá-lo em ter-
mos táticos. Essa proposta, conforme você caracte-
rizou, só pode desembocar numa Constituinte
consentida; então, nada vai mudar e aí tanto pior.
Há também um oportunismo dentro dos partidos
políticos, que reforça o atual regime, Uma Consti-
tuinte que legitime os atos de exceção e seus efei-
tos, que não permita a anistia e de modo geral cer-
ceie todas as liberdades democráticas, não é a
Constituinte que eu e que muitas pessoas imagi-
nam. Somente a partir do debate pode-se-á des-
cobrir que há inúmeras propostas de Constituinte,
e cada uma delas com um arranjo de componen-
tes. Então, teriamos de garantir componentes que
permitissem efetivamente a Constituinte opor-se
ao regime atual.
O importante e gue ela seja fruto da decisão de uma

grande parcela da população. Deveria, portanto
aver um tempo material suficiente paraque a po-

pulação fosse mobilizada para pensar no assunto e
poder participar dessa decisão. Como? A"imprensa
é um meio; a Igreja poderia assumir também esse
debate, Dessa forma, teriamos formulações de gru-

s que resultariam provavelmente numa química
inal a nos mostrar, através de sondagem de opi-
nião, o que o povo está desejando, o que é melhor
para o Brasil.

No Brasil, já tivemos algumas experiências com
constituintes, poucas, é verdade, mas que podem
ser encaradas como algo negativas. Esses aparentes
fracassos do passado não desabonariam a proposta
de uma Constituinte para o presente?
Enquanto princípio não podemos admitir que o

insucesso de constituintes anteriores devam nos le-
var à mªgação da atual proposta. Em termos de fato,
concordo em que das outras vezes fomos infelizes.
Entretanto, só uma correta análise de conjuntura
permite equacionar os indicadores da ação política
conveniente. E a cada momento histórico deve
corresponder uma análise diferenciada. Portanto,
pensar em Constituinte nos dias atuais não se pren-
de necessariamente aos erros do passado. Se ficás-
semos na avaliação desse passado, talvez concor-
dássemos com uma constante, ou seja, a falta de
compreensão e de mobilização populares em tor-
no da proposta. A participação popular pode ser
Considerada uma variável entre outras, mas a meu
ver assume caráter fundamental.

Importa, pois, pensar com urgência e seriedade
na alternativa que convém ao povo brasileiro, aos
90% da população que caminham para um proces-
so de pauperização crescente, em estado de domi-
nação. Somente com liberdade poderá haver esco-
lhas conscientes e a liberdade cabe ao povo con-
quistá-la.

"É preciso pensar com
urgência e seriedade na
alternativa que convém
ao povo brasileiro,
aos 90% da população
que caminham para um
processo de pauperização
crescente, em estado de
dominação. Somente com
liberdade poderá haver
escolhas conscientes, e a
liberdade, cabe ao povo
conquistá-la"
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É L'Éntrevisla com Francisco Welfort (*)

! "Como . você vê a reivindicação de uma As-
, sembléia Nacional Constituinte?

, ! Eu creio que a reivindicação de uma Constituinte
""éuma exigência do momento atual. Uma reivindi-
A cação das oposições, certamente, mas que respon-

| 'de a uma necessidade geral., Temos já treze anos,
pelo menos, de uma crise institucional que se
aprofunda cada vez mais: :As soluções tentadas
pelo regime, as famosas fórmulas casuísticas, e que
ão são de hoje, mas, desde o Al-2, funcionam
ômo remendos num tecido podre, agravam o
roblema ao invés de reêsolvé-lo. Outra coisa não
oi o pacote das reformas de abril, ou mesmo, um

 

   
  

   

 

   

   

    
    

  

   

 

  

 

    
  

    

    
  
   

  

 

   

   

anha com arremedos de soluções, Fracassos su-
'essivos que só têm umavantagem: a de mostrar a
todos que os donos do poder sentem, à sua manei-
'a, os efeitos da mesma crise institucional para cuja
lução só uma Constituinte democrática pode ser
galmente eficaz.

,; No momento atual, me parece que o problema
nstitucional se manifesta sobretudo pelo lado do
egime. Depois de tantos fracassos políticos acu-
ulados, parece que o regime começa a sofrer de

Uma ausência de perspectivas na formulação de
uas políticas. O que parecem políticas são, na ver-
ade, remendos, tentativas para tapar alguns bura-

COS; mas depois vêm outros, e assim por diante. É
ªndante que, se o regime pudesse continuar
riblando as exigências institucionais do país, ele.o
aria. Parece, porém, que ele está encontrando o,

Bu limite com o acúmulo de um desgaste interno
sofrido aó longo de todos estes anos, com oacú-
mulo das pressões liberalizantes da opinião públi-

 

e arrastando, e com uma conjunturainternacional
desfavorável. P !
Há toda uma série de fatores que se somam para

 

nstitucionais do regime,Por exemplo, o processo

m a público; pelo menos através das notícias que

 

dentro do regime, de regras sucessórias, que sópo-:

tucional, o que, porsua vez, exigiria uma Consti-
inte. Evidentemente, diante do problema, os;

ime, pensam. fórmulasas: mais diferentes, cada
buscando" maximi eu próprio interesse.   

 

#4 iz a o
Quais deveriam ser asc
mbléia Constituinte? . ". .
Em minhãàopinião, nenhuma Constituinte pode
t tomada a sério se nãofor eleita democratica-

aracterísticas dessa As-

próximo Congresso em Constituinte, Há, mes-

 

só em Constituinte. Isso seria uma maneira de.
iblar as necessidades, porque ninguém pode to-

mara sério uma Constituinte submetida ao império
de medidas de exceção: Quer dizer, para que a
Constituinte funcione, elaterá que ser democrati-

   

   

  

   
  

do AJ-5, necessita-sede anistia e de toda.uma
série de garantias que permitam uma eleição livre
dos: representantes
eição será viciada de partida. Eu não excluiria

. ttomo possível que, mesmo nas condições atuais,
© sbouvesse algum arranjo institucional de transição,

  

'Se a Constituinte .:
gorar, e a história
passar por outros

à caminhos,
ainda assim . .

teriamos pelo menos .
alguns resultados

positivos,

que poderiam enraizar
no povo alguma outra

alternativa,

Para prevenir
os riscos,

o certo é os setores
mais consequentes .

da oposição ,
levarem o tema para

baixo.

Não apenas para
maiores garantias

de uma Constituinte
democrática,

como, caso ela venha

a se efetivar, para
possibilitar

a esses setores
da oposição

um meio
de se organizarem
com os de baixo"
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Odebatetem qu

pouco mais atrás, a Constituição de 1967, como .
ambém, a que lhe segui.A meu ver, o país nada ::

ea, mais aindacom a depressão econômica, que vai :

Ornar mais grave o problema das insuficiências *:

da sucessão; que, pela primeira vez desde 1964, .

$ jornais dão, indica, precisamente, a ausência; "- ea com formalismos institucionais, percebe

deriam ser legitimadas através de um sistema insti-:

  

  

mais diversos setores da e mesmodo re->

A) ªcme. Há uma hipótese que fala de transformação"

mo, quem fale na transformação do atual Congres- >*

camente eleita, E, para isso, necessita-se da supres- : -

da Nação," porque, senão, a.

 

como se fosse uma Constituinte, mas, assim, vai-se
chegar a um impasse logo a seguir.

É viável, hoje, a proposta de uma Constituinte?
A proposta de uma Constituinte me parece viá-

vel. viável, exatamente, porque não é apenas uma
veleidade, um sonho de alguns setores da oposi-
ção, mas, uma exigência real da situação, uma
questão que está na ordem do dia. Agora; exata-
mente por isso, existe possibilidade de que se: tente
driblar essa necessidade. Eu não sei se deixo claro,
mashá a possibilidade de que a reivindicação de
uma Constituinte democrática se transforme num
pretexto para uma nova fórmula casuística, que,
simplesmente, daria continuidade aoatual estado
decoisas. Eu acho que esse é o grande risco: a rei-
vindicação deuma Constituinte corre o risco de
suscitar um movimento de opinião pública a favor
da institucionalização que pode, eventualmente,
ser aproveitado por outros, levar água para o moi-
nho de gente que não quer realmente uma demo-
cracia, mas, sim, que busca, ansiosamente, uma
nova forma de-sustentação do "status quo". É um
riscoque se corre: Agora, eu acho que a proposta é
viável, e,na-minha opinião, quem queira o restabe-
lecimento dos direitos e das Liberdades Públicas no

is, quent queira a democracia, deve lutar pela
onstituinte: 'Mas; consciente dos riscos que se

corre. : Co i
1 Que: "obstáculos se antepõem, hoje, à consecu-

ção da: Constituinte? $
Me parece que as dificuldades para a conquista

de uma Constituinte, no Brasil, vêm do seguintefa-
'to: a questãocentra! do sistema institucional brasi-
Teiro, de 1964para cá, e, provavelmente, mesmo '
antesde 64,éaquestão de seencontrar o lugar.ins-
titucional gare" as "classes. populares. O grande
problema dosistema institucional brasileiro, mes-
mo o de 46, quefoi o mais democrático que nós
conhecemos, é que O lugar das classes populares,
em particular da classe operária, no sentido amplo,
é um lugar-múito precariamente definido dentro .
do sistema;Quemnãoconfunde instituição políti-

L TOrma ; que, no
sistema político de 46,não havia lugar para partidos
políticos querealmente pretendessem representar
a classe operária. Isso é uma-coisa que precisa ser

© claramente reconhecida. Havia lugar para a repre-
sentação dosidn

estrabalhadoras; na medidaem que,

   

medida"que tinham objetivos de : outras"classes
Mas, não havia lugar para partidos políticos que

| realmente visassem os interesses das classes traba-
Ihadoras. Daí, o paradoxo, apenas aparente, de que
todosos partidos políticos parecessem visara esses -
interesses também, quando se sabe que não era as-

"sim. Não deixade ser uma amarga ironia da história.
que o nosso maior partido conservador se chamas-
se partido Social Democrático.. .

E o Partido Comunista? ! B
O Partido Comunista foi uma concessão do regi-

. me brasileirono período do pós-guerra, Seria inte-
" ressante estudar até que pontoo

: ta era, de fato, um partido operário, até que ponto
' era um partido pequeno burguês radicál. Mas, a

rtido Comunis-

verdade é que aperias começoua guerra fria e ele
foi fechado. O Partido Comunista foi, em. 1945,
uma concessão internacional, uma concessão ba-
seada nos acordos entre os russos e os demais alia-
dos; assim como o direito de greve, que está na

, Constituição de 46 mais pela Ata de Chapultepec
do que por uma convicção dos constituintes, em
sua maioria, Isso tudo foi um grande acordo inter-
nacional. O mundo marchava para a democracia,
naquele momento; então, concedeu-se isso aqui
dentro, mas, muito de má vontade. Já em março de
1946, vem o decreto 9.070, que subordina a legali-
dade das greves ao arbítrio do presidente da Re-
pública. E, quando começa a guerra fria, a primeira
coisa que acontece é fecharem o Partido Comunis-
ta. Coisa que não ocorreu em todos os lugares, em-
bora todos saibam que os efeitos da guerra fria
ocorreram emescala mundial. Além disso, se se le-
var o raciocínio mais longe, verá o fato de que o
Partido Trabalhista Brasileiro, que aparentemente
deveria representar os interesses dos trabalhadores
- e que, de fato, os representou em algumas áreas,
como por exemplo, no Rio Grande do Sul - não re-
presentou os trabalhadores exatamente no Estado
mais industrial do país, que é São Paulo. Então, o
PTB, embora tenha servido, depois dos anos 50,
para a mobilização dos trabalhadores, foi, de fato,
um partido criado por Getúlio para, digamos assim,
contrarrestar a possível eficácia mobilizadora dos
comunistas. '
Vemos, pelo próprio exemplo do PTB, que o lu-

gar dos trabalhadores no sistema institucional era
muito precário e mesmo duvidoso. Em princípio, o
Congresso sofria pressões conservadoras de toda
ordem, mas, quando havia uma greve pará
pressioná-lo no sentido de uma decisão ou de ou-
tra, essa pressão era recebida como ilegítima. Quer
dizer, não era parte do espírito constitucional da
democracia de 46 que os trabalhadores tivessem
uma representação própria - que poderia ser dos
comunistas ou de qualquer outro partido, ou parti-
dos; não é esse o problema; a questão é que não
havia lugar mesmo. Quer dizer, a representação
que eles tinham era de tipo populista, em que de-
viam subordinar-se politicamente aos partidos de
outras classes. i
O outro aspecto interessante, nesse sentido, é a

estrutura sindical. A estrutura sindical brasileira,
que era, em princípio, o lugar reservado à repre-

BR DFANBSB VB.GNCAAA
LO C

e ir ao povo

, atenção de que o grande

APARTICIPAÇÃO POPULAR

teresses da classe operária,das clas-"

mtemoutras"classes,e, mais, na.

 

 

sentação dos trabalhadores, no plano da reinvidi-
Cação econômica, era uma estrutura dependente
do Estado. Está aí, na questão sindical e na questão
partidária, um dos grandes dramas da democracia
de 46, talvez o drama decisivo depois de 64.

Por isso, eu acho que é importante chamar a
roblema institucional

não é saber se nós temos dois partidos ou se nós te-
mos quatro ou cinco partidos. O grande problema
institucional é saber se, tendo dois partidos, ou
quinze, nós vamos ter partidos que realmente ve-
nham expressar os interesses dos trabalhadores. E,
mais, é saber se vamos ter sindicatos livres, ou se .
esses continuarão amarrados ao Estado; ou seja, a
questão é saber se -vamos ter os interesses dos tra-
balhadores reconhecidos como legítimos dentro
do jogo institucional. Esse é que é o grande proble-
ma. Daí, que uma Constituinte, no Brasil, tem que
ser uma democraticamente eleita, porque, a Cons-
tituinte, se tiver que ser eleita sob pressão, sob
qualquer forma de controle, como o Ai-5 etc.,
muito provavelmente vai repetir os vícios de 46, A
de 46 foi a melhor Constituição que tivemos, mas,
foi, em certa medida, uma Constituição de elite,
feita de cima para baixo. Então, precisariamos ter
uma Constituinte democrática, porque seria a úni-
ca forma pela 'qual se poderia chegar a definir
princípios institucionais, e, mesmo, instituições,
nas quais os mais diversos interesses sociais estives-
sem presentes. E eu diria, nas quais os interesses dos
trabalhadores estivessem representados. "

ASTRANSFORMAÇÓES

APONTAMPARA Sea,

Você crê que a Constituinte possa, resolver os
randes problemas.estruturais da sociedade brasi-
eirá, cuja solução, dé há muito, se encontra pen- .

dente? ; "ta M
As, transformações estruturais vêm se operando

7 na sóciedade brasileira, desde há muito tempo,
desde os anos 50, ou, pelo menos, desde meados
dos "anos 60. Temos tido um processo de urbaniza-
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os bóias-frias; quer dizer, temos tido um processo
deproletarização de amplos setoresda sociedade
brasileira, tanto na cidade como no campo. Éclaro
que ainda .permanecem, .dentro da sociedade,

' bolsões:ligados a um. sistema de relações :sociais
de tipo tradicional, onde o problema da terra é um
problema central; disso não se duvida.
"A questão é que temos um processo de transfor-
mação que, pelo menos nas regiões do Centro-Sul
e em certas áreas do Nordeste, fá é um processo de
transformação a exigir que um novo sistema institu-

. cional que ses construa no Brasil considere a pre-
sença popular: É esse o problema. Tanto se conside-

© re o problema pelo lado da história das instituições
políticas brasileiras, desde46 para cá, quanto se es-
tude pelo lado sociológico-transformação das es-
truturas sociais, mudanças da estrutura de classes
etc. - chega -um momento em que não dá para,
neste país, termos um sistema institucional com um
minimo de estabilidade que não implique na parti-
cipação real das classes populares. -..
A questão de se saber se essa participação vai se

dar numa forma ou noutra, ou até onde se vai che-
gar com essa participação, são "outros quinhentos
cruzeiros"; quer dizer, d e de como os partidos
se definam, depende de quem ganhe a briga, de-
pende de vários fatores. Mas, de um jeito ou de
outro, ganhando quem ganhar, não dá para imagi-
nar, na socieade brasileira, um sistema instituciona
com o minimo de estabilidade, seja liberal-
democrata, nacionalista-popular, seja o que for,
não dá para imaginar um sistema institucional, no
Brasil, que não dê lugar às massas. Isso, digamos, é
uma exigência elementar. Nesse sentido, a discus-
são da Constituinte é uma discussão benéfica, ain-
da que a Constituinte não saia já, Porque a discus-
são da Constituinte coloca, de maneira mais clara
que qualquer outra das questões político-
institucionais levantadas nos últimos anos, essse
problema, que é o do lugar das classes populares
no sistema político.

Mas você acredita que um sistema político possa
conviver pacificamente com forças que em última
instância ", aspiram por sua derrubada?

Eu concordo, evidentemente, que nenhum siste-
ma institucional aceita como legítimas, pressões
ue possam significar a sua derrubada. Nesse sen-

tido, eu estou de acordo. Agora, o fato é que, na
democracia de 46, não eram aceitas como legiti-
mas, exceto por alguns setores do sistema políti-
co, nem mesmo aquelas pressões que não implicavam
na derrubada de nada que não pretendiam a der-
rubada de nada, Quer dizer, uma greve econômica
é um fato que é aceito como legítimo em qualquer
liberal-democrata do mundo. A mais conservadora
das liberais-democracias aceita a greve como um
fato normal. A organização sindicaFindependente,
que, também, busca uma reivindicação puramente
econômica, sobretudo econômica, é um fato que
os sistemas políticos institucionais modernos aceitam
com tranquilidade. Mesmo partidos
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continuação F. Weffort

políticos que representam a classe trabalhadora,
que busquem representar a classe trabalhadora,
são aceitos em diferentes regimes liberal-
democratas.

claro que a questão se complica na hora em
que esse partidos crescem, até o ponto de pode-
rem ameaçar a sobrevivência do regime. Mas,isso
nós estamos vendo que não é uma coisa fácil,oque
é mais pro sável é que esses partidos, pelo simples
fato de estarem inseridos num reãime democráti-
'co, pelo simples fato de existirem legalmente num
regime democrático, terminem sendo mais con-
servadoresou terminem sendo menos revolucioná
rios do que as-suas propostas iniciais fariam supor.
Isso, provavelmente, ocorre na maior parte dos ca-
sos. Quando os partidos crescem muito e ameaçam
constituir-se em governo, então, coloca-se o
problema de se saber como as coisas vão andar a
partir daí. O regime continua ou não continua?
nesse momento de crise, nesse momento final da
reta de chegada, que as coisas podem se compli -
Car. Mas, até la, há muito terreno para caminhar.
Você veja que, no caso do Brasil, a coisa era ou-

tra. Digamos, os comunistas obtiveram, na primeira
eleição por volta de 10% dos votos. Foi a época de
maior entusiasmo pró-comunista havida no Brasil,
Quem obteve a maioria? Dutra, que era indicado
por Getúlio Vargas. Então, não era uma ameaça de
nada.
Em segundo lugar, os comunistas, pelo menos

naquele momento, não queriam ameaçar nada,
pela sua própria orientação. Sua orientação política
não era de ameaçar nada. A intolerância, aqui, é de
outra ordem. Quer dizer, não é uma intolerância
ue você pode encontrar numa liberal-
emocracia, no momento em que um partido ope-

rário cresce até o ponto de ameaçar suplantá-la; é
uma intolerância de tipo antidemocrático. Uma in-
tolerância dessas, que se cria diante de um partido
com 10% dos votos, não é uma intolerância da
liberal-democracia, é de tipo anti-democrático.
Além disso, lembre-se do direito de greve. O direi-
to de greve, no Brasil, foi definido na Constituição
de 46, mas, o interessante é que, antes mesmo que
os constituintes de 46 escrevessem esse direito na
carta constitucional, já o executivo baixara o
decreto-lei 9.070, na base dos princípios da ditadu-
ra de 37, Esse decreto tornava as greves legais ou
ilegais, de acordo com a vontade do presidente.
Era uma espécie de "AI-5" para as greves. Mais cu-
rioso ainda é que esse decreto, que conflitava com
a carta constitucional, permaneceu, regulando as
greves, até o fim, até 65. Esse decreto só veio a ser
superado em 65, com a nova lei de greve do gover-
no Castello Branco. Mesmo durante o período
mais democrático, de 54 em diante, mesmo com
Jango, em nenhum momento se entendeu como
necessário acabar com o decreto-lei no 9.070. As
greves ocorriam, é verdade; mas, mesmo isso não
contrariava, de fato, o espírito do decreto, porque
cabia à presidência decidir se sim, ou se não. Ocor-
riam livremente porque eram, por assim dizer, avo-
cadas por uma aliança política que interessava ao
presidente. Então, note, o dislpositivo ficava, e,
num próximo período, eles aplicariam o decreto
como bem entendessem. Jânio aplicava aquele de-
creto de uma maneira inteiramente diferente da de
Juscelino ou de Jango. Eu concordo que as liberal-
democracias têm o seu limite. Mas, eu diria que, a
intolerância que existe aqui em relação aos interes-
ses dos trabalhadores não é típica das liberal-
democracias; é uma intolerância antidemocrática.

AS CLASSES

MÉDIAS ESTAVAM

CONFORMADAS

Você disse que, nas condições atuais, quer dizer,
sem a extinção do Al-5, etc., uma Constituinte que
se instaurasse poderia representar setores da classe
média para cima, mas não para baixo. Você acredi-
ta que, sob todo este aparato excepcional, mesmo
as aspirações da classe média poderiam estar repre-
sentadas ou atendidas? Em que medida isso se da-
ria? Ou seja, a própria classe média não teria inte-
resse, também, emfôr um fim a todo este instru-
mental de exceção?
A classe média poderia ter interesse no fim deste

instrumental de exceção; um interesse de tipo
político, um interesse de tipo cultural e, até mes-
mo, um interesse econômico. Porém, eu acho que
isso tem que ser claramente entendido. Durante o
período do "milagre", o período Médici, que foi
um período certamente mais restritivo do que o
atual, o que se via era, não uma adesão explicita,
nem uma mobilização das classes médias - inclusi-
ve porque o regime nem precisou disso - mas, o
que se via era uma simpatia difusa por parte de am-
plos setores da classe média para com o regime. É
claro que, na classe média, também, você encon-
trava setores que faziam a crítica permanentemen-
te.

Mas, esses setores que faziam a crítica não o fa-
ziam em nome da classe média; faziam-na em
nome de outras classes. O conjunto da classe mé-
dia estava conformado, pelo menos, E, se a gente
se lembrar bem, logo depois do tri-campeonato de
futebol, o que tinge de volks carregando aquele
dístico - "Brasil, ame-o ou deixe-o" - era uma coisa
incrível. Então, havia uma adesão, uma adesão real
da classe média. Eu perguntaria, a Arena tira votos
de onde? Ela 08 tira, principalmente, nos munici-
pios pequenos, onde é majoritária. Mas, nos mu-
nicípios grandes, embora sendo minoritária, ela
tira muitos votos. De onde é que saem esses votos?
Eu diria que, em grande medida, saem da classe
média. As classes altas são minoritárias dentro da
sociedade, não dão todo aquele contingente. E de
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se supor que haja uma quantidade de votos popu-
lares para a Arena, também. Mas, eu diria que o
grosso do voto da Arena éum voto de classe média
Conservadora.

Evidentemente, na conjuntura atual, até os em-
presários têm interesse em alguma Constituinte,em
alguma institucionalização. Até os grandes capitais
internacionais podem ter interesse nisso. Mas, por-
que nós estamos numa situação de depressão eco-
nômica, que agrava, em especial, a posição da clas-
se média, porgue ela começa a pagar o preço da
crise, na medida que os trabalhadores já pagaram o
que podiam pagar e não podem pagar mais. Come-
ca, então, a apertar o bolso da classe média. Aliás, é
uma situação em que as empresas, certo tipo de
empresas, começam a pagar também. uma situa-
ção econômica difícil, que afeta todos os setores.
Nesse sentido, eu concordo em que as classesmé-
dia; poderiam ter um interesse objetivo numa ins-
titucionalização democrática. Agora, o que as clas-
ses médias queriam, o que os empresários querem?
Eles querem algum tipo de regime em que eles te-
nham voz para não serem prejudicados sem, pelo
menos, falar. Éisso o que eles querem. E é isso o
que os trabalhadores querem, também. Então,
nesse sentido, eu diria que, se houvesse alguma
possibilidade de _um regime que desse ãugar
para os que estão da classe média para cima, esses
setores se acomodariam naquilo que teriam conse-
guido. .

. "A dificuldade aqui é outra. A dificuldade é que
não dá para você imaginar um regime constitucio-
nal em que só os de cima falam, os de baixo não. O
grande drama, no fundo, é esse. Se você imaginar
um regime democrático, qualquer que ele seja,
nesse regime todos tem, em princípio, direito de
falar. £ muito difícil imaginar-se algum regime de
tipo democrático em que os de cima falem, os de
baixo não. Essa é a grande dificuldade.

AS CONCESSÓES

DEPENDEM DAS PRESSÓES

CONTRA O REGIME

Essa institucionalização vinda de cima, que ex-
cluísse as camadas mais fundamentais, mais básicas
da sociedade, seria viável dentro dos marcos do
atual regime, restritivo como ele é?
Bem, dentro dos marcos do atual regime, sem al-
uma modificação, eu não acredito, Alguma modi-

Ficação tem que se fazer, Aí é que está todo o
problema. Quer dizer, o regime está numa situa-
ção de crise e, a meu ver, vários dos seus chefes es-
tão buscando fórmulas de transigão. Qualquer que
seja a fórmula que imaginem, têm que fazer con-
cessões, cortar certos impedimentos à participação
dos outros. Então, a questão está na dosagem das
concessões que eles terão que fazer, Ou, para co-
locar a questão em outros termos, está na capaci-
dade de pressão das oposições para aumentar o
grau de concessões que eles tenham que fazer.
Agora, realmente, sem algum tipo de mudança insti-
tucional, quer dizer, com AI-5 , não é possível. Não
dá para você pensar em nenhum tipo de pacto ins-
titucional com o Al-5, porque o AI-5 é um poder
tão absoluto nas mãos do presidente que, ?ualquer
passo que você dê além de certos limites, aliás sem-
pre indefinidos, vem o Al-5 e acaba. Agora, o 477
pode permanecer? menos importante, compara-
do com o Al-5, Mas, numa sociedade em que os es-
tudantes são tão importantes, nem o 477 pode per-
manecer. Vamos mais para diante. Direito de gre-
ve, com essa legislação, não é possível, Com essa
legislação, as greves serão necessariamente ilegais,
porque a legalidade de uma greve se define de
uma maneira tão restrita que praticamente im-
possível fazer uma greve Ieãal;ªKCºlº por atrasode
agamento. Por aumento de salários é impossível.

Bepois da lei do Castelo, greve se tornou um ritual
burocrático, não é mais um movimento social. En-
tão, não pode. Quer dizer, concessões eles têm
que fazer, se é que pensam numa forma de transi-
ção.

Agora, eu concordo com você que, realmente, o
ponto é esse; a grande dificuldade está em saber se
os membros do regime estão dispostos a alguma
concessão. Até aqui, se você considerar de 68 para
cá, 0 que se concedeu foi uma liberalização um
pouquinho maior na imprensa, com todos os limites
ue nós conhecemos. Vocês, aliás, conhecem me-

lhor do que eu. Foi só, Uma liberalização um pou-
quinho maior na imprensa. E um controle legal
também, um pouco maior dos aparatos de segu-
rança. Foram os dois pontos em que houve, diga-
mos assim, preparação de condições para uma
possível abertura. Só isso provocou tanto proble-
ma, que se parou. Então, a questão é saber se esse
regime pode mudar pouco a pouco, se há lugar
para uma "distensão lenta e gradual". Quer dizer,
nos últimos tempos especialmente, dá para pensar
nisso; se dá para mudar devagarinho, gradualmen-
te, numa forma de transição, ou se é tão apertado
que tem que mudar de um só golpe.
Quanto às possibilidades de mudança, eu acho

que aí há um impasse, que não é apenas institucio-
nal e político, mas que tem, também, algo a ver
com o aspecto social. De 68 para cá, o regime tem
se revelado suficiente para conter quase toda ma-
nifestação popular autônoma. Quer dizer, a menos
de coisas mínimas, moleculares, muito elementa-
res, como notícias de insatisfação de trabalhadores
numa fábrica, quebra-quebra de trens, coisas desse
tipo, nós não temos tido manifestações que ve-
ngam de baixo da sociedade brasileira que levem a
um questionamento do regime atual. Nós pode-
mos prever que movimentos dessa ordem, surgirão
assim que o quadro institucional se modifique,
Mas, no momento atual, nós não os temos. Então,
essa ausência de manifestações por baixo, - que é
um indício de desorganização, de debilidade, ou
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de falta de perspectiva - ajuda a agravar o impasse
em cima. -
As reivindicações de abertura, de democracia,

no momento atual, parecem ser reivindicações
típicas de classe média. É curioso que até essa dis-
cussão sobre Constituinte, que começa recente-
mente, toda a discussão em torno do problema ins-
titucional brasileiro, se faça, quando se faz, de uma
ótica liberal-democrática. Mesmo naqueles setores
de oposição que não são, em si mesmos, liberal-
democráticas, Isso indica, a meu ver, a ausência, no
plano da discussão «institucional, das reivindica-
ções sociais dos movimentos populares dos mais
diversos tipos, Então isso cria dificuldades, porque,
o que você tem é uma classe média ampla, diversi-
ficada, que, através de alguns dos seus setores, está
reivindicando uma democracia que pode benefi-
ciar os de baixo, - falta, porém, uma pressão real
de baixo que possa transformar a abertura em
questão urgente para os de cima, levando-osa agir
como quem diz "vão-se os anéis, ficam os dedos".
A ótica de qualquer abertura é um pouco essa para
quem está em cima.
A política no Brasil, hoje, é um assunto que tem

um segredo: a participação das classes populares.
Mas é um segredo do qual quase não se ªla. Em se-
gundo lugar, a política do Brasil, hoje, embora tenha
como segredo a participação das classes populares,
só acontece da classe média para cima . E, mesmo
aqueles que, nas classes médias , querem falar al-
guma outra coisa, não sabem fazê-la. Eles no máxi-
mo são, vamos dizer assim, subjetivamente dife-
rentes; mas, objetivamênte, eles cumprem um pa-
gel muito parecido com o dos liberal-democratas.
ntão, eles não propõem algo de novo, pelo me-

nos, não propuseram até aqui. Então de baixo, pre-
cisaria haver uma movimentação própria das clas-
ses populares; de cima de certos setores das elites
que possuem uma visão crítica da sociedade, teria
ue haver propostas políticas de organização dos
e baixo. a
Então, você acredita que uma Constituinte que

venha a se instaurar com todas ascaracterísticas de-
mocráticas que você apontou no início - democra-
ticamente eleita . com revogação de todos os atos e
leis de exceção, amecediâa de uma ampla anistia
etc. - conseguiria cumprir as grandes tarefas de
transformação social que ainda não se cumpriram
no Brasil? Por exemplo, será que uma'Constituinte
poderia resolver o problema da reforma agrária?

Bem, eu acho que a Constituinte, embora tenha
ue se preocupar com à representação dos traba-

lhadores, das massas populares, ela própria, a meu
ver, não vai resolver nenhum desses grandes
problemas. Toda questão é, através de uma Consti-
tuinte, criar um sistema institucional onde os re-
presentantes dos trabalhadores tenham condições
mais favoráveis para lançar esses temas fundamen-
tais em discussão, e promover, na medida do possi-
vel, uma certa mudança. Eu não creio que uma
Constituinte, de persi, resolva esses problemas. De
nenhuma maneira. A Constituinte tem que ser en-
tendida como um momento essencialmente
político-institucional, em que a sociedade cria umas
tantas regras de jogo, dentro do qual seria possível
levantar o problema da terra, o problema da refor-
ma agrária, e toda uma série de grandes problemas
sociais e econômicos, que estão aí e que estão sem
solução. Eu diria que ela tem que ser percebida
como um momento político institucional que cria
condições a partir das quais esses problemas pas-
sam a ser discutidos puãicamente. Agora, também
não há nenhuma garantia de que uma democracia,
or mais ampla que seja, resolva esses problemas.
sso vai depender do jogo de forças políticas, do

' processo histórico que vai se desenvolver.

A CONSTITUINTE

INTERESSA MAIS

AOS TRABALHADORES .

Alguns setores da oposição negam essa tese da
convocação de uma Constituinte, porque acredi-
tam que essa bandeira não teria nada a ver com os
interesses dos trabalhadores, Segundo afirmam, ela
iria muito mais ao encontro dos interesses de seto-
res ditos liberais das classes dominantes, e, ainda,
que a proposta de uma Constituinte acabaria des-
viando os trabalhadores dos seus reais interesses,
esses setores acreditam que, se se instaurasse uma
Constituinte no Brasil, os trabalhadores não pode-
riam fazer valer suas reivindicações, por estarem
desorganizados, e acabariam sendo levados a rebo-
que dos acontecimentos. Como é que você analisa
esse tipo de concepção?

Eu já disse que, realmente, acredito que a ques-
tão da Constituinte possa ser resolvida de maneira
a subestimar os interesses dos trabalhadores.

Não obstante, eu acho que uma Constituinte de-
mocrática poderia também oferecer um espaço
institucional que permitiria aos trabalhadores ma-
nifestar suas reivindicações; o que não tem ocorri-
do, até hoje. Eu não creio que seja verdadeiro que
uma Constituinte atenda, somente de modo exclu-
sivo, aos interesses dos setores altos da sociedade.
Pelo contrário, embora vá certamente atender aos
interesses desses setores, dada a crise econômica,
dada a nova orientação dos Estados Unidos, no pla-
no internacional, dado o fato de a classe média es-
tar começando a pagar do seu bolso, parece-me
que, ainda assim, ela interessa mais aos trabalhado-
res do que a qualquer outro setor. Porque quem
tem pago mais pelo regime atual são os trabalhado-
res. Veja, se um movimento de caráter tão difuso
como o MDB tem êxito entre os trabalhadores,
quando todo mundo sabe que o MDB não tem a
menor chance de ser governo no Brasil, não é tan-
to pelos temas sociais, quanto pelos temas políticos
que o MDB levanta, £ por causa da crítica liberal
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Porum novo pacto

que inclua os trabalhadores

Depoimento de José Alvaro Moisés (*)

uando se fala na questão da Assembléia
Nacional Constituinte, a primeira pergunta
que ocorre é: o que é a Constituinte?

Creio que é preciso colocar o problema em termos
da tradição histórica dos países democráticos;
quando se fala em uma Assembléia Nacional Cons-
tituinte isto quer dizer que, em dado momento de
crise política e institucional, os diversos setores que
compõem a sociedade tratam de se articular, diga-
mos, em uma convenção para confrontar as con-
cepções segundo as quais as relações sociais e polí-
ticas devem ser regidas nessa sociedade. Esse con-
fronto de opiniões e de concepções necessaria-
mente se subordina «ao grau pelo qual as diversas
forças sociais se organizam nessa sociedade. E esse
grau de organização das forças sociais que deter-
mina se o regime político resultante de uma Cons-
tituinte será mais ou menos avançado social e poli-
ticamente. E, aqui, por avanço entende o reconhe-
cimento maior ou menor do direito de participa-
ção de todos.
No caso das sociedades em que somente alguns

grupos privilegiados têm acesso à distribuição do
poder, como é o caso dos países latino-americanos,
esta questão coloca, desde logo, um impasse ime-
diato: de que forma será possível incorporar ao sis-
tema político o conjunto dos que compõem a so-
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ciedade, mas que se encontra marginalizado desse
sistema? No Brasil, o ponto de partida para pensar-
mos essa questão é ter em conta que a reivindica-
ção da Constituinte emerge em um momento mar-
cado por um ponto alto da crise institucional brasi-
leira. Esta crise institucional e política, na verdade,
vem de muitos anos. Não é simplesmente uma cri-
se desse regime. Um retrospecto mais aprofunda-
do da história política brasileira indica que as raízes
dessa crise data dos anos 20 ou 30. A partir dos anos
30, quando há uma reformulação profunda no sis-
tema político, não emerge na sociedade brasileira
uma classe social fundamental capaz de impor a
sua vontade particular, o seu-modelo ou a sua ma-
neira de conceber a sociedade, para o conjunto
das demais classes sociais.Ão contrário do que
ocorreu nos países de desenvolvimento clássico do
capitalismo, a emergência da civilização industrial
não está marcada pela ascensão de uma-classe bur-
guesa hegemônica, isto é, capaz de transformar os
seus interesses particulares em interesses gerais,
ou, por outras palavras, na "vontade geral da na-
ção". É isto que faz com que a crise política brasi-
leira se prolongue desde esses anos até agora.

Então, como nessa sociedade será possível rearti-
cular o pacto social? Como se sabe, a ordenação
jurídica, isto é, a Constituição de um país, as leis, as
formas pelas quais os cidadãos regem as suas rela-
ções, uns com os outros, e de seu conjunto com o
Estado, consubstanciam o contrato social. Isto quer
dizer que a Constituinte é, digamos assim, a face
jurídica do pacto social. Esse pacto, naturalmente,
não se restringe ao seu ordenamento jurídico; na
verdade, este é apenas a expressão das diversas for-
cas sociais em equilíbrio; ou a forma como as di-
versas Classes sociais são capazes de apresentar a
sua expressão propriamente política na sociedade:
por exemplo, o seu querer próprio, o seu projeto
político. Numa socieãade em que só algumas clas-
ses são capazes de se articular, e, nesse processo,
impedem a articulação das demais, isto significa
que o pacto social, embora apoiando-se na corre-
lação de forças, não inclui, na-sua ordenação, a
existência de outras forças sociais além das domi-
nantes, forças essas que, frequentemente, estão em
contradição com os objetivos daquelas que são do-
minantes.

Istose refere de maneira geral.às sociedades ca-
pitalistas, As sociedades capitalistas são constitui-
das de maneira particular pela contradição funda-
mental entre capital e trabalho. É esta contradição
que permite o seu desenvolvimento. Ora, nas so-
ciedades capitalistas tradicionais como é o caso da
França, da Inglaterra, da Alemanha, da Itália, e de
outros, o conflito fundamental que constitui essas
sociedades se expressa através da articulação das
classes e da ordenação jurídica que rege as suas re-
lações. Isto é produto de uma longa tradição histó-
rica, para a qual é preciso ter em conta a realização
das revoluções burguesas. Como todos sabem, e
alguns célebres historiados, como Eric Hobbsbawm
demonstraram isso de uma maneira cristalina, o
processo de constituição das burguesias européias
e de sua ascensão ao poder, através de uma revolu-
ção social e política, foi acompanhado da constitui-
ção das classes populares opuseram àquela,
Em países como o Brasil,em vista do caráter do

desenvolvimento do capitalismo dependente, a
constituição das classes foi distinta. As limitações
impostas pelo tipo de desenvolvimento tornou a
constituição das classes mais complexa e a sua ex-
pressãopolítica mais complicada. Nós não temos

 

aqui uma burguesia hegemônica, que tenhã sido
capaz de impor a sua vontade, nem temos um pro-
letariado no sentido clássico da palavra, como foi o
caso de países como a França e a lnlglaterra. Isso
não significa certamente, que o capitalismo depen-
dente não tenha dividido à sociedade em classes,
nem significa que a contradição e a diversidade de
interesses políticos não estejam presentes em nossa
história. O populismo e a proeminência do Estado
sobre a sociedade civil estão aí para provar o con-
trário. Mas isto explica que a saída para a crise das
oligarquias, expressa nos anos 20 e 30, e que se en-
caminhou pela revolução de 1930, tenha tido uma
resposta de tipo autoritário, e que a constituição
do Estado Nacional, ou seja, a forma assumida pelo
pacto social a partir desse momento histórico, te-
nha tido de recalcar, reprimir, pela força, esse ele-
mento fundamental de constituição da sociedade
que são as suas contradições,

Isto tem que ver, fundamentalmente, com o fato
de que as classes trabalhadoras e os assalariados em
geral não estão representados no pacto social que
tem vigido nos últimos tempos no Brasil, O atual
pacto social falseia a realidade, esconde as contra-
dições, Nós estamos diante da necessidade de ins-
taurar um pacto que, ao invés de estigmatizar as
contradições, ao invés de estigmatizar o conflito,
aceite claramente que é isso que constitui o cerne
da sociedade.

A POSSIBILIDADE

DO CONFRONTO

IMPREVISÍVEL

Eu diria mais: se a sociedade não for capaz de es-
tabelecer normas e mecanismos pelos quais a con-
veniência social e conveniência política entre as
classes possa-se dar, nós poderemos caminhar, sim-
plesmente, para a anarquia, para processos de
comportamento social e político em que o con-
fronto se dê de maneira imprevisível. Eu não creio
uê isso interesse nesse momento, seja às classes

ãominantes, seja às classes subalternas, que estão
desorganizadas. A anarquia e o confronto caótico
de interesses não apresenta interesse organizatório
para nenhuma das forças sociais.

Isso me remete de volta à questão da Constituin-
te. Por que? Porque se é verdade que a Constituin-
te é um forum, uma convenção em que as diversas
forças sociais expressam as tormas pelas quais pre-
tendem participar na sociedade, isto quer (Ezer
ue qualquer regime político que seja resultante

ªo uma Constituinte deve ser capaz de dar canal de
participação, exatamente às forças que estão pre-
sentes nessa sociedade. O que nós temos hoje no
Brasil, é um represamento ªe certas forças sociais.
Uma «Constituinte, que esteja direcionada para a
democracia, isto é, que seja capaz de incorporar
representantes das maiorias da população brasilei-
ra, deve, necessariamente, passar por essa questão,
que é a de redefinir o pacto social. Portanto, ao in-
vês de estigmatizar os conflitos sociais, tem de acei-
tar que esses Conflitos devem se expressar na forma
de correntes de opiniões políticas diversas, de par-
tidos políticos divergentes, de organizações sociais
e de expressão de concepções ideológicas que não
concordam entre si necessariamente.

 

continuação F. Weffort

que o MDB faz. É porque todo trabalhador sabe
que, na situação atual, ele não pode dar um pio.
corrente você ouvir de trabalhadores, falando dos
estudantes, "É, deixa os estudantes irem na frente,
porque eles podem falar, nós não podemos". Isso é
uma verdade histórica. Todos sabemos que o regi:
me é certamente mais aberto para os estudantes,
apesar de que também os estudantes pagam o seu .
preço, do que para os trabalhadores. Então eu não
creio que uma Constituinte iria desviar os trabalha-
dores. Eu acho que é um momento da luta. A ques-
tão é que não se pode idealizar essa luta; ela é um
fato histórico. Não se pode esperar da campanha
pela Constituinte o que ela não pode dar. Mas que
ela pode dar alguma coisa para os trabalhadores,
eu não tenho dúvidas. Isso não é garantia de que
ela dê. De fato, há um risco de que a Constituinte
seja o caminho de uma manipulação maior dos tra-
balhadores, Mas esse é um risco que você resolve
na luta; não que se decide previamente,

Você acha que, mais dia, menos dia, vai ser inevi-
tável a passagem por uma Constituinte, ou, talvez,
a história passe à margem da Constituinte, quer di-
zer, ela seja superada pelo rumo dos acontecimen-
tos?

Eu tendo a achar que, nas condições atuais, é
inevitável a passagem por alguma Constituinte.
Agora, se o regime subsistir muito àlém do que se
espera, então, a história irá passar pela Constituinte
como quem passa por um tema superado. Quer di-
zer, esse é um tema que acontece na sociedade,
acontece na história num certo período. Se ele go-
rar, eu não sei se poderá ser recolocado nos próxi-

mos períodos. Você não fica no mesmo tema "ad
eternum!", porque a sociedade vai mudando, e a si-
tuação política muda mais rápida ainda. Então, não
está excluída a hipótese de que, caso o regime per-

dure por muito tempo, a história passe longe da

Constituinte como um tema.

UM DEBATE

QuE PODE LIGAR

OPOSIÇÃO E POVO

Para finalizar, eu gostaria que você apresentasse
uma fórmula, se é que é possível, para a oposição

consequente lutar pela Constituinte, isto é, como a

oposição consequente deve conduzir a luta pela

Constituinte que formulação ela deve dar para o

problema, que métodos ela deve utilizar?

Eu acho que a maneira mais consequente de lu-
tar pela Constituinte é levar o tema para o povo,
para as massas. Quer dizer, até aqui, que eu saiba, a
discussão sobre a Constituinte tem sido uma dis-
cussão de políticos, de jornalistas, de intelectuais.
Então, eu acho que este tema tem que ser levado
para baixo, € para levar para baixo não basta falar
das Liberdades Públicas, embora se deva falar das
Liberdades Públicas. Para levar para baixo é preciso
levar outros temas, que são de interesse econômi-

co, de interesse social. Acho que a luta pela Consti-
tuinte pode serum caminho em que as oposições
consequentes podem buscar uma ponte com o po-
vo, uma ponte com as classes tra alhadoras, uma
ponte com as massas populares. E, eventualmente,
num sentido um pouco mais organizado, num sen-
tido menos difuso do que o que tem ocorrido, até
o momento. Essa é uma maneira de os setores inte-
lectuais, identificados, até aqui mais por intenção
subjetiva, com as classes trabalhadoras, buscarem
um contato mais real, mais concreto com as massas.
Talvez, a campanha pela Constituinte seja um iní-

cio disso. E esse esforço pode ser muito importan-
te; pode significar, primeiro, que venha uma Cons-
tituinte verdadeiramente democrática, pois teria-
mos forças políticas lastreadas ao povo. Ou, se a
Constituinte gorar, e a história passar por outros
caminhos, ainda assim teriamos, pelo menos, al-
guns resultados positivos que poderiam enraizar
no povo alguma outra alternativa. Para previnir os
riscos de que falei, o certo,é os setores mais conse-
quentes da oposição tentarem levar o tema para
baixo. Não apenas para maiores garantias para uma
constituinte democrática , como também, caso ela
venha a se efetivar, para possibilitar a esses setores
da oposição um meio de se organizarem com os de
baixo, o que ajudaria a que, num outro futuro, al-
guém esteja apto a fazer alguma outra proposta
para a sociedade, porém, tendo já verdadeiras raí-
zes populares. Eu acho que é por aí que a coisa
deve ser levada. Mas, não creio que nenhum setor
da oposição deva se alhear, se afastar da discussão
da Constituinte; por mais diversas que possam ser
as maneiras de se colocar esse problema, cada se-
tor da oposição deve ter a sua maneira de colocar a
questão da Constituinte, mas não de se afastar dela.

 
 



 

 

continuação-J.A. Moisés

Nós devemos admitir, claramente, que será do
antagonismo de concepções, do antagonismo de
posições que será possível estabelecer formas de-
mocráticas de convivência. A democracia não sig-
nífica, simplesmente, reproduzir uma mesma for-
ma de encarar a sociedade, de pensar a sociedade.
A democracia ao contrário, é aquele regime em
que as diversas concepções se expressam livremen-
te e, assim fazendo, na sua convergência ou na sua
divergência, resultam em um pacto que dá conta
do direito e do anseio de participação dos diversos
segmentos sociais. Éneste contexto que eu creio
que deve ser pensada a Constituinte; isto é, para
redefinir o Estado de direito, para repensar o orde-
namento jurídico que a sociedade brasileira deve
ter, para ter em conta que hoje nós temos a exclu-
são política de imensos setores da população, que
o sistema atual exclui certas classes sociais da inter-
venção política. Se não levar em conta isto, ela não
representará nenhum avanço, nenhum passo na
direção de uma nova fase histórica para a socieda-
de brasileira. O impasse que nós vivemos hoje e .
que caracteriza fundamentalmente a crise institu-
cional brasileira é resultante dessa exclusão. Esta
crise reside, de maneirá especial, no fato de que a
sociedade brasileira, de 1930 para cá, não foi capaz
de incorporar, de maneira adequada, exatamente,
as classes trabalhadoras e o conjunto dos assalaria-
dos, no regime político. Hoje, o que nós temos que
enfrentar é, exatamente, esta questão: de que for-
ma o novo modelo vai integrar esses setores no
processo de decisão política. Se estes setores não
participarem do processo de decisão não há por-
que supor que uma Constituinte venha a resultar
em uma solução para a crise atual. Esta crise tem
que ver, por um lado, com o aspecto institucional e
político e, por outro, com a própria legitimidade
do Estado. Não é desconhecido de ninguém que o
Estado hoje é um Estado sem legitimidade, isto é,
gue o mando, os mecanismos de exercício do po-
er não encontram apoio do conjunto da popula-

ção brasileira. Ora, se nós desejamos restaurar as
condições para que as diversas classes se expres-
sem e possam conviver, cada uma a sua moda, e de
acordo com seus interesses, é necessário ter em
conta que a premissa para que uma Constituinte
venha apresentar solução para esses problemas é
exatamente pensar os mecanismos pelos quais esta
multiplicidade de classes e de frações de classes so-
ciais poderão participar politicamente da socieda-
de brasileira.

UM DEBATE

SOBRE A SOBREVIVENCIA

E A POLÍTICA

Eu creio que é necessário enumerar alguns pré-
requisitos para que isso aconteça. Uma Assembléia
Nacional Constituinte deve, necessariamente, ser

eleita pela grande maioria da população brasileira,
deve ter liberdade de escolha daqueles que serão
os constituintes, deve ser precedida de um amplo
debate em torno das questões fundamentais que
afligem. hoje o conjunto da população brasileira,
deve ser precedida pela liberalização do direito de
crítica, do direito de escrever, do ãireito de pensar,
do direito de se reunir, do direito de se manifestar.

Isto quer dizer que nós devemos pensar a Cons-
tituinte como um processo pelo qual amplos seto-
res da população brasileira tenham a oportunidade
de discutir o seu direito de incorporação política, o
que pressupõe um amplo debate, de esclarecimen-
to, para que certas questões que hoje estão obscu-
ras, como por exemplo, a relação entre as difícul-
dades do custo de vida, a relação entre as dificulda-
des que tem a maioria da população para sobrevi-
ver e o processo político.
Creio que é da maior importância pensar que a

convocação da Constituinte deve ser acompanha-
da da anistia ampla aos presos políticos e do direito
de organização partidária o que pressupõe a
quebra do bipartidarismo. Não resta dúvida hoje,
que os dois partidos que existem são insuficientes
para expressar as diversas correntes de opinião e
de pensamento existentes no interior da sociedade
brasileira. Nós temos visto pelos jornais que há
sempre tentativas de setores os mais variados de
criar novos partidos e seria de certa forma leviano
imaginar que seria possível eleger uma Assembléia
Constituinte sem que essa eleição seja precedida
de livre organização de partidos políticos. A livre
organização de partidos políticos é o que dará pos-
sibilidades para que amplos setores da população,
ue hoje não têm instrumentos de participação, se

sintam autorizados a delegar a certas pessoas, a

certos cidadãos, o direito de representar os seus in-
teresses. Quer dizer, para que possamos eleger

uma Constituinte que venha a representar a Nação,

é necessário que a Nação, ou seja, as classes que
compõem a sociedade, possam se organizar em or-
ganismos partidários, em organismos políticos que
melhor representem os seus pontos de vista. Sem
isto, eu não creio que possamos falar em uma ge-
nuiína Assembléia Constituinte. Sem isto não será
possível falar, nem mesmo que esta Constituinte
venha restaurar o pacto social, sobre o qual alguém
já disse que nós estamos, praticamente, no liame
de sua quebra.
Um aspecto que precisa ser esclarecido diz res-

peito à relação entre a Constituinte e as possíveis
reformas e mudanças sociais que hoje estão postas
como exigências para a sociedade brasileira. Eu
creio que é preciso não supervalorizar demais, não
criar ilusões à respeito da Assembléia Constituinte.
Se é verdade que ela poderá trazer um reequilíbrio
das-forças sociais que estão hoje presentes na so-

, ciedade, na medida em que certas forças existentes
hoje não podem participar e que com a Constituin-
te poderiam, ao menos, se expressar institucional-
mente, Se isto é verdade, é verdade também que a

Cônstituinte, por si mesma, será incapaz de dotar

essas classes sociais da organização ou da consciên-
cia social que hoje elas não têm. A Constituinte se-
rá, portanto, simplesmente o momento em que,
reconhecido o agudo grau de crise institucional e
de autoridade política que nós enfrentamos, possa-
mos retomar o debate político nacional em novos
termos. Retomar o debate político significa que as
forças sociais que elegerão a Constituinte, se ela
for a expressão do conjunto da sociedade, terão
condições de colocar na ordem do dia os seus
problemas, colocar na ordem do dia as suas difícul-
dades. Por exemplo, para que a classe trabalhadora
possa colocar na ordem do dia o seu problema de
achatamento salarial. Será através da Constituinte,
na medida que a Constituinte se definir à respeito
das leis sociais, se definir sobre os novos mecanis-
mos pelos quais os salários dos trabalhadores pos-
sam ser reajustados, será através disto que nós tere-
mos oportunidade para que a classe trabalhadora
estabeleça a relação adequada e correta que existe
entre a questão do salário e a questão propriamen-
te política.

u não consigo imaginar uma Constituição que
não se refira explicitamente ao direito de organiza-
cão dos trabalhadores, ao direito de manifestação
dos intelectuais, ao direito de expressão dos estu-
dantes, etc. Portanto, se isto é verdade, se isto
ocorrer, será a partir daí, será a partir dasteis ema-
nadas de uma Constituinte eleita livremente pelo
povo, que venha a regulamentar as formas pelos
quais esses diversos grupos sociais possam partici-
par da sociedade, que a política expressará, em seu
processo, os reais problemas da sociedade de uma
forma atualizada. Isso não quer dizer que essas difi-
culdades venha a ser imediatamente resolvidas;
guer dizer, isto sim, que, talvez, pela primeira vez
epois de muito tempo, nós teremos oportunida-

des de nos defrontarmos, a olhos vistos e à luz do
dia, com o país real, isto é, com as contradições,
com os impasses que estão postos para os diversos
segmentos sociais, e que, entretanto, a capa do au-
toritarismo presente impede que se. manifestem.

É necessário estabelecer uma distinção muito clara

entre o que é domínio e o que é direção política.

Quando eu digo que as classes dominantes não di-

rigem, quero dizer que aquelas classes que no

mundo da economia são as gue detêm os privilé-

gios das decisões no mundo da política, no mundo

da ideologia, no mundo da cultura, não são as clas-

ses que detêm as iniciativas, que apresentam as for-

mas de convivência aceitáveis para as demais. Se

hoje a burguesia industrial, os grandes empresários

nacionais e os grandes empresários multinacionais,
são efetivamente os que detêm as decisões a res-

peito do modelo econômico, na medida que são

eles que impulsionam o dinamismo desse modelo,

isso não quer dizer que sejam eles mesmos através

de seus representantes na política, os mais capazes

para apresentar uma concepção da sociedade que

seja aceitável, por exemplo, para os tràbalhadóres
e para os assalariados urbanos em geral, para a clas-

se média, para os intelectuais, para os estudantes e

para os demais segmentos, Aqueles setores, embo-

ra dominantes, não são capazes de dirigir a socie-

dade como um todo. No caso do Brasil, dado o tipo

de desenvolvimento capitalista que nós tivemos, as

classes que são fundamentalmente dominantes, no

plano de economia, são débeis no plano poiitgco,

incapazes do ponto de vista cultural e ideológico.

Isto significa que vivemos uma crise de hegemonia

desde praticamente o momento em que o Estado

Brasileiro intervém na economia, no período dos

anos 30, e que se instaura, propriamente, a socie-

dade moderna no Brasil.

AS ELITES

E SUAS CONCEPÇÓES

AUTORITÁRIAS

Ao contrário do exemplo clássico, a sociedade,
moderna brasileira não nasceu sol a égideburgue-'
sa, no sentido clássico da palavra, mas sob a égide
de um Estado que teve de acomodar interesses es-

pecíficos da burguesia como sendo os interesses

erais. Ao contrário, esse Estado, para se consoli-

ãar, teve necessidade de buscar apoio nas próprias
classes populares, nas próprias massas urbanas daí o
voto popular tão valorizado durante a época do
populismo. Aliás, o período do populismo, aocon-
trário do que alguns tem afirmado, toi exatamente
isto, um estilo burguês de dominação que mais não
fazia do que colocar em evidência a insuficiência
da própria burguesia para dirigir, na medida em
que ela tinha que buscar a sua legitimidade nas
próprias massas. Mas, como buscar a legitimidade
nas próprias massas implicava um voto popular,
isto trouxe para o centro da arena política a contra-
dição que marca a vida da sociedade capitalista, ou
seja, acontradição que divide os interesses dos do-
minantes. Daí a discrepância que houve entre as
orientações das elites e as orientações das massas,
expressas nas tentativas do populismo. O populis-
mo, nesse sentido, deve ser pensado como um
substitutivo de hegemonia que a burguesia não to-
grou alcançar no Brasil. O que explica que o confli-
to seja tão estigmatizado no Brasil, ou seja, o que
explica que praticamente as classes dominantes e,
de modo especial, os atuais detentores do Estado
tentem tapar o sol com a peneira, isto é, tentem fa-
zer das contradições uma tábula rasa, tentem fingir
que as contradições não existem? Ao meu ver, o
gue explica isto é a necessidade que têm as elites
elegitimar suas concepções autoritárias. Como o

processo de formação das elites brasileiras se inspi-
ram fundamentalmente nesta vertente autoritária,
em que as classes subalternas são pensadas como
meros agentes de produção e não como cidadãos
capazes de participar, o resultado dessa concepção
é que as elites são incapazes de pensar as classes
pulares como parceiros na política. isso certamente
não tem implicações apenas no nível da ideologia e
da cultura, isto tem implicações também para o
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processo de produção, mas as elites parecem não
se dar conta disso.

O fato é que as elites brasileirás e, em geral, as
elites latingramericanas, tendo em conta a expe-
riência dos países clássicos, trataram de dar uma '
resposta antecipada aos conflitos que resultam do
processo de emergência das classes subalternas.
Com isso eu quero dizer que a famosa tese da ante-
cipação que Getúlio Vargas teria feito com as leis
sociais não passa de um expediente brilhante pelo
ual as elites, tendo consciência dos conflitos que

ªividem a sociedade e da possibilidade destes con-
flitos emergirem, trataram, elas próprias,antes que
as classes populares o fizessem, de definir o campo
em que esses conflitos podiam se expressar.

Dessa forma, parece às classes subalternas que
elas receberam concessões do Estado e dos setores
dominantes, mas, de fato, o que ocorre é que elas
estavam sendo controladas na medida que os re-
quisitos impostos pela lei para a sua expressão inde-
pendente e autônoma existia. O exemplo clássico
desse caso, os sindicatos, que, não obstante serem ins-
trumentos de organização para a defesa dos interesses
econômicos das classes trabalhadoras, no caso brasi-
leiro, são estruturalmente subordinados ao aparelhos
de Estado. Quer dizer, os sindicatos, que deveriam ser
instrumentos da livre participação e do direito de bar-
ganha dos trabalhadores, se transformaram numa es-
pécie de apêndice do Estado, que já definiu, de início,
os limites para que esta defesa econômica, esse meca-
nismo de barganha possa ocorrer.

o POVO

CAVA A SUA

OPORTUNIDADE

Uma hipótese para pensar esta tendência de
estigmatizar os conflitos sociais se relaciona a fato-
res de natureza econômica. Entretanto, eu creio
que privilegiar demasiadamente esses fatores pode
nos conduzir a uma distorção na análise da forma-
ção brasileira. Eu quero dizer que o fato de que o
desenvolvimento recente do capitalismo, de modo
particular, de meados dos anos 50 para cá, como
aliás todo mundo sabe, tenha se dado através de
uma superexploração da força de trabalho, por um
lado, e por um impedimento cada vez maior dos
mecanismos de barganha porparte das classes tra-
balhadoras, por outro, não se explica apenas por
razões econômicas. Outro fator frequentemente
invocado para explicar o fato diz respeito àexistên-
cia de uma abundância de mão-de-obra no Brasil,
ou seja, como somos um país onde há uma excessi-
va abundância de mão-de-obra, o que torna o
exército industrial de reserva extremamente largo;
isto naturalmente torna as condições de bar anãa
das classes trabalhadoras extremamente dgificeis,
mais restritas que em outros países, onde o exérci-
to industrial de reserva é menos elástico.

Entretanto, creio que se prender demasiada-
mente a estas explicações pode nos conduzir a um
beco sem saída. Porãue se as elites dominantes
simplesmente "impedem a expressão do conflito
Porque pretendem super-explorar a classe traba-
hadora, poderia se argumentar que, abrindo os
conflitos elas sempre teriam a possibilidade, quan-
do surgissem disputas de natureza salarial, de lan-
car mão de novos contigentes da força de trabalho
que são oferecidas no mercado de trabalho através
da ampla elasticidade do exército industrial de re-
serva. Eu não creio que esta explicação seja sufi-
ciente. A explicação política em uma sociedade al-
tamente autoritária em que todo o processo de for-
mação das elites se dá dentro de uma concepção
autoritária, qualquer forma de contestação que
emerge é desqualificada, porque qualquer contes-
tação, por menor que ela seja, acaba ganhando
uma fepercussão extremamente ampla no cenário
da política, maior mesmo do que teria normalmen-
te. E isso as elites temem.

Dessa forma, a tendência das elites é simples-
mente de suprimir como se isto fosse possível, a ex-
pressão dos conflitos, Entretanto, eu creio que nós
já chegamos a um ponto da história brasileira,
onde isso já não é mais possível, porque se desen-
volveu muito o sistema capitalista no Brasil,
ampliou -se de maneira muito. grande as forças pro-
dutivas, a sua presença na sociedade como força de
trabalho é extremamente significativa não apenas
no plano econômico, mas também no plano da
política e da cultura, Desta maneira, manter o con-
junto da população ausente das questões políticas
significa manter esse conjunto longe de qualquer
reinvidicação de seus interesses. Ora, além de peri»
g0s0 para as elites, não creio que isto seja possível
por mais tempo. Éexatamente isto que torna crôni-
ca a crise de legitimidade e a crise /institucional
brasileira. Por isso, quando nós pensamos na ne-
cessidade de restaurar o pacto social, isto diz res-
peito a reconhecer fundamentalmente, que a so-
ciedade tem vivido uma espécie de desiquilíbrio
permanente,ou melhor uma falsa estabilidade que
não reflete, entretanto, a real existência das forças
sociais, O que eu quero dizer com isso é que o fato
dé que hoje amplos setores sociais não estejam
presentes na cena política, isto não quer dizer que
se eles tiverem esta oportunidade, eles não expres-
sarão suas vontades. Ao contrário, a sua vontade
política começa a se expressar hoje através de uma
série de movimentos embrionários, uma série de
movimentos sociais que dizem respeito à aspiração
de participar da parte de vários setores. É esta série
de movimentos sociais que hoje começa a emergir
que nos dá alguma esperanças de que a democra-
cia não é apenas um sonho.
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Dalmo de Abreu Dallari (*)

tese da convocação da Assembléia Nacio-
nal Constituinte é extremamente impor-
tante, pois afeta a totalidade da organiza-

ção política, econômica e social do país. Não há
dúvida de que a organização brasileira está neces-
sitada de modificações, pois há pontos de concen-
tração de riqueza exagerada convivendo com ou-
tros onde se concentra a mais extrema pobreza. A
par disso, e talvez em relação com isso, há dese- '
quilíbrios econômicos e sociais acentuados, que
tornam permanentemente insegura a situação dos
ãue não se situam em gualquer dos extremos na

istribuição da riqueza.

E

no conjunto o que se ve-

rifica é a existência de evidente desigualdade na

participação dos benefícios sociais, sendo certo

que há os que recebem muito dando pouco ou

nada e há os que recebem pouco ou quase nada

apesar de darem muito. Tais desníveis, que são

Causa de conflitos sociais graves e permanentes, só
poderão ser corrigidos mediante o estabelecimento

de uma nova ordem constitucional, ou seja, pela

existência de uma Constituição que consagre uma

orgem justa e que seja efetivamente obedecida por

todos. e
Entretanto, assim como não se pode pensar num

Estado democrático sem uma Constituição demo-

crática é também verdadeiro que não basta a Cons-

tituição para que o Estado seja democrático. Dois

requisitos são necessários: o primeiro é que exis-

tam condições para a elaboração de uma Constitui-

ção verdadeiramente democrática e o segundo é

que todos, especialmente os que detêm alguma es-

pécie de força, estejam dispostos a obedecer a

Constituição que for elaborada. Na experiência

brasileira podemos encontrar pelo menos dois mo-

mentos em que a falta de um daqueles requisitos

anulou o esforço de elaboração constitucional.

Em 1934 o Brasil recebeu uma nova Constituição,

que fôra elaborada por uma Assembléia Consti-

tuinte livremente eleita. Entretanto, além de alguns

aspectos negativos da própria Constituição,

verificou-se que Getúlio Vargas só convocará, a

Constituinte porque fôra praticamente for ado a

isso, mas, na realidade, não abriraymão da idéia de

governar com poderes absolutos. E valendo-se do

poder conquistado como Chefe do Governo Provi-

sório manobrou com habilidade e rapidez, conse-

guindo revogar a Constituinte apenas três anos de-

pois, sem que o povo brasileiro protestasse, pois as

manobras de Vargas haviam criado a impressão de
que 0 país necessitava de um governo forte. Em
1967 o que se verificou foi que se deu poder consti-
tuinte a uma assembléia mutilada, da qual não pu-
deram participar muitos líderes e muitas correntes
de opinião que representavam correntes significa-
tivas do pensamento brasileiro. Em consequência,
o desejo de Castello Branco, várias vezes manifes-
tado, de restaurar a democracia no Brasil ficou sem
realização, pois aquela Constituição durou apenas
dois anos. 2

Para que se chegue ao idedl de uma Constituição
democrática e dotada de plena eficácia vários re-
quisitos devem ser atendidos. O primeiro deles se-
rá a concessão de anistia ampla, a todos os que fo-
ram afastados da vida pública por motivos políti-
cos. Em segundo lugar, é indispensável a prévia re-
formulação dos sistemas partidário e eleitoral. Se
praticamente todos reconhecem que a Arena e o
MDB não têm definição ideológica, não têm uni-
dade de ação e não regresentam as correntes de
opinião existentes no Brasil é necessário que se

abram amplas possibilidades para a organização de
artidos políticos. Dessa forma, com várias opções

ideológicas, o povo poderá escolher representan-
tes com os quais se identifique e assim se terá uma
Assembléia Constituinte verdadeiramente repre-
sentativa. Mas é indispensável que nenhuma cor-
rente de opinião deixe de poder tentar eleger re-
presentantes, embora se possa exigir um número
mínimo razoável de eleitores, para que uma cor-
rente seja representada na Assembléia,
Também o sistema eleitoral precisa ser reelabo-

rado, pois um sistema que tem sido frequentemen-
te acusado de facilitar a eleição de candidatos não

representativos não pode ser considerado apto

para assegurar a composição de uma Assembléia
Constituinte que seja expressão da vontade do po-
vo.

Essas modificações deveriam ser propostas é dis-
cutidas agora, pelos parlamentares da Arena e do
MDB, pois qualquer membro do Congresso Nacio-

nal pode tomar uma iniciativa dessa espécie. E uma

proposta dessa natureza daria sentido prático ao

debate político, ninguém podendo negar seu cará-

ter de contribuição altamente positiva para o aper-

feiçoamento das instituições grasileiras. Além de

tudo, o debate desses temas no Congresso Nacio-

nal contribuiria para despertar amplas camadas da

populaíão que estão politicamente adormecidas,

pois as lideranças regionais e locais poderiam pro-

mover reuniões para discussão dos projetos que

fossem apresentados.
No começo da década de sessenta era quase

unânime no Brasil a opinião de que eram necessá-

rias reformas profundas na organização social, para

corrigir desníveis excessivamente acentuados e in-

justos nos sistemas de participação social e de dis-

tribuição de riquezas. Os acontecimentos de 1964

fizeram cessar as discussões sobre as mudanças que

naquela época eram identificadas como "reformas

de base". Mas os desníveis não só continuaram a

existir mas até se agravaram, através da política de

concentração da riqueza para o desenvolvimento.

Assim, pois, só através de uma profunda mudança

na ordem jurídica brasileira, o que só poderá ocor-

rer mediante uma nova Constituição, é que se po-

derá atingir o ideal de uma ordem social justa.

 

(*) Dalmo A, Dallari é professor de Direito Constitucional na Uni-
versidade de São Paulo e membro da Comissão de Justiça e Paz da
Arquidiocese
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(*) Domingos Leonelli é publicitário, suplente de deputado fede-
ral e membro dá Ala jovem do MDBda Bahia
 

- Quais as condições para se viabilizar a convo-

cação da Assembléia Nacional Constituinte livre-

mente eleita?
Antes de tudo, devemos ultrapassar a fase de

uma proposta liberal democrata discutida apenas

no âmbito universitário, dos políticos,dos estudan-

tes e dos profissionais liberais. A Constituinte,

como a questão da democracia, só avançará decisi-

vamente com a efetiva participação dos trabalha-

dores brasileiros. A proposta deve sair do tecnicis-

mo jurídico, para expressar um conteúdo de trans-

formaçãosocial que beneficie realmente a maioria

da população. A luta pela Constituinte livre não

precisa, não pode e não deve esperar por condi-

ções prévias de liberdades democráticas concedi-"

das pelo Sistema, que, como os últimos aconteci-

mentos demonstram, jamais as concederá. Está cla-

ro que a proposta de uma nova Constituinte impli-

ca no desaparecimento de todos os atos de exce-

ção e no restabelecimento dos direitos de todos os

cidadãos brasileiros. £ a própria luta pela liberdade,

muito especialmente pela liberdade sindical e por

formulações constitucionais, que ampliem as ga-

a política ao dia-a-dia

rantias legais dos trabalhadores da cidade e do
campo.

£ a luta por uma Constituição em que os roble-
mas urbanos, especialmente os da propriedade do

solo, possam vir a ter uma legislação mais justa.
também a luta por uma Constituição que garanta

ao campo brasileiro a possibilidade de uma estru-
tura agrária livre dos antiggs e dos novos latifún-

dios; que garanta aos trabalhadores intelectuais,
uma genuína liberdade de expressão, para que esta

se enraize de tal forma na vida nacional que nem

mesmo alterações sociais profundas (inclusive no
sistema de propriedade dos meios de produção)
venham a prejudicar esta conquista. Resumindo, a

luta pela Constituinte é a consolidação das reivin-

dicações democráticas de todos os setores da:so-

ciedade brasileira, inclusive do empresariado na-

cional, cujos principais dirigentes já entenderam.
gue o desenvolvimento econômico independente
a espoliação imperialista só ocorrerá se apoiado

na liberdade política e na ampliação do mercado
interno e em condições mais razoáveis de vida dos
trabalhadores.

Alguns representantes do MDB, como o ex-
senador baiano Josaphat Marinho, embora
dizendo-se favorável à luta pela Assembléia Cons-
tituinte, preocupam-se com a possibilidade de o
governo encampar esta bandeira transformando o
atual Congresso em Constituinte. Como você en-
cara isso?
Com a desqualificação da maioria de dois terços

para se aprovar emendas constitucionais, o Con- -

resso hoje já é Constituinte e nem de longe é a

ssembléia Nacional pela qual lutamos. A diferen-

ça está na falta de delegação popular para essafun-

ção e sobretudo a inexistência de uma discussão

de toda a Nação sobre o modelo político social e

econômico, que a futura e autêntica Carta Magna

deve refletir.

O vereador Marcelo Cordeiro (MDB-Salvador),

em entrevista a to, falou da necessidade

de a tese da Constituinte ganhar as ruas. Como le-

var isso à prática?
Em primeiro lugar, traduzindo claramente o sig-

nificado da lúta pela Constituinte e fazendo isso de

maneira militante: promovendo reuniões, debates

e discussões em casas de família, em bairros, em jo-

cais de trabalho e estudo; enfatizando para cada

setor da sociedade os seus interesses mais premen-

tes numa nova Constituição. Por exemplo, para as

donas de casa, além das garantias de liberdade sin-

dical, que possibilite aos seus maridos e filhos a rei-

vindicação de melhores condições salariais, a cer-

teza de que elas terão direito de se organizarem

para fiscalizar e denunciar a ação de especulado-

res; para os trabalhadores, divulgar a importância

da Constituição que lhes garanta liberdade sindi-

cal, direito de greve e participação na gestão das

empresas, cuja riqueza eles contribuem para for-

mar; aos homens de boa vontade, preocupados

com o equilíbrio ecológico, esclarecer que somen-

te preceitos constitucionais que submetam a pro-

priedade privada à utilidade social, poderão salvar

o Brasil da destruição de sua própria natureza físi-

ca, pois somente com a liberdade de organização

dos cidadãos poderá se travar uma luta efetiva com

as empresas multinacionais que destroem a flora, a
fauna e a própria saúde do homem brasileiro.

O que você acha da posição defendida feio se-

nador Saturnino Braga (MDB-RJ) de que a luta pela

Constituinte pode servir para acirrar os ânimos,

criando obstáculos à democratização do país?

A luta pela Constituinte não vai acirrar nenhum

ânimo que já não esteja acirrado. A meu ver, os

obstáculos que esta luta encontra no Sistema são

de dois tipos: primeiro, a reação baseada no inte-

resse social e econômico de grandes grupos capita-

listas, para os quais é mais conveniente um sistema

econômico fechado, baseado na concentração de

renda, no arrocho salarial e na consequente re-

pressão a todas as formas de liberdade, especial-

mente a liberdade sindical. Segundo, a reação ba-

seada em convicções políticas ideológicas anti-de-

mocráticas, embora, eventualmente, até bem in-

tencionadas.
Os primeiros obstáculos serão inevitavelmente

derrotados pela necessidade da expansão econô-

mica das forças produtivas nacionais e pelo apoio.

do povo à abertura democrática. Quanto ao segun-

do obstáculo, a expansão das idéias democráticas e

a óbvia demonstração de que a maioria da oposi-

ção brasileira é genuinamente nacionalista encar-

regar-se-ão de persuardir e Chamar à razão as pes-

sõas (civis e militares), que ainda crêem que um re-

gime econômico nacionalista só possa se basear
numsistema autoritário de governo.

 

 



 

 

Qual a sua opinião sobre a tese da convocação
de Assembléia Nacional Constituinte?

Do ponto de vista da ciência política, creio que é
importante, de início, ressaltar que a tese de con-

vocação de uma Assembléia Nacional Constituinte

é um princípio programático do partido oposicio-

nista. Talvez não se colocasse para o partido da

oposição com a mesma força de hoje pelo fato de

que, bem ou mal, os mecanismos eleitorais do regi-

me permitiam que o MDB tivesse a perspectiva de

se tornar maioria na Câmara, no Senado e nas As-

sembléias Legislativas Estaduais e por conseguinte
podendo inclusive eleger seu candidato à Presidên-

cia da República. Quer dizer, havia possibilidade

de alternância. Isso, evidentemente, fazendo abs-

tração dos mecanismos institucionais de exceção,

que na realidade colocam a Constituição em um

plano subordinado., Mas, na política brasileira, não

se pode fazer abstração desses mecanismos. As

modificações institucionais de abril passado torna-

ram o regime ainda mais fechado em torno de si

próprio. A oposição ficou sem as perspectivas da

alternância, ainda mais acossada. Daí a idéia pro-

gramática da Constituinte se tornar mais evidente

para muitos líderes do partido oposicionista, ga-

nhando inclusive a simpatia de personalidades no

momento apartidárias. Isso pode indicar, do ponto

de vista político, uma tendência auspiciosa para o

reencontro democrático entre os brasileiros.

Quais deveriam ser as características dessa As-

sembléia? s

A ciência política nos ensina que as Assembléias
Constituintes e suas características dependem das
relações das forças políticas e sociais em presença.
Assim, ainda não parece evidente a própria possi-
bilidade de uma Cponstituinte, visto que muitos se-
tores democráticos ou liberais ainda não estão con-
vencidos da via Constituinte para a democratização
do país. Certamente podem pensar em outras vias
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caminho democrátic
o

e progressista

ou simplesmente não pensar. O que se pode dizer
com tranquilidade é que suas características tanto
serão mais democráticas quanto mais rigorosamen-
te forem representativas do conjunto dos brasilei-
ros e brasileiras. A idéia da Assembléia Constituinte
assim, no meu entender, não pode se apresentar e
ser apresentada contra os militares.

Quais seriam as condições prévias para a instala-
ção dessa Assembléia?

Como procurei sugerir antes, isso dependerá
também da relação das forças políticas e sociais
em presença. É muito difícil prever agora, pois as
posições ainda não estão muito claras. Mas, poder-
se-ia dizer que a estabilidade da democracia, que
se pretenderia construir com a Assembléia Nacio-
nal Constituinte, aconselharia as condições mais
amplamente democráticas.

Qual a relação da ANC com o progresso da so-
ciedade brasileira?

As relações são muito amplas. Por exemplo, a im-
portância de afirmar que a soberania reside no
povo e os poderes dele emanam. Uma grande obra
constituinte seria encontrar fórmulas para organi-
zar novas instituições de controle, vinculadas à so-
ciedade civil, portanto com a soberania do povo.
Mecanismos de descentralização administrativas
que favoreçam um desenvolvimento democráti-
co. Mecanismos para o controle democrático da
intervenção do Estado no domínio econômico, es-
tendendo os princípios democráticos a esse cam-
po. Garantias constitucionais para que as crises polí-
ticas não ameacem a democracia e o seu futuro.
Seria fundamental que a obra constituinte refletis-
se a liberdade e o respeito à soberania do povo
brasileiro, constitucionalizando a dignidade da
pessoa humana como fundamento dos direitos hu-
manos e do cidadão. Tudo isso torna-la-ia demo-
crática e progressista.

Entrevista com Braz josé de Araújo (*)

 
 
(*) Braz José de Araújo é professor de Ciência Política da Universidade
de São Paulo.
 

 

Umamanobra das elites?

proposta de organiza, de uma As-

sembléia Nacional Constituinte, integrada

or representantes de todas as camadas so-

ciais, e de todas as correntes de pensamento exis-

tentes no País, após haver sido formulada por diri-

gentes do MDB ganhou receptividade, sendo ado-

tada por numerosos setores da opinião pública,

originando a formação espontânea de uma frente

ampla que a defende e propaga de maneira bastan-

te entusiasmada.
Ao longo do período republicano, em três oror-

tunidades o País viu serem reunidas assembléias

nacionais dessa natureza. Rememorando superfi-

 

 

(*) Almir Pazzianotto Pinto é advogado especialista em Direito Cole-
tivo do Trabalho e deputado estadual, em São Pwlowlo MDB;

à Comissão de Relações do Trabalho da Assembléia Legisla-
tiva do Estado. Pazzianotto Pinto destatou-se como advoga do
Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diadema

 

cialmente os acontecimentos, lembramos que a

primeira vez isso ocorreu em 1891, quando o regi-

me imperial foi substituído pela república federati-

va, proclamada a 15 de novembro de 89, o que tor-

nou indispensável a elaboração de uma nova Lei

Fundamental. A segunda, com a queda da Repúbli-

ca Velha, ocasião em que os constituintes se dispu-

seram a "organizar um regime democrático, que

assegure à Nação a unidade, a liberdade, a justiça e

o bem-estar social e econômico" (Preâmbulo da

Constituição de 34). A terceira em 46, logo após a

derrubada da Ditadura do Estado Novo, situação na

gua! mais diretos, menos otimistas, mas ainda iludi-
os quando aquilo que estavam realizando, os re-

presentantes eleitos pelo Povo se limitaram a afir-
mar que estavam reunidos para "organizar um
regime democrático".
Desgraçadamente, como sabemos, nenhuma das

três oportunidades foi bem aproveitada, pois não
obstante as três Assembléias Constituintes dessem
nascimento a Constituições que correspondiam ao
modelo liberal democrático, prevendo a existência
de três Poderes que reciprocamente se continham,
menos exato não é que regimes autenticamente
democráticos e representativos não conseguiram
assegurar essas Leis Fundamentais, assim como não
foram bastante fortes para resistir às pressões das
eternas oligarquias, interessadas em conservarem
os seus privilégios, e em manterem a maioria do
Povo à margem do desenvolvimento econômico,
social, político e cultural.

Observe-se que ao falarmos em Constituições
não nos preocupamos com as Cartas outorgadas
em 37 e 69, tampouco com a Constituição de 67.
Com as primeiras porque não refletiram, nem mes-
mo aparentemente, a opinião de representantes
nacionais livremente escolhidos, resultando, sim,
de manifestações autoritárias dos detentores do
Poder. Quanto à terceira, além de promulgada por
um Congresso tolhido e coercitado, transformado
em Constituinte por ato exclusivo do Presidente da
República, trazia em si os fatores que levariam rapi-
damente ao desfecho de 69.

O conhecimento que deve possuir em matéria
de Constituintes servirá de advertência ao Povo
quanto aos inevitáveis perigos que cercam a com-
posição de uma Assembléia dessa natureza, onde
podem acabar predominando as tradicionais mino-
rias, os oligarcas, os representantes do Boder eco-
nômico, sempre mais experientes e melhor organi-
zados. As classes populares, os assalariados rurais e
urbanos, os pequenos proprietários e comercian-
tes, conquanto numericamente mais numerosos,
são sempre, e em qualquer parte do mundo, de or-
ganização mais difícil, e dessa circunstância tiram
proveito as elites, para manobrar com facilidade,
conseguindo, entre outras coisas, a aprovação de
textos constitucionais ao sabor das suas necessida-

Almir Pazzianotto Pinto (*)

des do momento, que usam enquanto necessários,
e substituem por outros quando é preciso, sem
perder, entretanto, os meios de controle efetivo
dos centros de dec.são.
Da Constituição de 34 à Emenda Constitucional

no 1 de 69, nunca o Poder Constituinte, fosse ele
uma Assembléia eleita pelo Povo, fossem os deten-
tores do Poder, deixou de acenar aos trabalhadores
assalariados com um elenco bastante amplo e até
interessante de direitos fundamentais, que come-
cam pelo salário minimo capaz de satisfazer às ne-
cessidades normais do trabalhador e sua família, e
se completam na participação nos lucros, previ»
dêncià social, direito de greve, e assim por diante,
Nesse terreno o nosso Direito Constitucional pou-
co ou nada deve a qualquer outro do mundo.

Entretanto, de um vasto e pretencioso programa :
cheio de imaginação criadora, à trivial e sofrida..
realidade do dia a dia, as distâncias sempre se mos-
traram intransponíveis, quer se pense em termos ..
da Grande São Paulo de hoje, quer se cogite do
longínquo e perdido interior, onde o tempo pare-
ce não haver caminhado com tanta velocidade.
Aqui como lá o trabalhador humilde continua a es-
pera de um sindicato livre e atuante, de um salário
mínimo que lhe garanta a vida decente em compa-
nhia de mulher e filhos, de uma habitação, da pre-"
vidência social, do seguro desemprego, da estabili-
dade no emprego, das férias que possam ser goza-. .
das, da jornada de 8 horas, e sobretudo de segu-"*
rança contra a violência. e o arbítrio. 7

Para as classes trabalhadoras, a convocação de
uma quinta Assembléia Nacional Constituinte po-
derá se transformar numa campanha revestida de -:
rande motivação, na medida em que nela anteve- .

jam a possibilidade de atuarem diretamente no
sentido da construção de um novo modelo
jurídico-político, que resulte em um efetivo Estado
de Direito e na (bemocracia Social reivindicada
desde o começo deste século.

A Democracia política formal esgotou, entre nós,

o seu significado, e é uma etapa histórica já percor-

rida e jtrapassada, encontrando-se, hoje, desacre-

ditada pela sua notória incapacidade de resistir às

crises provocadas pelas minorias avessas à liberda-

de, e que tudo fazem para impedir a ascensão das
classes trabalhadoras.
O MDB lançou uma mensagem ambiciosa ao

propor uma Assembléia Nacional Constituinte.

Resta-lhe, agora, demonstrar ao Povo, às classes

trabalhadoras rurais e urbanas principalmente, o
significado dessa proposta, para que à sua luta se
incorporem, pois sem apoio popular uma As-

sembléia desse porte não se realizará, ou se se rea-
lizar será, pela quinta vez, para chegarmos a resul-
tados superficiais, que não contribuirão para que
se alcance a verdadeira solução para os nossos
problemas mais graves.

"Seria fundamental que a
Obra constituinte
refletisse a liberdade, o
respeito à soberania

do povo brasileiro,
constitucionalizando
a dignidade da pessoa

humana como

fundamento
dos direitos humanos e do

cidadão. Tudo isso
torná-la-ia democrática

e progressista"

"Sem apoio popular
uma Assembléia
Constituinte

não se realizará ou

se se rêalizar será
para chegarmos a

, resultados superficiais,
que não contribuirão
para que se alcance
a verdadeira solução
para os nossos problemas

mais graves"

CONSTITUINTE/31

 
 



 

 

- Nemjusta,

"Sem ser justa ou
oportuna, a tese

da convocação de

uma Constituinte
é pedagógica no sentido

amplo do termo...
Não deposito a menor

esperança numa
Constituinte cujo modelo

é a democracia

representativa,

mas deposito enorme
confiança no debate que

suscitará entre nós. Se
se quiser considerar isto

um "progresso",

a condição
será

que, em nome do povo,
não ressuscitemos velhos
fantasmas populistas e

que
deixemos os mortos

enterrarem seus mortos"
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nem oportuna.

Apenasum meio de debate

Entrevista com Marilena Chauí (*)

O que pensa sobre a tese da convocação de
Assembjéia Nacional Constituinte? Ela é justa? É
oportuna?

Eu relutaria muito em dizer que é justa e que seja
oportuna, embora seja difícil, no presente,
colocar-se contra possibilidades políticas alternati-
vas à situação existente no país. Para que uma As-
sembléia Constituinte fosse justa seria preciso que
partisse de uma exigência feita pelos mais oprimi-
dos dentro da sociedade brasileira - o que não é o
caso. É verdade que a tese da convocação não ema-
na do aparelho de Estado em sua totalidade, mas
nem por isso poder-se-ia dizer que não emana de
uma parte dele, ou seja, do partido oposicionista,
de sorte que não cabe imaginar que se trate de
uma proposta vinda de baixo para cima, mesmo
que levemos em conta o fato de que uma fração da
sociedade civil concorde com ela. Sem dúvida, é
de grande peso o fato de que tal fração tenha aspi-
rações liberais, porém seria um logro se identificás-
semos todas as aspirações liberais com idéias ou
ideais libertários.

Por outro lado, para que a tese fosse oportuna
teria que pressupor a exigência que a sociedade
formucíaria ara si mesma a fim de nascer das cinzas
de uma ordem intolerável e esclerosada. Ora, uma
Assembléia Constituinte não visa dar nascimento à
sociedade, instituí-la como nova, mas apenas
institucionalizá-la segundo padrões mais aceitá-
veis. Não vai nascer uma ordem nova a partir de
um pacto social nôvo (não é uma Constituinte que
efetua o nascer de uma sociedade nova), pois o de-
sejo de regressar a uma espécie de grau zero da ci-
dadania não implica em que se chegue ao grau
zero da determinação social e econômica dos cida-
dãos. Seria preciso que a política perpassasse todas
as atividades da sociedade, seria Preciso que esta
visse a si mesmo como agente político de todas as
suas práticas para que uma Constituinte fosse
oportuna, isto é, tivesse o papel terminal de um
processo e não o papel inicial que estamos a lhe
conferir. De qualquer modo, com todas as restri-
ções que cumpre fazer à tese da convocação, há
nela um ponto que não pode ser negligenciado e
que é seu único aspecto positivo: debater a possi-
bilidade de uma Constituinte é politizar o espaço
da sociedade brasileira, cuja debilidade tornou-se
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mais do que histórica, por quanto já é legendária.

Seria a oportunidade para que a sociedade brasilei-

ra, pela primeira vez, tivesse um pequeno lampejo

do óbvio, isto é, de que o político não se contunde

com o aparelho do ªstado. Sem ser justa e sem ser
oportuna, a tese da convocação de uma Consti-
tuinte é pedagógica no sentido amplo do termo.

Quais deveriam ser as características dessa As-
sembléia? Concorda com os que propõem uma
Constituinte que seja livremente eleita, democráti-
ca e soberana? Quais seriam as condições prévias
para a instalação dessa Assembléia?

Evidentemente, há um círculo na proposta, uma
vez que são colocadas como condições prévias da
Assembléia aquilo que seriam suas próprias finali-
dades, isto é, a liberdade, a democracia e a sobera-

nia coletiva. Diante disto, a questão que eu coloca-
ria seria a seguinte: se as condições prévias para a
Assembléia se efetivarem, para que uma Consti-
tuinte? Sem dúvida, poder-se-ia responder: para
dar legalidade à IÍFitimidade restaurada, fazendo-a
passar do fato ao direito. Neste caso poáemos fazer
uma nova pergunta: o que iremos legalizar? O di-
reito de todos à participação política e à liberdade
de pensamento e de expressão ou novas formas de
participação social? Isto implicaria em indagar
quais as classes sociais que aspiram pela Constituin-
te e o que é o "espírito das leis" para elas. Em su-
ma, a pergunta "o que uma Constituinte iria legali-
zar", pode ser traduzida em uma outra: qual a for-
ma do poder e de seu exercício que tais classes
consideram legítima? Na medida em que a restau-
ração da legitimidade passa pela convocação de
uma Constituinte podemos prever que o poder
legítimo é de estilo representativo e a experiência
histórica já nos ensinou quem confia nessa modali-
dade de poder e o que dele espera. A Constituinte
não nos coloca diante de uma alternativa política
na linha da democracia direta, mas apenas na pers-
pectiva da democracia representativa correndo,
portanto, o risco de manter a divisão entre dirigen-
tes e dirigidos ou entre a esfera "política" e a reali-
dade social "apolitizada".

O RISCO DE REPETIR

O PASSADO

E FAZER DA HISTÓRIA

APENAS UMA FARSA

Que classes, setores e grupos sociais poderiam
participar da Constituinte? Quais as classes, setores
ou grupos sociais mais interessados?
Uma vez que se pretende convocar uma As-

sembléia livre:e democrática e sendo a democracia ,
a forma política que assume e legitima os conflitos
entre as classes sociais fazendo com que encon-
trem canais de expressão real, a proposta de uma
Assembléia Constituinte livre, democrática e sobe-
rana pressupõe, por sua própria definição, que to-
das as classes devem participar dela. Por outro la-
do, sendo a democracia uma forma política que
acolhe as diferenças e os antagonismos, seria in-
concebivel uma Assembléia democrática que não
contasse com a participação de todos os setores e
grupos sociais. Uma vez gue no plano formal das
definições não cabe dúvida quanto à participação
de todas as classes, setores e grupos, creio que a
questão poderia ser deslocada para um outro pon-
to mais concreto: qual será a forma da participa-
ção? É dito que será uma Assembléia livremente
eleita. Qual o estatuto dessa eleição? Quem pode
votar? Os analfabetos votarão? Quem pode ser
eleito? Membros de partidos já existentes, legais
ou ilegais? Ou qualquer cidadão sem filiação parti-
dária? Será uma Assembléia paritária? Nela haverá*
proporcionalidade quanto ao número de operá-
rios, camponeses, comerciários, bancários, estu-
dantes, intelectuais, artistas, professores, eclesiásti-
cos, jornalistas, médicos, advogados, miÍitares, em-
presários? O ponto de partida do processo eleitoral
serão conselhos locais, regionais, sindicais? Haverá
discriminação quanto aos eleitores e aos elegíveis?
Quais? Por que? Supondo-se que as condições
prévias à convocação se efetivem, qual será a parti-
cipação das oposições sindicais? Seria a Assembléia
formada por diferentes núcleos de debates, discus-
são, decisão e apenas no nível da execução seria
estabelecida uma Assembléia geral? No interior
desses diferentes núcleoshaveria apossibilidade de
participação direta de todos os interessados de ma-
neira a abolir a divisão entre "especialistas" e
"não-especialistas", divisão que é o germe de toda
política burocratizada? Haveria ainda muitas outras
questões a colocar. Poder-se-ia argumentar que
não é ainda o momento de discuti-las, visto que o
assunto em pauta é a possibilidade da convocação
da Constituinte e não a forma que terá. Todavia, se
permanecermos em generalidades quanto ao di-
reito de todos à participação corremos o risco de
repetir no vazio a fórmula "liberté; égalité, frater-
nité", e sabemos que na História toda repetição é
uma farsa.

Qual a relação da Assembléia Constituinte com
as transformações estruturais que há muito vêm se
colocando como necessidade histórica para o pro-
gresso da sociedade brasileira?
Comecemos por nos colocar de acordo. Se por

"transformações estruturais" entender-se transfor-
mações da infra-estrutura econômica, a Consti-
tuinte fará muito pouco, evidentemente, Se por
"transformações estruturais" entender-se transfor-
mações na super-estrutura política, também o pa-
pel da Constituinte será pequeno, visto que man-
têm o princípio de que o Estado é o Polo legítimo
do político. Por outro lado, se por "progresso da
sociedade brasileira" entender-se uma adequação
mais "racional" entre meios e fins, a Constituinte
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servirá apenas para sancionar uma visão da história
medida pela continuidade temporal, pela "raciona-
lização" da vida econômica e política, pela idéia de
eficácia na produção e nos mecanismos de contro-
le institucional da vida social, de sorte que não só
agravaria, em nome do "progresso", a dominação
do universo mecânico sobre os homens, como jus-
tificaria a exploração do homem pelohomem e se-
ria, afinal, mais uma grande mistificação. Para falar
em transformações estruturais e em progresso seria
preciso ter uma visão mais ampla do social e do
político não na forma de um "saber" acerca da so-
ciedade e da política, mas na forma de uma prática
nova que constituisse seu próprio saber de si no
agir. Isto eu não creio que uma Constituinte pode-
ria trazer. Todavia, ela pode trazer uma outra coisa
(e, talvez, malgrado ela mesma). Certamente, o
processo de discussão da Assembléia Constituinte
cria uma possibilidade de mobilização da socieda-
de, de sorte que permitiria, pelo menos, considerar
às claras, em debate público, a natureza peculiar da
sociedade brasileira, sempre à sombra da tutela do
Estado e ora crédula ora incrédula face a ele, mas
sempre subjugada aos interesses de classes para as
quais convêm que a política seja tomada como
conjunto de atos vindos de cima para baixo. Seria
uma ocasião preciosa para medir nossa crença arra-
gaida na autoridade e nossa submissão a uma for-
ma de poder que não cessamos de legitimar só
porque se trata de um poder separado cujos misté-
rios nos escapam. E

Criado um espaço de politização, não haveria
como bloquear seu caminho, senão fazendo res-
surgir o espectro daquilo que o processo de discus-
são põe a nu, isto é, o poder autoritário do apare-
lho de Estado. Não creio que uma Constituinte tra-
ãa rtlalquer modificação estrutural para a socieda-
e brasileira, senão no seu aspecto pedagógico,
mesmo (xue seja para tornar claro o limite e a %imi-
tação política de uma Constituinte, para não falar. .
e sua limitação social. O máximo que uma As-

sembléia desse teor pode fazer é conduzir à um
outro jogo das forças sociais e políticas onde o con-
flito' se torne mais visível e onde o desejo de que
por meio de uma Constituinte a sociedade daria a
si mesma seu próprio parto, parteje uma outra coi-

sa. Sabemos que a palavra de ordem da burguesia
nascente foi: "n" na taxação sem representa-

 

Para que uma Assembléia Constituinte trouxesse

transformações estruturais que são uma necessida-

de histórica para a sociedade brasileira, seria preci-

so que sua palavra de ordem fosse nova, como por

exemplo: "nenhuma execução sem partícupaçap

igual de todos na decisão". Essà palavra não creio

que nossa Constituinte irá proferir. Essa palavra
colocaria o político na ordem do dia, pois seria a
compreensão da capacidade da sociedade para es-
tabelecer e manter sua unidade explicita sem re-
correr a uma instância autônoma e separada encar-
regada dessa tarefa, Concluindo: o importante
desse debate não está em que seja justo ou oportu-
no, nem em que a proposta seja viável, nem em
que interesse a esta ou àquela classe, mas sim em
que suscite em todos e para todas as classes a cons-
ciência do óbvio, isto é, que a sociedade e a políti-
ca não são uma graça divina nem um flagelo da na-
tureza, mas a forma própria do agir dos homens em
condições determinadas. Longe de mim querer
com isto dizer que os homens só podem "agir cor-
retamente" quando as "condições objetivas estão
amadurecidas", pois sabemos que de tanto esperar
O amadurecimento muito fruto apodrece e que a
"correção" do agir e a "maturidade" das condi-.
ções objetivas costumam ser dados post-festum, e
em geral, sob essa modalidade sinistra da má-
consciência que se convencionou designar com o
nome de "autocrítica". Não deposito a menor es-
perança numa Assembléia Constituinte cujo mo-
delo é a democracia representativa, mas deposito
enorme confiança no debate que suscitará entre
nós. Se se quiser considerar isto um "progresso", a
condição será que, em nome do novo, não ressuci-
temos velhos fantasmas populistas e que deixemos
os mortos enterrarem seus mortos.
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tal a situação de nosso país que não vejo
outra solução pacífica para nossa crise ins-
titucional, além da convocação de As-

sembléia Nacional Constituinte. 2
A cada dia que passa, a situação se deteriora. A

Constituição está aviltada. Na verdade, estamos
sendo governados por 17 atos institucionais e 103
atos complementares, nestes últimos anos. O povo
perdeu a confiança no Governo e este, isolado, so-
mente crê em si.
Como se não bastasse a deplorável situação

política-jurídica-social, a econômica é praticamen-
te insustentável! Ao "milagre brasileiro", há pouco
tão alerdeado, ninguém tem mais coragem de
referir-se!

Percebemos, nesta situação, o acerto das pala-
vras do documento da CNBB "Exigências cristãs de
uma ordem política": "Quando se inspiram numa
visão da ordem social concebida como vitória
constante sobre a subversão ou uma incessante re-
volução interna, tais regimes de exceção tendem a
prolongar-se indefinidamente. Perde-se assim de
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Uma solução pacífic

vista que o desenvolvimento integral é que fornece
os meios de proteção indispensáveis contra os ris-
cos que ameaçam a ordem pública".
- A idéia de convocação de Assembléia Nacional
Constituinte, nascida em meios intelectuais, juris-
tas, políticos e de outros setores brasileiros, vai ga-
nhando, sempre mais, corpo. Estamos, aliás, diante
de medida, algumas vezes, empregada em nossa
história. E, mais: foram, praticamente, sempre os
militares que levaram o país à Assembléia Consti-
tuinte. Assim, tivemos Constituintes:

- em 1823, após a declaração da independência
do País, quando o regime colonial foi substituí-
do pelo imperial.

- em 1890-91, logo após a proclamação da Re-
pública, ,

- em 1933, quando os Militares, ouvidos os recla-
mes da Nação, convocaram a Assembléia que
fez a Constituição de 34. (Recorde-se que uma
das reivindicações da Revolução Paulista em 32
foi, justamente, a Constituinte).

- finalmente, em 1945, mais uma vez os militares
intervieram no processo político ao derruba-

» rem o Estado Novo e não titubearam em entre-
gar à Nação o poder constituinte em 46.

Por que, então, não apelarmos hoje, para a As-
sembléia Nacional Constituinte? Tornar-se-á ela
possível mediante lúcida e humilde convocação do
Governo: Com a medida, ganhariamos tempo e
poupariamos desgastes e sofrimentos. Estariamos,
inclusive, diante de nobre saída para o movimento
militar de 64.

Estou convicto de que a Constituinte virá:

- ou convocada pelo Governo, mediante gesto
(que julgo pouco provável) de humildade e lu-
cidez;

- ou motivada por futuro agravamento de ten-
sões que todo regime de exceção vai gerando.
"Todo poder corrompe e o. poder absoluto
corrompe "absolutamente", sentenciava políti-
co inglês.

Por Assembléia Nacional Constituinte entendo
um "corpo legislativo com poderes especiais, for-
mada por representantes do Povo, eleitos por vota-
ção direta e secreta, com a finalidade precipua de
estabelecer uma Constituição que seria a soma de
todas as aspirações nacionais" (G. Galvão).

Pretende-se; pois, a convocação de uma eleição
eral para composição de Assembléia Nacional

Éonstituinte, com plenos poderes para elaborar,
votar e colocar em vigor uma Constituição que, de
fato, supere o regime de exceção em que estamos
vivendo.

Não se trata, portanto, de pretender transformar
o atual Congresso em Constituinte. Nem tampou-
co, podemos confundir uma eleição para Consti-
tuinte com eleição majoritária para o Senado e Câ-
mara dos deputados, sonhando, para 1978 por
exemplo, em possibilidade de mudanças constitu-
cionais. A eleição para uma Constituinte é especifi-
ca e se esgota na Constituição elaborada, aprovada.
Ao Governo compete convocá-la. Não creio que

Dom Angélico Sândalo Bernardino (*)

nosso Governo venha a fazê-lo, como alguns pre-
tendem, em 1978, dando valor Constituinte às elei-
ções parlamentares, pois seu recente gesto, por
exemplo, ao decretar o recesso do Congresso indi-
ca muito maisradicalismo em favor da exceção ins-
titucional que lúcido e humilde propósito de res-
peito à Constituição.

£ evidente que não podemos falar em As-
sembléia Nacional Constituinte sem amplo apelo à
participação do povo brasileiro. A'Constituinte não
pode ser efetivada, se não cairem por terra o Al-5,
o decreto-lei 477 e 228. Se não for eliminada a cen-
sura; destruída a Lei Falcão. Não há possibilidade
de Constituinte verdadeira, sem ampla anistia a to-
dos os presos e perseguidos políticos. Numa pala-
vra, não há viabilidade para uma Constituinte, sem
liberdade para o povo se manifestar, debater suas
idéias. Nesta perspectiva, não posso me furtar à
oportunidade de apresentar alguns dos itens de
"Exigências Cristãs de uma Ordem Política" refe-
rentes à participação:

"Estimular a participação consciente e responsá-
vel no processo político, social, cultural e econô-
mico é um dever primordial do Estado. Tal partici-
gação constitui um dos elementos essenciais do
em comum e uma das formas fundamentais da as-

piração nacional. A educação do povo é um pres-
suposto necessário para sua participação ativa e
consciente na ordem política. fpanicipação políti-
ca é uma das formas mais nobres do compromisso
a serviço dos outros e do bem comum. Ao contrá-
rio, a falta de educação política e a despolitização
de um povo, e especialmente dos jovens, pela qual
fossem reduzidos à condição de simples especta-
«dores ou de atores de uma participação meramen-
te simbólica, prepararia e consolidaria a alienação
da liberdade do povo nas mãos da tecnocracia de
um sistema. A liberdade de discussão dos grandes
problemas nacionais, dentro do ideal democrático,
é uma forma fundamental de participação nas so-
ciedades políticas bem ordenadas. Só esta liberda-
de garante o direito à oposição, a possibilidade do
debate sobre as alternativas do destino de uma Na-
ção. Sem esta liberdade, o próprio direito de pen-
sar gera suspeitas de ameaça à ordem pública,
tornando-se objeto de ação repressiva. Uma cen-
sura arbitrária neste campo não teria justificativas
nas exigências do bem comum e levaria, rapida-
mente, à perda de credibilidade da parte do Estado .
como poder legal".

Finalmente, por todas os meios, nosso povo pre-
cisa ser levado ao espírito reivindicatório a uma
Constituinte. Nos pequenos grupos, nos meios
operários, estudantis, de porta em porta, a idéia do
direito-dever à participação deve ser debatida. Afi-
nal de contas, precisamos crer com todas as forças,
ãue ninguém resiste a um povo consciente de seus
ireitos que se ergue, num imperativo de cumpri»

mento do dever, para dar à sua Nação a dignidade
de uma Constituição, baseada na verdade, justiça,
fraternidade, livre do arbítrio de exceções que se
prolongam indefinidamente!

 

fantasma

omecemos por observar: a existência de
Leis, mesmo a existência de uma Constitui-
ção, não é garantia de que os direitos fun-

damentais da pessoa humana, direitos dos cidadãos
portanto, sejam respeitados e promovidos. A maior
arte das vezes os direitos são feridos em nome de
eis. Tal ocorre porque tanto as constituições
quanto as demais leis que dela derivam são elabo-
radas e promulgadas pelas classes sociais que do-
minam a socieãade. Esse conjunto de leis serve
para fundamentar as ações políticas dos governan-
tes, evidentemente representantes das classes do-
minantes, mesmo se forem eleitos por voto univer-
sal, pois as regras para a escolha dos candidatos ga-
rantem a representação exclusiva das classes domi-
nantes. Mais ainda: as leis existentes, e a formula-
ção de novas leis, servem para criar no conjunto da
população a ilusão de que os problemas serão re-
solvidos pelos detentores do poder político, e com
isso cumprem uma função-ideológica conservado-
ra fundamental.

Por outro lado, a falta de uma Constituição, ou a
existência de mecanismos excepcionais que con-
trolem e anulam a própria Constituição do país,
tornam a situação ainda mais caótica, ficando os di-
reitos dos cidadãos à mercê do julgamento de uma
essoa ou de um pequeno grupo. O espaço de li-

Berdade social diminui. Ao mesmo tempo, porém,
esse pequeno grupo, que comanda em nome da
classe hegemônica, quanto mais se afasta e domina
o povo tanto mais tem necessidade de criar leis
para convencer a população de que está procuran-
do resolver seus problemas.

Fique claro, portanto, que não é de leis que pre-
cisa o país, pois não são elas que garantem a solu-

 

(*) Ivo Poletto é secretário-executivo da Comissão Pastoral da Terra,
com sede em Goiânia. A CPT é o organismo da igreja dedicado à de-
fesa dos camponeses e dos prolelgóm rurais
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ção dos problemas sociais. Não pode ser esta, en-

tão, a função primeira de uma Assembléia Consti-

tuinte a ser convocada.

A maior questão nacional, sem dúvida, é a falta

de oportunidades de participação popular. Tanto

ao nível do trabalho e da renda, no campo econô-

mico, quanto na definição e execução dos planos

políticos. Os operários, subempregados e desem-

pregados das cidades, que já não têm direito e

acesso nem a um lote urbano, e os trabalhadores

rurais em seu conjunto, que se vêem violeritamen-

te expulsos da terra de que necessitam para traba-

lhar e viver, essas duas classes sociais não têm a

minima chance de participação efetiva na organi-

zação de nossa sociedade,

Uma Assembléia Constituinte se tornará tanto

mais válida quanto maior for a oportunidade para a

participação popular. Condição para que isto

aconteça é que os membros sejam escolhidos de

forma realmente livre e direta, sem nenhum tipo

de coerção e discriminação. Se os trabalhadores da

cidade e do campo não tiverem maioria proporcio-

nal de representantes, as decisões tomadas na

Constituinte serão ainda uma vez favoráveis às ca-

madas sociais privilegiadas da nossa sociedade. O

ovo, novamente, será apenas utilizado para esco-

Bler os representantes de outros grupos sociais
ue, mesmo falando em nome do povo e/ ou
izendo-se defensores das aspirações populares,

nada mais poderão fazer do que elaborar uma
constituição liberal, burguesa e elitista, conti-
nuando a marginalização efetiva do povo brasilei-
ro. Nem boas intenções, nem espírito liberal são
suficientes. É preciso que os trabalhadores sejam
representados por trabalhadores. Só eles, maioria
absoluta da população e responsáveis pelo traba-
lho que cria a riqueza nacional, podem batalhar
para conseguir o lugar que lhes compete, para exi-
gir o que necessitam e sugerir a melhor forma de

Ivo Poletto (*)

organização social em que eles sejam sujeitos ati-
vos de um destino comum,
Não se diga que os trabalhadores não estão pre-

parados para uma participação direta, pois tal afir-
mação não corresponde à verdade e, o que é ainda
mais grave, reforça o argumento dos que tomaram
e exercem o poder autocraticamente, já que a ra-
zão por eles apresentada à nação e ao mundo é a
falta de (sure aro do povo para exercer o poder
político de forma democrática. A razão principal
da oportunidade e necessidade da convocação de
uma Assembléia Constituinte está exatamente no
reconhecimento de que o povo do nosso país está
preparado e em condições de decidir os rumos
que a nação deve tomar e de marcar o modo con-
,creto como a sociedade deve funcionar. Se alguém
pensar que uma Constituinte é necessária e válida
apenas para atender às reivindicações das elites li-
berais, iludidas e ilusoras, não espere grande inte-
resse e participaãão popular. A população só pode-
rá realmente identificar-se com a bandeira da
Constituinte se forem garantidos os canais e a li-
berdade de escolha de seus representantes autên-
ticos. A
Podemos concluir afirmando que há necessida-

de imperiosa de modificar o quadro institucional
de nossa sociedade, para o que uma Constituinte
pode ser um ponto de partida. Maior necessidade,
porém, é a solução dos problemas reais que faz
nossa população trabalhadora, da cidade e do cam-
po, entrar com o suor e o sangue no trabalho em
troca da miséria que cresce a cada mês que passa. A
solução dessa problemática depende de transfor-
mações estruturais básicas. Nosso desejo e espe-
rança são os de que uma Assembléia Constituinte
realmente representativa sejao início de um pro-
cesso de mudanças sócio-políticas que levem a
uma transformação profunda de toda a sociedade,
para que a justiça exista, para que tudo esteja a ser-
viço da realização de cada brasileiro e de toda a na-
ção.

"'Por todos os meios,
nosso povo precisa ser
levado ao espírito

reivindicatório a uma
Constituinte. Nos

pequenos grupos, nos
meios operários,

estudantis,
de porta em porta, a
idéia do direito-dever à
participação deve

ser debatida. Afinal
de contas, precisamos crer
com todas as forças, que
ninguém resiste a um

povo consciente de seus
direitos"

"Não é de leis que o país
precisa, pois não são elas

que
garantem a solução dos
problemas sociais.
Não pode ser esta, então,

a função de uma

Assembléia Constituinte
a ser convocada"
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' ?orque lutar por uma Constituinte
livremente eleita, democrática
e Sºberanakaimundo Rodrigues Pereira (*)

onstituição é a lei suprema de um Estado, a
lei que regula a maneira de o país se orga-
nizar politicamente e escolher seus gover-

"nantes, que define sua ordem econômica e social e
a Mªmma os direitos políticos e culturais de seus

aos. A
Pela sua importância, as Constituições só deve-
am ser elaboradas de forma democrática, com
ima ampla participação gopular; no entanto, é co-
um que as Constituições sejam feitas de modo
toritário. Uma Constituição é elaborada de modo
toritário quando o governo encarrega uma co-
ssão de especialistas de redigi-la e depois a pro-

nulga, sem nenhuma consulta popular; no máxi-
MO, para legitimar-se, recorre à ratificação por um

"Congresso enfraquecida e- pouco representativo,
""ou então organiza um plebiscito, em que o povo é
Chamado a dizer simplesmente sim ou não, mas

:sem nenhuma possibilidade efetiva de discutir a
€onstituição proposta ou reformulá-la. Para fazer
-uma Constituição de mododemocrático, é preciso
uesua elaboração seja confiada a uma Assembléia
yristituinte, dotada deplenos poderes, integrada
ir representantes eléitos livremente pelo pavo e
"Ohvocada especialmente para preparar e votar
na Constituição. A convqcafão especial, a pre-
ração através de um amplo debate, e a livre
ição de Assembléias Constituintes é, portanto, o

método democrático para elaborar as Constitui:
ções dos Estados e decidir sua organização política,
onômica e cultural com a participação de seus ci-

  

    
  

    

  
  

  

   

  
   

 

    

  

  

 

ãos. ". de '
O método democrático das Assembléias Consti-

yintes, no entanto, se distingue em: método
. democrático-elitista, quando a participação popu-
©farna eleição e nos trabalhos da Constituintee'pe-
quena e predominam as forças liberais conserva-
lôras, representativas dos grandes empresários e

fazendeiros; método "democrático-populista,
quando prevalecem as correntes nacionalistas, re-
resentativas dos médios e pequenos empresários

&dos lavradores ricos, as quaisfazem maiores con-
essões aos trabalhadores mas não levam até o fim
Oposição ao desenvolvimento capitalista depen-

  

  

   

"'De que forma mais :
101.viável, mais justa ..
é mais ampla o operário

- i "ide SantoAmaro,

emSãoPaulo,

 

   

    

   

  

  

 

  
     

  

fema luta

ªinda as camadas populares, em especial os tra-
Bbalhádores da cidade edo:campo, conseguem ser

força decisiva na eleição e nos trabalhos da As-
biéia Constituinte, quer através de seus repre-

ido
sembléia Constituine com uma composição predo-
inantemente popular pode institucionalizar um

a ime que democratizeprofundamente. os países
ependentes como o nosso, livrando-os da expo-

iação estrangeira, do monopólio da terra, da in-
istrialização dependente, : e abrindo caminho
ara que eles construamuma nova ordem social,

na propriedade coletiva, no trabalho em
ªmum e no planejamentoda economia voltado

  

     

   

   
   

   

  

ªos trabalhadores.

   
é por uma política !

=* : salarial mais justa
na "empresa, com a do.

ara a elevação do padrãode vida dostrabalhado-
és. Portanto, se o recursoa Assembléias Consti-
Jintes soberanas e livremente eleitas é o método
emocrático comum paraaelaboração de Consti-
uições, este método será mais ou menos democrá-

y TMCIO? - tico dependendo, por um lado, do nível de cons-
/ Com a do bóia-fria ciência política e de organização independente já
(oa do Paraná . alcançado pelos trabalãadores, pelos estudantes,
por melhores salários, ;;“?ãlqs intelectuais pro rãssiãtas, pflp movimento

, 3 feminino e, por outro fado, das restrições que ain-
com a do Clube de Mães Merida, ao debate de meias e a escolha

da Baixada Fluminense "* de candidatos, e também do poder econômico e
- por uma creche, de influência ideológica que os grandes empresá-

com a do estudante e fazendeiros ainda conservam. Naturalmente,
de Belo Hori 'uma Constituição será tanto mais democrática
de Belo HOriZONtE quanto maior e mais livre for a participação popu-

que reclama "lar na eleição e nos debates de Constituinte e
ensino público quanto mais elevado for o nível de organização e
gratuito, com a CONsciência política dos trabalhadores. 7

do intelectual O Brasil, por exemplo, desde que se libertou do
ich domínio português já teve sete Constituições, mas

gaucho que QUE? apenas três foram eleitas por Constituintes; e em
uma imprensa nenhuma delas se pode afirmar que a participação

sem censura prévia?

A Constituinte

livre. e soberana

 

que desbravou

com tanto sacrifício,

das correntes populares foi decisiva. A Assembléia
Constituinte de 1823 foi dissolvida por Pedro |, que
promulgou autoritariamente a Constituição Impe-
rial de 1824. Após a proclamação da República,

onde os ©Oube a uma Assembléia Constituinte elaborar| a
nova Constituição, mas a representação popular

A gresenrlames nessa Assembléia praticamente inexistia. A carta de
e todas as classes "©1891 foi revogada pelo movimento revolucionário

e camadas de 1930 e só em 1934 o país conquistaria uma nova
democráticas Constituição, ainda desta vez preparada por uma

Assembléia Constituinte. Teria vida curta, porém a
Constituição de 1934; pois, em 1937, um golpe de
inspiração fascista a revogaria, instituindo o "Esta-
do Novo" e promulgando autoritariamente uma
nova Constituição, redigida por Francisco Campos.
Em 1945, o "Estado Novo"viria abaixo e, no bojo

do movimento redemocratizador, foi convocada
uma Assembléia Constituinte que elaborou e vo-
tou a Constituição de 1946. Esta foi a Constituinte
brasileira que contou, até hoje, com a maior parti-
cipação das correntes populares e nacionalistas;
ainda assim, as correntes liberais-conservadoras,
representativas dos grandes empresários e fazen-
deiros, detinham nítida hegemonia; e até estavam
representados na Assembléia setores políticos vin-
culados ao regime fascista que acabava de ser de-
posto. Tal composição refletia o estágio de cons-

possam expor
sua reivindicação,

é no momento,
a bandeira

que possibilita essa
união e assim

multiplica

a força
das reivindicações
isoladas e parciais.

e facilita
a sua realização"
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gente e combinado comomonopólio daterra, :.
e ruma democratização produnda do.:
ime político;emétodo:democrático-popular,.

antes políticos, queratravés do controle exer- .
or suas entidadesdê massa: Só uma As- '.

ciência política e de organização das camadas po-
pulares e decorria também ãas condições ainda
restritivas em que a Constituinte foi eleita. Em con-
sequência, a Constituição de 1946 trazia a marca da
Assembléia contraditória que a elaborou; o seu
traço predominante era conservador, mas ela não
pôde deixar de acolher algumas medidas em defe-
sa da independência nacional e dos direitos dos
trabalhadores. 3 -
Após 1964, a Constituição de 1946 começou a ser

revogada parceladamente e terminou sendosubs-
. tituída, em- 1967, por uma nova Constituição, pro-
mulgada por Castello Branco, depois de ter sido
submetida a referendo rápido e formal por parte
de um Congresso muito enfraquecido em seus po-
deres e bem pouco representativo, Durou pouco,
no entanto, a Constituição de 67: já em 1969 era
substituída por uma nova carta, a chamada Emenda
Constitucional, outorgada pela Junta dos Ministros
Militares quando nem o Congresso estava reunido.
Para agravar, a nova Constituição, até hoje em vi-
gor, contém um original artigo, o de no 182, em que
se suspende a si mesma, pois mantém em vigência
o Ato Institucional no 5, que revoga muitas das nor-
mas constitucionais e funciona, portanto, como a
verdadeira lei superior do país. s

Daí a reclamaçg
amplos pela normalização constitucional do país.
Mas a normalização só será democrática e (Kua—_
goura se for-feita com a participação das camadas
populares e das correntes políticas que as repre-
"sentam. E o caminho para isso não pode ser outro
, senão a elaboração de uma nova Constituição por
uma Assembléia Constituinte soberana e livremen-
te eleita. Daí o debate, cada vez mais quente, sobre
a conveniência-de se lutar por uma Constituinte ou
sobre as condições que precisam ser preenchidas
para que ela seja de fato soberana e representativa,

O DEBATE be

SOBRE A CONSTITUINTE;

TREs FALSAS

OBJEÇÓES

o de setores sociais cada vez mais "*

frente e garantirão uma futura Constituição demo-
crática.

A segunda objeção é a de que uma Constituição
é formada através de um processo eleitoral e este
tem tantas limitações que não se presta para resol-
ver os graves problemas sociais que têm de ser re-
solvidos. Aqui, também, a objeção parte de uma
constatação: inicial correta. Não há dúvida de-que
os processos eleitorais têm se mostrado insuficien-
tes ou pouco respeitados em suas determinações.
A Constituinte é eleita num momento e num local
determinados, por eleitores formalmente iguais,
mas de fato.muito-desiguais quanto a seu nível de
consciência política, de capacidade e de meios
para defender eficientemente seus interesses, Uma
Constituinte livremente eleita pressupõe, é claro,
que todos os maiores de idade possam votar, que
todos possam ser eleitos, e que todos tenha amplo
direito de se organizar, de difundir e de debater
suas opiniões. Isto já seria um avanço grande em
relação às situações eleitorais como a do Brasil
atual, em que milhões de analfabetos estão exclui-
dos do processo eleitoral, em que cerca de 5 mil
pessoas - entre as quais inúmeros líderes de grande
valor - estão privados de seus direitos políticos; em
que não existe efetivamente nem liberdade de or-
ganização, nem de propaganda política.

Porém, mesmo uma eleição formalmente livre e
aberta a todos não garante quetodos os eleitores
decidirão de acordo com seus interesses reais, e
sem interferências ou pressões, ou que os resulta-
dos das eleições serão respeitados; as pessoas são
desiguais, tanto do ponto de vista material quanto
cultural; são desiguais do ponto de vista dos bens
materiais e do conhecimento e da educação que
possuem, e que lhes assegurem ou não a possibili-
dade de definir seus interesses e lutar pôr eles; Ao
se defender à eleição de uma Constituinte, não se
pode, portanto, deixar de ter clareza de que se tra-

© ta de um processo eleitoral com todas as suas limi-
tações; seu êxito depende não apenas dele, mas de.
todo o trabalho político que'se faça antes e ao lado

. da campanha eleitoral.

"Ao se entrar nesse debate,é preéi'só; desaída, >
afastar três objeções falsas. A primeira é a dos que
se dizem contra a Constituinte porque o objetivo
dessa luta, o de fazer leis, elaborar uma Constitui-
ção, não teria significado, porque leis não resolvem
problemas sociais. Naturalmente, uma Constitui-
ção é, em si, umalei no papel; e, de fato, uma lei
no papel não vai resolver, por si, as contradições
sociais. Um pedaço de papel, por si mesmo, não ©
garante, nem dá condições efetivas para nada. É
preciso que, por trás do papel, existam as forças
políticas e militares que participaram de sua elabo-
ração e estão efetivamente interessadas em assegu-
rar as condições escritas no papel. É claro que é um
lequivoco formalista tomar uma lei, e não a mobili-
"zação dos interessados, como ponto de partida
para a solução de problemas sociais; não se pode
colocar a lei na frente do processo social. Tudo is-
so, no entanto, não invalida a luta por uma Consti-
tuinte soberana e livremente eleita: porque esta
luta é, no momento, justamente uma forma de mo-
bilizar, organizar e unir as forças sociais, políticas e
militares que levarão o processo histórico para a

(*) Raimundo Rodrigues Pereira é jornalista, editor-chefe do sema-
nário Movimento

 

 

, A história registra, que, de um modo geral, a hu-
manidade não tem resolvido suas questões essen-

: ciais:simplésmente através do processo pacifico e*
"admirável, do voto, As grandes transformaçõesso-
ciais dos Estados Unidos em 1776, da França em
1789, da Rússia em 1917, ou da China em1927 e
1949 não foram feitas através de processos eleito-
rais; as Assembléias Constituintes americana, fran-
cesa, soviética e chinesa-foram apenas o mecanis-
mo através do qual as fo. :s vitoriosas impuseram

- sua nova ordem econômic.-social, às classes e ca-
madas sociais derrotadas pela Revolução. -No Brasil,
por exemplo, mesmo transformações políticas de
menor amplitude ou de outra significação; como a
Independência, a República, o movimento tenen-
tista de 1930, o movimento militar de março de
1964 não se fizeram através da discussão e do voto.

Significa isto que não tenha sentido, do ponto de
vista da solução dos grandes problemas que afli-
gema sociedade brasileira, lutar por uma As-
sembléia Constituinte soberana e livremente elei-
ta? Evidentemente gue não. A objeção partiu de
constatações verdadeiras, mas chegou a conclu-
sões errôneas, Porque a luta pela eleição da Cons-
tituinte, no momento atual, longe de se consistir
numa forma de atrapalhar a solução das questões
estruturais que as eleições historicamente não têm
se mostrado eficientes para resolver, ajuda a agre-
gar as forças necessárias e essás grandes transfor-
mações, por colocar em discussão não apenas a na-
tureza do regime político vigente, mas também a
natureza de ordem econômica e social que as clas-
ses e camadas populares estão interessadas em dar
ao país. Em segundo lugar, porque mesmo uma
transformação profunda da sociedade, feita através
de uma participação popular muito máis avançada
do que a obtida através de eleições, precisa poste-
riormente institucionalizar-se, ter normas a que to-
dos se atenhem, que garantem a democracia para
as massas trabalhadoras e todas as correntes pro-
gressistas.

Aqui surge a terceira falsa objeção: ou a Consti-
tuinte é impossível ou só causa confusão, porque
tenta unir setores sociais que têm objetivos dife-
rentes. Mais uma vez o argumento parte de pre-
missas corretas. Se quase todos querem uma nova
Constituição de fato, cada camada social a quer por
motivos específicos; dezenas de milhões de assala-
riados da cidade e do camro e suas famílias que-
remuma Constituição que lhes assegure uma polí-
tica salarial mais justa e o direito de influir decisiva-
mente sobre a vida política e a organização das ati-
vidades produtivas do país; dezenas de milhões de
Camponeses e-suas famílias, que não têm terra, pre-
cisam de uma nova Constituição que lhes garanta o
direito à terra em que trabaíham, mais assistência
técnica e de saúde, mais educação, melhores con-
dições de comércio; dezenas de milhões de mu-
lheres desejam uma nova Constituição que lhes
proporcione os meios de levar adiante a luta pela
completa emancipação feminina e pela plena
igualdade entre os sexos; milhões de estudantes
querem uma nova Constituição que lhes assegure
o direito de participar da vida política e cultural e
de levar à frente a luta pela democratização do en-

continua na página ao lado
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sino; milhões de intelectuais pleiteiam uma nova
Constituição que lhes garanta a liberdade de ex-
pressão e de criação artística; centenas de milhares
de pequenos e médios empresários da indústria e
do comércio e de pequenos proprietários agrícolas
querem uma nova Constituição que adote medidas
contra o capital estrangeiro, preserve os recursos
naturais do país e lhes assegurem melhores condi-
ções de competição num mercado dominado por
grandes fazendeiros e um punhado de monopólios

. industriais, especialmente estrangeiros; mesmo al-
guns milhares de grandes empresários e latifundiá-
rios podem querer uma nova Constituição porque
se convenceram que é preciso substituir o regime
político atual, baseado no arbítrio e no controle
policial-militar da imensa maioria da população,
or um Estado de Direito de tipo democrático-
iberal.
Estes setores sociais, têm, portanto, objetivos

econômicos e culturais distintos e visões diferentes
do regime democrático a ser estabelecido. Mas to-
dos coincidem no desejo de ver reconstitucionali-
zado o país. E todos podem compreender, e alguns
já estão compreendendo, que isso só poderá ser
feito, de forma democrática e duradoura, com a
colaboração de uma Constituição através de uma
Constituinte soberana e livremente eleita. Esta é
justamente a bandeira ampla que pode unir a to-
dos esses setores já que não contraria os interesses
de nenhum deles. Mesmo entre os grandes empre-
sários e fazendeiros, de um modo geral satisfeitos
com o modelo econômico vigente, há setores que
podem aceitar a bandeira da Constituinte, porque
ela não coloca como pressuposto nenhuma modi-
ficação estrutural da ordem econômica;a Consti-
tuinte livremente eleita é uma reivindicação por
uma mudança na forma de organizar POliticamen-
te o país; propõe um método democrático para ela-
borar uma Constituinte para o país. Além de poder
ser aceita por todos os setores democráticos, por
não colocar antecipadamente nada que lhes seja
impossível de aceitar, a Constituinte oferece um
caminho democrático para que as várias correntes
oposicionistas resolvam suas próprias contradições,
caminho que consiste em permitir que a As-
sembléia Constituinte escolha as leis do país de
acordo com o grau de apoio que cada corrente re-
ceba do eleitorado, o que certamente não porá fim
à disputa entre as várias forças sociais e políticas do
aís, mas obriãará que essa disputa despalde novas
andeiras e adote novas formas.
Naturalmente, esses setores sociais e as correntes

políticas que os representam lutarão pelo objetivo
comum da Constituinte através de formas distintas
e com graus diferentes de convicção e de empe-
nho. Por isso mesmo, a oposição popular, a mais
interessada numa Constituinte sogerana e livre-
mente eleita, a mais interessada na existência do
máximo de liberdades políticas, deve desenvolver
sua atuação em dois planos. Ao lado das outras cor-
rentes oposicionistas, deve concentrar esforços na
luta pela reconstitucionalização democrática. Ao
mesmo tempo, tem que intensificar um trabalho
próprio e independente de mobilizar as camadas
populares em torno de suas reivindicações diretas
mais sentidas e em defesa da independência nacio-
nal e simultaneamente elevar sua educação política
e sua organização autônoma. Esta é a sua maneira
de contribuir para a reconstitucionalização demo-
crática do país e também para que esta reconstitu-
cionalização não seja, na medida do possível, um
simples retorno ao regime estabelecido em 1946, e
sim abra caminho a. uma democracia mais avan-
cada. Assim se vê que não há nada de contraditório
no fato de a Constituinte ser uma bandeira possível
de ser aceita por várias camadas diferentes e, ao
mesmo tempo, servir especialmente à organização
independente e à elevação do nível de consciência -
política das camadas populares. É falsa, portanto, a
terceira objeção, que tenta opor a luta pela Consti-
tuinte, pelo máximo de liberdades democráticas,
aos interesses populares.

AS TRES GRANDES

TENDENCIAS: O GOVERNO,

A OPOSIÇÃO CONCILIADORA

E A OPOSIÇÃO POPULAR

Hoje, as idéias gerais sobre a Constituinte são
compreendidas por parcelas cada vez mais repre-
sentativas do movimento popular e oposicionista.
Ainda assim, e como era de se esperar, o debate
sobre a Constituinte vem revelando três tendências
bem distintas.
Em primeiro lugar, porta-vozes do governo têm

se manifestado contrários à tese da Constituinte. Ar-
gumentam que o país já desfruta de um "regime
constitucional e democrático", ainda que suscepti-
vel de aperfeiçoamento; o que entendem por "a-
perfeiçoamento" do regime é a inclusão, a título
de "mecanismos de defesa do Estado", dos disposi-
tivos essenciais do AI-5 na Constituição atual, para
que o regime de exceção assuma um caráter de
"normalidade Constitucional" e possa gozar de um
apoio político mais amplo, permitindo ao governo
acomodar mais facilmente os setores sociais no po-
der, e com menos desgaste. Não vêem, portanto, a
necessidade de elaborar uma nova Constituição,
nem muito menos de convocar uma Assembléia
Constituinte para isto. Precisam apenas de uma re-
forma- Constitucional e de convencer correntes
políticas e culturais de alguma influência popular a
aceitar esta reforma, ajudando o regime a
institucionalizar-se e assim tornar-se mais estável.
Além do mais, alegam, com razão, que toda Cons-
tituinte representa o fim de um período histórico e
o começo de outro; e, para esses porta-vozes, o
movimento de março de 1964 está longe de ter
chegado ao fim.
No extremo inverso, arguindo que o país se de-
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bate numa situação de anormalidade jurídica e ca-
'rece das liberdades democráticas fundamentais, o
que permitiu impor um modelo de desenvolvi-
mento que hoje o arrasta a uma crise sem prece
dentes, setores cada vez mais expressivos das ca-
madas populares e das correntes oposicionistas se
batem pela elaboração de uma nova Constituição e
sustentam que essa tarefa só poderá ser cumprida,
de forma democrática, por uma Assembléia Cons-
tituinte soberana e livremente eleita; e sustentam
que nenhuma Constituinte será soberana se não
for convocada e garantida por um governo de coli-
ação democrática, integrado precisamente pelas
orças sociais e políticas que lutam(rela formação
da Constituinte e estejam interessadas em assegu-
rar sua livre deliberação; assim como nenhuma
Constituinte será livremente eleita se este governo
democrático de transição não revogar o Al-5 e a
restante legislação excepcional, não promulgar
uma anistia irrestrita a todos Os Brasileiros presos,
cassados e exilados por "motivos políticos e não
promover efetivamente as liberdades democráti-
cas, a começar pelas liberdades de oposição, de
reunião e de organização, inclusive de organização
de novos partidos políticos. Para esses setores, a
Constituinte deve representar, de fato, o encerra-
mento de uma fase de vida nacional e a abertura de
outra.

Entre esses extremos, procuram equilibrar-se se-
tores tidos como oposicionistas e que, não poden-
do colocar-se frontalmente contra a bandeira da
Constituinte, procuram distorcê-la. Falam em
"Constituinte" e, no entanto propõem que o atual
Congresso, mediante acordo entre a Arena e o
MDB, apenas reforme a Constituição em vigor.
Ora, qualquer estudante de Direito sabe distin-

uir entre "o poder legislativo ordinário", o "po-
er de reforma", e o "poder Constituinte". Sem

entrar na natureza especial do atual Congresso
brasileiro, mesmo um Parlamento em gozo de suas
atribuições plenas dispõe, normalmente, apenas
do poder de fazer as leis ordinárias, para reformar
aspectos parciais da Constituição, os regimes de-
mocráticos prevêem uma tramitação especial, com
uma discussão mais demorada e um processo de
votação em que a maioria simples não é suficiente;
e, para mudar uma Constituição no fundamental,
requer-se um processo específico de convocação e
eleição de uma Assembléia com uma prévia finali-
dade de Constituinte, mesmo que, depois de con-
cluído seu trabalho constituinte especial, ela se
transforme num Congresso comum, Como, então
pretender atribuir ao atual Congresso, tão débil,
tão pouco representativo e que não foi eleito para
esse fim, a séria tarefa de elaborar uma nova Cons-
tituição? E por que ludibriar a opinião pública ape-
lidando tal processo de Constituinte?

O remendo de atribuir essa tarefz, não ao atual,
mas ao futuro Congresso, que será eleito em 1978,
não altera em nada no fundamental, pois o futuro
parlamento, ao que tudo indica, será escolhido em
condições ainda mais desfavoráveis que o atual.

Fazer uma distinção entre "Assembléia Consti-
tuinte" e "Parlamento com poderes constituintes"
não passa também de um jogo de palavras que, em
vez de quebrar a resistência dos que se opoém à
tese da Constituinte, acabará isto sim, confundindo
seus, partidários. É igualmente falso e contraditório
dizer-se favorável à Constituinte e pretender dis-
putar a preferência do eleitorado em 1978 com um
projeto já pronto de Constituição, previamente
elaborado por uma comissão de especialistas e que
seria promulgada pelo futuro Congresso, se o MDB
obtivesse maioria, Se uma Constituição democráti-
ca pudesse ser elaborada nos gabinetes, sem um
debate popular, e se ela pudesse ser outorgada
pelo Congresso no quadro do regime atual, antes
que estejam reunidas as condições para a convo-
cação e a eleição livre de uma Assembléia Consti-
tuinte, para que seria ainda necessária essa Consti-
tuinte? O que pode unir as correntes oposicionis-
tas é a luta por uma Constituinte soberanae livre-
mente eleita; quanto à Constituição, ela deve sur-

ir é dessa Assembléia, e não antes. Propor uma
Éonstituição antes da Constituinte é tentar dividir
o movimento oposicionista.
Têm o mesmo sentido as tentativas atuais de

apresentar "projetos econômicos" alternativos.
Considerados em si mesmo, poderiam ser úteis

ao movimento oposicionista, Ampliariam o debate
sobre as alternativas econômicas do País, Poderiam
inclusive trazer. subsídios para a formulação de
uma plataforma de medidas econômicas mínima
que um futuro governo democrático de transição
aplicaria até que as decisões da Assembléia Consti-
tuinte permitissem traçar uma estratégia de desen-
volvimento mais completa e coerente. No entanto,
a apresentação atual dessas propostas tem Outro
sentido: visa a esvaziar a campanha nacional por
uma Constituinte. Constituem alternativas muito
menos ao modelo político-econômico vigente do
que à luta por uma Constituinte soberana e livre-
mente eleita.

É enganosa também a tese de que o MDB deve
deixar de ser o "partido do não" para transformar-
se no "partido do sim". É certo que o MDB, como
ualquer outra corrente de Oposição, não deve

limitar-se a criticar a situação política e econômica
do país, mas apresentar soluções. No entanto,
como movimento heterogêneo que é, o MDB, do
ponto de vista econômico e social, pode apenas in-
dicar algumas medidas parciais; a verdadeira e es-
sencial alternativa que ele tem a propor é a da re-
constitucionalização democrática do páís através
de uma Constituinte soberana e livremente eleita;
aqui é que seus eleitores gostariam que o MDB fos-
se um partido afirmativo, coerente, intrépido! Mas,
do jeito como anda, o MDB pode acabar é voltan-
do a ser o famoso ”Partido o sim", junto ao "par-
tido do sim senhor"...
Outro expediente para distorcer a reivindicação

da Constituinte é pleiteá-la omitindo os pressupos-
tos, como a anistia geral ou a revogação do AI-5,
sem os quais ela não será jamais uma Assembléia
soberana, livre e representativa.

 

  

Resta, enfim, o surrado argumento de que não é
"realista" reclamar uma Constituinte muito menos
soberana e livremente eleita, porque as correntes
oposicionistas não têm forças para convocá-la; a
Constituinte seria uma solução "ideal"", mas "inviá-
vel", O engano é manifesto. Solução realista não é
apenas a imediatamente possível, mas também 'a
que pode se tornar possível, depois de algum tem-
po, com esforço e perseverança. A tese da Consti-
tuinte aponta o caminho para a normalização de-
mocrática da vida do país; quando será possível
realizar esse caminho, não se pode fixar de ante-
mão. Depende de que se reúnam as condições
políticas para tanto, e estas se resumem, essencial-
mente, a um nível elevado de mobilização, de
consciência e de.organização das forças sociais e
políticas da oposição. Ora, a Constituinte é justa-
mente a bandeira de aãlutinação e de mobilização
ãue facilita que esse nível seja atingido mais rapi-
amente. Desse ponto de vista, ingênuas, e e ir-

reais são as teses opostas.
Considere-se a proposta econômica do senador

Roberto Saturnino. Parte de uma análise relativa-
mente correta daeconomiado país. Indica medidas
necessárias, Mas é "realista" imaginar que possa
ser adotada pelo governo e servir de base econô-
mica à conciliação entre o regime e as forças oposi-
cionistas? O senador fluminense apresenta seu
programa como sendo "socialista democrático"; a
rigor, não é um programa socialista, nem mesmo
um programa antiimperialista e antilatifundiário
consequente. Ainda assim, propõe medidas que
contrariam a estratégia de desenvolvimento capita-
lista dependente-associado, seguida pelo governo
e necessário às camadas sociais que o sustentam; o.
overno não pode, portanto, adotá-lo. Por outro
ado, o senador Saturnino não articula seu progra-
ma econômico com um projeto de fortalecimento
da oposição e de reformulação profunda do qua-
dro político atual; quem então, levará seu progra-
ma à prática? A não aplicação de uma estratégia al-
ternativa de desenvolvimento, até agora, não é um
problema de falta de competência técnica, mas de
poder político... Portanto, ao contário do que se
propala, a solução realista, no momento, a única
para quem está realmente empenhado na demo-
cratização do país e na reformulação de sua políti-
ca econômica,é pugnar, sem precipitação mas sem
desfalecimento, por uma Assembléia Constituinte
soberana e livremente eleita.

ASSEMBLÉIA

CONSTITUINTE _

E ORGANIZAÇÃO

INDEPENDENTE

E

Têm surgido incompreensões também da parte
de setores da oposição popular. Pensam alguns
desses setores que as classes e camadas populares
se mobilizam apenas a partir de seus interesses
econômicos imediatos e seriam incapazes, portan-
to, de entender e se mobilizar por uma bandeira
como a Constituinte, que coloca a questão, sem
dúvida geral e política, ão poder estatal e da ordem
social do país. De fato, as camadas mais amplas da
?opulação não percebem o laço que existe entre as
ilas de feijão e a necessidade de uma Constituinte
livremente eleita, e se mobilizam ainda a partir de
seus interesses mais imediatos e mais sentidos. Po-
rêm, isso não quer dizer, em primeiro lugar, que os
interesses imediatos que mobilizam as camadas
populares sejam apenãs econômicos, O povo se
conscientiza, organiza e avança tanto lutando por
um pedaço de terra, contra a carestia ou as dificul-
dades de transporte, quanto contra as humilhações
Políticas e físicas que sofre através da violência po-
icial, contra a prisão arbitrária de um colega ou a
cassação de mandato dos políticos que escolheu
para representá-lo, por exemplo. Em segundo lu-
gar, a partir dessas lutas concretas por objetivos
imediatos, econômicos e políticos, o povo pode,
ajudado pelo trabalho de educação política e de
organização, chegar a uma compreensão mais ge-
ral da sociedade e da necessidade de lutar por ob-
jetivos políticos mais amplos. E uma bandeira polí-
tica geral mais apropriada às condições do momen-
to, como a da Constituinte, se é certo que deve ser
erguida sem dogmatismo e com flexibilidade, é
justamente a que unifica todas essas reivindicações
parciais, porque indica o caminho para que come-
cem a ser resolvidas todas as questões-miúdas e
maiores pelas quais o povo luta diariamente; é,
portanto, a que pode unir todas as lutas e bandei-
ras e todas as forças que as camadas populares car-
regam de forma dispersa num amplo e profundo
movimento de interesse de todos. De que forma
mais viável, mais justa e mais ampla o operário de
Santo Amaro, em São Paulo, vai unir a- sua reivindi-
cação por um posto de saúde ou o saneamento de
uma rua, com a reivindicação do sindicato dos tra-
balhadores da Petrobrás na Bahia por uma política
salarial mais justa na empresa, com a do posseiro
no Maranhão pela garantia de seu direito à terra
que desbravou com tanto sacrifício, com a do bóia-
fria do Paraná por melhores salários e condições de
transporte mais seguras, com a do clube de mães
da Baixada Fluminense por uma creche no bairro,
com a do estudante de Belo Horizonte que recla-
ma o ensino público gratuito, com a do intelectual
gaúcho que quer uma imprensa sem censura pré-
via? A Constituinte livre, onde os representantes
de todas as classes e camadas democráticas possam
expor suas reivindicações, e soberana, para que es-
ses representantes tenham forças para deliberar sem
restrições e garantir a Constituição aprovada, é, no
momento, a grande bandeira que possibilita essa
união e assim multiplica a força das reivindicações
isoladas e parciais e facilita a sua realização.
Outros setores da. oposição popular pensam

continua na página seguinte
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também que não é oportuno lutar por uma Consti-
tuinte porque, diante do atual nível de consciência
e de organização das camadas populares, especial-
mente t(jos operários e camponeses, seria grande o
risco de que essa Assembléia, fosse controlada
por correntes políticas conservadoras. De fato, esse
risco existe. Não se pode garantir previamente que
numa futura Assembléia Constituinte prevalecerão
as correntes populares, Não se pode saber de ante-
mão até que ponto essa Assembléia Constituinte
será democrática e representativa, até que ponto a
Constituição elaborada por ela corresponderá às
necessidades históricas da sociedade brasileira.
Dois aspectos, no entanto, merecem ser pondera-
dos. O primeiro é que, mesmo na hipótese desfa-
vorável de as correntes conservadoras predomina-
rem na Assembléia Constituinte, ainda assim a
campanha pela Constituinte e a normalização de-
mocrática do país, mesmo que de tipo liberal, cria-
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rão condições para que os setores populares levem
adiante sua luta em condições muito mais favorá-
veis do que as atuais. Prolongar o regime atual seria
melhor do que o risco de uma democratização
controlada por correntes liberais-conservadoras?
O segundo ponto é que o povo não se conscien-

tiza, não se organiza, nem acumula forças de fora
do processo político e econômico em curso ou a
partir de questões doutrinárias. O povo aprende
política, principalmente, através de sua experiência
política direta; descobre a importância do poder
político que vai permitir a realização de suas inú-
meras outras metas de natureza material e espiri-
tual através de suas lutas quotidianas, combinadas
com o estudo e os esforços de aumentar e aperfei-
coar sua organização. Portanto, é ilusório preten-
der conscientizar e organizar o povo primeiro para
depois lutar por uma nova Constituição e por uma
Constituinte. Aí é que o risco de uma hegemonia
liberal-conservadora sobre o movimento oposicio-
nista se tornaria maior! É na luta pela Constituinte

que as camadas populares podem elevar sua cons-
ciência política, sua organização, sua unidade e,
quem sabe, chegar a ser a força hegemônica no fu-
turo movimento democratizador da sociedade bra-
sileira,

Para isso, é claro, a luta pela revogação da legisla-
ção excepcional, por- uma anistia irrestrita, pelas li-
berdades políticas e por uma Assembléia Consti- :
tuinte gave ser combinada com a defesa dá sobera-
nia nacional e as reivindicações econômicas dos
trabalhadores. E, ao lado de ações conjuntas pelos
objetivos democráticos comuns a todas as corren-
tes de oposição, a oposição popular precisa conti-
nuar desenvolvendo, em benefício dos próprios
objetivos comuns, sua mobilização e organização
independentes. O essencial é compreender que a
luta ampla e comum por uma Assembléia Consti-
tuinte soberana e livremente eleita e a ação e a or-
ganização independentes das camadas populares
não se excluem, mas se beneficiam e se reforçam
mutualmente.

 

(1) De 1964 até agora, o país praticamente não vi-
veu sob o império de uma Constituição, mas

sim sob o domínio dos Atos Institucionais; no dia 9
de abril de 1964, foi promulgado pelos militares o
Ato Institucional que depôs o presidente, cassou
mandatos e alterou os poderes do Executivo e do
Congresso; este Primeiro ato, que seria o único e
portanto não tinha número, deveria vigorar apenas
até 13 de janeiro de 1966; data da eleição direta de
um novo presidente; em outubro de 1965, no en-
tanto, após a vitória da oposição ao governo militar
nas eleições no Rio e em Minas, foi editado o Ato
Institucional número 2, que limitou os direitos e
garantias individuais e dissolveu os partidos políti-
cos; o AI-2 vigorou até 15 de março de 1967, quan-
do tomou posse o marechal Costa e Silva. De mar-
co de 1967 até 13 de outubro de 1968, quando foi
editado o Al-5, o país viveu sob o regime da Cons-
tituição de 1967; de outubro de 1968 até agora, a lei
suprema do país, como diz o senhor Brossard, é o
AÍ-5, aplica/ã por decisão exclusiva do presidente
da República e dos altos comandantes militares.
Sob a proteção desses atos são decretadas, editadas
ou votadas inúmeras leis, como a Lei de Segurança
Nacional, a Lei de Imprensa, a Lei de Greve, a Lei
dos Dissídios Coletivos, o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço. São tantas as leis que alguns ju-
ristas definem o direito atual como uma "selva juri-
dica". Para os trabalhadores, uma das principais é a
Lei de Greve, de 1o de julho de 1964, que estabele-
ce condições que tornam o exercício legal desse
direito secular dos trabalhadores praticamente im-
possível em nosso país.

(2 Na Rússia, a Constituinte, que teve valor foi a
de julho de 1918; a que havia sido convocada

e eleita em 1917 e representava a coligação de for-
cas vitoriosas na Revolução de fevereiro daquele
ano, foi dissolvida em 20 de janeiro de 1918 pelo
Governo dos Sovietes de Operários e Camponeses,

formado pelo Partido Bolchevique e seus aliados,
que representavam as forças sociais vitoriosas na
segunda Revolução Russa, de Outubro do mesmo
ano. Os chineses incluem a sua Grande Revolução
Cultural Proletária como um acontecimento histó-
rico, que embora não tenha mudado a ordem
econômico-social estabelecida na China, revolu-
cionou a superestrutura política e ideológica da so-
ciedade chinesa, o Partido, o Governo, o Exército,
o sistema educacional, as relações de trabalho no
campo e na fábrica, as relações familiares. Também
uma transformação deste tipo não foi feita por elei-
ções. Levou à elaboração de uma nova Constitui-
cão, em janeiro de 1975, pela Assembléia Popular
Nacional eleita em 1974.

(3) Este setor dos grandes empresários e fazen-
deiros está interessado na manutenção da or-

dem sócio-econômica vigente, baseada nos capi-
tais, na tecnologia e nos mercados externos, e no
monopélio da propriedade fundiária; mas pode
inclinar-se para uma reconstitucionalização demo-
crática do país por duas razões principais: primeira,
porque se preocupa em dar à ordem" sócio-
econômica vigente uma base política e social mais
ampla e vê como isso é cada vez mais difícil no
quadro do regime político atual; segunda, porque
deseja substituir o arbítrio atual por normas mais
estáveis, que permitam resolver as próprias contra-
dições no seio das camadas dirigentes, que se
acentuam devido à crise.

(4) Dizer que a bandeira da Constituinte deve ser
levantada de uma maneira ampla e geral para

todas as classes e camadas sociais em todo o país
não significa dizer que ela deva ser levantada de
qualquer forma e a qualquer momento em todos
os locais. Um exemplo disso é a 29o Reunião Anual
da Sociedade Brasigira para o Progresso da Ciên-
cia, realizada em julho em São Paulo. Nela, os só-
cios! estudantes da SBPC e outros associados da-

quela entidade levaram a plenário a moção a favor
da Constituinte soberana e livremente eleita. A
mesa diretora da reunião, contudo, através de um
expediente burocrático, se recusou a apresentar a
moção ao plenário, alegando que a entidade não
poderia discutir temas de natureza religiosa ou
político-partidária, como se a bandeira da Coristi-
tuinte fosse apenas do MDB, quando nem todo o
MDB a apóia. Os estudantes, porém, insistiram na
moção e alguns deles passarama atacar dirigentes
da SBPC até mesmo com ofensas, políticas graves,
tais como chamá-los de "fascistas". Diante da radi-
calização dos ânimos, os sócios não-estudantes que
haviam apresentado a proposta da Constituinte a
retiraram, a fim de não agravar a divisão dentro da
entidade, deixando os estudantes praticamente so-
zinhos. Ap invés de apresentar uma moção preli-
miharta respeito da Constituinte - tal como a de
que a SBPC recomendasse o estudo dessa questão
em sua próxima Reunião ou nos cursos de ciência
política e história do país, para aproximar a ciência
dos interesses da população, como é o espírito pre-
valecente hoje na entidade - os estudantes se isola-
ram, mesmo tendo nas mãos umã bandeira justa. É
óbvio que o argumento de que a SBPC não pode
aprovar uma moção dos cientistas a favor da Cons-
tituinte é incorreto e oportunista; ele se parece a-
quele de que as entidades estudantis devem se
preocupar apenas com questões universitárias; as
igrejas com a religião, os empresários com suas em-
presas... e o governo com a política. A colocação
inflexível e apressada de exigência de aprovação da
Constituinte pela SBPC, no entanto, não contribuiu
para 0 avanço e a unidade das forças democráticas,
nem das correntes políticas mais consequentes du-
rante aquele congresso. Ao se empunhar bandeiras
novas, é preciso respeitar a realidade específica de
cada organização, o nível de consciência de cada
setor social, dar tempo para o amadurecimento de
posições, ganhar pela persuasão, não pelo grito.
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A Constituição

da Independência perial.

D. Pedro promulga autoritariamente a Constituição im-

 

 

     

A Constituição

da República no

Uma CONSTITUINTE com inexpressiva partici-

pação popular elabora a primeira Constituição republica-

   

 

     
1934

A Constituição

da Revolução de 30 cand.

Nova CONSTITUINTE, também com escassa re-

presentação popular, faz a segunda constituição republi-

 

       
1937

A Constituição

do Estado Novo

Getúlio dá um golpe de Estado e outorga uma Consti-

tuição de inspiração facista.

 

 

A Constituição

da queda de Getúlio

Getúlio é derrubado e uma CONSTITUINTE com

relativa participação popular faz uma Constituição predo-

minantemente conservadora.
   

 

 

     
1967

A Constituição

do movimento de 1964

Castello Branco faz um Congresso mutilado e enfraque-

cido aprovar a Constituição que formaliza a nova ordem.

 

  

A Constituição

do Al-5
 

Três ministros militares no poder outorgam a Emenda

Constitucional cujo artigo 182 mantém o AI-5 que suspen-

de a própria Constituição.

   

      
   

 
 



 

 

 

 

No dia 17 de agosto, a Comissão Executiva do
MDB reuniu-se em Brasília e, entre outras decisões,
resolveu submeter à Convenção Nacional do parti-
do, marcada para 28 de setembro, a proposta de
que a luta por uma Assembléia Nacional Constituin-
te seja transformada também na principal bandeira
do partido. A proposta fora apresentada ao longo
de várias semanas por muitos parlamentares influen-
tes e por mais de uma dezena de diretórios regionais
e municipais do partido em todo o país, mas, não
era aceita por outros parlamentares destacados. Na
verdade, as posições pró e contra a Constituinte se
expressam no MDB desde 1971, quando um grupo
de deputados, que mais tarde formariam o aguerri-
do. grupo autêntico, a defendeu num seminário do
partido no Recife. Nessa matéria, contamos a histó-
ria da proposta da Constituinte no MDB desde aque-
la data até a Reunião da Executiva.

tese da convocação de uma Assembléia
Constituinte, como saída para o impasse
político brasileiro, nasceu dentro do MDB

em 1971, e a sua história se confunde com a própria
história do grupo autêntico. Somente após sua agi-
tada aprovação, no Seminário do Recife, naquele
ano, é que um grupo de deputados, então conheci-
dos como "os radicais do MDB" passaram a ser cha-
mados de autênticos.

A edição do Ato Institucional no 5, de 13 de de-
zembro de 1968; e do Ato Complementar no 38, de
13 de dezembro de 1969, que decretou o recesso do
Congresso Nacional, causaram um trauma na na-
ção brasileira. Até aquela data, desde a posse do
general Costa e Silva na presidência da República,
em 1967, o país vivia sem Atos, e, consequentemen-
te, sem cassações. O número de prisões arbitrárias
era, relativamente, reduzido. Existia o instituto do
habbeas corpus e os,jvizes ainda tinham suas prer-
rogativas. Os operários reorganizavam-se, aos pou-
cos, em seus sindicatos, depois das inúmeras inter-
venções decretadas no governo do general Castelo
Branco. Os estudantes rearticulavam-se em seus dire-
tórios, facilitando a formação de novas lideranças;
sua capacidade de mobilização aumentou. A na-
ção parecia ressuscitar do torpor que a envolveu
desde a decretação do AI-2, de 27 de outubro de
1965. A semi-organização operária, em seus sindi-
catos, permitiu que estourassem greves em todo o
país, com o objetivo de corrigir as enormes injustiças
sociais cometidas no governo do general Castelo
Branco, durante o qual se desenvolvera a política do
"arrocho salarial". Nas ruas, milhares de vozes em
passeata de estudantes, artistas, profissionais libe-
rais e sacerdotes,

Deputados, senadores, empossados em 1967,
eram "assistentes e testemunhas desta fase de resis-
tência do povo. O Congresso Nacional ou, mais es-
pecialmente, a Câmara dos Deputados, aos poucos,
refletia a ebulição das ruas, Os debates, no plená-
rio, se processavam, cada vez, com mais vigor e in-
tensidade. Para reprimir uma greve estudantil, a
Universidade de Brasília é invadida por forças poli-
ciais. Estudantes, pais de alunos e alguns deputados,
como o paulista Santili Sobrinho, foram espanca-
dos. Em um clima de agitação como esse, o deputa-
do Márcio Moreira Alves faz um discurso de cinco
minutos, na Câmara Federal. Protesta contra as vio-
lências, condena o governo, responsabiliza as Forças
Armadas. Foi o estopim. O governo requer à Câma-
ra licença para processar o deputado. Naquelé tem-
po, o parlamentar ainda era inviolável pelas suas
opiniões, palavras e votos, no exercício do mandato,
só podendo ser processado com licença da Casa a
que pertencia. A Câmara, em sessão memorável, por
maioria, resiste. A licença pedida foi negada. O go-
verno reage. Decreta o A.I,5, cerca com tropas, co-
mandadas pelo coronel Meira Matos, o Congresso
Nacional. Fecha-o. Cassa dezenas de deputados fe-
derais, estaduais, vereadores, prefeitos e alguns mili-
tares. Muitos são presos, num quadro semelhante ao
de 1964, embora em menores proporções. Líderes
sindicais, operários e estudantes, deputados tede-
rais," estaduais, vereadores, profissionais liberais
como Sobral Pinto e outros esbarram com os costa-
dos na prisão. Alguns fugiram. Um novo pânico se
instalou no país.

O general Costa e Silva, marto em agosto de
1969, deixou um saldo de 631 cassados. Uma Junta
Militar se instala no poder. impede a posse do vice-
presidente revolucionário, o velho Pedro Aleixo. Ou-
torga à nação uma nova carta constitucional deno-
minada Emenda no 1, de 17 de outubro de 1969. Ha-
via porém necessidade de legitimar a sucessão de
Costa e Silva. Na área militar disputa-se a presidên-
cia da República. A junta Militar revoga o Ato Com-
plementar que decretou o recesso do Congresso e o
Parlamento, diminuido nas suas atribuições, na sua
competência, na quantidade e na qualidade dos
seus membros, é refeito pelo governo para legiti-
mar, com o que lhe restava, o novo presidente da
República. Nessas condições, o general Emílio G.

ANEXOS

O MDB e a Constituinte

A história e os antecedentes de luta pela Constituinte dentro do MDB,
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do fechamento do Congresso em 1968 aos dias atuais

Francisco Pinto e Teodomiro Braga

Médici é consagrado. Antes de deixar o posto, o
Junta Militar tinha cassado 205 pessoas. Foi-nesse
clima de descrença no processo eleitoral que se reali-
zaram as eleições de 1970 para Assembléias Legisla-
tivas, Câmara e Senado Federal, e, em alguns Esta-
dos para prefeituras municipais. O país, paralisa-

do politicamente, foi campo fértil para que se olos-
trasse o número de votos brancos e nulos, em quanti-
dade sem precedentes na história eleitoral da nação.
Uma parcela das correntes políticas de oposição op-
tou pela luta clandestina que ia do terrorismo urba-
no à guerrilha.
O Congresso reabriu, após as novas eleições de

1971, no dia 31 de março, com pouquissimas pes-
soas acreditando nele.

Os parlamentares que chegavam a Brasília na-
quele momento histórico refletiam aquela realida-
de. Sabiam, no entanto, que conquistaram um instru-
mento de luta: a tribuna parlamentar e o acesso -
embora precário -- ao noticiário da imprensa.

Os mais antigos - com raras exceções - e grande
parte dos novos entendiam que nada havia que fa-
zer. A descrença e o desalento se abateram sobre o
MDB. O resultado das eleições fora desastroso gara
o partido. Oitenta e sete deputados eleitos pela sua
legenda em uma Câmara de mais de 300.

Seis senadores em um Senado de 66 membros. O
próprio deputado Tancredo Neves, considerado
meio-mito para os novos depútados, por ter ocupa-
do os mais importantes cargos na República, à exce-
ção de presidente, quando procurado pelos novos
parlamentares, em busca de orientação, não fazia
segredo do seu pessimismo: "O que poderemos fazer
aqui?" Ele mesmo respondia: "Nada. Qualquer ma-
nifestação mais agressiva os deuses nos cassam, nos
eliminam da vida pública. Resta-nos aguardar pora
ver se a tempestade possa".
O MDB - era um túmulo. O silêncio parecia ser

sua arma de protesto diante da adversidade. O gene-
ral Oscar Passos, ao não se reeleger senador pelo
Acre, renunciou à presidência do partido. Foi substi-
tuído pelo 1o vice-presidente, deputado Ulysses Gui-
marães, de São Paulo. Outro paulista, o deputado
Oscar Pedroso Horta, antes da instalação da ViILe-
gislatura, fora lançado candidato à liderança da
bancada na Câmara pelo jornal O Estado de S.
Paulo. Os parlamentares consagraram seu nome,
por unanimidade. Alguns novos deputados gosta-
riam de reagir. Faltavam-lhes condições. Não acre-
ditavam que "aquele velho" pudesse fazer qualquer
coisa para dinamizar o partido. O dr. Pedroso, ar-
rastando os sapatos pelos amplos corredores do Con-
gresso, parecia ser a própria imagem do MDB, cami-
nhando para o túmulo,
Ao chegar em Brasília, o ex-prefeito de Feira de

Santana, Francisco Pinto, eleito pela Bahia, trazia
uma relação do#parlamentares que haviam realiza-
do campanhas eleitorais mais afirmativamente po-
pulares. Alguns tinham empunhado uma bandeira
nacionalista e anti-imperialista, Procurou-os um o
um, mostrando-lhes a necessidade de se organiza-
rem em um Bloco Parlamentar Nacionalista e apre-
sentando para discussão - um manifesto, através do
qual, deveria-se dirigir ao país, definindo sua posição
e sua luta. Todos concordaram com a necessidade

, de estruturarem-se oficialmente, para agir

-

de for-
ma independente no plenário da Câmara, numa ten-
tativa de agredir o MDB para acordá-lo do maras-
mo e da apatia que levou o povo a repudiá-lo,
Os deputados que logo se comprometeram com a

idéia foram Fernando Lyra e Marcos Freire, de Per:
nambuco; Alençar Furtado, Fernando Gama, Olivir
Gabardo e Sílvio Barros, do Paraná; (estes dois últi-
mos desertaram do grupo, posteriomente); Lysaneas
Maciel e J,G. de Araujo Jorge, da Guanabara; Na-
dir Rossetti, Amauri Muller e Getulio Dias, do Rio
Grande do Sul; Freitas Nobre e Santili Sobrinho, de
São Paulo; Freitas Diniz, do Maranhão; Paes de An-
drade, do Ceará; Fernando Cunha, de Goiás. Cada
um desses foi ampliando os contatos e novos deputa-
dos apoiaram o movimento: Marcondes Gadelha da,
Raraiba; Alceu Polares do Rio Grande do Sul; Jerôni-
mo Santana, de Rondonia; Jaison Barreto, de Santa"
Catarina; Valter Silva, do Rio; Pedro Lucena do Rio
Grande do Norte; Carlos Cota, de Minas; Osiris Pon-
tes, do Ceará; Alvaro do Ceará; Severo Eulálio, do
Piavi; Francisco Amaral, de São Paulo; Padre Nore e
Fábio Fonseca de Minas Gerais; Francisco Libardoni
de Santa Catarina (os três últimos também deixaram
© grupo) Walson Lopes, da Bahia (este faleceu e foi
substituido pelo deputado baiano, também autênti-
co, João Borges) e Eloi Lenzoi, do Rio Grande do
Sul,

O deputado Pedroso Horta convidou para inte-
grar a vice liderança alguns deputados, inicialmente
contatados: Marcos Freire, Fernando Lyra, Alencar
Furtado, Freitas Nobre, Nadir Rosseti, e a Francisco
Pinto que recusou o convite. A participação destes
deputados no colegio de líderes dificultou a organi-
zação política do grupo, embora viesse a ser, no fu-
turo, um fato da maior significação. Não se poderia

oficializar um grupo independente quando, alguns
dos seus integrantes, participavam da equipe do
líder.

Na instalação dos trabalhos da Câmara, o depu-
tado Pedroso Horta fez um excelente e destemido
discurso, mostrando a nova orientação do partido.
Marcos Freire sucedeu-o na tribuna, corajosamente,
e assim por diante. Todos começaram a se surpreen-
der com a nova conduta do partido. Pedroso presti-
giava integralmente o grupo em formação, sem re-
conhecer explicitamente sua existência. O grupo pas-
sou a confiar no líder. Dele recebia as mais impor-
tantes tarefas, na luta pela redemocratização do
país. à

Nesse clima, organizou-se o Seminário do hecife,
onde compareceram toda a cúpula nacional do
MDB, líderes políticos dos Estados, além de um gran--
de número de deputados e senadores.
Uma semana antes de séguir para Recife, onde

iria presidir à Comissão Política, a convit&"do Diretó-
rio Regional de Pernambuco, presidido por Pinto
Ferreira e secretariado por Jarbas Vasconcelos,
Francisco Pinto foi indicado pelollíder Pedroso Horta
para redigir o esboço de um documento-base para
discussão e aprovação no Seminário. Seria a futura
"Carta do Recife". Colaboraram na sua redação
os deputados Alencar Furtado e Fernando Lyra. Pe-
droso Horta aprovou o documento, integralmente,
convidando o grupo para submetê-lo à apreciação
do presidente Ulysses Guimarães que, elogiando a
redação, acrescentou que ouviria os demais dirigen-
tes partidários, admitindo que eles poderiam fazer
pequenas modificações no texto.
O documento, basicamente, desfraldava com ên-

fase a bandeira nacionalista. Sustentava a luta pela
libertação nacional, num amplo movimento antimpe-
rialista. Conclvia, como única saída para a crise
política brasileira, a convocação de uma Assembléia
Nacional Constituinte.

Chegando a Recife, o presidente Ulysses Guima-
rães mostrou o novo esboço, que seria apresentado
à Assembléia Geral. Estava profundamente altera-
do. Suprimiram parágrafos. Atenuvaram, ao máxi-
mo, as críticas dirigidas ao governo Médici. Enfra-
queceram a posição de luta antiimperialista e aboli-
ram a expressão "convocação de uma Assembléia
Nacional Constituinte".
A partir daquele momento, as desavenças cresce-

ram. Naquela mesma noite, parlamentares emede-
bistas presenciavam o apoio popular ao líder Pedro-
so Horta. Enquanto ele foi ovacionado, pelos assis-
tentes de pé, por vários minutos,gritando e vivando
seu nome, o presidente Ulysses Guimarães recebeu
escassas palmas, Isto serviu para despertá-lo de sua
posição acomodada à frente do partido. A luta entre

os dois grupos se acentuou. Numa posição contra a
Constituinte, contra o nacionalismo colocaram-se ou-
tros vice-líderes de Pedroso, como os deputados
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Laerte Vieira, Jairo Brum, Petrônio Figueiredo (já fa- *
lecido). Tancredo Neves e Thales Ramalho, senado-
res Nelson Carneiro e Dalton Jobim, além de alguns
"bigorrilhos" que passaram de público, pela primei-
ra vez, antecipando-se à Arena, a acusar o grupo de
ser constituído de comunistas.
A tese da convocação de uma Assembléia Consti-

tuinte dividiu o partido, mas serviu para consolidar
em definitivo o grupo emergente. A cúpula sentiu a
derrota, se insistissem em apresentar o documento,
tão profundamente alterado. Depois das agressões e
dos revides, houve negociações. Restavrou-se, em
grande parte, o documento original, que foi, afinal,
aprovado.
Com o regresso dos deputados a Brasília, a "Car-

ta do Recife" foi transcrita nos Anais da Câmara.
O Jornal do Brasil, em editorial de quase uma

página, e|O Globo posicionaram-se contra a "Car-
ta'" na sua integra e - e "O Estado de $. Paulo con-
tra o que chamam de "nacionalismo xenófobo", Foi
o último seminário que o MDB realizou naquela le-
gislatura que se encerrou em 1974. A cúpula parti-
dária recusou-se, a partir dali, a patrocinar qual-
quer movimento neste sentido.
O Nacionalismo, porém, continuou servindo de

bandeira para o grupo. A Constituinte, não tendo
encontrado eco em outros setores da sociedade ficou
hibernando durante seis anos. Depois da grande vi-
tória do MDB em 1974, a tese continuou esquecida.
A meta do partido passou a ser outra: alcançar a
maioria dos governos estaduais, uma vez que a
Constituição assegurava eleições diretas para o car-
go. A convocação de uma Assembléia Constituinte
poderia, segundo acreditavam, tumultuar o processo
e impedir as eleições governamentais.

Iniciado oficialmente nos primeiros dias de março o
diálogo entre governo e oposição - representados
pelo presidente do Congresso, senador Petrônio Por-
tela, credenciado pelo Palácio do Planalto, e o de-
putado Ulysses Guimarães, presidente do MDB, -
logo q Comissão Executiva da oposição soube da
decisão do sistema: alterar a Constituição para in-
serir, entre outras coisas, eleições indiretas para go-
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vernadores. O MDB, confiando no diálogo redemo-
cratizador, desalentou-se, mas em seguida reagiu re-
jeitando a mensagem presidencial que institui a Re-
forma do Judiciário. Em resposta, o governo decre-
tou o recesso do Congresso, através de ato comple-
mentar. O recesso fez desaparecer, momentanea-
mente, as grandes esperanças dos eternos crentes da

"distenção". Até mesmo o deputado Tancredo Neves,
que no seminário do Recife declarava que a Consti-
tuinte era "um plano vermelho pespegado a frente
dos militares", em reunião com alguns senadores
emedebistas, em pleno recesso, admitiu que não via
outra saída para o partido depois do "pacote" de
abril, senão abraçar a bandeira da Constituinte.

Revidando, de forma rápida ao novo retrocesso
imposto pelo governo, várias personalidades e cor-
rentes de oposição passaram a defender a Consti-
tuinte; no MDB o senador Marcos Freire deflagrou
uma impetuosa campanha em favor da convocação
de uma Assembléia Constituinte, atingindo amplas
camadas da população, que passaram a apoiá-la. O
deputado Jarbas Vasconcelos, um dos poucos que
manteve

-

acesa a chama da Constituinte dentro do
MDB desde a "Carta de Recife", deixava de ser uma
voz quase que isolada dentro do partido.
A direção do MDB que sempre foi contra a propo-

sição "do Recife", sentiu-se pressionada, diante do
repercussão favorável 'a reativação do movimento
pr&-Constituinte. O presidente Ulysses, o secretário
Tales Ramalho e o ex-líder Laerte Vieira e seus segui-
dores que defenderam a posição de converter as
próximas eleições em Constituinte, não recuaram
desta postura, à exceção de Ulysses.

Surgiram outras idéias, manejadas, com habilida-
de, pelos senadores Franco Montoro e Roberto Sa-
turnino, ambos contrários à Constituinte, para que o
partido apresente um "Projeto Alternativo" ao mo-
delo governamental.

Além dessas conjecturas substitutivas, alguns diri-
gentes encontraram uma fórmula diversionista:
"Constituinte com Geisel", que, diante da necessida-
de do consentimentó do general-presidente, é ainda
vetada pelo sistema do qual ele faz parte. Já o
Constituinte é uma proposição autônoma, que pode
ser levantada pelo partido, independentemente da
anuência de quem quer que seja,
A conversão das próximas eleições em Constituin-

te é uma exdruxularia. Significa reconhecer que mes-
mo com os atos de exceção em vigor; mesmo com
4.682 (quatro mil seiscentos e oitenta e dois) cassa-
dos - incluindo-se os atingidos pelo Alto Comando
da Revolução até as últimas vítimas do presidente
Geisel, em 30 de junho deste ano; mesmo com cente-
nas de prisioneiros políticos; mesmo com dezenas de
marginalizados políticos que, embora tendo cumpri-
do pena, continuam com seus direitos políticos sus-
pensos, por decisão dos Conselhos de Justiça Militar
e Superior Tribunal Militar (STM) e, portanto, impe-
didos de disputar eleições; mesmo com centenas de
banidos e exilados; mesmo com a permanente amea-
ça que paira sobre todos os que se opõem e comba-
tem o governo ou o sistema, é possível se fazer elei-
ções livres e representativas de todas as correntes de
pensamento político do país!

. As próximas eleições, persistindo as regras impos-
tas à nação, podem ser tudo, menos Assembléia Po-
pular Constituinte, Defender tal esquisitice é uma es-
camoteação, uma tentativa de legitimar o ilegítimo.
Não se pode enganar o povo afirmando-se que em
1978 a eleição de uma maioria parlamentar do
MDB, significa existir uma Assembléia Constituinte 'li-
vre, autônoma, independente e soberana, capaz de
elaborar uma Constituição popular.
A mística da legalidade despareceu no país.

Constituição, leis e normas, foram sucessivamente al-
teradas ao sabor das conveniências. Qualquer
eventual.maioria do MDB será desfeita por ato, fato
ou feito. Com Ato, portanto, sem anistia, portanto,
sem transfiguração do poder de um segmento social
para todo o povo, portanto, sem legalidade para to-
dos os partidos que venham a se formar, não haverá
Assembléia Constituinte.
A inserção, no texto do programa partidário, da

convocação de uma Constituinte, se impõe. Se é viá-
vel, ou não, para o dia de hoje, corresponde a mes-
ma dúvida da viabilidade ou não da concessão de
anistia e da abolição do Al-5. Nem por isso, o parti-
do excluiu do seu programa tais pressupostos bási-
cos das Liberdades Democrática,

Fora da Assembléia Constituinte, e da possibilida-
de da vida social colocar na ordem do dia tarefas
ainda mais profundamente democráticas para a
oposição, o resto é barganha,

 

(1) Aquela altura já haviam tombado 4.043 pes-
soas, conforme pesquisa feita pelo deputado João
Borges (MDB-Ba), assim distribuídos:2.927 durante o
governo Castelo Branco, 631 durante o governo

Costa e Silva, 205 pela Junta Militare 280 pelo Co-
mando Supremo da Revolução. Mais tarde, Garras»
tazu Médici cassou 603 perfazendo 4.h46

é --
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as Arcadas do Largo de São Francisco, do
"Território livre" da Academia de Direito
de São Paulo, dirigimos a todos os brasilei-

ros esta Mensagem de Aniversário, que é a Procia-
mação de Princípios de nossas convicções políticas.
Como herdeiros do patrimônio recebido de nossos

maiores, ao ensejo do Sesquicentenário dos Cursos
Jurídicos no Brasil, queremos dar o testemunho, para
as gerações futuras, de que os ideais do Estado de
Direito, apesar da conjuntura da hora presente, vi-
vem e atuam, hoje como ontem, no espírito vigilante
da nacionalidade. _

Queremos dizer, sobretudo aos moços, que nós
aqui estamos e aqui permanecemos, decididos, como
sempre, a lutar pelos Direitos Humanos, contra a
opressão de todas as ditaduras,

Nossa fidelidade de hoje aos princípios basilares
da Democracia é a mesma que sempre existiu à
sombra das Arcadas: fidelidade indefectível e ope-
rante, que escreveu as Páginas da Liberdade, na His-
tória do . Brasil.

Estamos certos de que esta Carta exprime o pen-
samento comum de nossa imensa e poderosa Família
- da Família formada, durante um século e meio,
na Academia do Largo São Francisco, na Faculdade
de Direito de Olinda e Recife, e nas outras grandes
Faculdades de Direito do Brasil - Família indestruti-
vel, espalhada por todos os rincões da Pátria, e da
qual já saíram, na vigência de Constituições demo-
cráticas, dezessete Presidentes da República.

o

LEGAL

E O

LEGÍTIMO

Deixemos de lado o que não é essencial.
O que aqui diremos não tem a pretensão de cons-

tituir novidade. Para evitar interpretações errôneas,
nem sequer nos vamos referir a certas conquistas so-
ciais do mundo moderno. Deliberadamente, nada
mais diremos do que aquilo que, de uma ou outra
maneira, vem sendo ensinado, desde sempre, nos
cursos normais das Faculdades de Direito. E não
transporemos os limites do campo científico de nossa
competência,

Partindo de uma distinção necessária. Distingui-
mos entre o legal e o legitimo.

Toda lei é legal, obviamente. Mas nem toda lei é
legitima. Sustentamos que só é legitima a lei provin-
da de fonte legitima.

Das leis, a fonte legitima primária é a comunida-
de a que as leis dizem respeito; é o Povo ao qual elas
interessam - comunidade e Povo em cujo seio as
idéias das leis germinam como produtos naturais das
exigências da vida.

Os dados sociais, as contingências históricas da
coletividade, as contradições entre o dever teórico e
o comportamento efetivo, a média das aspirações e
das repulsas populares, os anseios dominantes do
Povo, tudo isto, em conjunto, é que constitui o ma-
nancial de onde brotam normas espontâneas de con-
vivência, originais intentos de ordenação, às vezes
usos e costumes, que irão inspirar a obra do legisla-
dor.

Das forças mesológicas, dos fatores reais, impe-
rantes na comunidade, é que emerge a alma dos
mandamentos que o legislador, na forja parlamen-
tar, modela em termos de leis legítimas.

A fonte legitima secundária das leis é o próprio le-
gislador, ou o conjunto dos legisladores de que se
compõem os órgãos legislativos do Estado. Mas o le-
gislador e os órgãos legislativos somente são fontes
legitimas das leis enquanto forem representantes au-
torizados da comunidade, vozes oficiais do Povo,
que é a fonte primária das leis.
O único outorgante de poderes legislativos é o Po-

vo. Somente o Povo tem competência para escolher
seus representantes. Somente os Representantes do
Povo são legisladores legítimos.

A escolha legitima dos legisladores só se pode fa-
zer pelos processos fixados pelo Povo em sua Lei
Magna, por ele também elaborada, e que é a Cons-
tituição.

Consideramos ilegítima, as leis não nascidas do
seio da coletividade, não confeccionadas em confor-
midade com os processos prefixados pelos Represen-
tantes do Povo, mas baixadas de cima, como carga
descida na ponta de um cabo. .

Afirmamos, portanto, que há uma ordem jurídica
legitima e uma ofdem jurídica ilegítima. A ordem im-
porta, vinda de cima para baixo, é ordem ilegítima.
Ela é ilegítima, porque, antes de mais nada, ilegiti-
ma é a sua origem. Somente é legitima a ordem que
nasce, que tem raízes, que brota da própria vida, no
seio do Povo.

imposta, a ordem é violência. As vezes, em certos
momentos de convulsão social, apresenta-se como
remédio de urgência. Mas, em regra, é medicação
que não pode ser usada por tempo dilatado, porque
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ANEXOS

Carta aos Brasileiros

A Carta aos Brasileiros foi lançada no dia 11 de agosto de 1977,

por um grupo de juristas, na Faculdade de Direito

do Largo de São Francisco. Pede o Estado de Direito,

a ser implantado por uma Assembléia Constituinte

acaba acarretando males piores do que os causados
pela doença.

A ORDEM,

O PODER

E

A FORÇA

Estamos convictos de que há um senso leviano e
um senso grave da ordem.
O senso leviano da ordem é o dos que se supõem

imbvídos da ciência do bem e do mal, conhecedores
predestinados do que deve e do que não deve ser
feito, proprietários absolutos da verdade, ditadores
soberanos do comportamento humano.
O senso grave da ordem é o dos que abraçam os

projetos resultantes do entrechoque livre das opi-
niões, das lutas fecundas entre idéias e tendências,
nas quais penhuma autoridade se sobrepõe às Leis e
ao Direito.
Ninguém se iluda. A ordem social justa não pode

ser gerada pela pretensão de governantes prepo-
tentes. A fonte genvina dad ordem não é a Força,
mas o Poder.
OPoder, a que nos referimos, não é o Poder da

Força, mas um Poder de persuasão
Sustentamos que o Poder Legítimo é o que se fun-

da naquele senso grave da ordem, naqueles projetos
de organização social, nascidos do embate das con-
vicções e que passam a preponderar na coletividade
e a ser aceitos pela consciência comum do Povo,
como os melhores.
O Governo com o senso grave da ordem é um Go-

verno cheio de Poder. Sua legitimidade reside no
prestígio popular de quase todos os seus projetos.
Sua autoridade se apóia no consenso da maioria.

Nisto é que está a razão da obediência voluntária
do Povo aos Governos legítimos.

Denunciamos como ilegítimo, todo Governo funda-
do na Força, Legítimo, somente o é o Governo que
for orgão do Poder.

Ilegitimo é o Governo cheio de força e vazio de
Poder. 5
A nós nos repugna a teoria de que o Poder não é

mais do que a Força. Para nossa consciência jurídi-
ca, o Poder é produto do consenso popular e a força
um mero instrumento do Governo.
Não negamos a utilidade de tal instrumento. Mas

o que afirmamos é que a Força é somente útil na
qualidade de meio, para assegurar o respeito pela
ordem jurídica vigente e não para subvertê-la ou
para impor reformas na Constituição.
A Força é um meio de que se utiliza o Governo fiel

aos projetos do Povo. Desgraçadamente, tambem a
utiliza o Governo infiel, O Governo fiel a utiliza a
serviço do Poder. O Governo infiel, a serviço do ar-

 

   

bitrio.
Reconhecemos que o Chefe do Governo é o mais

alto funcionário nos quadros administrativos da na-
ção. Mas negamos que ele seja o mais alto poder de
um País. Acima dele, reina o Poder de uma Idéia: rei-
na o Poder das convicções que inspiram as linhas
mestras da Política nacional. Reina o senso grave da
Ordem, que se acha definido na Constituição.

A

SOBERANIA

DA à

CONSTITUIÇÃO

Proclamamos a soberania da Constituição.
Sustentamos que nenhum ato legislativo pode ser tido

como lei superior à Constituição.
Uma lei só é válida se a sua elaboração obedeceu

aos preceitos constitucionais, que regulam o proces-
so legislativo. Ela só é válida se, em seu mérito, suas
disposições não se opõem ao pensamento da Cons-
tituição.

Aliás, uma lei inconstitucional é lei precária e efê-
mera, porque só é lei enquanto sua inconstitucionali-
dade não for declarada pelo Poder Judiciário. Ela
não é propriamente lei, mas apenas uma camufla-
gem da lei. No conflito entre ela e a Constituição, o
que cumpre, propriamente, não é fazer prevalecer a
Constituição, mas é dar pela nulidade da lei inconsti-
tucional. Embora não seja razoável considerá-la ine-
xistente, uma vez que a lei existe como objeto do jul-
gamento que a declara inconstitucional, ela não
tem, em verdade, a dignidade de uma verdadeira
lei,
Queremos consignar aqui um simples mas funda-

mental princípio. Da conformidade de todas as leis
com o espírito e a letra da Constituição, dépendem a
unidade a coerência do sistema jurídico nacional.
Observamos que a Constituição também é uma

lei. Mas é a Lei Magna. O que, antes de tudo, a dis-
tingue nitidamente das outras leis é que sua elabora-
ção e seu mérito não se submetem a disposições ne-
nhuma lei superior a ela. Aliás não podemos admi-
tir como legitima lei nenhuma que lhe seja superior.

 

   

Entretanto, sendo lei, a Constituição há de ter, tam-
bém, sua fonte legitima, -

Afirmamos que a fonte legitima da Constituição é
o Povo.

Costuma-se dizer que a Constituição é obra do
Poder. Sim, a Constituição é obra do Poder Consti-
tuinte. Mas o que se há de acrescentar, imediata-
mente, é que o Poder Constituinte pertence ao Povo,
e ao Povo somente,

Ao Povo é que compete tomar a decisão política
fundamental, que irá determinar os lineamentos da
paisagem jurídica em que deseja viver.

Assim como a validade das leis depende de sua
conformação com os preceitos da Constituição, a le-
gitimidade da Constituição se avalia pela sua ade-
quação às realidades sócio-culturais da comunidade
para a qual ela é feita.

Disto é que decorre a competência da própria co-
munidade para decidir sobre o seu regime político;
sobre a estrutura de seu Governo e os campos de
competência dos órgãos principais de que o Gover-
no se compõe; sobre os processos de designação de
seus governantes e legisladores.

Disto, também, é que decorre a competência do
Povo para fazer a Declaração dos Direitos Humanos
fundamentais, assim como para instituir os meios que
os assegurem.
Em consequência, sustentamos que somente o Po-

vo, por meio de seus Representantes, reunidos em As-
sembléia Nacional Constituinte, tem competência
para elaborar a Constituição; que somente o Povo
tem competência para substituir a Constituição vi-
gente por outra, nos casos em que isto se faz neces-
sário,

Sustentamos, igualmente, que só o Povo, por meio
de seus Representantes no Parlamento Nacional, tem
competência para emendar 'a Constituição.

E sustentamos, ainda, que as emendas na Consti-
tuição não se podem fazer como se fazem as altera-
ções na legislação ordinária. Na Constituição, as
emendas somente se efetuam, quando apresentadas,
processadas e aprovadas em conformidade com
preceitos especiais, que a própria Constituição há de
enunciar, preceitos estes que têm por fim conferir à
Lei Magna do Povo uma estabilidade maior do que
O das outras leis.

Declaramos ilegítima a Constituição outorgada
por autoridade que não seja a Assembléia Nacional
Constituinte.

Declaramos ilegitimas as emendas na Constituição
que não foram feitas pelo Parlamento, com obediên-
cia, no encaminhamento, na votação e promulgação
das mesmas, a todas as formalidades do rito, que a
própria Carta Magna prefixa, em disposições ex-
pressas.

Não nos podemos furtar. ao dever de advertir que
o exercício do Poder Constituinte por autoridade que
não seja o Povo, em Assembléia Constituinte, confi-
gura, em qualquer Estado democrático, a prática de
usurpação de poder político.
Negamos peremptoriamente a possibilidade de

coexistência, num mesmo País, de duas ordens consti-
tucionais legitimas, embora diferentes uma da outra.
Se uma ordem é legitima, por ser obra da As-
sembléia Constituinte do Povo, nenhuma outra or-
dem, provinda de outra autoridade, pode ser legiti-
ma.

Se, ao Poder Executivo fosse facultado reformar a
Constituição, ou submetê-la a uma legislação discri-
tionária, a Constituição perderia, precisamente, seu
caráter constitucional e passaria a ser um farrapo de
papel.
A um farrapo de papel se reduziria o documento

solene, em que a Nação delimita a competência dos
órgãos do Governo, para resguardar, zelosamente,
de intromissões cerceadoras dos poderes públicos, o
campo de atuação da liberdade humana.

O ESTADO

DE DIREITO

E O ESTADO

DE FATO

Proclamamos que o Estado legitimo é o Estado de
Direito, e que o Estado de Direito é o Estado Consti-
tucional.
O Estado de Direito é o Estado que se submete ao

princípio de que Governos e governantes devem obe-
diência à Constituição.

Bem simples é este princípio, mas luminoso, por-
que se ergue, como barreira providencial, contra o
arbítrio de vetustos e renintes absolutismos. A ele
as instituições políticas das Nações somente chega-
ram após um longo e acidentado percurso na Histó-
ria da Civilização. Sem exagero, pode dizer se que a
consagração desse princípio representa uma das
mais altas conquistas da cultura, . na área da Políti-
ca e da Ciência do Estado.
O Estado de Direito secaracteriza por três notas

essenciais, a saberípor serobedienteao Direito; por

 

   

 

ser guardião dos Direitos; e por ser aberto para as
conquistas da cultura jurídica.

É obediente ao Direito, porque suas funções são
as que a Constituição lhe atribui, e porque, ao
exercê-los, o Governo não ultrapassa os limites de
sua competência.

É guardião dos Direitos, porque o Estado de Direi-
to é o Estado-Meio, organizado para servir o ser hu-
mano, ou seja, para ássegurar o exercício das liber-
dades e dos direitos subjetivos das pessoas.

E é aberto para as conquistas da cultura jurídica,
porque o Estado de Direito é uma democracia, ca-
racterizado pelo regime de representação popular
nos orgãos legislativos e, portanto, é um Estado
sensível às necessidades de incorporar à legislação
as normas tendentes. a realizar o ideal de uma Justi-
va cada vez mais perfeita,
Os outros Estados, os Estados não constitucionais,

são os Estados cujo Poder Executivo usurpa o Poder
Constituinte. São os Estados cujos chefes tendem a se
julgar onipotentes e oniscientes, e que acabam por
não respeitar fronteiras para a sua competência.
São os Estados cujo Governo não tolera crítica e não
permite contestação. São os Estados-Fim, com Go-
vernos obsecados por sua própria segurança, per-
manentemente preocupados com sua sobrevivencia e
continuidade. São Estados opressores, que muitas
vezes se caracterizamm por seus sistemas de repres-
são, erguidos contra aslivres manifestações da cultu-
ra e contra o emprego normal dos meios de defesa
dos direitos da personalidade.

Esses Estados se chamam Estado de Fato, Os oti-
mistas lhes dão o nome de Estados de Exceção.

Ilegitimos, evidentemente, são tais Estados, por-
que seu Poder Executivo viola o princípio soberano
da obediência dos Governos à Constituição e às leis.

Ilegitimos, em verdade, porque seus Governos não
têm poder, não tem O Poder Legítimo, que definimos
no início desta Carta.

Destituídos de Poder Legítimo, os Estados de Fato
duram enquanto puderem contar com o apoio de
suas forças armadas.

Sustentamos que os Estados de Fato, ou Estados
de Exceção, são sistemas subversivos, inimigos da or-
dem legitima, promotores da violência contra Direi-
tos Subjetivos, porque são Estados contrários ao Es-
tado Constitucional, que é o Estado de Direito, o Es-
tado da Ordem Jurídica.
Nos países adiantados, em que a cultura política

já organizou o Estado de Direito, a insólito implan-
tação do Estado de Fato ou de Exceção - do Esta-
do em que o Presidente da República volta a ser o
monarca lege solutus - constitui um violento retro-
cesso no caminho da cultura.
Uma vez reimplantado o Estado de Fato, a Força

torna a governar, destronando o Poder. Então, bens
supremos do espírito humano, somente alcançados
após árdua caminhada da inteligência, em séculos
de História, são simplesmente ignorados. Os valores
mais altos da Justiça, os direitos mais sagrados dos
homens, os processos mais elementares de defesa do
que é de cada um, são vilipendiados, ridicularizados
e até ignorados, como se nunca tivessem existido.
O que os Estados de Fato, Estados Policiais, Esta-

dos de Exceção, Sistemas de Força apregoam é que
há Direitos que devem ser suprimidos ou cerceados,
para tornar possível a consecução dos ideais desses
próprios Estados e Sistemas.

Por exemplo, em lugar dos Direitos Humanos, a
que se refere a Declaração Universal das Nações
Unidas, aprovada em 1948; em lugar do habeas
Crpus; em lugar do direito dos cidadãos de eleger
seus governantes, esses Estados e Sistemas colocam,
frequentemente o que chamam de Segurança Nacio-
nal e Desenvolvimento Econômico.
Com as tenebrosas experiências dos Estados Tota-

litários europeus, nos quais o lema é, e sempre foi,
"Segurança e Desenvolvimento", aprendemos uma
dura lição. Aprendemos que a Ditadura e 6 regime
por excelência, da Segurança Nacional e do Desen-
volvimento Econômico. O Nazismo, por exemplo, ti-
nha por meta o binômio Segurança e Desenvolvi-
mento, Nele ainda se inspira a ditadura soviética.

Aprendemos definitivamente que fora do Estado
de Direito, o referido binômio pode não passar de
uma cilada: Fora do Estado de Direito, a Segurança,
com seus órgãos de terror, é o caminho da tortura e
do aviltamento humano; e o Desenvolvimento, com o
malabarismo de seus cálculos, a preparação para o
descalabro econômico, para a miséria e a ruína.
Não nos deixaremos seduzir pelo canto das se-

reias de quaisquer Estados de Fato, que apregoam a
necessidade de Segurança e Desenvolvimento, com o
objetivo de conterir legitimidade a seus atos de For-
ca, violadores frequentes da Ordem Constitucional:

Afirmamos que o binômio Segurança e Desenvol-
vimento não tem o condão de transformar uma Dita-
dura numa Democracia, um Estado de Fato num Es-
tado de Direito.

continua na página ao lado
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continuação da página ao lado

Declaramosfalsa a vulgar afirmação de que o Es-"
tado de Direito e a Democracia são "A sobremesa
do desenvolvimento econômico", O que temos verifi-
cado, com frequência, é que desenvolvimentos eco-
nômicos se fazem nas mais hediondas ditaduras.
Nenhum país deve esperar por seu desenvolvimen-

to econômico, para depois implantar o Estado de Di-
reito. Advertimos que os Sistemas, nos Estados de
Fato, ficarão permanentemente à espera de um
maior desenvolvimento econômico, para nunca im-
plantar o Estado de Direito.

Proclamamos que o Estado de Direito é sempre
primeiro, porque primeiro estão os direitos e a segu-
rança da pessoa humana. Nenhuma idéia de Segu-
rança Nacional e de Desenvolvimento Econômico
proponderu sobre a idéia de que o Estado existe
para servir o homem.

Estamos convictos de que a segurança dos direitos
da pessoa humana é a primeira providência para
garantir o verdadeiro desenvolvimento de uma Na-
cão.

Nós queremos segurança e desenvolvimento. Mas
queremos segurança e desenvolvimento dentro do
Estado de Direito.

Em meio da treva cultural dos Estados de Fato, a
chama acesa da consciência jurídica não cessa de re-
conhecer que não existem, para Estado nenhum,
ideais mais altos do que os da Liberdade e da Justi-
ça.
 

A SOCIEDADE

CIVIL

E O

GOVERNO

O que dá sentido ao desenvolvimento nacio-
nal, o que confere legitimidade as reformas so-
ciais, o que dá autenticidade às renovações do Direi-
to, são as livres manifestações do Povo, em seus ór-
gãos de classe, nos diversos ambientes da vida.
Quem deve propulsionar o desenvolvimento é o

Povo organizado, mas livre, porque ele é que tem
competência, mais do que ninguém, para defender
seus interesses e seus direitos,

   

Sustentamos que uma Nação desanvolvida é uma
Nação que pode manifestar e fazei a sua von-
tade. É uma Nação com organização popular, com
sindicatos autônomos, com centros de debate, com
partidos autênticos, com veículos de livre informa-
ção. É uma Nação em que o Povo escolhe seus diri-
gentes, e tem meios de introduzir sua vontade nas
deliberações governamentais. É uma nação em que
se acham abertos os amplos e francos canais de co-
municação entre a Sociedade Civil e o Governo,

Nos Estados de Fato, esses canais são cortados.
Os Governos se encerram em Sistemas fechados, nos
quais se instalam os "donos do Poder". Esses "donos
do Poder" não são, em verdade, donos do Poder
Legítimo: são donos da Força. O que chamam de Po-
der não é o Poder oriundo do Povo.

 

O prof. Goffredo da Silva Telles foi o

principal redator e lançador do Carta

aos Brasileiros. Durante três meses, ele

conduziu um grupo de juristas interessa-

dos em dar uma contribuição aos debates

que se travam com vistas à redemocrati-

zação do país.
 

A órbita da política não vai além da área pala-
ciana, reduto avreolado de mistério, hermeticamente
trancado para a Sociedade Civil. ,

Nos Estados de Fato, a Sociedade Civil é banida
da vida política da Nação. Pelos chefes do Sistema,
a Sociedade Civil é tratada como um confuso con-
glomerado de inéptos, sem discernimento e sem crité-
rio, aventureiros e aproveitadores, incapazes para o
via pública, destituídos de senso moral e de idealis:
mo cívico. Uma multidão de ovelhas negras, que pre-
cisa ser continuamente contida e sempre tangida
pela inteligência soberana do sábio tutor da Nação.

Nesses Estados, o Poder Executivo, por meio de
atos arbitrários, declara a incapacidade da Socie-
dade Civil, e decreta a sua interdição.

Proclamamos a ilegitimidade de todo sistema polí-
tico em que fendas ou abismos se abrem entre a So-
ciedade Civil e o Governo.

Chamamos de Ditadura o regime em que o Go-
verno está separado da sociedade Civil, Ditadura é
o regime em que a Sociedade Civil não elege seus
Governantes e não participa do Governo. Ditadura
é o regime em que o Governo governa sem o Povo.
Ditadura é o regime em que o Poder não vem do Po-
vo. Ditadura é o regime que castiga seus adversários
e proíbe a contestação das razões em que ela se
procura fundar.

Ditadura é o regime que governa para nós, mas
sem nós.

Como cultores da Ciência do Direito e do Estado,
nós nos recusamos, de uma vez por todas, a aceitar
a falsificação dos conceitos, Para nós a Ditadura se
chama Ditadura, e a Democracia se chama Demo-
cracia,

Os governantes que derem o nome de Democracia
à Ditadura nunca nos enganaram e não nos engana-
rão. Nós saberemos que eles estarão atirando, sobre

, os ombros do povo, um manto de irrisão.

 
OS VALORES

SOBERANOS

DO HOMEM,

DENTRO DO

ESTADO DE DIREITO   

Neste preciso momento histórico, reassume ex
traordinária importância a verificação de um fato
cósmico. Até o advento do Homem no Universo, a
evolução era simples mudança na organização física
dos seres. Com o surgimento do Homem, a evolução
passou a ser, também um movimento da consciência.

Seja-nos permitido insistir num truismo: a evolução
do homem é a evolução de sua consciência;é a evolu-
ção da cultura.

A nossa tese é a de que o homem se aperfeiçoa à
medida que incorpora valores morais ao seu patri-
mônio espiritual. Sustentamos que os Estados somen-
te progridem, somente se aprimoram, quando ten-
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dem a satisfazer ansiedades do coração humano,
assegurando a fruição de valores espirituais, de que
a importância da vida individual depende.

Sustentamos que um Estado se-

rá tanto mais evolvido quanto

mais a ordem reinante consagre e

garanta o direito dos cidadãos de

serem regidos por uma Constítui-

ção soberana, elaborada livremen-

te pelos Representantes do Povo,

numa Assembléia Nacional Consti-

tuinte; o direito de não ver nin-

guém jamais submetido a disposi-

ções de atos legislativos do Poder

Executivo, contrários aos preceitos

e ao espírito dessa Constituição; o

direito de ter um Governo em que

o Poder Legislativo e o Poder Judi-

ciário possam cumprir sua missão

com independência, sem medo de

represálias e castigos do Poder Exe-

cutivo; o direito de ter um Poder

Executivo limitado pelas normas da

Constituição soberana, elaborada

pela Assembléia Nacional Consti-

tuinte; o direito de escolher, em

pleitos democráticos, seus gover-

nantes e legisladores; o direito de

ser eleito governante ou legislador,

e o de ocupar cargos na adminis-

tração pública; o direito de se fazer

ouvir pelos Poderes Públicos, e de

introduzir seu pensamento nas de-

cisões do Governo; o direito à liber-

dade justa, que é o direito de fazer

ou de não fazer o que a lei não

proíbe; o direito à igualdade pe-

rante a lei, que é o direito de cada

um de receber o que a cada um

pertence; o direito à intimidade e à

inviolabilidade do domicílio; o di-

reito à propriedade e o de

conservá-la; o direito de organizar

livremente sindicatos de trabalha-

dores, para que estes possam lutar

em defesa de seus interesses; o di-

reito à presunção de inocência, dos

ve não forem declarados culpa-

os, em processo regular; o direito

Os primeiros

signatários

São os seguintes os principais lançadores da Car-
ta aos Brasileiros: Goftredo Telles Júnior, catedráti-
co, professortitular da USP; José Ignácio Botelho de
Mesquita, professor titular da USP; Dalmo de Abreu
Dallari, professor titular da USP e presidente da Co-
missão de Justiça e Paz; Irineu Strenger, professor ti-
tular da USP; José Afonso da Silva, professor titular
da USP; Modesto Carvalhosa, professor da USP e
presidente da Associação dos Advogados de São
Paulo; Ignácio da Silva Telles, professor da USP; Ge-
raldo Ataliba, professor da USP e ex-Reitor da PUC;
Akides Jorge Costa, professor da USP, Cláudio Vei-
ga, professor da USP e da Faculdade de Direito de
Recife; Paulo Duarte, professor da USP; André Fran-
co Montoro, catedrático da PUC e Senador pelo
MDB; Flávio Flores da Cunha Bierrenbach, professor
da PUC e vereador na Capital pelo MDB; Antônio
Candido de Mello e Souza, professor titular da USP ;
José Carlos Dias, da Comissão de Justiça e Paz e ad-
vogado; Hermes Lima, Ministro do STF e catedrático
da Faculdade de Direito, aposentado; Heleno Frago-
so, professor da Faculdade de Direito da Universida-
de do Rio e Conselheiro da OAB; João Batista de Ar-
ruda Sampaio, desembargador aposentado; Raul
da Rocha Medeiros, desembargador aposentado;
Odilon da Costa Manso, desembargador aposenta-
do; Darcy de Arruda Miranda desembargador apo-
sentado; Hélio Bicudo, procurador da Justiça e autor

pela USP; Mário Sérgio Duarte Garcia, vice-

N

de imediata e ampla defesa dos
ve forem acusados de ter pratica-

ao ato ilícito; o direito de não ser
reso, fora dos casos previstos em

ei; o direito de não ser mantido
reso, em regime de incomunicabi-

lidade, fora dos casos da lei; o di-

reito de não ser condenado a ne-

nhuma pena que a lei não haja co-
minado antes do delito; o direito
de nunca ser submetico a tortura,
nem a tratamento desumano ou
degradante; o direito de pedir a
manifestação do Poder Judiciário,
sempre que houver interesse legiti-
mo de alguém; o direito irrestrito
de impetrar habeas-corpus; o di-
reito de ter Juízos e Tribunais inde-
pendentes, com prerrogativas que
os tornem refratários a injunções

de qualquer ordem; o direito de ter
uma imprensa livre; o direito de
fruir das obras de arte e cultura,
sem cortes ou restrições; o direito
de exprimir o pensamento, sem
qualquer censura, ressalvadas as
penas legalmente previstas, para

os crimes de calunia, difamação e
injúria; o direito de resposta; o di-
reito de reunião e associação.

Tais direitos são valores sobera-
nos. São ideais que inspiram as or-
denações jurídicas das nações ver-
dadeiramente civilizadas. São
principios informadores do Estado
de Direito.

Fiquemos apenas com o essen-
cial.
O que queremos é ordem. So-

mos contrários a qualquer tipo de
subversão. Mas a ordem que que-
remos é a ordem no Estado de Di-
reito.
A consciência jurídica do Brasil

quer uma cousa só: o Estado de Di-

reito, já.

Arcadas, 11 de Agosto de 1977.

da denúncia contra o esquadrão da morte em São
Paulo; Dom Candido Padim, Bispo de Botucatu e ba-

presidente da OAB de São Paulo; Mário Simas, vice-
presidente da Comissão de Justiça e Paz; Sérgio Ber-
mudes, conselheiro federal da Ordem dos Advoga-
dos; Técio Lins e Silva, conselheiro da OAB do Rio;
Cid Riedel, conselheiro da OAB do Distrito Federal;
Ruy Homem de Mello Lacerda, ex-presidente da As-
sociação dos Advogados de São Paulo; Waiter Ce-
neviva, vice-presidente da Associação dos Advoga-
dos de São Paulo; Sérgio Marques da Cruz, conse-
lheiro e ex-presidente da Associação dos Advoga-
dos; Luciano de Carvalho, Secretáriode Educação e
Fazenda no Governo Carvalho Pinto; João Nasci-
mento Franco, conselheiro do Instituto dos Advoga-
dos e da OAB de São Paulo; Domingos Marmo, ex-
conselheiro da OAB; Walter Laudísio, conselheiro da
Associação dos Advogados; Homero Alves de Sá,
conselheiro da Associação dos Advogados; José
Carlos da Silva Arouca, conselheiro da Associação
dos Advogados; Joaquim Pacheco Cyrillo, conselhei-
ro da Associação dos Advogados; RubensIgnácio de
Souza Rodrigues, conselheiro da Associação dos Ad-
vogados; Jayme Cueva, conselheiro da Associação
dos Advogados; Maria Luiz Flores ca Cunha Bierren-
bach, procuradora do Município de São Paulo.
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Ivo Poletto, Domin-

gos Leonelli e mais a

posição dos estudan-

tes do Rio, São Paulo

e Bahia.

 
  

 

 

 

 

   


